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RESUMO 

 

Os Bancos Comunitários de Desenvolvimento (BCDs) são empreendimentos econômicos 

solidários considerados de utilidade social por atuarem em territórios carentes e têm como meta 

principal promover o desenvolvimento local ao tempo em que ampliam e fortalecem a 

cidadania. Nesse ponto, o objetivo desse estudo foi compreender a utilidade social do BCD 

Cocais e sua contribuição para a promoção da cidadania em São João do Arraial - PI a partir da 

percepção de seus gestores e beneficiários. Trata-se de um estudo exploratório e descritivo, 

mediante a utilização de uma abordagem qualitativa. Para a coleta de dados, foram adotadas as 

técnicas de levantamento documental, observação não-participante, bem como entrevistas 

semiestruturas que foram aplicadas a 2 (dois) gestores e 6 (seis) beneficiários do BCD Cocais. 

Na análise dos dados, utilizou-se a abordagem da análise de conteúdo realizada com o suporte 

do software ATLAS.ti para organização e codificação dos dados. Os resultados alcançados 

evidenciam que o BCD Cocais se configura como um empreendimento econômico solidário de 

efetiva utilidade social na medida em que suas ações estão voltadas para benefícios coletivos 

que favorecem, individual ou coletivamente, a comunidade e possibilitam o exercício de 

práticas de cidadania em São João do Arraial - PI. Nesse sentido, através da matriz de 

associação entre as práticas de cidadania e as ações de utilidade social do BCD Cocais, foi 

possível comprovar que diversas práticas de cidadania são exercidas a partir de diferentes ações 

de utilidade social. Desse modo, o estudo possibilitou a compreensão de que as ações de 

utilidade social do BCD Cocais nos âmbitos socioambiental, sociopolítico, sociocultural, 

socioeconômico e socioinstitucional junto aos beneficiários estão associadas ao exercício de 

direitos e deveres civis, políticos, sociais e difusos que contribuem para a ampliação da 

cidadania em São João do Arraial - PI. A matriz de associação proposta para analisar a relação 

existente entre a utilidade social dos BCDs e a promoção da cidadania pode ser considerada 

uma contribuição teórica da pesquisa, vindo a confirmar indícios apontados em estudos 

anteriores, bem como contribuindo para aprofundar os conhecimentos sobre o campo dos BCDs 

e a temática da cidadania. Em uma perspectiva prática, a pesquisa contribui para o 

aperfeiçoamento das ações de gestão dos BCDs no sentido de aperfeiçoar sua atuação nos 

territórios e, consequentemente, o desenvolvimento local e o fortalecimento da cidadania. 

Como contribuição social do estudo, podemos destacar a maior conscientização dos indivíduos 

sobre o exercício da cidadania no território por meio dos BCDs, o que poderá colaborar para 

um maior amadurecimento da comunidade com vistas ao alcance da cidadania e fortalecimento 

do território.  

 

Palavras-chave: Terceiro Setor. Bancos comunitários de desenvolvimento. Utilidade Social. 

Cidadania.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

The Community development banks (BCDs) are solidary economic ventures considered of 

social utility for operating in needy territories whose main goal is to promote local development 

while expanding and strengthening citizenship. At this point, the objective of the research was 

to understand the contribution of BCDs to the promotion of citizenship in São João do Arraial 

through the perception of their managers and beneficiaries. This is an exploratory and 

descriptive study, using a qualitative approach. For data collection, the techniques of 

documental survey, non-participant observation, as well as semi-structured interviews that were 

applied to 02 managers and 06 beneficiaries of BCD Cocais were adopted. In data analysis, we 

used the content analysis approach carried out with the support of the ATLAS.ti software for 

data organization and codification. The results achieved show that BCD Cocais is configured 

as a solidary economic enterprise of effective social utility insofar as its actions are aimed at 

collective benefits that favor, individually or collectively, the community and enable the 

exercise of citizenship practices in São João of the Arraial. In this sense, through the association 

matrix between citizenship practices and BCD Cocais social utility actions, it was possible to 

prove that several citizenship practices are exercised from different social utility actions. Thus, 

the study made it possible to understand that the social utility actions of BCD Cocais in the 

socio-environmental, socio-political, socio-cultural, socio-economic and socio-institutional 

spheres with the beneficiaries is associated with the exercise of civil, political, social and 

environmental rights and duties that contribute to the expansion of citizenship in São João do 

Arraial. The association matrix proposed to analyze the relationship between the social 

usefulness of CDBs and the promotion of citizenship can be considered a theoretical 

contribution of the research, confirming evidence pointed out in previous studies, as well as 

contributing to deepen the knowledge on the field of BCDs and the theme of citizenship. From 

a practical perspective, the research contributes to the improvement of the management actions 

of the BCDs in order to improve their performance in the territories and, consequently, local 

development and the strengthening of citizenship. As a social contribution of the study, we can 

highlight a greater awareness of individuals about the exercise of citizenship in the territory 

through the BCDs, which may contribute to a greater maturity of the community with a view 

to achieving citizenship and strengthening the territory. 

 

Palavras-chave: Third Sector. Community development banks. Social utility. Citizenship. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Na presente Tese, temos por aspiração ideal colaborar para que os territórios (bairros, 

comunidades ou municípios) carentes alcancem, por meio da atuação dos  Bancos Comunitários 

de Desenvolvimento (BCDs), maiores níveis de cidadania, norteados pela afirmação de 

Tocqueville (1998) de que as sociedades mais fortes são aquelas que possuem um alto nível de 

cidadania, na qual os cidadãos têm seus direitos atendidos, ao mesmo tempo em que assumem 

suas obrigações e, geralmente, conseguem resolver seus problemas.  

Diante disso, argumenta-se nessa Tese que a atuação dos BCDs nas multidimensões 

socioambiental, sociopolítica, sociocultural, socioeconômica e socioinstitucional de utilidade 

social possibilita o exercício de direitos e deveres civis, políticos, sociais e difusas promotores 

de cidadania nos territórios.  

Para melhor compreender esse argumento de Tese e a relação entre bancos comunitários 

e cidadania, a presente seção visa informar os aspectos gerais e introdutórios da pesquisa, 

iniciando com a apresentação do tema, por meio de uma contextualização dos construtos-chave, 

seguida da definição do problema de pesquisa, da delimitação dos objetivos, das razões que 

justificam sua investigação, com destaque para sua relevância teórica e prática, finalizando com 

a estrutura da Tese.  

Isso posto, consideramos que, dentre os principais desafios contemporâneos 

enfrentados, principalmente, pelos países em desenvolvimento, merece destaque a pobreza e a 

desigualdade socioeconômica, ocasionando precárias condições de vida para as comunidades 

carentes. Nações como Argentina, Índia, México, Brasil e tantas outras buscam alternativas 

para melhorar a qualidade de vida das populações de baixo poder aquisitivo.  

Para Bourguignon (2015), a diminuição da desigualdade a nível mundial é, acima de 

tudo, o resultado da diminuição da desigualdade entre os países, particularmente entre os ricos 

e os pobres. Essa desigualdade em nível mundial repercute nas desigualdades internas de cada 

país, onde as regiões menos desenvolvidas sofrem com a exclusão produtiva, financeira e social. 

Some-se a isso a desigualdade de gênero que, para Silva Júnior (2016), restringe em altíssimo 

grau as liberdades substantivas de escolha para o sexo feminino. 

A desigualdade socioeconômica está, em grande parte, relacionada com o modelo 

econômico tradicional, voltado para o mercado e orientado para o ganho, onde muitos são 

privados da participação na produção e no consumo de bens e serviços e, consequentemente, 

de alcançar condições dignas de moradia, educação, saúde e qualidade de vida, gerando como 
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consequência o subdesenvolvimento de muitas localidades que, relegadas ao último plano, 

encontram-se desassistidas devido ao desinteresse do Mercado e, muitas vezes, à omissão do 

Estado. 

Por sua vez, Amartya Sen (2000) define pobreza como uma privação das capacidades 

básicas de um indivíduo e não apenas como uma renda inferior a um patamar pré-estabelecido. 

Trata-se de uma proposta de ressignificação da pobreza que não despreza as consequências 

advindas de um nível de renda baixo, mas amplia a percepção das fontes dessa privação que 

podem envolver, além da pobreza, a tirania, a carência de oportunidades econômicas e a 

destituição social, a negligência de serviços públicos e a intolerância ou interferência excessiva 

do Estado. Nesse sentido, para o autor, o desenvolvimento compreende a expansão das 

liberdades humanas. 

Essa realidade impõe considerar uma pluralidade econômica ao modelo econômico 

atual que amplie o horizonte para além da economia de mercado e acumulação de capital e 

venha a considerar o viés social na esfera da economia. Essa perspectiva, conhecida como Nova 

Sociologia Econômica, está fundamentada em Mauss (2003), que faz um resgate da economia 

existente nas sociedades antigas, a economia da dádiva e da reciprocidade, onde as relações 

sociais eram embasadas nas relações de confiança e solidariedade. Por sua vez, Polanyi (2012a) 

também apoia esse entendimento ao conceber o funcionamento da economia a partir de quatro 

princípios, a saber: a reciprocidade, a redistribuição, a domesticidade e o mercado 

autorregulado. 

Na concepção polanyana, o princípio da reciprocidade está associado à troca de bens e 

serviços por meio de laços de ajuda mútua, parentesco e solidariedade. O princípio da 

redistribuição se relaciona ao papel do Estado na apropriação e distribuição de bens e serviços 

de natureza comum e de interesse coletivo. Já o princípio da domesticidade considera as tarefas 

domésticas e de reprodução da vida humana, não observado na visão mercantil tradicional. Por 

fim, temos o princípio de mercado que, nessa perspectiva, está conectado à sociedade e voltado 

a atender as necessidades humanas. 

Dessa forma, surge uma proposta econômica alternativa denominada economia plural, 

pautada em valores substantivos e em princípios econômicos plurais. Segundo Laville (1994) e 

França Filho e Laville (2004), na modernidade, esses princípios podem ser resumidos a três 

formas de economia, com a adoção de um sistema de direito jurídico-político que passa a 

regular as relações de trabalho, consideradas um meio fundamental de produção e distribuição 

de riquezas.  
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Assim, de modo esquemático, os autores destacam a economia mercantil fundada no 

princípio do mercado autorregulado. Trata-se de um tipo de troca marcado pela impessoalidade 

e pela equivalência monetária, limitando a relação a um registro puramente utilitário, pois, nessa 

relação de troca, o valor do bem (medido pelo seu preço) fundamenta a lógica do sistema, ao 

contrário do primado do valor do laço, do liame (ou da relação social) que se busca numa lógica 

de reciprocidade. Em paralelo, mencionam a economia não-mercantil fundada na 

redistribuição, isto é, marcada pela verticalização da relação de troca e pelo seu caráter 

obrigatório, pois aparece a figura de uma instância superior (o Estado) que se apropria dos 

recursos a fim de redistribuí-los. 

E, por fim, citam a economia não-monetária, fundada na reciprocidade, ou seja, um 

sistema de trocas orientado segundo a lógica da dádiva, tal como formulada e descrita por 

Mauss. A dádiva compreende três momentos: dar, receber e retribuir. Nesse tipo de sistema, os 

bens circulam de modo horizontal e o objetivo da circulação deles é a perenização dos laços 

sociais. A lógica da dádiva obedece a uma determinação social específica, pois, ao mesmo 

tempo livre e obrigada, a doação (ou esse registro de lógica) é essencialmente paradoxal 

(LAVILLE, 1994; FRANÇA FILHO; LAVILLE, 2004). 

Diante disso, observamos que a proposta alternativa da economia plural, em seus 

princípios econômicos, converge esforços do mundo tripolar, ou seja, reclama o envolvimento 

dos três setores da economia, tendo em vista que a economia não-mercantil conclama a presença 

do primeiro setor (Estado), a economia mercantil invoca a iniciativa do segundo setor 

(Mercado) e a economia não-monetária convoca o terceiro setor (Sociedade Civil) a se fazerem 

presentes nessa nova construção socioeconômica, exigindo iniciativas inovadoras na condução 

de ações conjuntas para o combate à pobreza e à desigualdade socioeconômica.  

Desse modo, verificamos fortemente a atuação do Terceiro Setor na proposta de 

economia plural buscando alternativas para atender às demandas sociais não contempladas pela 

omissão do Estado e/ou desinteresse do Mercado, procurando interagir de forma associada aos 

demais setores da economia para a integração de esforços no intuito de mitigar as desigualdades 

socioeconômicas contemporâneas.   

Assim sendo, verificamos que a economia plural não considera o ganho econômico 

como prioridade, mas os ganhos sociais e os valores substantivos, tais como a confiança e o 

compartilhamento por meio de práticas solidárias que são características do campo da economia 

solidária. Consoante Rigo (2014), a abordagem da economia solidária está intimamente 

relacionada com a ideia de economia plural, que questiona a separação entre economia e 
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sociedade, propondo a incorporação dos princípios de mercado autorregulado, da 

redistribuição, da reciprocidade e da dádiva, preconizados por Mauss (2003) e Polanyi (2012a). 

De acordo com França Filho (2013), a economia solidária está associada a vivências 

aglutinadas na economia plural, cujas manifestações englobam e extrapolam a economia de 

mercado. São experiências de comércio justo, finanças solidárias e clube de trocas que buscam 

desenvolver tais vivências em sua gestão (FRANÇA FILHO, 2013).  

Lévesque (2009, p. 126) entende a economia solidária como um amplo leque de 

experiências em que “busca-se reconhecer a dimensão social, dando prioridade às pessoas sobre 

o capital, à utilidade social e ao interesse coletivo; e trabalhar com os valores de solidariedade, 

cooperação, ajuda mútua, equidade e justiça social”.  

Dessa forma, os empreendimentos econômicos solidários (EES) são formalizados como 

cooperativas e associações que apontam para a criação de ferramentas diretamente relacionadas 

ao desenvolvimento territorial (UNIVERSIDAD NACIONAL DE GENERAL SARMIENTO, 

2007) e se apoiam sobre o desenvolvimento de atividades econômicas para a realização de 

objetivos sociais (FRANÇA FILHO, 2002). 

De fato, temos observado nos últimos anos, o aumento desses empreendimentos como 

resposta aos problemas enfrentados pelas populações carentes nos territórios, quer sejam 

bairros, comunidades ou municípios que se encontram à margem da ação política do Estado e 

fora do raio de interesse do Mercado. Nesse contexto específico, situam-se os BCDs como uma 

opção de finanças solidárias que buscam propiciar a inclusão social, financeira e produtiva das 

pessoas a partir do desenvolvimento local. 

O primeiro BCD oficial surgiu na região Nordeste do Brasil, em 1998, com base nos 

trabalhos da associação de moradores do conjunto Palmeiras em Fortaleza/CE, que concebeu o 

Banco Palmas e sua moeda social circulante local: “as palmas”. O êxito da experiência resultou 

na criação, em 2003, do Instituto Palmas, que sistematizou e disseminou a metodologia de 

implementação e gestão de BCDs, administrando a Rede Brasileira de BCDs, atualmente 

responsável pela certificação e prestação de contas dos mais de cem BCDs constituídos em todo 

o país. 

Ações semelhantes já existiam ao redor do mundo, a exemplo do Grammen Bank 

concebido em 1976, em Bangladesh, na Índia, por uma iniciativa de professores e estudantes 

de economia da Universidade de Chittagong, chefiados e inspirados por Muhammad Yunus, 

tendo adquirido o status oficial de banco em 1983, e tornando-se o caso de organização de 

microcrédito mais conhecido mundialmente (YUNUS, 2006).  
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No intuito de promover o desenvolvimento territorial por meio da oferta de microcrédito 

a populações carentes sem as garantias formais exigidas pelas instituições financeiras 

tradicionais, a iniciativa despontou como uma inovação social exitosa, cuja tecnologia social 

logo se disseminou em diversos países. Atualmente, instituições do gênero são encontradas na 

Argentina, México, Itália, Grécia, Espanha, França, Suíça, Alemanha, Japão, Croácia, 

Indonésia, Tailândia, Singapura, entre outros países (FREIRE, 2008).  

A criação do Banco Palmas foi inspirada no Grammen Bank, embora tenha recebido 

algumas adaptações para a elaboração de uma metodologia própria mais adequada à realidade 

brasileira. As duas iniciativas possuem modelos diferenciados de atuação, mas com o mesmo 

objetivo final de promover inclusão social e desenvolvimento territorial.   

Nesse sentido, as ações inclusivas dos BCDs brasileiros objetivam promover no 

território a articulação dos atores locais (produtores, consumidores e prestadores de serviços), 

de forma vinculada ao movimento da economia solidária, para fortalecer a economia local, 

combater as desigualdades socioeconômicas agravadas pelo modelo de mercado tradicional 

voltado apenas para o ganho econômico, a fim de gerar o desenvolvimento local ou territorial 

por meio do aproveitamento das capacidades endógenas, considerando soluções coletivas com 

base em novas formas de regulação das relações econômico-sociais.  

Atualmente, em números de 2021, existem 116 (cento e dezesseis) BCDs filiados à Rede 

Brasileira de BCDs, sendo 52 (cinquenta e dois) no Nordeste, 26 (vinte e seis) no Norte, 26 

(vinte e seis) no Sudeste, 10 (dez) no Centro-Oeste e 02 (dois) Região Sul. O Nordeste é a 

região onde existe maior quantidade de BCDs, praticamente o dobro da quantidade de BCDs 

das regiões Norte e Sudeste, o que enfatiza a relevância empírica do fenômeno para essa região 

(EDINHEIRO BRASIL, 2021).  

Nas práticas de economia solidária, a partir dos BCDs, o crescimento econômico 

necessita estar alinhado à preservação ambiental e ao desenvolvimento social. Trata-se da 

proposta do desenvolvimento sustentável, definido pelo Relatório Brundtland como aquele em 

que a geração atual deve suprir as suas necessidades e deixar recursos idênticos aos existentes 

atualmente para as futuras gerações (BRUNDTLAND, 2007).  

No entendimento de França Filho (2012), a sustentabilidade dos empreendimentos de 

economia solidária, a exemplo dos BCDs, deve se definir como uma sustentabilidade plural, ou 

seja, que envolve dimensões sociais, políticas, culturais, ambientais para além da dimensão 

econômica, que não é, apenas, mercantil. Para o autor, avaliar a sustentabilidade desses 
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empreendimentos representa a capacidade de compreender e mensurar a utilidade social de tais 

iniciativas.  

Nesse sentido, ressaltamos que a utilidade social está relacionada a organizações que 

tenham como finalidade social oferecer apoio a pessoas em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica; combater a exclusão e desigualdades sanitárias, sociais, econômicas e 

culturais; educar para a cidadania; reforçar a coesão territorial, contribuir para o 

desenvolvimento sustentável, a transição energética e a solidariedade internacional 

(REPUBLIQUE FRANÇAISE, 2014). 

Embasado nessa percepção de uma sustentabilidade plural, Silva Júnior (2016), 

condensou o corpo teórico existente sobre utilidade social e incorporou os princípios do 

desenvolvimento sustentável, considerando as dimensões social, econômica, ecológica, 

espacial-territorial, cultural e política, propostas por Sachs (1993; 2002). Desta feita, 

desenvolveu a Matriz DECIDE, que possui uma concepção multidimensional de avaliação da 

utilidade social dos BCDs composta pelas dimensões socioambiental, sociopolítica, 

sociocultural, socioeconômica e socioinstitucional. 

Gadrey (2005a) afirma que a utilidade social em um empreendimento de economia 

solidária pode ser identificada se em suas práticas estão inseridos princípios de redução das 

desigualdades econômicas, de fortalecimento do laço social, de solidariedade e sociabilidade e 

de melhoramento das condições de vida da comunidade em um território para o seu 

desenvolvimento sustentável.  

Sen (2010) vem ampliar a definição de desenvolvimento sustentável ao considerar o 

desenvolvimento como expansão das liberdades, ou seja, como uma necessidade de preservar 

e expandir as liberdades substantivas que as pessoas desfrutam atualmente sem comprometer a 

capacidade das gerações futuras desfrutarem de mesma ou maior liberdade. A concepção do 

autor para o desenvolvimento supõe que se removam as principais fontes de privação de 

liberdade, tais como pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e destituição 

social, negligência para com os serviços públicos e intolerância ou interferência excessiva do 

Estado. 

Trata-se da perspectiva do desenvolvimento como liberdade que contém os 

fundamentos do “caminho do meio” na compreensão sobre o desenvolvimento, sem os 

extremos de o reduzir ao crescimento econômico ou de tomar como uma utopia inexequível. 

Silva Júnior (2016) destaca que o espaço ocupado pela sustentabilidade poderá disseminar de 

forma continuada essa proposição, refletindo e apontando caminhos a serem seguidos por meio 
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de práticas, projetos e políticas governamentais pela via do desenvolvimento multidimensional 

sustentável. 

Nesse sentido, Veiga (2010) complementa que, para alcançar a sustentabilidade no 

século XXI, é necessário que sejam enfrentados e superados os seguintes desafios: i) A 

estabilização dos níveis populacionais, globalmente; ii) O estabelecimento de práticas 

econômicas que promovam crescimento qualitativo; iii) O desenvolvimento de tecnologias que 

tenham, comparativamente, baixo impacto ambiental; iv) A distribuição mais equitativa da 

riqueza; v) A constituição de instituições transnacionais para tratar dos problemas globais; vi) 

A ampliação dos níveis de comunicação sobre os múltiplos problemas globais para as 

populações; e vii) O incentivo para atitudes que favoreçam a unidade na diversidade. 

Consoante Silva Júnior (2016), os BCDs vêm atuando direta e sistematicamente para o 

estabelecimento de práticas econômicas que promovam e atendam cinco desses desafios: 

crescimento qualitativo; desenvolvimento de tecnologias de baixo impacto ambiental; 

distribuição mais equitativa da riqueza; ampliação dos níveis de comunicação sobre os 

múltiplos problemas globais para as populações e incentivo para atitudes que favoreçam a 

unidade na diversidade.  

Para o autor, essa postura sinaliza o alinhamento dos BCDs para que o desenvolvimento 

aconteça de forma integrada, enfatizando que a perspectiva do desenvolvimento sustentável a 

partir das liberdades substantivas dos indivíduos encontra correspondência com as práticas dos 

BCDs que incorporam com agilidade e naturalidade a doutrina de Sen (2010) e possuem os 

meios de auxiliar as pessoas na conquista de algumas dessas liberdades. 

Diante do exposto, entendemos que o foco central do desenvolvimento necessita estar 

voltado para o desenvolvimento do ser humano como cidadão, protagonista e agente desse 

desenvolvimento, capaz de fazer escolhas e decidir sobre os direcionamentos da sua 

comunidade e da sociedade. Dessa forma, os BCDs podem cumprir essa função por serem 

formas alternativas de regulação econômica baseadas em valores e participação direta do 

cidadão (DOWBOR, 2013) que, guiados pelos princípios econômicos plurais, ofertam crédito 

e moeda social a fim de mitigar as desigualdades sociais e promover o desenvolvimento 

territorial de comunidades carentes nos territórios brasileiros. 

Nesse sentido, as ações dos BCDs envolvem a articulação integrada de produção, 

comercialização, consumo, financiamento e formação cidadã, objetivando o desenvolvimento 

territorial por meio de uma efetiva participação popular (FREIRE, 2013). Em outras palavras, 

a atuação dos BCDs nos territórios acontece por meio da participação e engajamento dos 



27 

 

 

 

indivíduos na luta pelas demandas individuais e coletivas, através da sua capacitação para a 

conquista de direitos e o exercício de deveres, visando o desenvolvimento local e o 

fortalecimento da cidadania.  

Desse modo, os BCDs destacam-se como organizações do terceiro setor que propõem 

soluções para os problemas relacionados ao subdesenvolvimento local e à redução da pobreza, 

tendo importância estratégica como instrumentos voltados à geração de renda e ao 

desenvolvimento territorial com efetiva participação popular (FREIRE, 2013). Para Neiva et 

al. (2013), os BCDs possuem uma atuação política que reposiciona as comunidades como 

protagonistas da sua própria história, recusando o papel de recebedores silenciosos de políticas 

governamentais ou de operadores passivos das suas ações. 

Autores como Melo Neto e Magalhães (2006) afirmam que os BCDs são considerados 

escolas de formação onde se aprende a ser cidadão de forma mais ativa, criando o que se 

convencionou chamar de capital social, ou seja, pessoas organizadas, que opinam e decidem 

sobre o futuro da comunidade.  

Sendo assim, a criação, o desenvolvimento e o êxito de um BCD em determinada 

localidade demonstram o amadurecimento e o fortalecimento da comunidade, por meio do 

despertar da consciência cidadã dos seus indivíduos, buscando se articular através da 

mobilização participativa e do surgimento de lideranças comunitárias, aprendendo a ser 

cidadãos.  

Dessa maneira, em sua atuação, os BCDs buscam formar e induzir os indivíduos para o 

exercício da cidadania, coordenando recursos humanos, físicos e financeiros para o 

desenvolvimento dos territórios e, por conseguinte, a construção de sociedades mais fortes, cujo 

ideal da cidadania possa vir a ser alcançado por todos e para todos. Tal raciocínio exige uma 

compreensão mais aprofundada sobre como esse processo de promoção da cidadania acontece 

efetivamente na prática cotidiana dos BCDs.  

As bases da literatura fornecerem indícios teóricos que sinalizam a associação entre 

BCDs e cidadania, conforme revisão sistemática de literatura exposta no Apêndice A. Nesse 

sentido, o impacto positivo na cidadania foi destacado como resultado da atuação dos BCDs 

por Santana (2011), Leal (2013) e Ferreira (2014). Para Chagas (2014) e Schwenck (2018), as 

comunidades onde os BCDs estão implantados alcançaram maiores níveis de cidadania. Os 

trabalhos de Passos (2007), Araújo (2009), Silva (2013) e Frison (2015) são reflexões 

preliminares sobre o fenômeno, mas já fornecem indícios que associam os BCDs à promoção 

da cidadania. Rigo e Cançado (2015) apontam a articulação comunitária fomentada pelos BCDs 
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como prática direcionada para a conquista dos direitos dos indivíduos, assim como para o 

exercício da democracia local participativa.  

Porém, tais estudos não chegaram a um nível de aprofundamento da temática, o que se 

traduz em uma lacuna, na medida em que nenhum deles se propôs a analisar e compreender de 

que maneira ocorre a promoção da cidadania a partir da atuação dos BCDs, o que fundamenta 

a relevância teórica da Tese. Diante disso, o presente estudo se propõe a compreender a 

contribuição do BCD Cocais para a promoção da cidadania em São João do Arraial - PI pela 

percepção de gestores e beneficiários e lança mão da utilidade social como lente de análise para 

alcançar esse entendimento.   

Nesse sentido, apresentamos quatro justificativas para a escolha da utilidade social 

como a lente mais adequada para o estudo do fenômeno. A primeira justificativa está 

relacionada ao fato de que o modelo multidimensional de avaliação da utilidade social 

possibilita uma visão ampla das dimensões socioambiental, sociopolítica, sociocultural, 

socioeconômica e socioinstitucional dos BCDs. A segunda justificativa é decorrente de um 

esforço de Silva Júnior (2016) em refletir sobre a utilidade social em termos de iniciativa 

organizacional, a partir dos BCDs, direcionando o foco de análise dessa abordagem para a 

gestão, reforçando mais ainda a escolha teórica adotada pela sua aplicação para a prática 

gerencial. 

Considerando que as dimensões de avaliação da utilidade social dos BCDs foram 

construídas a partir de estudos empíricos no contexto dessas organizações, tal particularidade 

se constitui a terceira justificativa. A quarta justificativa refere-se à existência de similaridades 

e dissimilaridades entre as multidimensões socioambiental, sociopolítica, sociocultural, 

socioeconômica e socioinstitucional da utilidade social e as dimensões da cidadania, nos 

âmbitos civil, político, social e difusa, tornando possível fazer uma aproximação entre as duas 

abordagens teóricas para uma maior compreensão sobre a cidadania no âmbito dos BCDs. 

Portanto, enfatizamos que a relevância teórica da pesquisa reside no fato de buscar 

preencher a lacuna encontrada nos estudos sobre BCDs, qual seja, os indícios de associação 

construtiva entre BCDs e cidadania identificados pelos pesquisadores, mas que não analisaram 

ou explicaram tal evidência e nem se utilizaram da lente teórica da utilidade social para 

investigar o fenômeno, o que a presente Tese se propõe fazer.   

Desse modo, a partir do argumento de Tese, mencionado no início desta seção, 

ressaltamos que o caráter inovador do estudo se configura justamente pela adoção da teoria da 

utilidade social como articuladora dos conceitos, possibilitando uma aproximação entre os 
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principais construtos da Tese, a saber: Utilidade Social, BCDs e Cidadania para uma análise 

aprofundada sobre o fenômeno relativo à promoção da cidadania pela via de BCDs. 

Salientamos ainda a importância da pesquisa para o Grupo de Estudos do Terceiro Setor 

da Universidade Federal da Paraíba, por colaborar com os estudos voltados para a temática da 

cidadania. Dessa forma, visamos a ampliação do conhecimento acerca dessa temática, 

doravante sob o viés organizacional e a partir de BCDs, o que poderá repercutir positivamente 

subsidiando o desenvolvimento social, humano, territorial e de políticas públicas.  

Desse modo, partindo do indicativo de que os BCDs impactam positivamente na 

cidadania, torna-se necessário investigar as associações ainda não encontradas na literatura a 

fim de confirmar ou não essa conexão entre BCDs e cidadania e encontrar respostas para a 

questão de pesquisa formulada para esse trabalho, qual seja: como os BCDs contribuem para a 

promoção da cidadania nos territórios pela percepção de gestores e beneficiários? 

No intuito de responder ao questionamento proposto, escolhemos o estado do Piauí para 

a realização da pesquisa e adotamos como recorte espacial, o município de São João do Arraial, 

onde o BCD Cocais está em atuação desde 2007. Ademais, consideramos como marco 

temporal, o interstício compreendido entre os anos de 2007 e 2021, que corresponde ao período 

da criação do BCD Cocais até os dias atuais.  

Em 2007, quando da implantação do BCD Cocais, o município era considerado pouco 

desenvolvido economicamente e tinha a maior parcela da sua população vivendo em condições 

muito precárias. Diante disso, a criação do BCD Cocais teve como objetivo suprir a falta de 

serviços bancários na região e se traduziu em uma estratégia para geração de emprego e renda, 

além de desenvolvimento local.  

Atualmente, o Piauí possui quatro BCDs em funcionamento, considerando que o BCD 

Cocais foi a primeira experiência do gênero, sendo seguido pelo BCD Opala, em Pedro II, BCD 

Marruás, em Porto e BCD Retiro, em Esperantina.  A Figura 1 apresenta o mapa de localização 

dos quatro municípios piauienses que possuem BCDs. 

 Assim, na Figura 1 temos destacada a localização do BCD Cocais no município de São 

João do Arraial, pertencente ao Território dos Cocais que, juntamente com a Planície Litorânea, 

Entre Rios, Carnaubais, Vale do Sambito, Vale do Rio Guaribas, Vale do Canindé, Tabuleiros 

do Alto Parnaíba, Serra da Capivara, Vale dos Rios Piauí e Itaueiras, Chapadas das Mangabeiras 

e Chapada Vale do Rio Itaim, compõem os doze Territórios de Desenvolvimento do Estado 

(SEPLAN, 2019). 
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Figura 1 – Mapa de localização dos municípios que possuem BCDs do Piauí 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

 

Durante a aproximação do campo, no primeiro contato com os gestores de cada BCD, 

solicitamos informações preliminares sobre os BCDs e recebemos dados relativos ao ano de 

criação de cada um deles, total de operações, valores financiados e valor médio por 

financiamento, constantes na Tabela 1. 

 
Tabela 1 - Números de operações e valores financiados pelos BCDs do Piauí no período de 2007 a 2019 

BCD Criação Nr. 

Operações 

% Vr. 

Financiado¹  

%  Vr. Médio 

Cocais1 2007 558 63,26% 738.107,00 61,30%  1.322,77 

Opala2 2012 180 20,41%  54.000,00 4,48%  300,00 

Retiro3 2017   90 10,20% 300.000,00 24,91%  3.333.33 

Marruás4 2017   54     6,13%      112.000,00 9,31%  2.074,07 

Total    - 882 100,00% 1.204.107,00 100,00%  1.365,20 

Fonte: Silva (2019a), Oliveira (2019), Dias (2019) e Silva (2019b). Nota: Os valores financiados referem-se às operações 

de crédito e microcrédito disponibilizadas pelos BCDs e pela agência de fomento do governo estadual Piauí Fomento. Não 

foram considerados os valores movimentados pelos BCDs como correspondentes bancários. 

                               

De acordo com a Tabela 1, de 2007 a 2019, os BCDs piauienses realizaram um total de 

882 operações de crédito, correspondentes a R$ 1.204.107,00, com um valor médio de R$ 

1.365,20, por empréstimo. O BCD Cocais participou com mais de 60% das operações e valores 

financiados, tendo sido objeto de investigação nos estudos de Farias (2018), Santos (2018), 

Costa e Rigo (2018), Brasil (2017), Pacheco (2016), Costa (2010). Esses trabalhos apresentam 

importantes análises sobre a atuação do BCD Cocais que contribuíram para ampliar o 

conhecimento no campo dos BCDs. 
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Segundo o IBGE (2018), no município de São João do Arraial, o percentual de 4,7% de 

população ocupada corresponde a 369 pessoas e o percentual de 57,4 % da população com 

rendimento de até ½ salário-mínimo demonstram a necessidade de um maior desenvolvimento 

local para geração de emprego e renda. O percentual de 97,3% das receitas oriundas de fontes 

externas revela a fragilidade financeira do município e a dependência de recursos externos para 

a sua manutenção e sobrevivência.  

Nesse sentido, os números apresentados vêm reforçar a relevância prática do estudo, 

justificando a escolha do BCD Cocais como lócus da pesquisa, tanto pelo contexto municipal 

que retrata a realidade de diversos territórios brasileiros que enfrentam essa mesma condição 

de subdesenvolvimento, quanto pela posição do BCD Cocais como o BCD pioneiro do Piauí e 

responsável por mais de 60% do fornecimento de crédito no Estado. Além disso, ressalte-se a 

estabilidade e a experiência adquiridas pelo BCD Cocais ao longo de 14 anos de funcionamento 

no ramo de atividade, sendo considerado uma experiência exitosa no âmbito dos BCDs. 

Enfatizamos, portanto, que a escolha do BCD Cocais como lócus de pesquisa se justifica 

tanto pelo contexto municipal no qual o BCD está inserido quanto pela sua posição privilegiada 

no Piauí como pioneiro e responsável por mais da metade das operações realizadas. A opção 

pela adoção de um caso único para estudo está relacionada com a possibilidade de 

aprofundamento das investigações acerca das ações de utilidade social, bem como das práticas 

de cidadania no seio da organização pesquisada.    

Salientamos que a compreensão do fenômeno é de fundamental importância para o cenário 

piauiense, cujo PIB (Produto Interno Bruto) de 45.359 (bilhões/R$) o situou na 23ª posição no 

ranking nacional, em 2017 (IBGE, 2019), entre os estados mais pobres da federação, 

demandando ações voltadas para a geração de renda e o desenvolvimento local que poderiam 

vir a ser viabilizadas a partir da implantação de BCDs em municípios piauienses. 

Com base na Fundação CEPRO (2016), o IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal) do Piauí permaneceu por duas décadas (1991 a 2000) no nível muito baixo e na 

década de 2000-2010 saltou do nível considerado baixo (0,500 a 0,599), atingindo o nível médio 

(0,600 a 0,699). No ranking dos estados, em 1991, ocupava a 27ª posição, em 2000, alcançou 

a 25ª, e, em 2010, atingiu a 24ª posição. Os 224 municípios estão entre o maior IDHM, de 

Teresina (0,751) considerado alto, e o menor IDHM, de São Francisco do Piauí (0,485).   

De acordo com a Fundação CEPRO (2016), essa é realidade de 182 municípios 

piauienses, 6 deles com o IDHM entre 0,000-0,499 (muito baixo) e 176 deles entre 0,500-0,599 

(baixo), necessitando de investimentos que considerem as necessidades do território e apoiem 



32 

 

 

 

pequenas iniciativas individuais e comunitárias, a fim de proporcionar o progresso econômico, 

social, associativo e cultural.  

Nesse sentido, por meio de parcerias com o Estado e o Mercado, os BCDs podem se 

apresentar como uma alternativa viável para modificar essa situação e fomentar o 

desenvolvimento territorial, o empoderamento e a organização comunitária através da 

articulação entre produção, comercialização, consumo, financiamento e formação cidadã da 

comunidade local (MELO, 2008).  

Sendo assim, a pesquisa se justifica pela necessidade de uma maior compreensão acerca 

da dinâmica dos BCDs para a promoção da cidadania, tendo em vista a relevância dessas 

organizações para o desenvolvimento dos territórios e o fortalecimento da cidadania na 

sociedade.  

Outra relevância dos resultados desse estudo está associada ao âmbito da gestão por 

fornecer subsídios para uma maior efetividade nas ações dos BCDs a partir de instrumentos 

gerenciais que possam auxiliar a melhoria dos processos, produtos e serviços bancários além 

de oportunizar reflexões para a conscientização dos beneficiários sobre o exercício dos direitos 

e deveres cidadãos no intuito de viabilizar melhores condições para a ampliação da cidadania e 

o fortalecimento dos territórios.  

Diante do exposto e buscando nortear o estudo com base na questão de pesquisa, este 

trabalho teve como objetivo geral: compreender a utilidade social do BCD Cocais e a sua 

contribuição para a promoção da cidadania em São João do Arraial pela percepção de gestores 

e beneficiários. Para atingir tal objetivo, definimos os seguintes objetivos específicos: 

 

a) Analisar as ações de utilidade social do BCD Cocais na visão de gestores e 

beneficiários; 

b) Investigar as práticas de cidadania do BCD Cocais sob a ótica de gestores e 

beneficiários; 

c) Verificar como as práticas de cidadania são promovidas por meio das ações de 

utilidade social do BCD Cocais em São João do Arraial. 

   

Norteados por esse direcionamento, a nossa proposta foi investigar a associação entre 

BCDs e cidadania e compreender efetivamente como ocorre a promoção da cidadania por meio 

de BCDs. Para tanto, estruturamos a Tese em seis seções. Sendo iniciada por essa introdução, 

que traz a apresentação do tema, discussão do problema de pesquisa, as razões que justificam 
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sua investigação, com destaque para sua relevância teórica e prática, a delimitação dos 

objetivos, finalizando com a estrutura da Tese.  

Na segunda seção, expõe-se a fundamentação teórica, apresentando seus principais 

conceitos e nuances, na qual se abordam o corpo teórico sobre terceiro setor, economia plural 

e desenvolvimento sustentável, os BCDs como lócus da pesquisa, o conhecimento sobre a 

utilidade social e a cidadania, além da articulação entre esses dois construtos-chave.  

Na seção seguinte, descreve-se o delineamento dos procedimentos metodológicos 

empregados na pesquisa, decompostos em classificação e delineamento da pesquisa, coleta e 

análise de dados, validade e confiabilidade.  

Na quarta seção, são analisados e apresentados dos resultados, em análise individual da 

utilidade social e cidadania e análise cruzada dos dois construtos desmembrados em suas 

subcategorias e categorias. Posteriormente, são apresentadas as considerações finais, 

encerrando com as referências utilizadas no trabalho. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Neste capítulo são discutidos teoricamente os construtos envolvidos na premissa em que 

se sustenta o presente trabalho de pesquisa, qual seja, a de que os BCDs promovem cidadania 

para as comunidades carentes. Para tanto, ele apresenta os temas relativos ao terceiro setor, 

economia plural e desenvolvimento territorial sustentável, BCDs, utilidade social, cidadania e 

finaliza com uma aproximação teórica entre as teorias da utilidade social e da cidadania. 

A Figura 2, elaborada com base no uso da técnica de mapas conceituais, apresenta o 

mapa conceitual da fundamentação teórica, organizado com o objetivo de representar as 

articulações existentes entre as teorias destacadas nas subseções do presente capítulo. 

 

Figura 2 – Mapa Conceitual da Fundamentação Teórica 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

Conforme destacado na Figura 2, a fundamentação teórica aborda conceitos 

relacionados à nova Sociologia econômica, Economia da dádiva, Economia plural, Economia 

solidária e Finanças solidárias, bem relativos ao terceiro setor e aos bancos comunitários de 
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desenvolvimento. Também são tratados aqui os fundamentos da utilidade social, da cidadania 

e do desenvolvimento humano e sustentável. 

 A subseção sobre o terceiro setor inicia a fundamentação teórica tendo em vista se tratar 

do ambiente de estudo das pesquisas realizadas pelo Grupo de Estudos do Terceiro Setor 

(GETS), vinculado ao Doutorado em Administração da Universidade Federal da Paraíba 

(UFPB), no qual a presente pesquisa está inserida. Nesse sentido, neste estudo, o terceiro setor 

se configura como o campo de práticas onde são desenvolvidas as análises, mais 

especificamente, em uma organização da sociedade civil denominada Banco Comunitário de 

Desenvolvimento, doravante BCD. 

 

2.1 O terceiro setor como ambiente de estudo: composição, origem, comportamento e 

impactos 

   

O terceiro setor nada mais é do que a sociedade civil se organizando para resolver 

problemas sociais, tendo surgido como uma alternativa para atender às demandas não 

contempladas pelo estado e pelo mercado. Nesse sentido, o terceiro setor busca atuar de forma 

associada aos demais setores, visando integrar esforços para mitigar as desigualdades sociais 

contemporâneas. Esse avanço vem refletir o amadurecimento da sociedade para uma 

abordagem empreendedora de enfrentamento das questões sociais que, por meio das 

organizações da sociedade civil, dos movimentos sociais e de ações individuais cidadãs 

voltadas aos interesses públicos, passam a fomentar iniciativas em torno dos mais variados 

temas: educação inclusiva, geração de emprego e renda, desenvolvimento territorial, dentre 

outros. 

Segundo Salamon e Sokolowski (2016), o Manual da ONU sobre as instituições sem 

fins lucrativos considera que o terceiro setor é composto por instituições formais ou informais; 

autogeridas, não-lucrativas, não-governamentais e não-obrigatórias. Diante disso, os autores 

ampliaram esse entendimento para a uma nova perspectiva que tem como núcleo central três 

ideias-chave: o caráter não-governamental, o propósito público e a livre adesão, passando a 

contemplar também as atividades individuais dos cidadãos. Sendo assim, a conceituação 

ampliada do terceiro setor extrapola o âmbito das instituições sem fins lucrativos para abranger 

dois componentes, um institucional e outro individual.  

Os autores destacam que o componente institucional refere-se às organizações formais 

ou informais, autogeridas, com distribuição de lucros total ou significativamente limitada, não-
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governamentais e não-obrigatórias. Enquadram-se nesse campo, as instituições sem fins 

lucrativos, à exceção daquelas controladas pelo governo; as cooperativas constituídas como 

sem fins lucrativos ou cooperativas sociais com distribuição limitada de lucro e empresas 

sociais registradas como sem fins lucrativos, cooperativas de atividades sociais ou mútuas, 

corporações de benefício comunitário. 

O componente individual considera as atividades pessoais informais, cujo trabalho seja 

não-remunerado, não-obrigatório, não-casual e traga benefício para outros que não à pessoa ou 

familiares próximos. Estão incluídas nesse âmbito ações para melhorar a comunidade, organizar 

eventos públicos, culturais ou religiosos, promover a saúde pública, segurança ou educação, 

fornecer ajuda de emergência ou preparação, limpar o meio ambiente ou resgatar animais, 

ajudar uma pessoa necessitada com alimentos, assistência ou companheirismo, participar ou 

organizar uma campanha de demonstração ou advocacia, realizar trabalhos gratuitos em uma 

determinada capacidade profissional, entre outras (SALAMON; SOKOLOWSKI, 2016). A 

institucionalização dessa visão ampliada do terceiro setor está em andamento mediante uma 

revisão do Manual da ONU sobre as instituições sem fins lucrativos.  

  Considerando a conceituação ampliada do terceiro setor, nosso estudo tem o foco 

voltado para o âmbito institucional por meio de uma investigação mais aprofundada sobre 

iniciativas organizacionais, mais especificamente quanto às práticas de atuação dos BCDs, não 

tendo, portanto, escopo direcionado às ações cidadãs no campo individual. 

  Para fins da pesquisa, foi considerada organização da sociedade civil, aquela definida 

em seu marco regulatório (Lei 13.019/2014) como “entidade privada sem fins lucrativos”, 

“sociedades cooperativas em geral” e “organizações religiosas que se dediquem a atividades ou 

a projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente 

religiosos” (BRASIL, 2014). De acordo com Feres Faria (2010), são organizações preocupadas 

com os problemas sociais que buscam influenciar o poder público e demais agentes na adoção 

de ações, com ou por elas próprias, para solução de tais problemas. 

  Essas instituições têm se mostrado mais ágeis que o Estado, estão mais próximas da 

demanda e do público a ser atendido, possuem potencial de mobilização política e apresentam 

maior capacidade de desenvolver competências, estruturas e experiências que os governos, os 

quais podem utilizá-las nas suas próprias atividades (SALAMON; ANHEIER, 1998; ALVES 

2002). Essas entidades vinculadas ao terceiro setor representam um fenômeno social em 

crescimento, no Brasil e no mundo (FERNANDES, 1994; IBGE, 2012; SMITH; STEBBINS; 



37 

 

 

 

GROTZ, 2017), sendo alvo de políticas de desenvolvimento social financiadas pelo estado e 

pelo mercado.  

No Brasil, o terceiro setor tem apresentado um crescimento contínuo, principalmente 

após a década de 1970 (FERNANDES, 1994; COELHO, 2000; CAVALCANTE; 2016). Dados 

de 2016 sobre o terceiro setor, divulgados pelo IBGE (2019), apontam que, das organizações 

ativas do Brasil, as entidades sem fins lucrativos correspondem a 526.941 unidades, 

representando 9,5% desse universo. Por sua vez, o número das Fundações Privadas e 

Associações sem Fins Lucrativos (FASFIL) que representam um subconjunto das entidades 

sem fins lucrativos respondem por 4,3% do total de unidades locais, o que corresponde a 

236.950 instituições. Segundo essa mesma fonte, o Nordeste apresenta 18,8% dessas 

organizações, ficando atrás apenas do Sudeste, com 48,3%, e do Sul, com 22,2%, mas à frente 

do Norte, com 3,9%, e do Centro-Oeste, com 6,8%.  

Pelo seu crescente avanço, o terceiro setor tem sido objeto de estudo por parte da 

academia com o intuito de compreender suas particularidades. Consoante Almeida (2011), a 

agenda de investigação do setor tem se centrado em três pontos básicos: (i) suas origens (por 

que surgem?); (ii) seu comportamento (quais os elementos que as diferenciam das demais 

formas organizacionais?) e, (iii) seus impactos (qual a sua contribuição?).  

As origens do setor (por que surgem?) tem sido explicadas por meio de diversas teorias, 

tais como a teoria dos bens públicos, teoria dos empreendedores sociais, teoria da 

interdependência, teoria da confiança, teoria do bem-estar social e teoria das origens sociais. A 

compreensão sobre a origem e o contexto dos BCDs como integrantes da sociedade civil foi 

possível a partir das seguintes teorias: dos bens públicos, da confiança e dos empreendedores 

sociais, sobre as quais discorreremos brevemente. 

A teoria dos bens públicos ou da heterogeneidade é uma das mais aceitas e explica o 

surgimento do terceiro setor por meio da teoria econômica clássica. Baseia-se na noção de falha 

de mercado e fracasso do governo na economia. O argumento base gira em torno de que as 

entidades sem fins lucrativos surgem para suprir uma demanda que nem o governo e nem o 

mercado atenderam.  

Defendida por Weisbrod (1977), essa teoria considera que, nas democracias com grande 

quantidade de opiniões sobre quais bens públicos necessitam ser produzidos e ofertados, é 

considerada apenas a opinião da demanda do eleitor médio, estando os demais nichos 

demandados desassistidos. Significa dizer que quanto maior a heterogeneidade (religiosa, 

linguística, étnica) da população, maior será o número de entidades sem fins lucrativos 
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(ALMEIDA, 2011; MATSUNAGA, YAMAUCHI; OKUYAMA, 2010; BEM-NER, 

HOOMISSEM, 1991).  

A origem dos BCDs vem dialogar com a teoria dos bens públicos, na medida em que as 

falhas do estado e o desinteresse do mercado motivam o surgimento desses BCDs. Isso porque, 

consoante Rigo e França Filho (2017), tem sido observado a incapacidade ou desinteresse do 

sistema financeiro formal em atender à população de baixa renda e os empreendimentos com 

dificuldade de acesso ao setor financeiro tradicional. 

A teoria da confiança ou teoria da falha do contrato baseia-se na noção de assimetrias 

de informação nas economias de mercado. Salamon e Anheier (1998) esclarecem que, muitas 

vezes, os consumidores não têm a informação de que necessitam para julgar a qualidade dos 

bens e serviços que estão comprando, seja por dificuldade na avaliação ou porque o comprador 

não é o mesmo consumidor.  

Em tais situações, os compradores procuram bases alternativas para confiar no 

desempenho da liderança ou na qualidade do serviço ou produto resultante. Essa base vem a ser 

o terceiro setor que, por causa da restrição de não distribuição de seus lucros aos proprietários, 

pode ser mais confiável e mais propenso a servir às necessidades dos clientes, já que é composto 

por organizações sem fins lucrativos, diferentemente das organizações lucrativas que poderiam 

tirar vantagens monetárias ao ofertar serviços com qualidade inferior. 

O surgimento dos BCDs encontra associação com a teoria da confiança, tendo em vista 

que tais BCDs têm sua atuação voltada para a oferta de crédito e serviços financeiros efetivada 

por meio de práticas solidárias com a adoção de novas relações de proximidade, solidariedade 

e confiança nos negócios (RIGO E FRANÇA FILHO, 2017), 

A teoria dos empreendedores sociais, ou teoria do lado da oferta, tem como expoentes 

Young (1986), James (1987) e Rose-Ackerman (1996), passando a ser discutida a partir dos 

anos 1980 e 1990, possuindo como ideia central que o desenvolvimento do terceiro setor ocorre 

por meio de iniciativas de empreendedores sociais (SALAMON; ANHEIER, 1998; MELO 

NETO; FROES, 2002; FERREIRA, 2012).  

Melo Neto e Froes (2002) afirmam que os empreendedores sociais emergem diante de 

situações de injustiça social e de contextos desfavoráveis, a fim de solucionar problemas por 

meio de ideias transformadoras e atitudes práticas que auxiliam o desenvolvimento da 

sociedade em que estão inseridos, buscando maximizar retornos não-monetários. 

As iniciativas de associativismo presentes na criação e constituição dos BCDs têm 

relação com a teoria dos empreendedores sociais inclusos na categoria das ONGs (Organizações 
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não governamentais) ou OSCIPs (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público) 

especializadas em microcrédito que, segundo Freire (2013), são constituídas sob a forma de 

associações sem fins lucrativos e fazem parte das organizações do terceiro setor que não são 

regulamentadas nem supervisionadas pelo Banco Central do Brasil, por não serem qualificados 

como instituições financeiras e nem vinculados ao sistema financeiro nacional. 

No caso do BCD Cocais, é perceptível o viés empreendedor do ex-prefeito Francisco 

Limma, que idealizou e mobilizou a população de São João do Arraial para a implantação da 

iniciativa e, por conseguinte, o apoio constante da gestão pública municipal para a instituição. 

As análises sobre o comportamento das organizações do terceiro setor (quais os 

elementos que as diferenciam das demais formas organizacionais?) revelam importantes 

características que demonstram aspectos importantes sobre o seu funcionamento. Dentre a 

diversidade de instituições que compõem o setor, nosso estudo se debruça sobre os EES, 

consideradas iniciativas derivadas da sociedade civil pela via do associativismo ou do 

cooperativismo com contornos solidários que buscam outras formas organizacionais coletivas 

e auto gestionárias para desenvolver atividades socioeconômicas (DIAS, 2011).  

Entre esses empreendimentos, encontram-se os BCDs como alternativas de regulação 

econômica baseadas em valores e participação direta do cidadão (DOWBOR, 2013) que, 

guiados pelos princípios econômicos plurais, ofertam crédito e moeda social a fim de mitigar 

as desigualdades sociais e promover o desenvolvimento territorial de comunidades carentes nos 

territórios (bairros e municípios) brasileiros. 

As pesquisas sobre os seus impactos (qual a sua contribuição?) auxiliam na 

compreensão da utilidade social dessas organizações pela sua relevância como articuladores de 

diversos atores para a solução de importantes questões sociais. Trata-se de parte importante 

dessa pesquisa que será discutida em subseção específica (2.4) com mais profundidade, 

inclusive associando a atuação dos BCDs à promoção da cidadania por meio da utilidade social, 

o que será feito em subseção própria (2.6).  

O GETS/UFPB vem realizando estudos sobre o terceiro setor associados à cidadania, 

estando o âmbito organizacional estreitamente relacionado ao nosso trabalho. A Figura 3 

descreve a linha do tempo dessas pesquisas, possibilitando uma melhor compreensão sobre o 

desenvolvimento da Tese. 
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Figura 3 - Linha do tempo das pesquisas sobre cidadania no GETS 

Fonte: Adaptado de Caldas (2020). 

 

  De acordo com a Figura 3, observamos que o GETS iniciou seus estudos sobre cidadania 

em 2016 sob o viés individual. Seguindo nessa mesma linha do tempo, a partir de 2017, a 

pesquisadora autora do presente estudo passou a dar continuidade às pesquisas do grupo sobre 

a temática da cidadania sob o viés organizacional. 

  Dito isto, passaremos para as explanações sobre economia plural como alternativa para 

o desenvolvimento sustentável a partir das liberdades substantivas dos indivíduos. 

   

2.2 Da economia plural ao desenvolvimento sustentável 

 

Consoante Swedberg (2009), a partir de 1980, os sociólogos começaram a questionar o 

funcionamento do mercado e o papel da economia, buscando também compreender a ação 

econômica nas relações sociais. Esse movimento deu lugar a uma corrente denominada nova 

Sociologia econômica, onde a economia se mostra fortemente dependente do social. 

(LÉVESQUE, 2009). Essa nova perspectiva econômica surgiu em um momento em que as 

demandas sociais e necessidades de intervenções estatais atingiram amplitude máxima, nunca 

vista. 

Viveret (2010) recorda que originalmente a economia não está restrita ao mercado, pelo 

contrário, a “primeira economia é uma economia da dádiva, uma forma mais humana de 

economia [...] que nós vivemos cada vez que temos confiança suficiente para dar sem se 

preocupar em receber”. 

2016

Inserção da temática da 
cidadania no GETS

Desenvolvimento de tese 
relacionando voluntariado e 

cidadania no âmbito individual;

Inserção desta pesquisadora no 
GETS

Leituras e discussões sobre o 
terceiro setor e cidadania no 

âmbito organizacional (bancos 
comunitários de 

desenvolvimento);

2019

Elaboração de artigo sobre 
Cidadania

• Caldas e Cavalcante (2019) -
Sentidos e percepções de 

espécialistas sobre práticas de 
cidadania

• Identificação da lacuna desta 
pesquisa por meio de revisão 

sistemática de literatura:

bancos comunitários de 
desenvolvimento e cidadania

2020
Tese defendida por Caldas 

(2020)

Elaboração de Ensaio Teórico 

• Leal, Cavalcante e Coelho 
(2020) - Bancos comunitários e 

cidadania: reflexões teóricas

Qualificação do projeto de 
pesquisa 

Imersão desta pesquisadora em 
Organizações do Terceiro Setor 

(bancos comunitários de 
desenvolvimento) no PI

• BCD Cocais
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  Essa visão encontra reforço em Mauss (2003), a partir dos conceitos de dádiva e da 

reciprocidade, constantes nos seus estudos antropológicos sobre sociedades antigas, nas quais 

as relações sociais não eram restritas a simples trocas materiais ou monetárias, como geralmente 

ocorre na economia mercantil.  

  Consoante Rigo (2014), a teoria da dádiva atesta que, paralelamente ao mercado de bens 

e serviços e da redistribuição de bens e serviços proporcionada pelo Estado, existe uma imensa 

e variada quantidade de experiência sociais, econômicas e políticas baseadas na conexão a laços 

sociais e relações de confiança. Essa dádiva é entendida como uma regra social primordial que 

consiste na ação tríplice de dar-receber-retribuir, que é a própria condição da vida (CAILLÉ, 

2002).  

  Alinhado à perspectiva da nova Sociologia econômica, Polanyi (2012a) também 

contraria a concepção tradicional de economia orientada para o ganho, típico da economia de 

mercado e defende uma abordagem histórica e antropológica para a compreensão do fato 

econômico, onde a economia seria “o conjunto de fenômenos que decorrem da dependência do 

homem ao contexto da natureza e de seus semelhantes”.  

  Trata-se da noção substantiva da economia ou economia plural, proposta por Polanyi e 

defendida por França Filho e Laville (2004) tendo como premissa que as relações entre os 

produtores e a natureza admitem uma pluralidade de princípios econômicos e assumem formas 

institucionais diversas (LAVILLE, 2009). Em sua obra “A grande transformação”, Polanyi 

identificou quatro grandes princípios do comportamento econômico: o mercado autorregulado, 

a redistribuição, a administração doméstica e a reciprocidade que se tornaram a base para o 

surgimento de diversas organizações sociais.  

  Na concepção polanyana, o princípio da reciprocidade está associado à troca de bens e 

serviços por meio de laços de ajuda mútua, parentesco e solidariedade. O princípio da 

redistribuição se relaciona ao papel do Estado na apropriação e distribuição de bens e serviços 

de natureza comum e de interesse coletivo. Já o princípio da domesticidade considera as tarefas 

domésticas e de reprodução da vida humana, não observado na visão mercantil tradicional. Por 

fim, o princípio de mercado, nessa perspectiva, está conectado à sociedade e voltado a atender 

as necessidades humanas. 

  Na modernidade, esses princípios podem ser resumidos a três formas de economia 

(LAVILLE, 1994; FRANÇA FILHO; LAVILLE, 2004), com a adoção de um sistema de direito 

jurídico-político que passa a regular as relações de trabalho, consideradas meio fundamental de 

produção e distribuição de riquezas. Assim, de modo esquemático, temos:  
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Uma economia mercantil fundada no princípio do mercado autorregulado. Trata-se de 

um tipo de troca marcado pela impessoalidade e pela equivalência monetária, limitando a 

relação a um registro puramente utilitário, pois nesse tipo de troca/relação, o valor do bem 

(medido pelo seu preço) fundamenta a lógica do sistema, ao contrário do primado do valor do 

laço, do liame (ou da relação social) que se busca numa lógica de reciprocidade.  

Uma economia não–mercantil fundada na redistribuição. Isto é, marcada pela 

verticalização da relação de troca e pelo seu caráter obrigatório, pois aparece a figura de uma 

instância superior (o Estado) que se apropria dos recursos, a fim de distribuí-los.  

Uma economia não-monetária fundada na reciprocidade. Isto é, um tipo de sistema de 

relação de trocas orientado segundo a lógica da dádiva, tal como formulada/descrita por Mauss. 

A dádiva compreende três momentos: aquele do dar, do receber e o do retribuir. Nesse tipo de 

sistema, os bens circulam de modo horizontal e o objetivo mesmo da circulação desses bens é 

a perenização dos laços sociais. A lógica da dádiva obedece a um tipo de determinação social 

específica; pois ao mesmo tempo livre e obrigada, a doação (ou esse registro de lógica) é 

essencialmente paradoxal. 

Sendo assim, a economia plural não considera o ganho econômico como prioridade, mas 

os ganhos sociais e os valores substantivos, tais como a confiança e o compartilhamento por 

meio de práticas solidárias. É importante ressaltar que ainda não existe uma unidade teórico-

conceitual em torno das diversas práticas solidárias na economia, pois, consoante Carvalho 

(2017), o que existe são tentativas válidas de construção de embasamento teórico ajustados às 

várias Economias Solidárias em continentes diferentes. 

No contexto europeu ocorre uma maior aproximação com as teorias econômicas de 

Polanyi, constantes em Laville (2016), Hespanha (2011) e Hespanha e Santos (2016). No 

contexto latino-americano, principalmente no Brasil, existe uma maior aproximação com as 

teorias econômicas de Mill e Marx, preconizadas por Singer (2002; 2004).   

França Filho (2007a; 2013) parte da perspectiva polanyana para estudar o caso 

brasileiro. Coraggio (2007; 2011; 2014) tenta romper com essa aparente dicotomia, 

apresentando as duas correntes para refletir o caso particular da América Latina. No presente 

estudo, optamos por seguir a linha polanyana, cujas bases teóricas estão alinhadas com Marcell 

Mauss (teoria da dádiva), Karl Polanyi e Laville (economia plural). 

Consoante Rigo (2014), a abordagem da economia solidária está intimamente 

relacionada com a ideia de economia plural, que questiona a separação entre a economia e a 
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sociedade e propõe a incorporação dos princípios da reciprocidade e da dádiva, preconizados 

por Mauss (2003) e Polanyi (2012a). 

 

Esta corrente propõe então uma economia plural para a sociedade e a pluralidade de 

atividades para os indivíduos. Tais propostas abrem espaço para a defesa de uma 

economia solidária, na qual o Estado é chamado não somente a reconhecê-la, mas 

também a apoiá-la (LÉVESQUE, 2009). 

 

Para Lévesque (2009), a nova Sociologia econômica possibilita uma aproximação entre 

a noção substantiva de economia, ou seja, a economia plural, com as práticas de economia 

solidária de modo geral, onde as experiências de BCDs são capazes de integrar princípios 

econômicos que os aproximam mais de uma economia real e territorializada (RIGO; FRANÇA 

FILHO, 2017). Nesse sentido, é possível associar as experiências próprias da economia 

solidária à noção de economia plural e observá-las como uma resposta da sociedade diante da 

tentativa de separação entre mercado e economia. 

Isto porque estudos e pesquisas dessa corrente (nova Sociologia econômica) contribuem 

duplamente, tanto com uma análise mais adequada da relação economia-sociedade, quanto das 

iniciativas no âmbito da economia solidária, nesse sentido, entendida como um amplo leque de 

experiências (FRANÇA FILHO; LAVILLE, 2004; LÉVESQUE, 2009) onde “busca-se 

reconhecer a dimensão social, dando prioridade às pessoas sobre o capital, à utilidade social e 

ao interesse coletivo; e trabalhar com os valores da solidariedade, da cooperação, da ajuda 

mútua, da equidade e da justiça social” (LÉVESQUE, 2009, p.). 

Nesse sentido, a economia solidária são vivências aglutinadas na economia plural, cujas 

manifestações englobam e extrapolam a economia de mercado. São experiências de comércio 

justo, finanças solidárias e clube de trocas que buscam desenvolver tais princípios em sua gestão 

(FRANÇA FILHO, 2013) 

Esse modelo econômico engloba diversos EES formalizados como cooperativas e 

associações que apontam para a criação de ferramentas diretamente relacionadas ao 

desenvolvimento territorial (UNIVERSIDAD NACIONAL DE GENERAL SARMIENTO, 

2007), apoiam-se sobre o desenvolvimento de atividades econômicas para a realização de 

objetivos sociais (FRANÇA FILHO, 2002) e estão inseridos no âmbito das finanças solidárias 

ou de proximidade, que têm como um dos principais propósitos democratizar o sistema 

financeiro mediante a gestão comunitária dos recursos (FRANÇA FILHO; PASSOS, 2013).  

Tais finanças estão diretamente associadas a um novo modo de organizar a produção, a 

distribuição e o consumo locais, tendo por base a igualdade de direitos e a responsabilidade de 
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todos os envolvidos na construção de um espírito colaborativo comprometido com o 

desenvolvimento justo, sustentável e solidário (CONFERÊNCIA NACIONAL DE 

ECONOMIA SOLIDÁRIA, 2006).   

No Brasil, os atores organizacionais que compõem o campo das finanças solidárias são 

as cooperativas de crédito solidário, os fundos rotativos solidários e os BCDs, especificamente 

aqui analisados (RIGO; FRANÇA FILHO, 2017), sendo esses últimos definidos por França 

Filho e Silva Júnior (2009) como “uma prática de finanças solidárias de apoio às economias 

populares de territórios com baixo índice de desenvolvimento humano”.  

São territórios que apresentam alta vulnerabilidade socioeconômica e concentram uma 

grande parcela da população na linha da pobreza. Consoante Crespo e Gurovitz (2002), a 

conceituação de pobreza é muito complexa. No decorrer do século XX, recebeu três 

concepções: sobrevivência, necessidades básicas e privação relativa.  

O enfoque de sobrevivência predominante nos séculos XIX e XX até a década de 1950 

considerou que a renda dos mais pobres não era suficiente para a manutenção do rendimento 

físico do indivíduo. No segundo momento, a pobreza passou a ter conotação de necessidades 

básicas como água potável, saneamento básico, saúde, educação e cultura. A partir de 1980, a 

pobreza passou a ser compreendida como privação relativa e sair da linha de pobreza significava 

a obtenção de um regime alimentar adequado, certo nível de conforto, desenvolvimento de 

papéis e comportamentos socialmente adequados. 

De acordo com o patamar estabelecido pelo Banco Mundial, a linha de pobreza é 

formada por pessoas que vivem com menos de US$ 3,20 por dia (cerca de R$ 18,37 em valores 

de outubro/2020) e engloba ainda aqueles que vivem na extrema pobreza por possuir renda 

inferior a US$ 1,90 por dia (cerca de R$ 10,91 em valores de outubro/2020).  

Tomando-se, por sua vez, os resultados do Censo Demográfico Brasileiro (IBGE, 2010), 

o qual utiliza os rendimentos nominais mensais domiciliares per capita para descrever a 

distribuição da população em faixas definidas por número de salários-mínimos, a linha da 

pobreza estaria na faixa que vai desde “sem rendimentos” até aqueles que sobrevivem com uma 

renda igual ou inferior a dois salários-mínimos (por participante da família que reside em um 

mesmo domicílio). 

A concepção de pobreza como privação relativa evoluiu a partir do conceito 

desenvolvido por Sen (2010), que a concebe como privação das capacidades básicas de um 

indivíduo, conceituação adotada para o nosso estudo. Por capacidade entendem-se as 
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combinações alternativas de funcionamento de possível realização, ou seja, é um tipo de 

liberdade substantiva; a possibilidade de escolha por parte do indivíduo.  

Nesse sentido, as ações inclusivas dos BCDs objetivam promover no território a 

articulação dos atores locais (produtores, consumidores e prestadores de serviços), de forma 

vinculada ao movimento da economia solidária, para fortalecer a economia local, combater as 

desigualdades socioeconômicas agravadas pelo modelo de mercado tradicional voltado apenas 

para o ganho econômico, a fim de gerar o desenvolvimento local ou territorial por meio do 

aproveitamento das capacidades endógenas, considerando soluções coletivas com base em 

novas formas de regulação das relações econômico-sociais, de forma a possibilitar a expansão 

das liberdades de escolha dos indivíduos.  

A Economia Solidária, presente nos BCDs, compreende uma tentativa de articulação 

entre uma pluralidade de princípios que hibridizam lógicas econômicas e sociais que, para 

França Filho e Laville (2004), podem ser representadas pela economia mercantil (mercado-

trocas), não-mercantil (Estado-redistribuição) e não monetária (sociedade civil-reciprocidade-

dádivas). Portanto, é na articulação desses três tipos de circuitos econômicos que ocorre a 

estruturação de um BCD Comunitário formado por laços econômicos e sociais através de 

relações de reciprocidade responsáveis por produzir novos vínculos sociais (ARAÚJO, 2009). 

Nas práticas de economia solidária, o crescimento econômico necessita estar alinhado à 

preservação ambiental e ao desenvolvimento social. Trata-se da proposta do desenvolvimento 

sustentável, definido pelo Relatório Brundtland como aquele em que a geração atual deve suprir 

as suas necessidades e deixar recursos idênticos aos existentes atualmente para as futuras 

gerações (BRUNDTLAND, 2007).  

Por sua vez, Sen (2010), em sua definição de desenvolvimento sustentável, considera 

que existe uma necessidade de preservar e expandir as liberdades substantivas que as pessoas 

desfrutam atualmente sem comprometer a capacidade das gerações futuras desfrutarem de 

mesma ou maior liberdade (SEN, 2010). Trata-se de uma visão mais abrangente de 

desenvolvimento que considera tanto os aspectos econômico, ambiental e social, quanto o 

desenvolvimento humano. 

Para o autor, o desenvolvimento é um processo multidimensional, que compreende o 

aspecto antropológico, econômico, político, ambiental, social e cultural. Dessa forma, a 

economia é apenas uma das dimensões do desenvolvimento e não pode ser considerada um fim 

em si mesmo, mas um meio gerador e ampliador de bem-estar social (SEN, 2010). 
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Nesse entendimento, Sen (2010) considera que existe uma relação direta entre 

desenvolvimento e expansão de liberdades. Então, para que haja o desenvolvimento 

propriamente dito, torna-se necessária a remoção das fontes de privação de liberdades, tais 

como: pobreza, tirania, falta de oportunidades econômicas, destituição social, negligência nos 

serviços, públicos, intolerância de estados repressores. 

Reforçando seu argumento sobre a dependência entre desenvolvimento e liberdades, 

Sen (2010) afirma que as liberdades cruciais para o empoderamento humano envolvem a 

liberdade de acesso e escolhas de oportunidades econômicas, liberdades políticas, garantias de 

transparência e facilidade de acesso a serviços públicos.  

A perspectiva do desenvolvimento como liberdade contém os fundamentos do “caminho 

do meio” na compreensão sobre o desenvolvimento, sem os extremos de o reduzir ao 

crescimento econômico ou de tomar como uma utopia inexequível. Silva Júnior (2016) destaca 

que o espaço ocupado pela sustentabilidade poderá disseminar de forma continuada essa 

proposição, refletindo e apontando caminhos a serem seguidos por meio de práticas, projetos e 

políticas governamentais pela via do desenvolvimento multidimensional sustentável. 

Nesse sentido, Veiga (2010) complementa que, para alcançar a sustentabilidade no 

século XXI, necessitam ser enfrentados e superados sete desafios: i) A estabilização dos níveis 

populacionais, globalmente; ii) O estabelecimento de práticas econômicas que promovam 

crescimento qualitativo; iii) O desenvolvimento de tecnologias que tenham, comparativamente, 

baixo impacto ambiental; iv) A distribuição mais equitativa da riqueza; v) A constituição de 

instituições transnacionais para tratar dos problemas globais; vi) A ampliação dos níveis de 

comunicação sobre os múltiplos problemas globais para as populações; e vii) O incentivo para 

atitudes que favoreçam a unidade na diversidade. 

Consoante Silva Júnior (2016), os BCDs vêm atuando direta e sistematicamente para o 

estabelecimento de práticas econômicas que promovam crescimento qualitativo; 

desenvolvimento de tecnologias de baixo impacto ambiental; distribuição mais equitativa da 

riqueza; ampliação dos níveis de comunicação sobre os múltiplos problemas globais para as 

populações e incentivo para atitudes que favoreçam a unidade na diversidade.  

Para o autor, essa postura sinaliza o alinhamento dos BCDs para que o desenvolvimento 

aconteça de forma integrada, enfatizando que a perspectiva do desenvolvimento sustentável a 

partir das liberdades substantivas dos indivíduos encontra-se diretamente alinhada às práticas 

dos BCDs que incorporam com agilidade e naturalidade a doutrina de Sen e possuem os meios 

de auxiliar as pessoas na conquista de algumas dessas liberdades. 
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  Na próxima subseção, apresento o estado da arte sobre os BCDs, lócus escolhido para a 

avaliação das práticas de utilidade social e cidadania, ponto nuclear desta pesquisa. 

  

2.3 BCDs como agentes de desenvolvimento local 

 

Dentre as organizações pertencentes ao campo das finanças solidárias, destacam-se os 

BCDs que têm como objetivo “promover o desenvolvimento de territórios de baixa renda por 

meio do fomento à criação de redes locais de produção e consumo, baseados no apoio às 

iniciativas de economia solidária” (MELO NETO; MAGALHÃES, 2009, p. 23).  

O primeiro BCD do Brasil foi criado em 1998, a partir da mobilização da Associação 

Local de Moradores do Conjunto Palmeiras (ASMOCONP), em Fortaleza (CE), cuja iniciativa 

deu origem ao Banco Palmas, com a finalidade de combater a pobreza na comunidade e 

fomentar a geração de emprego e renda mediante a inclusão financeira da população. Os 

desdobramentos positivos dessa experiência conduziram à criação do Instituto Palmas, que tem 

viabilizado a implementação dos mais de cem BCDs espalhados pelo Brasil. 

Ações semelhantes já existiam ao redor do mundo, a exemplo do Grammen Bank 

(YUNUS, 2006), criado em Bangladesh, na Índia, no ano de 1983, visando a inclusão social e 

econômica da população daquele país. No intuito de promover o desenvolvimento territorial 

por meio da oferta de microcrédito a populações carentes sem as garantias formais exigidas 

pelas instituições financeiras tradicionais, a iniciativa despontou como uma inovação social 

exitosa, cuja tecnologia social logo se disseminou em diversos países. Atualmente, instituições 

do gênero são encontradas na Argentina, México, Itália, Grécia, Espanha, França, Suíça, 

Alemanha, Japão, Croácia, Indonésia, Tailândia, Singapura, entre outros países (FREIRE, 

2008).  

A criação do Banco Palmas foi inspirada no Grammen Bank, embora tenha recebido 

algumas adaptações para a elaboração de uma metodologia própria mais adequada à realidade 

brasileira. Moraes et al. (2015) fazem um paralelo entre o Grammen Bank e os BCDs e 

observam que ambas as experiências possuem certas particularidades. Destarte, enquanto o 

Grammen Bank considera como fator de segurança fornecer crédito para o gênero feminino, os 

BCDs não adotam esse critério, oferecendo crédito para homens e mulheres.  

O Grammen Bank não necessita saber e não interfere na finalidade do crédito, já o BCD 

procura saber para qual finalidade o empréstimo será utilizado, a fim de se certificar que o 

empréstimo promoverá o bem-estar social. Para garantir a devolução do crédito, o Grammen 
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Bank opta por fornecer recursos para grupos de pessoas, ao passo que o BCD se utiliza do 

conhecimento de grupos da comunidade local para checar se o tomador de crédito individual 

conseguirá pagar seu débito. Portanto, as duas iniciativas possuem modelos diferenciados de 

atuação, mas com o mesmo objetivo final de promover inclusão social e desenvolvimento 

territorial.   

Apesar de sua importância, os BCDs ainda não possuem um marco legal, ou seja, uma 

lei nacional que os regule, necessária para obtenção de recursos do orçamento federal e garantia 

de políticas públicas nas esferas estadual e municipal. A base legal que atualmente ampara os 

BCDs está determinada pela Lei 9.790, de 23 de março de 1990, que dispõe sobre a qualificação 

de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos. O referido ordenamento jurídico 

autoriza ONGs e/ou OSCIPs a desenvolverem “experimentação, não lucrativa, de novos 

modelos socioprodutivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito” 

(BRASIL, 1990). 

Desse modo, os BCDs atuam prioritariamente em territórios com até 50.000 habitantes 

e se mantêm por meio da captação de recursos públicos e da constituição de um fundo solidário 

de investimento comunitário, composto por doações de pessoas físicas e/ou jurídicas, 

prestações de serviços como correspondente bancário e serviços não concorrenciais (que outros 

bancos ou empresas não podem realizar), por não possuírem essa expertise ou por não terem 

uma efetiva inserção social no território onde atuam (INSTITUTO PALMAS, 2006).  

Criados com a finalidade de atender à demanda das populações carentes e para o 

desenvolvimento local e solidário, o ponto de partida dos BCDs deixa de ser o empreendimento 

em si e passa a ser o território onde estão inseridos, assumindo a colaboração em detrimento da 

competição.  

Adotam, em alguns casos, uma moeda social que, de forma simplificada, pode ser 

definida como uma moeda paralela criada e administrada pelos próprios usuários, tendo, 

portanto, sua emissão originada na esfera privada da economia (SOARES, 2010). Segundo Rigo 

e França Filho (2017), o uso da moeda social como parte do processo envolve a noção de 

apropriação cidadã da moeda, da história e da identidade local, além de outras nuances 

conforme as características do lugar.  

Além da moeda social, os BCDs oferecem o microcrédito solidário para financiamento 

de empreendimentos solidários e para consumo pessoal e familiar, cartão de crédito popular 

solidário e os serviços de abertura e extrato de conta corrente, depósito em conta corrente, saque 

avulso ou com cartão magnético, recebimento de títulos, de convênios (água, energia, telefone 
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etc.) e pagamento de benefícios (INSTITUTO PALMAS, 2006). 

Consoante Servet (2009), o microcrédito corresponde ao empréstimo de pequena monta 

direcionado à população de baixa renda e/ou grupos e indivíduos de segmentos sociais 

excluídos, geralmente ofertados por organizações da sociedade civil, programas públicos ou 

ainda por linhas de crédito de bancos comerciais. O sistema de crédito dos BCDs deve atuar de 

forma justa e com alteridade, a fim de alimentar uma rede local de produção e consumo, cobrar 

juros abaixo do mercado, aceitar as diferenças e oferecer tratamento diferenciado, ser de 

propriedade e controle comunitário e fazer análises de crédito mediante instrumentos de 

verificação de confiabilidade do cliente por meio da relação de vizinhança e proximidade, bem 

como por indicação (INSTITUTO PALMAS, 2006).  

Para Freire (2013), os BCDs orientam-se por princípios de justiça social, solidariedade, 

cooperação, autogestão e proteção ambiental, sendo guiados pela rentabilidade social, 

objetivando a inclusão financeira das pessoas e desempenhando diversas funções, tais como: a) 

desenvolvem a experimentação, sem fins lucrativos, de novos modelos socioprodutivos e de 

sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; b) emprestam recursos àqueles 

que podem dar um retorno social mais alto e não aos que possibilitam um maior retorno 

financeiro; c) promovem a educação financeira e o desenvolvimento econômico local; d) 

experimentam instrumentos inovadores de estímulo à economia; e) estendem a oferta de 

produtos e serviços financeiros aos grupos servidos insatisfatoriamente pelo mercado. 

Sardá (2017) explica que os BCDs atuam como agência comunitária de 

desenvolvimento, impulsionada e controlada pelas instituições comunitárias participantes do 

projeto, que é assumido pelos moradores. Tais instituições possuem algumas especificidades 

que importa mencionar: a própria comunidade é quem decide pela sua  criação, assumindo a 

gestão e propriedade do mesmo; suas linhas de crédito são em reais e em moeda social 

circulante; suas linhas de crédito estimulam a criação de uma rede local de produção e consumo, 

possibilitando o desenvolvimento endógeno no território; apoiam os empreendimentos em suas 

estratégias de comercialização; estão localizados em territórios com alto grau de exclusão, 

vulnerabilidade e desigualdade social; tem como foco os beneficiários de programas 

assistenciais governamentais e de políticas compensatórias; sua sustentabilidade está 

diretamente ligada a subsídios justificados pela utilidade social das suas práticas (INSTITUTO 

PALMAS, 2006).  

Nessa perspectiva, França Filho (2007a) explica que os BCDs apresentam como 

características fundamentais a hibridação de princípios econômicos e uma construção conjunta 
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de oferta e demanda. Nessa perspectiva, os BCDs atuam com a filosofia e a metodologia de um 

programa de recuperação da economia local, com base nos princípios da economia plural, ou 

seja, em uma economia que se baseia em contribuições econômicas plurais que se 

complementam, conjugando uma economia mercantil (mercado), uma economia não-mercantil 

(Estado) e uma economia não-monetária (sociedade). 

O autor esclarece que a economia mercantil (mercado), fundada no princípio do 

mercado autorregulado, é composta pelos negócios relativos aos setores de comércio, indústria 

e serviços privados. Os BCDs recorrem a lógica dessa economia quando seus recursos são 

originados dos pagamentos de serviços. A economia não-mercantil (Estado) embasada no 

princípio da redistribuição, compreende a figura das instituições públicas e semipúblicas, 

caracterizada pela relação verticalizada de troca e pela sua obrigatoriedade, assumindo a posse 

dos recursos para distribuí-los em forma de serviços públicos à população. Os BCDs atuam 

nessa lógica sempre que os seus recursos são originários de receitas públicas ou privadas 

(transferências diretas). 

Por fim, a economia não-monetária (sociedade), apoiada na reciprocidade, abrange a 

construção coletiva de transações econômicas que privilegiam as relações sociais de 

domesticidade e vizinhança. Os BCDs operam nessa lógica quando seus recursos não são 

financeiros e estão baseados em valores de solidariedade como cooperação, ajuda mútua, 

doação ou lealdade (lógica reciprocitária ou da dádiva), pelo modelo de garantia solidária nos 

empréstimos e mediante o uso da moeda social fundamentada na confiança (FRANÇA FILHO, 

2005). Essa realidade encontra-se presente quando da construção conjunta da oferta e da 

demanda pelos BCDs nos espaços públicos de proximidade (LUCENA, 2013). 

Silva Júnior et al., (2005) destacam que os BCDs têm a capacidade de impactar 

positivamente nas dimensões socioambiental, sociopolítica, socioeconômica, sociocultural e 

socioinstitucional de utilidade social, cuja constatação é dificultada por conta da complexidade 

da natureza e subjetividade da atuação dessas instituições. Pretendemos, no item a seguir, 

discorrer de forma mais detalhada sobre as nuances da utilidade social, mais especificamente, 

voltada a avaliação dos BCDs. 

 

2.4 A utilidade social dos BCDs  

  

A gênese da utilidade social das organizações da sociedade civil teve início em 1973 na 

França e seu surgimento foi marcado pela dimensão fiscal, quando o Conselho de Estado 
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daquele país determinou que as associações, para obter isenção tributária, deveriam provar que 

seus serviços não eram prestados pelo mercado ou tinham um custo menor do que o das 

organizações privadas. Daí em diante, as associações teriam direito a esse benefício ao 

comprovarem sua utilidade social, podendo, ao mesmo tempo, permanecer concorrendo no 

mercado (SILVA JÚNIOR et al., 2015). 

A partir da década de 1980, o uso do termo intensificou-se, e diante da atuação das 

associações junto aos desempregados e economicamente vulneráveis, a utilidade social dessas 

organizações esteve atrelada à limitação das consequências do desemprego na sociedade. Frente 

à novas instruções fiscais e considerando a jurisprudência do Conselho de Estado, a noção de 

utilidade social se ampliou e surgiram maiores possibilidades na sua interpretação (BRANGER 

et al., 2014). 

O termo se consolidou no quadro legal francês a partir do ano 2000, quando também se 

intensificaram trabalhos, pesquisas e estudos financiados pela Delegação Interministerial para 

a Economia Social da França, quando professores, pesquisadores e órgãos do poder público 

passaram a coordenar investigações científicas sobre o tema. Em 2014, foi criada a lei francesa 

de nº 2014-856 com vistas a regulamentar a economia social e solidária, a qual não definiu com 

precisão o conceito de utilidade social, mas conceituou os empreendimentos com objetivo de 

utilidade social como aqueles cuja finalidade social compreende ao menos uma dessas 

condições: 

 

1. Tenham por objetivo oferecer, através de suas atividades, o apoio as pessoas em 

situações de vulnerabilidade econômica ou social, ou por causa de sua situação 

pessoal de saúde frágil. 2. Tenham intenção de contribuir para a luta contra a exclusão 

e as desigualdades sanitárias, sociais, econômicas e culturais ou atuem pela educação 

para a cidadania, pela preservação e desenvolvimento dos laços sociais ou pelo reforço 

da coesão territorial; 3. Contribuam para o desenvolvimento sustentável nas suas 

dimensões econômica, social, ambiental e participativa, para a transição energética e 

para a solidariedade internacional (REPUBLIQUE FRANÇAISE, 2014, p.2). 

 

Segundo Gianfaldoni (2004), os critérios das organizações que apresentam utilidade 

social são baseados na maximização de externalidades positivas e na minimização de 

externalidades negativas. Nesse sentido, as produções de serviços dessa natureza são 

economicamente úteis porque as organizações cumprem missões econômicas coletivas e 

socialmente úteis porque tendem a restaurar ou fortalecer o tecido dos laços sociais (solidários 

e comunitários). Notamos aqui a ênfase no desempenho social de sua produção econômica. 

O termo "utilidade social" tornou-se gradualmente uma característica da economia 

social e solidária, auxiliando a compreensão e o reconhecimento das especificidades dessas 



52 

 

 

 

atividades em comparação com os lucrativos setores público e privado (JANY-CATRICE et 

al., 2014). Dessa forma, o uso do conceito de externalidade na avaliação da utilidade social 

introduz uma reflexão sobre os benefícios coletivos dos EES. Desse modo, a economia solidária 

passa a ser definida não pelo que é (seus objetivos sociais, seu funcionamento solidário), mas 

principalmente pelo que produz (seus efeitos socioeconômicos e sociopolíticos), menciona 

Fraisse (2008). 

Pitacas (2009) afirma que a economia tende a valorizar apenas a dimensão monetária, 

então tudo que não aparece refletido em valores monetários perde visibilidade. Contudo, 

existem outras dimensões ligadas a atividade socioeconômica, cuja apreensão e medição 

proporcionariam uma visão mais ajustada da realidade, nomeadamente no que diz respeito à 

vertente social. 

Consoante Gadrey e Jany-Catrice (2012) a utilidade social é a atividade de uma 

organização que tem como objetivo e resultado contribuir para a redução das desigualdades 

econômicas e sociais, inclusive pela afirmação de novos direitos, à solidariedade (local, 

nacional, internacional) e a melhorar as condições coletivas para o desenvolvimento humano 

sustentável (incluindo educação, saúde, cultura, meio ambiente e democracia).  

Tanto Gadrey (2004) quanto Fraisse (2008) concordam que a utilidade social na França 

trouxe avanços para o processo de avaliação das organizações e políticas públicas em geral. 

Para Gadrey (2005a) os pesquisadores da utilidade social são confrontados com a questão do 

conteúdo concreto desse conceito em construção e se os critérios e métodos de avaliação 

possibilitam a verificação da existência da utilidade social. 

A constatação da utilidade social dos empreendimentos de economia solidária envolve 

algumas dimensões ou componentes: um forte componente econômico apreendido do ponto de 

vista da riqueza econômica criada ou salva (a chamada “evitar custos”); um componente social 

por causa dos benefícios coletivos para a sociedade (igualdade social, igualdade de gênero, 

coesão social) e ainda ambiental (proteção dos recursos ecológicos); um componente político 

apresentado para salientar que a ESS está envolvida na definição conjunta de políticas públicas 

e de vida compartilhada em sociedade (JANY-CATRICE et al., 2014). 

Para Gadrey (2005), os instrumentos de avaliação da utilidade social devem contemplar 

cinco dimensões: as contribuições econômicas; o combate à exclusão e desigualdades com foco 

no desenvolvimento humano e sustentável; o vínculo social de proximidade e democracia 

participativa, a inovação social e solidária e ainda, os efeitos de contágio externo da utilidade 
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social interna. O autor enfatiza que, dentre essas dimensões de avaliação da utilidade social, a 

principal dimensão dependerá do tipo de entidade associativa.   

Não há uma definição única de utilidade social, mas vários temas importantes dos quais 

cada um - dependendo dos valores e do contexto previamente definido - será capaz de 

desenvolver sua própria abordagem (RTES/ARF/AVISE, 2012). Com base nas diversas obras 

sobre o tema, cinco dimensões são frequentemente escolhidas para construir critérios de 

utilidade social: dimensão territorial (ancoragem territorial, animação do território e 

proximidade); econômica (eficiência, criação de atividade, responder a uma necessidade); 

política/societal (co-construção do interesse público, cidadania ativa, democracia participativa); 

social (inserção, igualdade de acesso, diversidade); ambiental (respeito ao meio ambiente). 

Jany-Catrice et al. (2014) afirma que essas dimensões são necessariamente incompletas porque 

o conteúdo da utilidade social é o resultado de uma construção social, dependente da relação 

entre o governo e os vários status da ESS, bem como dos métodos mobilizados.  

Silva (2012) afirma que no Brasil existe pouca literatura especializada e didática sobre 

avaliação em função da pouca profissionalização do campo e dos usos políticos que são feitos 

com os resultados da avaliação. Por outro lado, Silva et al., (2014) entendem que “o interesse 

da sociedade brasileira por práticas de monitoramento e avaliação tem crescido 

exponencialmente ao longo das últimas duas décadas”. 

No que diz respeito a conceituação sobre avaliação, Brandão et al., (2005) explicam a 

avaliação como um processo de aprendizagem sistemático e intencional que um indivíduo, 

grupo ou organização se propõe a percorrer para aprofundar a sua compreensão sobre 

determinada intervenção social. De modo geral, Minayo (2005) define avaliação como um 

processo sistemático de questionar o mérito e a relevância de um assunto, uma proposta ou um 

programa. A autora afirma que, em se tratando de programas e projetos sociais, devem ser 

avaliadas as suas contribuições para os avanços em cidadania e direitos humanos.  

Diversos trabalhos sobre BCDs apontam que sua atuação traz benefícios individuais e 

coletivos nas áreas econômica, social, política, cultural, habitacional e educacional, o que vem 

sinalizando para a utilidade social de tais organizações. Para França Filho (2012), a 

sustentabilidade dos EES, como os BCDs, se define como uma sustentabilidade plural que 

envolve dimensões sociais, políticas, culturais, ambientais, além da dimensão econômica. 

Dessa forma, avaliar a sustentabilidade desses empreendimentos significa ser capaz de 

compreender e mensurar a utilidade social de tais práticas.  
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A avaliação da utilidade social no contexto dos BCDs, segundo Silva Júnior et al. (2015) 

diz respeito à sua legitimidade pelos benefícios coletivos gerados para a sociedade, que 

envolvem a igualdade social e de gênero, a coesão social e a proteção dos recursos ambientais. 

Portanto, a demanda pela avaliação busca a legitimação das ações de tais instituições, tanto no 

campo econômico quanto no campo político.  

O autor ainda afirma que a visão de valor e de utilidade social permite verificar as 

capacidades dos BCDs em se auto organizar e desenvolver uma efetiva dinâmica associativa; 

estabelecer relações de cooperação embasadas na confiança e na solidariedade; reforçar o 

sentimento de pertencimento e identidade que liga um grupo ou um indivíduo em determinado 

território; responder aos direitos relacionados à democracia econômica e procurar fontes de 

financiamento renovável, relacionadas ao contexto local.  

Portanto, a capacidade dos BCDs de impactar socialmente e contribuir para usuários e 

cidadãos sob vários aspectos (social, político, econômico, cultural, ambiental, tecnológico) é 

reconhecida como utilidade social. Porém, a constatação dessa utilidade é dificultada por conta 

da complexidade da natureza e subjetividade da atuação dessas instituições (SILVA JÚNIOR, 

2015).  

Lopes, Rigo e Júnior (2018), alertam que os avaliadores e pesquisadores devem 

considerar vários aspectos nas avaliações, tais como: a dimensão econômico-financeira não é a 

única a ser considerada na análise, a qual deve ser multidimensional; os objetivos podem não 

estar claramente declarados, já que existem outros interesses que influenciam e motivam a 

realização da avaliação; não é preciso isolar o objeto avaliado de seus contextos, tendo em vista 

que a realidade da avaliação também é uma construção social dos avaliados e avaliadores; não 

é possível apenas a aplicação de técnicas da abordagem quantitativa, pois as metodologias 

qualitativas são as únicas capazes de detectar, com profundidade, a natureza das relações que 

envolvem o processo avaliativo; a avaliação não será útil apenas se apontar impactos positivos, 

já que a correção de falhas indica um avanço organizacional; e, por fim, a avaliação não faz 

parte da cultura das organizações. Os autores ainda enfatizam que obstáculos desse tipo pode 

ser resolvidos, bem como aqueles que estiverem relacionados ao medo da avaliação em si. 

No entendimento de França Filho (2012), a sustentabilidade dos empreendimentos de 

economia solidária, a exemplo dos BCDs, deve se definir como uma sustentabilidade plural, ou 

seja, que envolve dimensões sociais, políticas, culturais, ambientais para além da dimensão 

econômica, que não é, apenas, mercantil. Para o autor, avaliar a sustentabilidade nas práticas 
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de economia solidária representa a capacidade de compreender e mensurar a utilidade social de 

tais iniciativas. 

Embasado nesta percepção de uma sustentabilidade plural, Silva Júnior (2016) 

desenvolveu uma concepção multidimensional de avaliação da utilidade social dos BCDs, 

condensou o corpo teórico existente sobre utilidade social. Em sua proposta de avaliação, 

incorporou os princípios do desenvolvimento sustentável, considerando as dimensões social, 

econômica, ecológica, espacial-territorial, cultural e política, propostas por Sachs (1993; 2002).  

Nesse sentido, o autor formulou a Matriz DECIDE, composta de cinco dimensões: 

socioambiental (valores de solidariedade – laço social), sociopolítica (valores de equidade - 

cidadania), sociocultural (valores de identidade – coesão territorial), socioeconômica (valores 

de sustentabilidade – economia plural) e socioinstitucional (valores de governança – gestão 

social). Como o social é o domínio macro no qual se embasam e se concretizam as ações dos 

BCDs, todos os outros elementos lhe estão subordinados, fazendo com que todas as dimensões 

sejam antes de tudo, sociais (SILVA JÚNIOR, 2016). França Filho (2012) destaca que a 

dimensão social envolve, principalmente, a capacidade de fomentar relações de cooperação 

embasadas na confiança e solidariedade como fundamento de suas ações. 

Segundo Jany-Catrice et al. (2014), a dimensão social da utilidade social nos 

empreendimentos da economia solidária se manifesta, assim, pelo fortalecimento dos laços 

sociais, pela construção das redes de cooperação, pelo "estoque"/acúmulo das relações sociais 

firmadas no território, e pela contribuição para o desenvolvimento regional e solidificação da 

democracia local.  

Cada uma das dimensões propostas possuem um enfoque particular, competências 

próprias, indicadores específicos e uma destinação objetiva. Essa abordagem engloba 

multidimensões interligadas, tendo como eixo central a dimensão social, em torno da qual 

gravitam as dimensões ambiental, política, cultural, econômica e institucional como pode ser 

melhor visualizado pela Figura 4. 
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Figura 4 - Multidimensões de avaliação da Utilidade Social dos BCDs  

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

A Figura 4 auxilia na compreensão de que as multidimensões da Utilidade Social1 estão 

integradas pelo viés social, prioritário e comum a todas. Porém, cada dimensão possui algumas 

especificidades que iremos explicar detalhadamente. A primeira delas é a dimensão 

socioambiental dos BCDs que tem como enfoque os valores de solidariedade para o 

fortalecimento do laço social e tem como competência revelar as condições socioambientais 

para o bem-estar e a sustentabilidade com vistas ao alcance da coesão social no território 

(FRANÇA FILHO, 2012; SILVA JÚNIOR, 2016). Essa dimensão ressalta ações dos BCDs 

relacionadas à autonomia e empoderamento humano (CATTANI, 2009; SCHWENCK, 2018; 

CHAGAS, 2014; BRENNAND; MEDEIROS, 2006; SEN, 2000), relações sociais (FRANÇA 

FILHO et al., 2013; JANY-CATRICE et al., 2014; MELO NETO; MAGALHÃES, 2006), 

educação e proteção ambiental (GANDOLFI, 2015; CONFERÊNCIA NACIONAL DE 

ECONOMIA SOLIDÁRIA, 2010; COELHO, 2014), circuitos econômicos curtos de produção 

(ARAÚJO, 2009; SILVA JÚNIOR, 2015; MORAES; COSTA, 2010; FRANÇA FILHO; 

LAVILLE, 2004); consumo responsável (PISTELLI, 2010; LUCENA, 2013; PAULI; 

BRUTSCHER, 2008; COSTA; RIGO, 2018; LEAL, 2013; PAIVA, 2015) e desenvolvimento 

humano. Identifica-se, nessa dimensão, uma preocupação com aspectos relacionados à 

 
1  Com base em revisão de literatura realizada, foram feitas reflexões teóricas acerca das diversas teorias 

encontradas nos estudos sobre bancos comunitários, para mais detalhes, verificar no artigo publicado “Bancos 

Comunitários de Desenvolvimento: reflexões teóricas”. 
 

ambiental

política

culturaleconômica

institucional

social 
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solidariedade, ao desenvolvimento humano e ao desenvolvimento sustentável. Para França 

Filho (2012), a dimensão ambiental necessita contemplar práticas que, nas suas fontes de 

recursos, considerem recursos renováveis e relacionados à própria realidade do seu ambiente 

local. 

A dimensão sociopolítica da utilidade social dos BCDs tem como escopo os valores de 

equidade para o aumento da cidadania, cuja competência é revelar os aspectos da melhoria no 

acesso aos serviços públicos e o olhar sobre a coletividade com vistas ao empoderamento 

político no território (FRANÇA FILHO, 2012; SILVA JÚNIOR, 2016). Tal dimensão 

contempla ações dos BCDs relativas à saúde e educação (PEREIRA; CROCCO, 2011; 

OLIVEIRA, 2017; SILVA JÚNIOR, 2016; PITACAS, 2009); cultura e informação (FRANÇA 

FILHO; LAVILLE, 2004; SILVA JÚNIOR, 2016; GADREY, 2006; MELO NETO; 

MAGALHÃES, 2006; PNUD, 2005; ANDI – COMUNICAÇÃO E DIREITOS, 2021), 

telefonia e internet (SILVA JÚNIOR, 2016; CERNEV; DINIZ, 2020), infraestrutura e 

transporte (GANDOLFI, 2015; CALIL, 2016; BASSAN; SIEDENBERG, 2003). Percebemos, 

nessa dimensão, o enfoque direcionado à promoção da saúde, educação e à melhoria da 

qualidade de vida para o alcance da cidadania. Segundo França Filho (2012), a dimensão 

política deve considerar a capacidade que as iniciativas têm de agir no espaço público, de 

constituir redes e de se organizar politicamente.  

A dimensão sociocultural da utilidade social dos BCDs tem por enfoque os valores de 

identidade para robustecer a coesão territorial, tendo como competência revelar a equidade 

territorial e o exercício da corresponsabilidade e da ética dos indivíduos no intuito de conquistar 

o senso de pertencimento territorial (FRANÇA FILHO, 2012; SILVA JÚNIOR, 2016). 

Dimensão essa que compreende ações relativas à igualdade de oportunidades 

(BOURGUIGNON, 2015; CARNEIRO, 2017; CULTI, 2004; OLIVEIRA, 2008; SILVA 

JÚNIOR, 2016); participação comunitária (LUCENA, 2013; RAPOSO, 2014; JUNQUEIRA; 

ABRAMOVAY, 2008), combate à violência de gênero e orientação sexual (BRASIL, 2006; 

MENDES, 2018; MACEDO, 2008; KABBER, 2008; MELO NETO; MAGALHÃES, 2007; 

MELO NETO; MAGALHÃES, 2008), edificação de espaços comuns (RIGO; CANÇADO, 

2015; PAIVA, 2015), registros da história e memória local (COELHO, 2003; INSTITUTO 

PALMAS, 2011; LUCENA, 2013) e associativismo (FRANÇA FILHO, 2013; SILVA 

JÚNIOR, 2007; CATANNI, 2009; RAIMUNDO, 2014; FRAISSE, 2007; CARNEIRO, 2017).  

A dimensão cultural deve contemplar práticas que contribuam para ampliar o senso de 
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pertencimento, de identidade comum que integra um grupo ou a relação do sujeito com um 

determinado território (FRANÇA FILHO, 2012). 

A dimensão socioeconômica da utilidade social dos BCDs equivale aos valores de 

sustentabilidade mediante a economia plural e tem como competência revelar as contribuições 

econômicas plurais para o bem-estar econômico da coletividade para o alcance da pluralidade 

econômica no território (FRANÇA FILHO, 2012; SILVA JÚNIOR, 2016). Dessa forma, por 

ter um grande impacto voltado para o combate à pobreza, demanda dos BCDs maior número 

de iniciativas nessa direção. A presente dimensão indica as ações referentes a geração e 

manutenção de empregos (MELO NETO; MAGALHÃES, 2009; LEITÃO, 2015; SARTORE, 

2006; LOURENÇO et al., 2013), criação, conservação e recuperação de empreendimentos 

(RIGO; FRANÇA FILHO, 2017; SILVA JÚNIOR, 2007; DIÓGENES et al., 2012; 

INSTITUTO PALMAS, 2016), moeda social (FREIRE, 2011; RIGO, 2014; FRANÇA FILHO 

et al., 2013; RIGO, SILVA JÚNIOR, 2012; SILVA JÚNIOR et al., 2015; MELO NETO, 

MAGALHÃES, 2005), produção de riquezas no território (SILVA JÚNIOR, 2016; GADREY, 

2005a), redes solidárias (FRANÇA FILHO, 2007a; FRANÇA FILHO; SILVA JÚNIOR, 2009; 

LUCENA, 2013; SILVA JÚNIOR et al., 2015), consumo local (RIGO; FRANÇA FILHO, 

2017; SILVA JÚNIOR, 2016), combate à violência local (ARAÚJO et al., 2021; RESGALA, 

2019; PAULINO, 2014; INSTITUTO PALMAS, 2010), inovação tecnológica (ANDRÉ; 

ABREU, 2006; ARAÚJO et al., 2021; EDINHEIRO BRASIL, 2021; DINIZ et al., 2016; 

GONZALEZ ET AL, 2020) e educação financeira (MEDEIROS, 2017; DEMO, 2002; MELO, 

2019; BANCO PALMAS, 2018; RIGO, 2014). Segundo França Filho (2012) essa dimensão 

vem a contemplar a solidariedade econômica, onde as relações de confiança e as práticas de 

solidariedade são os fundamentos dos negócios. Essa dimensão envolve a pluralidade 

econômica, que possui lógicas distintas para a alocação de recursos ou formas de produzir e 

distribuir riquezas. Trata-se da hibridação de economias, que são basicamente a economia 

mercantil (mercado), a economia não-mercantil (estado) e a economia não-monetária 

(reciprocidade). 

Na dimensão socioinstitucional são destacados os valores de governança por meio da 

gestão social que buscam revelar o processo de construção e participação na gestão e a inovação 

social das ações e projetos executados com vistas ao alcance da democracia na gestão 

(FRANÇA FILHO, 2012; SILVA JÚNIOR, 2016). Essa dimensão compreende iniciativas 

voltadas a gestão participativa (DIAS, 2011; RIGO; NASCIMENTO; BRANDÃO, 2018; 

SILVA JÚNIOR, 2016; TENÓRIO, 2008; PACHECO, 2016), voluntariado (FRANÇA FILHO, 
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2007a; FRANÇA FILHO; LAVILLE, 2004; FERREIRA, 2014; SILVA JÚNIOR, 2016), 

transparência (ARAÚJO, 2009; YUNUS, 2006; GONZALEZ et al., 2020; INSTITUTO E-

DINHEIRO MARICÁ, 2021; INSTITUTO PALMAS, 2010; BACEN, 2010; CARVALHO, 

2017; CARNEIRO, 2017), aprendizagem organizacional (SENAES/MTE, 2006; DIAS, 2011; 

BOULLOSA; SCHOMMER, 2009; INSTITUTO PALMAS, 2010; JANASOFF, 2004), 

inovação social (DAGNINO; BRANDÃO; NOVAES, 2004; INSTITUTO PALMAS, 2010; 

NUNES; CASAGRANDE; RAMOS; SANTOS; CORSEUIL, 2017; NATURA, 2021; 

CLOUTIER, 2003; HOWARD, 2019; TARDIF; HARRISSON, 2005), replicação da 

metodologia bancária (LEITÃO, 2015; PAULINO, 2014; PACHECO, 2016; SILVA JÚNIOR, 

2006; SILVA JÚNIOR, CALOU; GONÇALVES, 2008; SILVA JÚNIOR; RIGO; PASSOS, 

2015), produção de conhecimento sobre o território (SILVA JÚNIOR, 2016; PACHECO, 

2016), produção em ciência e tecnologia (SILVA JÚNIOR, 2016; SOUZA, 2012). Para Silva 

Júnior (2016), essa dimensão envolve a governança interna da organização, bem como a 

inovação social e solidária, considerando possíveis efeitos de propagação externa, para 

responder as necessidades socioeconômicas não providas pelo Estado ou inacessíveis ao 

mercado 

Sendo assim, com base em Silva Júnior (2016), sintetizamos as cinco dimensões da 

Utilidade Social dos BCDs e seus principais indicadores, a serem observados no Quadro 1:  

 

Quadro 1 - Dimensões da Utilidade Social dos BCDs e seus indicadores 

Dimensões  Indicadores 

Socioambiental 

Autonomia e empoderamento humano / Relações sociais / Educação e 

proteção ambiental / Circuitos econômicos de produção / Consumo 

responsável / Desenvolvimento humano 

Sociopolítica 
Saúde e educação / Cultura e informação / Telefonia e internet / Infraestrutura 

e transporte 

 

Sociocultural 

 

Igualdade de oportunidades / Participação comunitária / Combate à violência 

de gênero e orientação sexual / Edificação de espaços comuns / Registros da 

história e memória local / Associativismo 

Socioeconômica 

 

Geração e manutenção de empregos / Geração, conservação e recuperação de 

empreendimentos / Moeda social / Produção de riquezas no território / Redes 

solidárias / Consumo local 

 

Socioinstitucional 

 

Gestão participativa / Voluntariado / Transparência / Aprendizagem 

organizacional / Inovação social / Replicação da metodologia bancária / 

Produção de conhecimento sobre o território / Produção em ciência e 

tecnologia  

Fonte: Adaptado de Silva Júnior (2016) com base no levantamento de literatura (2020). 

 

Para França Filho (2004) a atuação dos BCDs está diretamente relacionada com o 

entendimento e exercício de uma cidadania, pois os objetivos sociais, culturais e políticos são 
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prioritários. Em seus estudos, alguns autores sinalizaram o impacto positivo na cidadania como 

resultado da atuação dos bancos comunitários (SANTANA, 2011; LEAL, 2013; FERREIRA, 

2014). Para Chagas (2014) e Schwenck (2018), as comunidades têm alcançado maiores níveis 

de cidadania. As investigações de Passos (2007), Araújo (2009), Silva (2013) e Frison (2015) 

fazem reflexões preliminares sobre o fenômeno, fornecendo indícios relação existente entre os 

BCDs e a promoção da cidadania. Rigo e Cançado (2015) apontam a articulação comunitária 

fomentada pelos BCDs como uma prática direcionada à conquista dos direitos dos indivíduos, 

bem como para o exercício da democracia local participativa.  

No item a seguir, discorreremos a respeito da cidadania e suas especificidades 

conceituais. 

 

2.5 Cidadania: origem, conceitos e práticas  
 

A noção de cidadania é antiga, tendo surgido na Grécia e, para se consolidar, enfrentou 

grandes obstáculos durante a Idade Média, ressurgindo durante o Renascimento até chegar a 

sua atual configuração. Para Caldas (2020), com a ascensão da sociedade moderna e capitalista, 

o conceito de cidadania passou a ser vinculado aos deveres e direitos dos cidadãos perante a 

comunidade. Tanto os direitos como os deveres são tratados de forma diferenciada conforme o 

tempo e lugar a que se referem, mas de um modo geral tendem a estar relacionados a três 

conteúdos: civil (possibilitando a vida em sociedade), político (propiciando a participação no 

governo da sociedade) e social (garantindo participação na riqueza coletiva).  

  Essa classificação é abordada pela clássica teoria de Marshall (1967), que define a 

cidadania como um status concedido àqueles que são membros completos da sociedade e se 

envolvem integralmente na comunidade nos termos de igual respeito aos direitos e obrigações.  

  Os direitos dos cidadãos consolidaram-se no transcorrer de pelos menos três séculos de 

acirrados conflitos sociais relacionados aos direitos civis, no século XVIII, os direitos políticos, 

no século XIX, e os direitos sociais, no século XX. Sendo assim, o cidadão pleno é aquele que 

possui a possibilidade de alcançar os três tipos de direitos, enquanto os cidadãos incompletos 

seriam aqueles que possuem apenas alguns desses direitos e os não cidadãos seriam aqueles que 

não se beneficiam de nenhum dos direitos. Para Marshall (1967), o ideal é que tais direitos 

sejam conquistados seguindo uma sequência ordenada (civil-político-social). No entanto, em 

alguns lugares, tal sequenciamento não tem se efetivado na prática.  
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  Alguns autores fazem restrição ao pensamento de Marshall por considerarem que os 

direitos de cidadania não foram estabelecidos em etapas complementares e entenderem que seu 

aparecimento varia entre sociedades e culturas. Autores como Kymlicka (1996) ventilam a tese 

da cidadania diferenciada como forma de superação do fator nacional pela adoção de uma 

perspectiva multicultural.  

  Nessa mesma perspectiva, Taylor (1995) sugere que as novas lutas da cidadania não 

sejam mais reguladas pela gestão social, exigindo a instauração de uma política do 

reconhecimento e da dignidade para se responder as novas demandas. Habermas (2002) enfatiza 

a ideia de uma cidadania pós-nacional e a necessidade de se buscar formas alternativas de 

integração e inserção social por meio de uma nova relação estado de direito e democracia. 

  Apesar dessas críticas, a teoria marshalliana é uma teoria consolidada na literatura, 

inclusive no Brasil, como comprova Clemente (2015) em sua pesquisa sobre os conceitos de 

cidadania mais utilizados na produção científica de cientistas sociais brasileiros entre 1989 e 

2013. Importa frisar que, para nosso trabalho, adotamos a concepção marshalliana de cidadania, 

estando o viés da pesquisa mais voltado para a cidadania autônoma, posição esta abraçada pelo 

Grupo de Estudos do Terceiro Setor (GETS) em suas pesquisas sobre a temática. 

  Considerando tal perspectiva, no Brasil, os direitos não seguiram a sequência idealizada 

por Marshall, visto que os direitos sociais precederam os demais em muitos momentos 

históricos, como nos períodos ditatoriais. Carvalho (2016) explica que a construção da 

cidadania brasileira ocorreu sob o comando do Estado, na medida em que os direitos foram 

sendo concedidos à população de forma tutelada. 

Por outro lado, em sua obra “Os bestializados”, Carvalho (1987) menciona que, apesar 

dessa realidade, o povo brasileiro conseguiu encontrar meios de inserção no sistema e de 

participação política informal, reagindo ao Estado por meio da oposição, apatia ou pela 

composição, aproximando-se do governo para reclamar e conseguir direitos que acreditava 

serem de responsabilidade estatal, assumindo uma postura não de bestializados, mas de 

“bilontras ou espertos”. 

Outros autores, como Gorczevski e Martin (2011), também entendem que a construção 

da cidadania brasileira não contou apenas com a iniciativa do Estado e, apesar de sua marcha 

lenta, foi marcada pelas lutas, principalmente, de classes e por conquistas da sociedade 

brasileira na busca pela autonomia. 

Nessa perspectiva, ao longo do tempo, houve avanços dos direitos na área da saúde 

(reforma sanitária), educação (pioneiros da educação nova), gênero (direitos das mulheres), 



62 

 

 

 

dentre outros, que tiveram a participação dos indivíduos de forma dinâmica e consciente. Para 

os autores, na contemporaneidade, a nova cidadania ou a cidadania almejada é autônoma e 

possui novos protagonistas: o indivíduo politicamente atuante, a sociedade civil e os 

movimentos sociais. Desse modo, novas demandas ampliaram a visão da teoria marshalliana, 

principalmente no que diz respeito à postura e a relação do cidadão com a sociedade: o “status” 

deve ser substituído pela “participação”.  

Caldas (2020) destaca que os autores que relacionam cidadania à participação e 

engajamento cívico, a classificam como cidadania passiva e ativa. Passiva no sentido de os 

indivíduos assumirem um papel de expectador do estado, em relação aos direitos e deveres e 

ativa ao se esperar que a sociedade civil seja proativa e participativa, intervindo nos rumos da 

sociedade. Obedecer à lei, pagar impostos, votar e ser votado já não é suficiente, é preciso que 

existam novas formas de participação cívica.  

Assim sendo, a sociedade civil é desafiada a assumir sua parcela de responsabilidade e 

a exercer a cidadania por meio da conquista de direitos e do exercício de deveres civis, políticos, 

sociais. Atualmente, é esperado que, para ser cidadão, o indivíduo, como um sujeito ativo, 

intervenha e participe nos rumos da sociedade, fazendo história própria e coletivamente 

organizada (DEMO, 1995).  

 Para Turner (1990), a cidadania deve ser considerada sob duas dimensões: (1) passiva-

ativa, que depende se a cidadania emergiu de baixo (do povo) ou se seguiu o fluxo top-down 

(do estado, como aconteceu no Brasil, principalmente na independência e nas primeiras 

repúblicas) e; (2) as tensões dos reinos público-privado.  

Para Caldas (2020), apesar das críticas e questões não evidenciadas por Marshall, ele 

ainda é considerado a referência fundamental para compreensão do conceito de cidadania, que, 

com o passar do tempo, tornou-se passível de evolução e de expansão. Está claro, portanto, que 

a construção da cidadania depende de vários elementos e atores. Guarinello (2014) resume a 

definição de cidadania: 

 

[...] implica sentimento comunitário, processos de inclusão de uma população, 

um conjunto de direitos civis, políticos e econômicos e significa também, 

inevitavelmente, a exclusão do outro. Todo cidadão é membro de uma 

comunidade, como quer que esta se organize, e esse pertencimento, que é fonte 

de obrigações, permite-lhe também reivindicar direitos, buscar alterar as 

relações no interior da comunidade, tentar redefinir seus princípios, sua 

identidade simbólica, redistribuir os bens comunitários. A essência da cidadania, 

se pudéssemos defini-la, residiria precisamente nesse caráter público, impessoal, 

nesse meio neutro no qual se confrontam, nos limites de uma comunidade, 

situações sociais, aspirações, desejos e interesses conflitantes. [...] é sempre um 
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espaço privilegiado para a ação coletiva e para a construção de projetos para o 

futuro.  (GUARINELLO, 2014, p.45-46). 

 

Caldas (2020) elaborou um modelo que acrescenta, além das dimensões evidenciadas 

por Marshall (1967), uma quarta dimensão que abrange demandas contemporâneas não 

retratadas pelo autor. Tais demandas surgiram com o passar do tempo e com a evolução e 

transformação da sociedade, assim como da crescente heterogeneidade da população, tanto em 

termos de variedade como de amplitude de solicitações. Assim, a autora faz um esforço de 

utilizar o embasamento teórico de Marshall para atualizar o conceito de cidadania, 

aproximando-o das demandas do presente, com base no levantamento da literatura sobre o tema. 

A dimensão civil da cidadania se refere às questões necessárias à liberdade individual, 

fundamentais à vida na sociedade e às relações civilizadas entre os indivíduos (MARSHALL, 

1967; CARVALHO, 2016; GRIN, 2009; SEN, 2000; PAULINO, 2014; GORCZEVSK; 

MARTIN, 2014). São considerados direitos mais universais, necessários a qualquer indivíduo, 

independentemente da localidade em que esteja. Exemplo de direitos e deveres: direito de ir e 

vir, de fala, de manifestações de pensamento e de fé, de propriedade, de concluir contratos 

válidos, direito à justiça, de associação, dentre outros.  

Tal dimensão contempla as práticas de cidadania que envolvem a obediência às regras 

sociais (MISOCZKY, 2002; PATTIE, SEYD, WHITELEY, 2003a, 2005; DEMO, 2001; 

CALDAS, 2020), mudança de regras injustas (CALDAS, 2020; KRAYCHETE, 2000; SEN, 

2000; YUNUS, 2010), liberdade de expressão (CALDAS, 2020; PAIS, 2005; LEDT, 2016; 

O’CONNEL; CAYTON; ROWE, 2017; DUCLOS, 2010), práticas de associação (CHANIAL; 

LAVILLE, 2009; CALDAS, 2020; BARRETO, 2003; KRAYCHETE, 2012; DUCLOS, 2010), 

práticas de civilidade (CALDAS, 2020; TELLES, 2001; BOLE; GORDON, 2009; 

KRZYWOSZ-RYNKIEWICZ; ZALEWSKA, 2015), responsabilidade civil (CALDAS, 2020; 

GORCZEVSKI; MARTIN, 2011; PAULINO, 2014; BOLE; GORDON, 2009; TEN DAM et 

al., 2011), estabelecimento de contratos válidos (FRANÇA FILHO; CUNHA, 2009; 

PAULINO, 2014; SILVA JÚNIOR, 2016; CASTORIADIS, 1982; 2002; LAVILLE, 2004) e 

deveres civis (GORCZEVSKI; MARTIN, 2011; CALDAS, 2020; TELLES, 2001; 

CARVALHO, 2016).  

Na dimensão política da cidadania, são abordados os direitos que se relacionam à 

participação dos indivíduos no exercício do poder político, no governo da sociedade 

(MARSHALL, 1967; LEDET, 2016; MOURA, 2009; ANDRADE et al., 2012; CARVALHO, 

2016; PAULINO, 2014). São os direitos mais difíceis de universalizar dadas as especificidades 
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políticas de cada localidade. Exemplos de direitos e deveres são: a participação política, como 

membro de um corpo investido de autoridade política ou como um eleitor dos membros de tal 

corpo. Também abrange a permissão de realização de demonstrações políticas, organização de 

partidos, votar e ser votado (CLEMENTE, 2015). A presente dimensão indica as práticas 

referentes a participação em ação política (MISOCZKY, 2002; HOSKINS; MASCHERINI, 

2009; BOLE; GORDON, 2009; ARNSTEIN, 2002; PAULINO, 2014; CALDAS, 2020), 

fiscalização política (MISOCZKY, 2002; HOSKINS; MASCHERINI, 2009; NEIVA et al., 

2013; PANDOLFI, 1999; SANTOS, 1987), voto eleitoral (CF, 1988; MARSHALL, 1967; 

HOSKINS; MASCHERINI, 2009; LEDET, 2016); GORCZEVSK; MARTIN, 2014; 

PAULINO, 2014), liderança com fins públicos e sociais (LIE; BAINES; WHEELOCK, 2009; 

BOLE; GORDON, 2009, METZGER et al., 2016; O'CONNELL; CLAYTON; ROWE, 2017; 

SARAIVA; GONÇALVES, 2008; PAULINO, 2014) e envolvimento cívico on-line (CHOI; 

GLASSMAN; CRISTOL, 2017; JONES; MITCHELL, 2016; BANAJI; BUCKINGHAM, 

2013; SMITH, 2013).  Nessa dimensão, é importante que os indivíduos possam participar do 

governo da sociedade, determinantes para manutenção e sobrevivência desta pelo tempo.  

A dimensão social da cidadania contempla os elementos necessários ao bem-estar social 

e tem como premissa a justiça social por meio da participação na riqueza coletiva produzida 

socialmente (MARSHALL, 1967; CARVALHO, 2016; SINGER, 2016; PAULINO, 2014). Os 

direitos aqui relacionados, em muitos casos, propiciam a sobrevivência física e social 

principalmente para aqueles desafortunados e oprimidos. Exemplos de direitos e deveres: 

direito ao trabalho, saúde, educação, aposentadoria, seguro-desemprego, salário justo, dentre 

outros.  

Essa dimensão ressalta as iniciativas relacionadas à participação em ações sociais 

(WHITELEY; PATTIE; SEYD, 2003a; MISOCZKY, 2002; PUTNAM, 2006; PAIS, 2005; 

BOLE; GORDON, 2009; MORAIS; OGDEN, 2011; AWANG et al., 2016; O'CONNELL; 

CLAYTON; ROWE, 2017; AMORIM, 2018; RAMOS, 2000), direitos sociais para as classes 

trabalhistas (SANTOS, 1987; WHITELEY; PATTIE; SEYD, 2005; SINGER, 2016; 

GONÇALVES; LOPES, 2013; BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2018), direitos humanos 

(ONU, 2017; TEKIROĞLU, 2016; DIÓGENES, 1992; GONZALEZ et al., 2020; BARONE et 

al., 2002), coprodução com o Estado (SCHOMMER et al., 2011; GOUVEIA JÚNIOR; 

CAVALCANTE, 2021; BOVAIRD, 2007; VERSCHUERE; BRANDSEN; PESTOFF, 2012; 

AGE; SCHOMMER, 2017), serviços básicos (BRASIL, 2014; CALDAS, 2020; COUTO, 

2012; PAULINO, 2014) e educação cidadã (MELO NETO; MAGALHÃES, 2006; 
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REPUBLIQUE FRANÇAISE, 2014; FRANÇA FILHO; CUNHA, 2009). De acordo com essa 

dimensão, todos precisam ter condições de exercer os demais direitos e de sobreviver em 

sociedade.  

Na dimensão difusa da cidadania estão enquadrados os direitos derivados da evolução 

da vida em sociedade, que ultrapassam a classificação marshalliana, atualizando-a com a adição 

de demandas contemporâneas brasileiras. Abrangem o direito e tolerância à diferença e à 

equidade, derivados das distinções de gênero, racial, idade, religião, entre outros (Pateman, 

1996; Dagnino, 2004; Caldeira, 2000). Também se relacionam com questões ambientais, 

derivadas do debate do desenvolvimento sustentável (METZGER et al., 2016; RIBEIRO, 2016) 

e com temas polêmicos influentes na integridade humana, advindos do aborto, clonagem, 

armamento etc. (BOBBIO, 1992).  

Tal dimensão compreende as práticas relativas à diversidade humana (DAGNINO, 

2004; BOLE; GORDON, 2009; DUCLOS, 2010; CALDAS, 2020; VEIGA, 2010; SILVA 

JÚNIOR, 2016), proteção e enfrentamento a discriminação (BRASIL, 1988; PATEMAN, 1996; 

COELHO, 2009; CATTANI, 2009; MANCE, 2009; CATTANI, 2001), tolerância (CATTANI, 

2009; DAGNINO, 2004; BOLE; GORDON, 2009; MATOS, 2009; MENESES, 2009; ICAZA; 

TIRIBA, 2009; JESUS, TIRIBA, 2009), preservação do meio ambiente (ABAHUSSAIN, 2006; 

BOBBIO, 1992; SACHS, 2002; CORAGGIO, 2009; TEN DAM et al., 2011; METZGER et 

al., 2016; TEKIROĞLU, 2016), reciclagem (ABAHUSSAIN, 2006; METZGER et al., 2016; 

SILVA JÚNIOR, 2016), consumo consciente (ABAHUSSAIN, 2006; HOSKINS; 

MASCHERINI, 2009; AMORIM, 2018; METZGER et al., 2016; FRANÇA FILHO; CUNHA, 

2009; COUTO, 2012; COSTA; TEODÓSIO, 2011; JACKSON, 2007), consumo colaborativo 

(MANCE, 2009); HOSKINS; MASCHERINI, 2009; MAURER, 2015), boicote 

(ABAHUSSAIN, 2006; HOSKINS; MASCHERINI, 2009; AMORIM, 2018; METZGER et 

al., 2016; SALMON; CATTANI, 2009; MANCE, 2009) e temas que afetam a integridade 

humana (CALDAS, 2020; BOBBIO, 1992; AWANG et al., 2016).  

Sendo assim, com base no modelo inicial de Cidadania de Caldas (2020), sintetizamos 

as quatro dimensões da cidadania e seus principais indicadores, a serem observados no Quadro 

2, a seguir apresentado: 
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Quadro 2 - Dimensões da Cidadania e seus indicadores 

Dimensões  Indicadores 

Civil  

Obediência às regras sociais / Mudança de regras injustas / Liberdade de 

expressão / Práticas de associação / Práticas de civilidade / Responsabilidade 

civil / Estabelecimento de contratos válidos / Deveres civis 

Política 
Participação em ação política / Fiscalização política / Voto eleitoral / 

Liderança com fins públicos e sociais / Envolvimento cívico on-line 

 

Social 

 

Participação em ações sociais / Direitos sociais relacionados às classes 

trabalhistas / Direitos humanos / Coprodução com o Estado / Serviços básicos 

/ Educação cidadã 

Difusa 

Diversidade humana / Proteção e enfrentamento à discriminação / Tolerância 

/ Preservação do meio ambiente / Reciclagem / Consumo consciente / 

Consumo colaborativo / Boicote / Temas que afetam a integridade humana 

Fonte: Caldas (2020).  

 

  Dessa forma, é esperado no século XXI, que os cidadãos se envolvam e participem dos 

rumos futuros da sociedade, que sejam sujeitos ativos e protagonistas da sua própria história, 

coletivamente organizada (DEMO, 1995). Sendo assim, percebe-se uma evolução em relação 

ao conceito de Marshall (1967), pois na atualidade se demanda um cidadão que ultrapasse a 

esfera do “status” e siga em prol de um maior envolvimento e participação na esfera pública. 

Então, o conceito da cidadania que se relaciona com a responsabilização dos indivíduos frente 

aos problemas comunitários é reforçado e, além de direitos, também considera deveres, numa 

relação de ganha-ganha ao receber e doar, que deve se perpetuar.  

  Nessa perspectiva, a cidadania é manifestada pelo engajamento cívico do indivíduo e 

sua participação nos assuntos locais, pois a cidadania só existe “se houver prática da 

reivindicação, da apropriação de espaços, da pugna para fazer valer os direitos do cidadão” 

(MANZINI-COVRE, 1999, p. 10), bem como seus deveres. 

  Para o encerramento desse capítulo, após as explanações feitas sobre os construtos da 

pesquisa, apresentamos uma articulação entre BCDs, utilidade social e cidadania. 

 

2.6 Articulação entre os construtos: BCDs, Utilidade Social e Cidadania 

 

  A promoção da cidadania pelos BCDs é um tema propício para investigação por meio 

da lente teórica da utilidade social, em virtude da existência de similaridades e dissimilaridades 

entre as multidimensões da Utilidade Social e as dimensões da Cidadania. 

  Tal aspecto torna possível uma aproximação entre as duas abordagens teóricas 

envolvendo as perspectivas das multidimensões de avaliação da Utilidade Social 

(socioambiental, sociopolítica, sociocultural, socioeconômica e socioinstitucional) e das 
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dimensões de Cidadania (civil, política, social e difusa) para a compreensão do fenômeno, 

considerando que essas abordagens apresentam dimensões equivalentes e distintas. 

  Sendo assim, a aproximação proposta entre as multidimensões de avaliação da Utilidade 

Social dos BCDs de Silva Júnior (2016) e as dimensões da Cidadania de Marshall (1967) e 

Caldas (2020), considerando as similaridades e dissimilaridades entre tais dimensões, pode ser 

mais bem observada no Quadro 3, a seguir:  

 

Quadro 3 – Similaridades e dissimilaridades entre as dimensões de Utilidade Social e de Cidadania 

Multidimensões da Utilidade Social Dimensões da Cidadania 

 

D
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S
o
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n
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Socioambiental  

(SILVA JÚNIOR, 2016)  

Tem enfoque nos valores de 

solidariedade (Laço Social) 

e a competência de revelar as 

condições socioambientais 

para o bem-estar e a 

sustentabilidade. 

 

 

Social  

(MARSHALL, 1967)  

Abrange o direito ao 

trabalho, saúde, educação, 

aposentadoria, seguro-

desemprego, salário justo, 

dentre outros.  

Difusa  

(CALDAS, 2020) 

Corresponde o direito e tolerância à 

diferença e à equidade, derivados das 

distinções de gênero, racial, idade, religião.  

Também se relaciona com questões 

ambientais, derivadas do debate do 

desenvolvimento sustentável com temas 

polêmicos influentes na integridade 

humana, advindos do aborto, clonagem, 

armamento, entre outros. 

D
im

en
sã

o
 

S
o

ci
o

p
o

lí
ti

ca
 

Sociopolítica  

(SILVA JÚNIOR, 2016) 

Tem enfoque nos valores de 

equidade (cidadania) e a 

competência de revelar os 

aspectos da melhoria no 

acesso aos serviços públicos 

e o olhar sobre a 

coletividade. 

Social  

(MARSHALL, 1967) 

Abrange o direito ao 

trabalho, saúde, educação, 

aposentadoria, seguro-

desemprego, salário justo, 

dentre outros. 

  

Política  

(MARSHALL, 1967) 

Diz respeito à participação política, como 

membro de um corpo investido de 

autoridade política ou como um eleitor dos 

membros de tal corpo. Também abrange a 

permissão de realização de demonstrações 

políticas, organização de partidos, votar e 

ser votado.  

D
im
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sã

o
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o
ci

o
cu

lt
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l Sociocultural  

(SILVA JÚNIOR, 2016) 

Tem enfoque nos valores de 

identidade (coesão 

territorial) e a competência 

de a equidade territorial e o 

exercício da 

corresponsabilidade e da 

ética dos indivíduos para a 

sociedade e o território. 

Social  

(MARSHALL, 1967)  

Abrange o direito ao 

trabalho, saúde, educação, 

aposentadoria, seguro-

desemprego, salário justo, 

dentre outros. 

XXX 
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Socioeconômica 

(SILVA JÚNIOR, 2016) 

Tem enfoque nos valores de 

sustentabilidade (economia 

plural) e a competência de 

revelar as contribuições 

econômicas plurais para o 

bem-estar econômico da 

comunidade 

Social  

(MARSHALL, 1967)  

Abrange o direito ao 

trabalho, saúde, educação, 

aposentadoria, seguro-

desemprego, salário justo, 

dentre outros. 

XXX 

D
im

en
sã
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o
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o
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a
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Socioinstitucional 

(SILVA JÚNIOR, 2016) 

Tem enfoque nos valores de 

governança (gestão social) e 

a competência de revelar o 

Social  

(MARSHALL, 1967)  

Abrange o direito ao 

trabalho, saúde, educação, 

aposentadoria, seguro-

XXX 
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Fonte: Elaboração própria (2020).  

 

Considerando o Quadro 3, observamos algumas similaridades e dissimilaridades entre 

as dimensões da Utilidade Social e da Cidadania. Assim sendo, uma particularidade da 

abordagem teórica da Utilidade Social é que cada multidimensão tem primordialmente enfoque 

social e está associada a outra dimensão, constituindo, então, sua multidimensionalidade, como 

seja, socioambiental, sociopolítica, sociocultural, socioeconômica e socioinstitucional, 

revelando a diferença nas classificações das dimensões entre as duas abordagens teóricas.  

Nesse sentido, verificamos numa análise comparativa das duas teorias, que, entre as 

dimensões da Cidadania, nenhuma dimensão prevalece sobre a outra, enquanto na abordagem 

teórica da Utilidade Social, a dimensão social prevalece sobre as demais. Em razão dessa 

prevalência, a dimensão social da Cidadania (direito ao trabalho, saúde, educação, 

aposentadoria, seguro-desemprego, salário justo etc.) encontra-se presente nas dimensões 

socioambiental, sociopolítica, sociocultural, socioeconômica e socioinstitucional da Utilidade 

Social. 

Na dimensão socioambiental, a dimensão social da Cidadania está contemplada nos 

aspectos relativos ao bem-estar que envolvem equidade, autonomia, condições de trabalho, 

salário, saúde, educação, aposentadoria. No que diz respeito à dimensão sociopolítica, a 

dimensão social da Cidadania faz-se notar nas melhorias de acesso aos serviços públicos de 

educação, saúde, inclusão digital, infraestrutura, transporte e cultura para a coletividade. Em 

relação à dimensão sociocultural, a dimensão social da Cidadania foi sinalizada a partir da 

igualdade de oportunidades e equidade territorial. Quanto à dimensão socioeconômica, a 

dimensão social da Cidadania manifesta-se através do viés econômico voltado à promoção do 

bem-estar da comunidade, seja pelo trabalho assalariado ou por outras iniciativas que 

possibilitem ganho econômico com reflexo no bem-estar. Por fim, a dimensão 

socioinstitucional está diretamente relacionada com a dimensão social da Cidadania, tendo em 

vista seu foco estar direcionado para a gestão e inovação social. 

processo de construção e 

participação na gestão e a 

inovação social das ações, 

projetos e metodologias 

executadas. 

desemprego, salário justo, 

dentre outros. 
X

X
X

 

XXX XXX 

Civil  

(MARSHALL, 1967): Envolve o direito de 

ir e vir, de fala, de manifestações de 

pensamento e de fé, de propriedade, de 

concluir contratos válidos, direito à justiça, 

de associação, dentre outros. 
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  Numa análise das demais dimensões que fazem correspondência entre cada abordagem, 

percebemos que essas dimensões têm, nas suas classificações e definições, equivalências e 

distinções. A dimensão socioambiental (condições socioambientais para o bem-estar e a 

sustentabilidade) da Utilidade Social encontra equivalência com a dimensão difusa da 

Cidadania (direito e tolerância à diferença e à equidade; questões ambientais, desenvolvimento 

sustentável; integridade humana). Isso porque a dimensão socioambiental abrange questões 

relacionadas ao uso de energia, água, resíduos, qualidade do ar, as quais também estão 

contempladas na dimensão difusa da Cidadania. 

  A dimensão sociopolítica (melhoria no acesso aos serviços públicos e o olhar sobre a 

coletividade) encontra mínima correspondência com a dimensão política da Cidadania 

(participação, associação e liberdade política). Tal fato é decorrente da dimensão sociopolítica 

estar voltada para a coletividade em seus aspectos de saúde, educação, cultura, inclusão digital, 

infraestrutura, transportes, enquanto a dimensão política da Cidadania sinaliza para o ativismo 

político do cidadão. 

  Em relação à dimensão sociocultural (equidade territorial, corresponsabilidade e ética 

dos indivíduos para a sociedade e o território) que incorpora assuntos referentes à igualdade de 

oportunidades, criação de espaços de proximidade, associativismo, resgate da história e 

memória, redução da violência, respeito à diversidade racial e de gênero, existe correspondência 

com a dimensão difusa da Cidadania no que diz respeito à tolerância e à equidade derivados 

das distinções de gênero, raça, idade, religião. Também encontra conexão com a dimensão civil 

no referente ao direito à justiça e associações. Nas dimensões da Cidadania, a questão cultural 

de alguma forma está contemplada, mas de forma implícita, necessitando de maior ênfase para 

se fazer perceber. 

  Ademais, consideramos que a dimensão difusa da Cidadania tanto está presente na 

dimensão socioambiental quanto na dimensão sociocultural da teoria da Utilidade Social, 

demonstrando a amplitude da definição proposta por Caldas (2020).  

  Quanto à dimensão socioeconômica (contribuições econômicas plurais para o bem-estar 

econômico da comunidade), percebemos que essa dimensão encontra alguma correspondência 

com a dimensão civil da Cidadania (concluir contratos válidos, direito de propriedade), por 

contemplar iniciativas que possibilitem ganho econômico com reflexo no bem-estar.   

  A dimensão socioinstitucional (construção e participação na gestão e inovação social 

das ações, projetos e metodologias) não teve correspondência com as demais dimensões da 

Cidadania, a exceção da social. 
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  Entre as dimensões aqui consideradas, merece destaque a dimensão civil da Cidadania 

(direito de ir e vir, de fala, de manifestações de pensamento e de fé, de propriedade, de concluir 

contratos válidos, direito à justiça, de associação) que, apesar de encontrar correspondência 

direta apenas com as dimensões sociocultural e socioeconômica, está inserida de forma 

implícita nas outras multidimensões, por ser o primeiro dos direitos a serem alcançados, pois, 

na medida em que os indivíduos mobilizam-se individual ou coletivamente para solucionar 

demandas pessoais ou comunitárias estão alcançando maiores níveis de Cidadania pela 

conquista de direitos e exercício dos deveres civis. 

  A partir das reflexões sobre a associação entre os BCDs e a promoção da cidadania, bem 

como da aproximação teórica realizada entre as abordagens teóricas da utilidade social e da 

cidadania, apresentamos uma proposição cujos argumentos são destacados a seguir.  

  Foi observado na literatura que os BCDs atuam por meio das dimensões 

socioambientais, sociopolíticas, socioculturais, socioeconômicas e socioinstitucionais da 

Utilidade Social com a intenção de despertar a consciência cidadã dos sujeitos para que se 

tornem ativos e engajados, criando capital social a partir de indivíduos organizados e aptos a 

opinar e decidir sobre o futuro da sua comunidade, gerando maiores índices de cidadania. Nesse 

sentido, supomos que essa realidade é alcançada por meio da conquista dos direitos e pelo 

exercício dos deveres civis, políticos, sociais e difusos, considerados dimensões da Cidadania 

que possibilitam o fortalecimento da sociedade. 

  Embora a associação dos BCDs com a cidadania já esteja sinalizada nos estudos, ainda 

não foi investigada a partir da abordagem teórica da Utilidade Social. Além disso, Silva Júnior 

(2016) destaca que existem poucos estudos sobre os aspectos políticos, sociais, culturais e 

ambientais dos BCDs. Com isso, a partir das lacunas identificadas, elaboramos a presente 

proposição de pesquisa. 

 

  Os BCDs atuam nas dimensões socioambientais, sociopolíticas, socioculturais, 

socioeconômicas e socioinstitucionais da Utilidade Social na formação e mobilização de 

cidadãos para que estejam aptos a conquistar direitos e exercitar deveres civis, políticos, sociais 

e difusos, considerados dimensões da Cidadania que possibilitam o fortalecimento da 

sociedade. 

   

  Assim, a proposição apresentou indícios e suposições sobre a atuação dos BCDs que 

necessitaram ser melhor investigados no campo empírico, a partir da lente teórica da utilidade 
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social em sua perspectiva multidimensional, a fim de confirmar a promoção da cidadania pelos 

BCDs e explicar a ocorrência desse processo. 

  O próximo capítulo detalha as diretrizes metodológicas que norteiam a pesquisa, 

descrevendo os procedimentos utilizados para realização dos objetivos e os mecanismos para 

posterior coleta e análise de dados.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Ao empreender uma reflexão científica faz-se necessário a escolha do caminho 

metodológico mais adequado para a compreensão e explicação de um fenômeno a ser 

investigado. Assim, a visão de mundo dos pesquisadores (ontologia), a compreensão da 

realidade (epistemologia) e o método de estudo (metodologia) influenciam o modo e as 

respostas para os problemas pesquisados. Nesse sentido, é fundamental que ontologia, 

epistemologia e metodologia estejam alinhadas para que o percurso trilhado possibilite o 

alcance da meta final. 

No intuito de atender ao objetivo geral norteador deste estudo, que visa compreender 

a utilidade social do BCD Cocais e sua contribuição para a promoção da cidadania em 

São João do Arraial pela percepção de gestores e beneficiários, adotamos o viés 

interpretativista, tendo em vista tratar-se de uma realidade eminentemente subjetiva de uma 

territorialidade que apresenta especificidades próprias. Essa ótica é caracterizada pela ideia 

central de que o mundo social não pode ser compreendido da mesma forma que o mundo natural 

e o físico (HATCH; YANOW, 2005).  

Como apontam Fournier e Yao (1997), as pesquisas interpretativas buscam uma 

compreensão profunda da vida dos participantes. Para Sandberg, (2000 apud WEBER, 2004), 

o interpretativismo compreende a influência constante entre pesquisador e fenômeno, em que 

um molda o outro ao longo da interação e de formas diferentes ao longo do tempo, dependendo 

do espaço onde eles se encontram. Nesse sentido, a visão interpretativista está baseada na 

percepção de uma realidade mutável que influencia e é influenciada pelo pesquisador. 

Ao seguir a abordagem interpretativista, os pesquisadores tentam identificar padrões de 

comportamento, pois creem firmemente que o mundo é complexo e mutável, 

consequentemente, o desenho da pesquisa se desenvolve com o ambiente em mutabilidade 

(THOMPSON; LOCANDER; POLIO, 1989). Dessa forma, uma epistemologia mais abstrata, 

de pensamento mais casualístico, partindo de métodos qualitativos de pesquisa é requerida para 

esse tipo de análise.  

Diante do exposto, a escolha do interpretativismo para o estudo se justifica pela 

necessidade de compreensão do fenômeno pesquisado (a promoção da cidadania pelo BCD 

Cocais) a partir das interações entre os sujeitos (gestores e beneficiários), dentro de um contexto 

social (São João do Arraial). Nessa abordagem, o pesquisador é parte ativa da pesquisa e se 

utiliza da percepção dos indivíduos que estão vivendo no contexto pesquisado, valendo-se das 
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suas opiniões, ideias, experiências e expressões para compreender a realidade estudada. 

O presente capítulo descreve os procedimentos metodológicos adotados na pesquisa, 

obedecendo a seguinte sequência: a) Classificação da pesquisa; b) Delineamento da pesquisa; 

c) Contexto, lócus e participantes da pesquisa; d) Coleta de dados; e) Análise dos dados; e f) 

Design da pesquisa. 

 

3.1 Classificação da pesquisa 

 

  Esta pesquisa classifica-se como exploratória tendo em vista que as informações 

levantadas sistematizam conhecimentos ainda não apresentados por outros pesquisadores sobre 

a compreensão de determinado fenômeno (MARCONI; LAKATOS, 2001), que, no presente 

estudo, diz respeito à promoção da cidadania, a partir dos BCDs, considerando a teoria da 

utilidade social como lente de análise. Dessa forma, os construtos da utilidade social e cidadania 

são temáticas emergentes ainda não explorados de forma conjunta, demandando maiores 

discussões acerca da associação entre eles, o que é feito neste trabalho.  

  A pesquisa também é descritiva ao se preocupar em identificar e compreender o objeto 

de estudo por meio de levantamento sistemático de informações, sem dispensar a análise 

(ANDRADE, 2007). Nesse sentido, a investigação buscou identificar, descrever e analisar de 

forma sistemática as ações de utilidade social e as práticas de cidadania do BCD Cocais para, 

por meios delas, alcançar uma maior compreensão acerca da promoção da cidadania, 

considerando a percepção de gestores e beneficiários.  

   Com a finalidade de atingir o principal propósito deste estudo, a abordagem qualitativa 

foi escolhida por ser a mais apropriada nos casos em que determinado fenômeno apresenta 

estudos incipientes ou quando os pesquisadores não possuem uma compreensão aprofundada 

sobre o assunto (CRESWEEL, 2010). Portanto, ao utilizar esta abordagem, a pesquisa pode 

ampliar e aprofundar o conhecimento sobre o fenômeno analisado.  

  Segundo Merriam (1998), a pesquisa qualitativa possui as seguintes peculiaridades: tem 

como meta extrair a compreensão e o significado; o pesquisador é o instrumento primário da 

coleta e análise dos dados; demanda o uso da pesquisa de campo; possui uma orientação 

indutiva para a análise e, por fim, possibilita descobertas ricamente descritivas.  

   Destarte, para a realização de um estudo qualitativo é preciso ter a clareza quanto ao 

fenômeno que está sendo pesquisado (a promoção da cidadania), o objeto de estudo (a 

promoção da cidadania pelos BCDs), o lócus da pesquisa (BCD Cocais), o contexto (município 
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de São João do Arraial - PI) e os participantes (gestores e beneficiários do BCD Cocais). Para 

tanto, torna-se conveniente obter o conhecimento sobre o lócus do estudo por meio de 

documentos, observações e entrevistas, conforme Figura 5. 

 

Figura 5 – Elementos da abordagem qualitativa da pesquisa 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

  A pesquisa apresenta um caráter singular por possuir determinadas particularidades 

relativas ao seu âmbito regional (Nordeste), estadual (Piauí) e local (São João do Arraial). Por 

isso, uma comparação e generalização alcançada por meio de um estudo quantitativo parece 

não ser a abordagem mais adequada, empírica ou teoricamente, para compreender como ocorre 

a promoção da cidadania a partir da atuação dos BCDs (VIEIRA, 2006). Ademais, neste estudo, 

o município de São João do Arraial foi considerado como recorte espacial, e o interstício de 

2007 a 2021 foi adotado como recorte temporal, período este correspondente ao ano de criação 

do BCD Cocais até os dias atuais. 

 

3.2 Delineamento da pesquisa  

 

  No intuito de responder ao problema formulado - Como os BCDs contribuem para a 

promoção da cidadania nos territórios pela percepção de gestores e beneficiários? -, foi 

adotada a estratégia do estudo qualitativo básico para a pesquisa. Segundo Merriam (1998), as 

aproximações ao tema ou a situações genéricas cujo objetivo está concentrado na identificação 

de padrões recorrentes por meio da aplicação de teorias, modelos, conceitos, emparelhando 

dados com teorias, constituem-se em um estudo qualitativo básico.  
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  Consoante Mariz et al. (2004), nos estudos qualitativos básicos, o caso é um instrumento 

para verificação de questões estabelecidas a priori, possuindo um arcabouço teórico 

preexistente e o pesquisador tem como objetivo apresentar uma descrição, interpretação e 

compreensão de maneira consistente, por meio da identificação de padrões recorrentes 

(categorias, fatores, variáveis e temas).  

Como limitação do método, destaca-se a dificuldade de inferir generalizações, uma vez 

que os resultados podem não ser estendidos a outros casos (GIL, 1999), além do BCD Cocais. 

Por outro lado, o valor peculiar do estudo qualitativo básico está em possibilitar a compreensão 

do fenômeno (promoção da cidadania) investigado sob a ótica dos pesquisados (gestores e 

beneficiários do BCD Cocais).  

 

3.2.1 Contexto, lócus e participantes da pesquisa 

 

O contexto da pesquisa compreende o município de São João do Arraial, pertencente ao 

Território de Desenvolvimento dos Cocais, a 210 km de Teresina, no Piauí, conforme pode ser 

visualizado no mapa de localização constante na Figura 6. Segundo o Portal da Prefeitura 

Municipal de São João do Arraial (2020a), a cidade está localizada na microrregião do Baixo 

Parnaíba Piauiense, mesorregião do Norte piauiense, anteriormente denominada povoado 

Arraial, quando pertencia ao município de Matias Olímpio, localizado a 18 km de distância.       

  

Figura 6 – Mapa da localização de São João do Arraial e do BCD Cocais 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      

    

 

 

Fonte: Elaboração própria (2021). 
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A luta pela emancipação do antigo povoado teve início em meados de 1980 e se efetivou 

em 1994, pela Lei Estadual nº 4680, de 26 de janeiro de 1994. Em 1996, ocorreu a primeira 

eleição para prefeito e o povoado foi elevado à categoria de município com a denominação de 

São João do Arraial, sendo instalado em 01 de janeiro de 1997. A Figura 7 retrata o portal 

localizado na entrada do município. 

A população municipal é formada por pessoas da própria região e por cearenses que 

migraram para o Piauí nas grandes secas de 1915, 1932 e 1958, sendo que 40% dos habitantes 

estão estabelecidos na zona urbana (chamada de sede) e 60% na zona rural (comunidades). A 

economia e a renda da cidade provêm da agricultura de subsistência e do extrativismo vegetal 

do babaçu e do tucum. Na produção agrícola, destaca-se o cultivo do arroz, milho, mandioca e 

feijão. A pecuária concentra-se na criação de caprinos, bovinos, suínos e aves (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARRAIAL, 2020b). 

 

Figura 7 – Entrada do município de São João do Arraial 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Acervo pessoal da pesquisadora (2020). 

 

 

Na área da educação, o município oferece o Ensino Infantil, Fundamental e 

Alfabetização para Jovens e Adultos por meio de escolas na área urbana e rural. Também realiza 

um acompanhamento especial com crianças via Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

– PETI.  

O Ensino Médio/Técnico é ofertado pelo governo estadual através da EFA Cocais, uma 

instituição formadora de empreendedores rurais, localizada no povoado Quente, no município 
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de São João do Arraial e oferece o ensino em nível técnico profissionalizante integrado ao 

Ensino Médio (Mediotec) em Agropecuária, Agroindústria e Administração rural para alunos 

dos 13 municípios que compõem o aglomerado 3 do Território dos Cocais. 

No Regime de Alternância, o aluno fica interno na escola por períodos de 15 dias, 

aprendendo técnicas agrícolas e disciplinas convencionais e 15 dias praticando diretamente na 

comunidade onde reside ou junto as suas famílias. O método busca conquistar uma educação 

enraizada na cultura, no trabalho e na realidade do campo, integrando a formação geral e 

profissional, propiciando ao jovem um projeto de vida integrado à sustentabilidade e cidadania. 

O atendimento na área da saúde é feito pela Unidade Municipal de Saúde da Família, 

na sede do município, e por quatro postos instalados nas comunidades Santa Maria, Marajá, 

São José e Marruazinho. Os programas assistenciais disponibilizados pelos governos federal e 

estadual são implantados pelo Centro de Referência e Assistência Social (CRAS), retratado na 

Figura 8. 

 

Figura 8 – CRAS em São João do Arraial 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2020). 

 

Os indicadores sociodemográficos do município de São João do Arraial são 

apresentados na Tabela 2:  
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Tabela 2 - Indicadores sociodemográficos de São João do Arraial 

                              Indicadores sociodemográficos   

Área da Unidade Territorial  213,355km² 

População estimada [2019]  7.989 pessoas 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM [2010]  0,523 

Salário médio mensal dos trabalhadores formais [2017]  2 SM 

Pessoal ocupado [2017]  369 pessoas 

População ocupada [2017]  4,7% 

Percentual da população com rendimento nominal mensal per capita de até ½ SM [2010]  57,4% 

PIB per capita [2017]  5.970,73 R$ 

Percentual das receitas oriundas de fontes externas [2015]  97,3% 

Gentílico  sãojoanense 

Fonte: IBGE (2018). 

 

De acordo com a Tabela 2, o município, que está situado na região Nordeste, no estado 

do Piauí, possui uma área de 213,335 km² e população estimada em 7.989 habitantes. 

Considerando as faixas do IDHM (IPEA, 2013) que variam de 0/0,499 (muito baixo), 

0,500/0,599 (baixo), 0,600/0,699 (médio), 0,700/0,799 (alto), 0,800/1, o IDHM de São João do 

Arraial, estimado em 0,523, encontra-se na faixa de desenvolvimento humano municipal 

considerado baixo.  

Um indicador que tem relação direta com o desenvolvimento econômico dos municípios 

é o salário médio mensal dos trabalhadores que, para São João do Arraial, é de dois salários-

mínimos e o coloca na 20ª posição diante dos 224 municípios do Piauí, enquanto a capital, 

Teresina, que está na 1ª posição, apresenta a média de 2,8 salários-mínimos, demonstrando que 

essa média salarial é baixa em todo o estado. 

O percentual de 4,7% de população ocupada, correspondente a 369 pessoas, assim como 

o percentual de 57,4% da população com rendimento de até meio salário-mínimo sinalizam a 

necessidade de estratégias de desenvolvimento para a região, a fim de possibilitar a geração de 

emprego e renda. O percentual de 97,3% das receitas oriundas de fontes externas revela a 

fragilidade financeira do município e a dependência de recursos externos para a sua manutenção 

e sobrevivência. 

O conceito de PIB per capita de cada município, que equivale ao quociente entre o valor 

do PIB do município e a sua população residente, representa a riqueza produzida no município 

pela quantidade de habitantes. No caso de São João do Arraial, o PIB per capita foi de R$ 

5.970,73, que o situa na 221ª posição no estado e bem distante da realidade nacional, cujo PIB 

per capita brasileiro em 2019 ficou em torno de R$ 31.702,00 (IBGE, 2019). 

Os números apresentados refletem um território pobre e pouco desenvolvido 

economicamente, à semelhança de muitos municípios brasileiros, cujos números se aproximam 

dos supracitados, os quais justificam a condição de dependência econômica de São João do 
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Arraial. De acordo com os estudos de Costa (2010) sobre a cidade, esse quadro pode ser 

analisado a partir de três eixos: o padrão de consumo, o padrão de produção e o padrão de 

crédito do município.  

Consoante o autor, o padrão de consumo da população tem se caracterizado pela compra 

de produtos industrializados e de grandes marcas nos comércios maiores das cidades vizinhas. 

O padrão de produção na região tem sido marcado pela subsistência e dependência do 

extrativismo do babaçu. O padrão de crédito tem se restringido aos bancos comerciais ou 

públicos, no modelo convencional de crédito com comprovações e exigências, gerando um ciclo 

vicioso de atrofia econômica.  

Nesse contexto socioeconômico, surgiu, em 2006, o Centro COCAIS, a princípio, 

constituído a partir de uma associação informal de representantes do poder público e da 

sociedade civil organizada. À época, foram feitas reuniões de planejamento para a criação do 

BCD Cocais, idealizado como estratégia de desenvolvimento para o aquecimento da economia 

local e a consequente promoção e inclusão social de famílias de baixa renda no território.  

Como resultado dessas discussões, foi criado o BCD Cocais, lócus da presente pesquisa, 

sendo inaugurado em 12 de dezembro de 2007 e iniciando os seus trabalhos com um lastro de 

R$ 1.500,00 doados pelo Instituto Palmas em moeda social cocal para circulação no comércio 

local. Entre o período de 2007 a 2009, o BCD Cocais trabalhou para a formação do seu lastro 

financeiro no intuito de viabilizar o fornecimento de empréstimos aos beneficiários, o que se 

efetivou a partir de 2009. 

Vale ressaltar que o Centro Cocais foi legalizado em 03 de maio de 2008, data do 

registro da sua ata de fundação e do seu Estatuto em cartório. Estabelecido a partir da 

“necessidade de se ter uma entidade formalmente constituída que busque e dê apoio a ações de 

inclusão social” (ATA DE FUNDAÇÃO, 2008). O Centro COCAIS configura-se como uma 

“sociedade de direito privado sem fins lucrativos que tem como principal finalidade buscar 

apoiar e executar ações comunitárias voltadas para a promoção e inclusão social de famílias de 

baixa renda” (ATA DE FUNDAÇÃO, 2008).  

Nesse sentido, o Centro COCAIS é a instituição comunitária gestora do BCD Cocais e 

ambos têm funções específicas e pré-estabelecidas, cujos papéis são complementares e 

interdependentes. Poderíamos dizer, em termos contábeis, que o Centro Cocais é a “razão 

social” e o BCD Cocais é o “nome de fantasia”. A Figura 9 apresenta a fachada do local de 

funcionamento do Centro Cocais e do BCD Cocais em São João do Arraial. 
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Figura 9 - Fachada do Centro Cocais e do BCD Cocais 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2020). 

 

Para uma melhor compreensão da estrutura interna de funcionamento do Centro 

COCAIS e do BCD Cocais, as Figuras 10 e 11 descrevem os organogramas das duas instituições 

e suas especificidades internas. 

 

Figura 10 - Organograma do Centro COCAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

De acordo com a Figura 10, a estrutura interna do Centro COCAIS compreende a 

Assembleia Geral, o Conselho Fiscal, o Conselho Técnico e Consultivo e a Coordenação 
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Executiva que, por sua vez, é responsável pela Coordenação Geral e pelas Coordenações de 

Projetos, Administrativa e Financeira e de Capacitação e Gestão do Conhecimento. Por sua vez, 

o organograma do BCD Cocais pode ser contemplado na Figura 11. 

 

Figura 11 – Organograma do BCD Cocais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

Com base na Figura 11, observamos que a estrutura interna do BCD Cocais é composta 

pelo Conselho Gestor, responsável por definir a política de crédito do BCD, pelo Conselho de 

Avaliação e Crédito, responsável por avaliar os créditos solicitados pelos beneficiários ao BCD 

e pelos agentes de crédito, responsáveis pela operacionalização dos empréstimos do BCD. 

A gestão e o controle do BCD Cocais são feitos pelo seu Conselho Gestor, também 

denominado Conselho Monetário Local, formado por representantes de diversos segmentos da 

sociedade civil, tais como o Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Associações Rurais e Urbanas 

do município, Câmara de Vereadores, Comerciantes, Igreja, Mulheres Quebradeiras de Coco 

Babaçu, Grupos de Produção em Economia Solidária, Prefeitura Municipal, Ponto de Cultura 

e EFA Cocais. 

O BCD Cocais atua como agente de microcrédito solidário e correspondente bancário, 

além de prestador de serviços para a administração pública no pagamento de benefícios aos 

servidores municipais. O BCD Cocais é responsável pela aplicação dos recursos do Fundo 

Municipal de Apoio à Economia Solidária (FUMAES), regulamentado pela Lei Municipal nº 

114/2007, apoiando os empreendimentos produtivos e culturais mediante orientação técnica, 

capacitações e captação de recursos para implementação de projetos, tal como acontecia com a 

Escola Local Organizada (ELO) e com a Cidade Digital e, atualmente acontece com o Festival 

Cultural.  
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A Figura 12 retrata a logomarca do BCD Cocais, diretamente associada às riquezas 

naturais do município, como os açudes e os babaçuais, vegetação predominante na região. 

 

Figura 12 – Logomarca do BCD Cocais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Blog BCD Cocais (2019).2 

 

Em sua trajetória de atuação, o BCD Cocais tornou-se referência no Estado em termos 

de desenvolvimento local, trazendo como principais resultados a geração de emprego e renda, 

o fortalecimento dos grupos locais de produção, investimentos em educação, cultura e na 

valorização da população de São João de Arraial. Na Figura 13 são apresentadas as moedas 

sociais (Cocais) de 0,50C$, 1C$, 2C$ e 5C$, o circulante local.          

 

Figura 13 – Moedas sociais de 0,50C$, 1C$, 2C$ e 5C$ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2020). 

 

 
2 Disponível em: http://bancodoscocais.blogspot.com/. Acesso em: 20 jun. 2021. 

http://bancodoscocais.blogspot.com/
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Os empréstimos feitos com os recursos próprios do BCD Cocais compreendem valores 

que variam de R$ 800,00 a R$ 2.000,00, por indivíduo ou em grupo de até 6 pessoas, com 

parcelamento em 10 vezes e juros simples de 1,5% a.m. A liberação do recurso para o 

beneficiário é feita sem consulta ao SPC ou SERASA após a análise feita pelo CAC (Comitê 

de Análise de Crédito). 

O BCD Cocais também está habilitado a disponibilizar microcrédito produtivo 

orientado, a partir da parceria firmada com a Agência do Governo Estadual Piauí Fomento, 

conforme ilustrado pela Figura 14, seguindo as regras de intermediação pré-estabelecidas que 

determinam o valor de R$ 5.000,00 para empréstimos a grupos de 4 a 6 pessoas. Existe uma 

burocracia a ser obedecida que compreendem as etapas de apresentação de documentos pessoais 

(RG, CPF), comprovação da atividade econômica, consulta ao SPC e SERASA, visita técnica 

ao local de trabalho e, por fim, liberação do crédito, com juros compostos de 1,1% a.m. 

 

Figura 14 – Banner de divulgação do “Piauí Fomento” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2021) 

 

Dessa forma, mediante essas duas fontes de financiamento, os beneficiários do BCD 

Cocais têm a opção de acessar o crédito a partir dos recursos próprios do BCD ou pelo “Piauí 

Fomento”, podendo ainda acessar o crédito, concomitantemente, pelas duas linhas de 

financiamento se assim necessitar, enquadrar-se no perfil estabelecido e tiver sua solicitação 
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aprovada.  

Diante do exposto, a escolha do BCD Cocais como o lócus dessa pesquisa se justifica 

por três motivos fundamentais. Em primeiro lugar, por ser a primeira experiência exitosa do 

ramo de BCDs no Piauí, o que corresponde a 15 anos de atividades e experiência na área. Em 

seguida, pela inovação decorrente da forte relação de apoio por parte do poder público local, o 

que o diferencia de outras experiências do gênero e, por fim, pela importância da análise do 

fenômeno da promoção da cidadania sob a ótica da integração entre estado, mercado e 

sociedade civil. 

 Buscando compreender o fenômeno e considerando a percepção de gestores e 

beneficiários, foram selecionados dois gestores e, dentre uma lista de vinte e um beneficiários 

apresentada pelo BCD Cocais, foram escolhidos seis entrevistados, sendo três residentes na 

área urbana e três na área rural, convidados a contribuir com a pesquisa por meio de informações 

coletadas em entrevistas individuais. A escolha dos participantes foi definida de forma 

intencional, caracterizando a amostra como não-probabilística (MERRIAM, 1998).  

Considerando que desde fevereiro de 2020 o país atravessa a pandemia causada pelo 

coronavírus3 e que alguns beneficiários foram acometidos pela COVID-19, enquanto outros 

permaneciam em isolamento social, tal fator limitou a possibilidade de escolha dos 

entrevistados, não sendo possível contemplar as quebradeiras de coco (extrativistas) entre os 

entrevistados selecionados. Os participantes selecionados tiveram suas identidades preservadas 

e seus perfis encontram-se apresentado no Quadro 4.  

 

Quadro 4 – Perfil dos participantes da pesquisa 

 Gênero Faixa 

Etária 

Estado 

Civil 

Instrução 

(nível de ensino) 

Profissão 

 

Renda Área 

G1 Masculino  40 anos  Casado Superior 

Completo 

Gestor - Urbana 

G2 Feminino  36 anos  Casada  Superior  

Completo 

Gestora - Urbana 

B1 Feminino 42 anos  Solteira Médio  

completo 

Vendedora 

Autônoma 

1 a 2 

s.m.* 

Urbana 

B2 Feminino 42 anos Casada Fundamental 

Incompleto 

Agricultora 

Familiar 

1 a 2 

s.m. 

Rural 

B3 Masculino 36 anos Casado Fundamental 

Incompleto 

Agricultor 

Familiar  

1 s.m. Rural 

B4 Feminino 37 anos Solteira Médio 

Completo 

Vendedora  

Autônoma 

1 s.m. Urbana 

B5 Masculino 62 anos Casado Fundamental 

Incompleto 

Agricultor  

Familiar 

2 a 3 

s.m. 

Rural 

 
3 A doença COVID-19 foi declarada como pandêmica pela Organização Mundial de Saúde (OMS) no dia 11 de 

março de 2020. Causada pelo vírus Sars-CoV-2, foi originária de Wuhan, na China, no mês de dezembro de 2019. 

Por possuir alto índice de contaminação, a prevenção à doença desencadeou a necessidade de isolamento social, 

além de outras ações. 
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B6 Masculino 26 anos Casado Médio 

Completo 

Micro 

empreendedor 

1 a 2 

s.m. 

Urbana 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). Nota: *s.m. = salário-mínimo. 

 

 

 De acordo com o Quadro 4 (1ª coluna), os participantes da pesquisa foram identificados 

por meio da seguinte codificação: Gn (onde “G” significa que o entrevistado é um gestor e “n” 

equivale ao número atribuído a cada gestor entrevistado) e Bn (onde “B” significa que o 

entrevistado é um beneficiário e “n” equivale ao número atribuído a cada beneficiário 

entrevistado). 

Os seis beneficiários entrevistados foram selecionados dentre os vinte e um nomes 

constantes na lista fornecida pelo BCD Cocais, tendo com critério de inclusão serem maiores 

de 18 anos e com a possibilidade de participação na pesquisa durante o período da pandemia 

do coronavírus. Foram excluídos da pesquisa gestores com menos de um ano de experiência na 

administração do BCD Cocais e beneficiários menores de 18 anos e com menos de um ano de 

atividade no BCD Cocais.  

Desse modo, foram entrevistados dois gestores do BCD Cocais que possuem nível 

superior e residem na área urbana do município, sendo que o gestor tem 40 anos, é casado e 

responsável pela administração do BCD Cocais no trato com os beneficiários, e a gestora tem 

36 anos, é casada e responsável pela articulação institucional do BCD Cocais com a Rede 

Brasileira de BCDs. Paralelamente, foram entrevistados seis beneficiários, sendo três residentes 

na área rural (povoados) com mais de cinco anos de atividade no BCD Cocais e três residentes 

da área urbana (centro da cidade) com até cinco anos de atividade no BCD Cocais.  

Pelo Quadro 4, verificamos que os homens entrevistados são casados e, das mulheres 

entrevistadas, duas são solteiras e uma é casada. Observamos que os beneficiários urbanos 

possuem o Ensino Médio completo, enquanto os beneficiários rurais possuem o fundamental 

incompleto, o que sinaliza para a dificuldade de acesso à educação para essa população. 

A maioria dos beneficiários está na faixa de 36 a 42 anos, à exceção de B6, um jovem 

microempreendedor urbano de 26 anos e de B5, um agricultor que, mesmo aposentado, ainda 

continua trabalhando. 

Todos os beneficiários são autônomos, cuja renda familiar varia de 1 a 3 salários-

mínimos, incluindo tanto o trabalho por conta própria, quanto aposentadoria, pensão e auxílio 

bolsa-família. Dessa forma, constatamos que, em geral, o público dos BCDs são pessoas que 

não possuem trabalho assalariado com renda comprovada e não possuem garantias formais para 

apresentar nas contratações de crédito.  
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3.3 Coleta dos dados 

 

Para Vieira (2006), a pesquisa qualitativa pode ser melhor compreendida pela utilização 

de técnicas diversas, tais como entrevistas, grupos focais e observações in loco. Creswell (2010) 

destaca a relevância do uso de múltiplas fontes de dados com vistas à triangulação dos dados. 

Fundamentado nisso, na presente investigação, foram utilizadas a entrevista, a observação não 

participante e realizados levantamentos documentais. 

Dessa maneira, a coleta dos dados envolveu dados primários e secundários. Como 

instrumento de coleta de dados primários foi adotada a entrevista aplicada a gestores e 

beneficiários do BCD Cocais. A coleta de dados secundários se concretizou por meio de 

pesquisas nos documentos institucionais, bem como pela técnica de observação não-

participante. 

Ressaltamos que a realização da pesquisa por meio de entrevistas, observação não-

participante e levantamentos documentais recebeu autorização expressa do BCD Cocais (vide 

Anexo). Além disso, o projeto da pesquisa foi devidamente submetido ao Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal do Piauí, por meio da Plataforma Brasil com o CAAE de 

número 38430820.7.0000.5214, tendo recebido a aprovação do protocolo de pesquisa e 

autorização para a continuidade do estudo. 

 

3.3.1 Entrevista  

 

Para Duarte (2009), a entrevista é um recurso baseado em teorias e pressupostos 

metodológicos definidos pelo pesquisador, que procura coletar respostas a partir da experiência 

subjetiva de determinada fonte, selecionada por possuir informações que se busca conhecer. 

Seu objetivo está relacionado à aprendizagem por meio da identificação da riqueza e 

diversidade, pela integração das informações e sínteses das descobertas. Na visão de Belk et 

al., (2013) a entrevista tem se popularizado como forma de coleta de dados qualitativos, em 

pesquisas sobre comportamento nas Ciências Sociais, seja ela aberta, em profundidade ou 

semiestruturada.  

Ademais, a escolha da técnica de entrevista possibilita o diálogo face a face entre 

entrevistador e entrevistado, dando a esse último a liberdade de responder como melhor lhe 

aprouver. Nesta pesquisa, a entrevista semiestruturada foi o instrumento escolhido para a coleta 

dos dados primários junto aos gestores e beneficiários do BCD Cocais. Conforme Corbetta 
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(2003), nas entrevistas semiestruturadas, o pesquisador elabora um roteiro de perguntas que, no 

decorrer da entrevista, pode ser complementado com outros questionamentos não existentes no 

roteiro, possibilitando maior liberdade para o pesquisador (CORBETTA, 2003).  

Sendo assim, as entrevistas foram aplicadas por meio de roteiros semiestruturados, 

sendo um para os gestores (Apêndice C) e outro para os beneficiários (Apêndice D), contendo 

questões sobre Utilidade Social com base no aporte teórico de Silva Júnior (2016) e sobre 

Cidadania considerando o modelo inicial de Cidadania de Caldas (2020). O Quadro 5, a seguir 

apresentado, explicita detalhadamente a associação dos objetivos específicos às categorias de 

análise da Utilidade Social e da Cidadania e, dessas, às suas subcategorias e questões 

correspondentes dos roteiros de entrevistas para os gestores e beneficiários.  
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Quadro 5 - Categorias de análise da Utilidade Social e da Cidadania e respectivas subcategorias antes de realização das entrevistas 

Objetivos Específicos 
Categorias de 

Análise 
Subcategorias 

Questões do Instrumento 
Referências/Autores 

Gestores Beneficiários 

a) Analisar a Utilidade 

Social do BCD Cocais 

na percepção de 

gestores e beneficiários 

US/SA 

Socioambiental 

 

 

Autonomia e empoderamento humano 

Relações sociais 

Educação e preservação ambiental 

Circuitos econômicos de produção 

Consumo consciente 

Direitos humanos  

Q1 

Q1 

Q1 

Q2 

Q2 

Q2 

Q1 

Q2 

Q2 

Q3 

Q3 

Q4 

Silva Júnior (2016), com 

base no levantamento de 

literatura. 

US/SP 

Sociopolítica 

 

Saúde e educação 

Cultura e informação 

Telefonia e internet 

Infraestrutura e transporte 

Q3 

Q3 

Q3 

Q4 

Q5 

Q5 

Q6 

Q6 

Silva Júnior (2016), com 

base no levantamento de 

literatura. 

US/SC 

Sociocultural 

 

Igualdade de oportunidades 

Participação comunitária 

Combate à violência de gênero e orientação sexual 

Edificação de espaços comuns 

Registros da história e memória local 

Associação comunitária 

Q5 

Q5 

Q5 

Q6 

Q6 

Q6 

Q7 

Q7 

Q8 

Q9 

Q8 

Q9 

Silva Júnior (2016), com 

base no levantamento de 

literatura. 

US/SE 

Socioeconômica 

 

Geração e manutenção de empregos 

Criação, conversação e recuperação de empreendimentos 

Moeda social e e-moeda 

Produção de riquezas no território 

Redes solidárias  

Consumo local 

Q7 

Q7 

Q7 

Q8 

Q8 

Q8 

Q10 

Q11 

Q11 

Q10 

Q12 

Q12 

Silva Júnior (2016), com 

base no levantamento de 

literatura. 

US/SI 

Socioinstitucional 

 

 

Gestão participativa 

Voluntariado 

Transparência 

Aprendizagem organizacional 

Inovação social 

Replicação da metodologia bancária 

Produção de conhecimento sobre o território 

Produção em ciência e tecnologia 

Q9 

Q9 

Q9 

Q9 

Q10 

Q10 

Q10 

Q10 

Q13 

Q14 

Q13 

Q14 

Q15 

Q15 

Q16 

Q16 

Silva Júnior (2016), com 

base no levantamento de 

literatura. 

b) Investigar as práticas 

promotoras de 

Cidadania pelo BCD 

Cocais sob a ótica de 

gestores e beneficiários 

CID/PC 

Civil 

 

Obediência as regras sociais 

Mudança de regras injustas 

Liberdade de expressão 

Práticas de associação 

Práticas de civilidade 

Q11 

Q11 

Q11 

Q11 

Q12 

Q17 

Q17 

Q20 

Q18 

Q18 

Caldas (2020), com base 

no levantamento de 

literatura. 
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Responsabilidade civil 

Estabelecimento de contratos válidos 

Deveres civis 

Q12 

Q12 

Q12 

Q20 

Q19 

Q19 

CID/PP 

Política 

 

Participação em ação política 

Fiscalização política 

Voto eleitoral  

Liderança com fins públicos e sociais 

Envolvimento cívico on-line 

Q13 

Q13 

Q14 

Q14 

Q14 

Q21 

Q23 

Q21 

Q22 

Q23 

Caldas (2020), com base 

no levantamento de 

literatura. 

CID/PS 

Social 

 

Participação em ações sociais 

Direitos sociais relacionados às classes trabalhistas  

Direitos humanos 

Coprodução com o Estado 

Serviços básicos 

Educação cidadã 

Q15 

Q15 

Q15 

Q16 

Q16 

Q16 

Q24 

Q24 

Q25 

Q26 

Q26 

Q25 

Caldas (2020), com base 

no levantamento de 

literatura. 

CID/PD 

Difusa 

 

Diversidade humana 

Proteção e enfrentamento à discriminação 

Tolerância 

Preservação do meio ambiente 

Reciclagem 

Consumo consciente 

Consumo colaborativo 

Boicote 

Temas que afetam a integridade humana 

Q17 

Q17 

Q17 

Q18 

Q18 

Q18 

Q19 

Q19 

Q19 

Q27 

Q27 

Q27 

Q28 

Q30 

Q30 

Q28 

Q29 

Q29 

Caldas (2020), com base 

no levantamento de 

literatura. 

Fonte: Elaboração própria (2020). 
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Para o construto da Utilidade Social foram pré-estabelecidas cinco categorias, são elas: 

“Socioambiental”, “Sociopolítica”, “Sociocultural”, “Socioeconômica” e “Socioinstitucional”. 

Para cada categoria da Utilidade Social, foram definidas subcategorias tomando por base a 

Matriz DECID (Dimensão-Enfoque-Contribuição-Indicadores-Destino) para avaliação da 

Utilidade Social dos BCDs (SILVA JÚNIOR, 2016). Sendo assim, a categoria 

“socioambiental” ficou composta pelas subcategorias “autonomia e empoderamento humano”; 

“relações sociais”; “educação e proteção ambiental”; “circuitos econômicos curtos de 

produção”; “consumo responsável” e “desenvolvimento humano”. Já a categoria 

“sociopolítica” compreendeu as subcategorias “saúde e educação”, “cultura e informação”, 

“telefonia e internet” e “infraestrutura e transporte”.  

Por sua vez, a categoria “sociocultural” abrangeu as subcategorias “igualdade de 

oportunidades”, “participação comunitária”, “combate à violência de gênero e orientação 

sexual”, “edificação de espaços comuns”, “registros da história e memória local” e 

“associativismo”, enquanto a categoria “socioeconômica” abarcou as subcategorias “geração e 

manutenção de empregos”; “criação, conservação e recuperação de empreendimentos”, “moeda 

social”, “produção de riquezas no território”, “redes solidárias” e “consumo local”. Por fim, a 

categoria “socioinstitucional” envolveu as subcategorias “gestão participativa”, “voluntariado”, 

“transparência”, “aprendizagem organizacional”, “inovação social”, “replicação da 

metodologia bancária”, “produção de conhecimento sobre o território” e “produção em ciência 

e tecnologia”. 

Para o construto da Cidadania, foram pré-definidas quatro categorias, que são: “Civil”, 

“Política”, “Social” e “Difusa”. Para cada categoria da Cidadania, foram estipuladas 

subcategorias, fundamentadas nas Práticas de Cidadania de Caldas (2020). Nesse sentido, a 

categoria “civil” envolveu as subcategorias “obediência as regras sociais”, “mudança de regras 

injustas”, “liberdade de expressão”, “práticas de associação”, “práticas de civilidade”, 

“responsabilidade civil”, “estabelecimento de contratos válidos” e “deveres civis”.  

A categoria “política” contou com as subcategorias “participação em ação política”, 

“fiscalização política”, “voto eleitoral”, “liderança com fins públicos e sociais” e 

“envolvimento cívico on-line”. Para a categoria “social”, foram definidas as subcategorias 

“participação em ações sociais”, “direitos sociais relacionados às classes trabalhistas”, “direitos 

humanos”, “coprodução com o Estado”, “serviços básicos” e “educação cidadã”. Na categoria 

“difusa”, figuraram as subcategorias “diversidade humana”, “proteção e enfrentamento à 

discriminação”, “tolerância”, “preservação do meio ambiente”, “reciclagem”, “consumo 
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consciente”, “consumo colaborativo”, “boicote” e “temas que afetam a integridade humana”. 

Destarte, a etapa seguinte compreendeu o agendamento das datas e horários para a 

realização das entrevistas que, em sua maioria, foram efetivadas face a face (pessoalmente), 

seguindo as linhas de investigação (CRESWEEL, 2010). Apenas a entrevista com o gestor do 

BCD Cocais foi realizada virtualmente, por meio de duas videoconferências, sendo a primeira 

parte empreendida em 25 de novembro de 2020 e a segunda concretizada em 03 de dezembro 

do mesmo ano.  

Dando prosseguimento à coleta dos dados, as demais entrevistas foram realizadas no 

período de 20 a 24 de dezembro de 2020 com os gestores e beneficiários participantes do estudo, 

nas instalações físicas do BCD Cocais em São João do Arraial, obedecendo os protocolos de 

biossegurança estabelecidos para a prevenção de contaminação pelo coronavírus, sendo 

observado o distanciamento social, o uso de máscaras e higienização de mãos com álcool gel, 

bem como a escolha de uma sala reservada e arejada para a realização dos encontros. 

No total, foram efetivadas oito entrevistas com os participantes da pesquisa entre os 

meses de novembro de 2020 a janeiro de 2021, que resultaram em 10 horas e 19 minutos de 

gravação, com uma duração média de 87 minutos cada. Inicialmente, em cada entrevista, foram 

repassadas informações prévias sobre os procedimentos adotados e sanadas as dúvidas relativas 

à pesquisa. Após a concordância com o estudo, os participantes assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE (Apêndice B) e receberam suas respectivas cópias. 

As entrevistas realizadas foram gravadas com a permissão dos entrevistados e com o auxílio de 

um gravador Sony, sendo posteriormente transcritas na íntegra para dar sequência à fase 

seguinte da análise dos dados. 

 

3.3.2 Observação não-participante  

 

Segundo Testa et al. (2008), a observação é a técnica de coleta de dados em que fatos, 

eventos, objetos e comportamentos são observados diretamente pelo pesquisador com o intuito 

de obter informações que contribuam para atingir os objetivos da pesquisa. Existem duas formas 

básicas de observação, a participante e a não-participante (também chamada de direta). Na 

observação participante, o pesquisador atua na comunidade que está observando, enquanto na 

observação não participante, o investigador não se envolve com os fenômenos observados, 

procurando ao máximo não inferir nos mesmos (TESTA; LUCIANO; RECH, 2008).  

Nesta pesquisa, foi adotada a observação não-participante a fim de complementar o 
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conteúdo das entrevistas e obter informações adicionais ao estudo. Dessa forma, as observações 

foram realizadas durante três momentos. Primeiramente, quando da participação na reunião 

presencial da Rede Piauiense de BCDs, em Teresina, no dia 12 de novembro de 2019. Em 

seguida, durante a participação no V Encontro on-line da Rede Brasileira de BCDs, que 

aconteceu virtualmente de 08 a 12 de junho de 2020 e, por fim, no período de 20 a 24 de 

dezembro de 2020, quando da realização das entrevistas, o que possibilitou uma maior 

aproximação com o lócus da pesquisa (BCD Cocais) e o contexto (São João do Arraial - PI).  

Durante as observações realizadas, foram elaboradas diversas notas de campo com 

uma parte descritiva e outra reflexiva. A parte descritiva foi devidamente registrada em um 

caderno de campo com informações sobre o local, data e hora onde ocorreram, sendo 

posteriormente organizadas em arquivos de texto, enquanto a parte reflexiva, geralmente, foi 

gravada em áudio após cada observação e transcrita em seguida. Os arquivos dos textos 

resultantes das observações foram importados para o software ATLAS.ti e codificados, 

constituindo-se em materiais de análise e consulta posterior. 

 

3.3.3 Levantamentos documentais 

 

As documentações são fontes úteis, principalmente, para reforçar evidências já 

constatadas em outras fontes (YIN, 2010). Nesse sentido, são utilizados dados secundários 

internos e/ou externos da organização, considerando-se como internos aqueles documentos 

produzidos pela empresa e disponibilizados por meio de sites, leis, estatutos, projetos, mapas, 

relatórios e atas. Os documentos externos são aqueles produzidos por terceiros e externos à 

empresa, tais como reportagens disponibilizadas em sites e blogs, além de outras pesquisas 

(TESTA; LUCIANO; RECH, 2008). Dessa forma, o BCD Cocais disponibilizou documentos 

que foram analisados nesta pesquisa, auxiliando o entendimento sobre a constituição da 

instituição e sua forma de atuação. 

Os documentos utilizados no estudo foram a Ata de fundação do Centro Cocais, a Ata 

do Comitê de Avaliação de Crédito dos clientes, o projeto de Lei municipal de nº 112/2007 que 

autoriza a Prefeitura a celebrar convênio com o Centro COCAIS, o Convênio de nº 009/2009 

da Prefeitura de São João do Arraial com o Centro COCAIS, o Histórico do BCD Cocais, o 

folder de divulgação do BCD Cocais e a Lei municipal de nº 114/2007, que estabelece a criação 

do FUMAES, além das autorizações para realizar a pesquisa. Tais documentos foram 

devidamente organizados em uma planilha, sendo classificados de D1 a D9 e, em seguida, 
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importados para o software ATLAS.ti, conforme pode ser visto na Figura 15, onde foram 

codificados para serem utilizados como materiais de apoio nas análises e consultas. 

 

Figura 15 – Documentos do BCD Cocais inseridos no software ATLAS.ti 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

Nas análises documentais, são utilizados materiais que não receberam ainda um 

tratamento analítico ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da 

pesquisa (GODOY, 1995; GIL, 2002). Nesse sentido, apesar da maior parte de informações 

coletadas terem sido provenientes das entrevistas, os dados dos documentos e das observações 

foram utilizados para realizar a triangulação dos métodos. 

 

3.4 Análise dos dados  

 

Para analisar os dados da pesquisa, foi adotada a análise de conteúdo. Seu uso na 

pesquisa em Administração tem sido uma crescente, principalmente por aqueles pesquisadores 

que têm se dedicado mais a pesquisas cuja abordagem se caracteriza por ser predominantemente 

qualitativa (DELLAGNELO; SILVA, 2005). A análise de conteúdo pode utilizar diferentes 

técnicas para tratamento do material coletado, muitas delas com forte sustentação na linguística 

ou até mesmo na estatística, direcionando a análise para uma perspectiva mais quantitativa. 

Segundo Gondim e Bendassoli (2014), a análise de conteúdo quantitativa realiza 

inferências interpretativas a partir dos resultados de frequência obtidos após a categorização 

dos dados, enquanto a análise de conteúdo qualitativa realiza inferências a partir da presença 
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ou ausência de elementos codificados e categorizados. Para Mayring (2000), o forte da análise 

de conteúdo qualitativa é que nela se analisa o material passo a passo, com controle 

metodológico rígido. Dessa forma, o presente estudo adotou a análise de conteúdo qualitativa 

por ser a mais apropriada às necessidades da pesquisa. 

Para auxiliar nas análises, foi utilizada a ferramenta de software ATLAS.ti 8, que 

proporciona uma análise de dados assistida por computador, empregada na organização e 

categorização de grandes volumes de dados coletados que são parte central do estudo, como no 

caso da presente pesquisa. A Figura 16 apresenta a interface do software. 

 

Figura 16 – Codificação das categorias e subcategorias da utilidade social e cidadania no software ATLAS.ti 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

Esses softwares são utilizados tendo em vista sua facilidade de manuseio e a gama de 

ferramentas disponíveis. Dentre as suas diversas funcionalidades está a análise multimídia de 

imagens, áudios e vídeos, codificação de dados e sistematização das etapas da análise de 

conteúdo. No entanto, o software apenas auxilia no processo de organização dos dados, pois as 

categorizações, inferências e interpretações são de responsabilidade do pesquisador com base 

no aporte teórico e na sua própria experiência e percepção. 

 

3.4.1 Análise de conteúdo qualitativa 

 

A análise de conteúdo qualitativa foi adotada para a análise dos dados coletados por 
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meio das entrevistas, documentos e observações, sendo o método mais utilizado na análise 

desse tipo de dados, conforme assevera Minayo (2010). Bardin (2016) destaca seis técnicas 

variantes da análise de conteúdo: por categorias, de avaliação, de enunciação, da expressão, das 

relações e do discurso, onde cada uma delas se adequa a um determinado tipo de dado e 

propósito de análise.  

Todas essas técnicas de análise de conteúdo têm em comum três passos: pré-análise, 

exploração do material e tratamento dos resultados. Bardin (2016) frisa que a análise de 

conteúdo por categorias configura-se como uma técnica de redução de dados por meio de 

codificação e organização temática, sendo a melhor alternativa quando se quer estudar valores, 

opiniões, atitudes e crenças, como é o caso da presente pesquisa. Ademais, a adoção da análise 

de conteúdo por categorias justifica-se por ser a mais adequada para captar, principalmente, as 

percepções dos participantes da pesquisa (gestores e beneficiários).  

Segundo Silva e Fossá (2013), na fase da pré-análise, as ideias iniciais são 

sistematizadas com base no quadro referencial teórico e estabelecidos os indicadores para a 

interpretação das informações coletadas. A sistematização compreende: a) leitura flutuante; b) 

escolha dos documentos; c) formulação de hipóteses e objetivos; d) elaboração de indicadores. 

Portanto, nessa fase, são definidas as categorias de análise com base no aporte teórico, realizada 

a transcrição dos dados coletados e a criação de arquivo base para as informações, como 

retratado na Figura 17.  

Nesse sentido, para analisar os dados qualitativos, o pesquisador pode recorrer a 

categorias previamente definidas com base no referencial teórico que contribuirão para a 

interpretação e inferências dos dados coletados (GONDIM; BENDASSOLLI, 2014). Para 

Franco (2008), essas categorias podem ser criadas “a priori”, sendo pré-determinadas em função 

da busca a uma resposta específica do pesquisador ou definidas “a posteriori”, emergindo do 

discurso e do conteúdo das respostas, exigindo constante consulta ao material coletado e à 

teoria. No presente estudo, as categorias de análise da Utilidade Social e da Cidadania, bem 

como suas respectivas subcategorias foram previamente definidas com base em Silva Júnior 

(2016) e Caldas (2020), conforme descritas no Quadro 4 (vide subseção 3.4.1). 

Essa fase recebeu o suporte da ferramenta de software ATLAS.ti, para onde foram 

importados os arquivos das transcrições das entrevistas dos beneficiários (B1 a B6) e dos 

gestores (G1 e G2), seguidos dos arquivos dos documentos e das notas de observações, a fim 

dar início à leitura flutuante, visando a identificação e destaque das unidades de contexto 

(trechos) consideradas importantes e reveladoras para a pesquisa, conforme se observa na 
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Figura 17. 

 

Figura 17 – Fases de pré-análise e exploração do material realizadas no software ATLAS.ti 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

De acordo com Bardin (2016), a segunda fase, relativa à exploração do material, 

obedece aos seguintes passos: a) construção de operações de codificação; b) a definição das 

regras de contagem; c) classificação e agregação das informações em categorias simbólicas ou 

temáticas. Ao final dessa fase, são selecionadas as unidades de contexto (trechos) que serão 

recortadas e coladas em um quadro/planilha de análise, a fim de agrupá-las às suas categorias 

e subcategorias previamente estabelecidas, devidamente sinalizadas por um código 

identificador. 

Seguindo os procedimentos de análise estabelecidos por Bardin (2016), para a 

exploração do material, foi feito o cadastramento prévio das categorias e das subcategorias de 

Utilidade Social e Cidadania no software ATLAS.ti, bem como a indexação de cada uma das 

subcategorias à sua respectiva categoria. Em seguida, foi realizada a codificação do material 

das análises (entrevistas, documentos e notas) por meio do recorte e da vinculação das unidades 

de contexto (trechos) às subcategorias correspondentes, fundamentados no conceito norteador 

pré-definido para cada subcategoria, como pode ser observado na Figura 18.  

A conclusão dessa segunda etapa possibilitou a extração de um relatório pormenorizado 

por subcategoria no software ATLAS.ti, contendo os trechos selecionados das entrevistas, 

documentos e notas, além de comentários (memo), porventura, registrados. A Figura 18 mostra 
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um relatório de consulta por subcategoria (autonomia/empoderamento humano). 

 

Figura 18 – Extração do relatório de consulta por subcategorias 

Fonte: Elaboração própria (2021). 
 

Esse extrato serviu como material de suporte para a elaboração do quadro-análise por 

entrevistado, documento e nota de observação, composto de cinco colunas, sendo elas, o código 

identificador, unidade de contexto (trechos), subcategorias, conceito norteador e categorias da 

Utilidade Social e Cidadania, de acordo com a Figura 19. 

 

Figura 19 – Elaboração do quadro-análise na planilha eletrônica Excel 

Fonte: Elaboração própria (2021). 
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Nessa etapa, foram identificadas cinco novas subcategorias (em negrito) que emergiram 

do campo de pesquisa, conduzindo a elaboração do Quadro 6. 

 

Quadro 6 - Categorias de análise da Utilidade Social e da Cidadania e respectivas subcategorias depois da 

realização das entrevistas 
Categorias de 

Análise 
Subcategorias Fonte/Autores 

US/SA 

Socioambiental 

 

 

Autonomia e empoderamento humano [aeh] 

Relações sociais [rs] 

Educação e proteção ambiental [epa] 

Circuitos econômicos curtos de produção [cecp] 

Consumo responsável [cr] 

Desenvolvimento humano [deh] 

Silva Júnior (2016), com 

base no levantamento de 

literatura. 

US/SP 

Sociopolítica 

 

Saúde e educação [se] 

Cultura e informação [ci] 

Telefonia e internet [ti] 

Infraestrutura e transporte [it] 

Silva Júnior (2016), com 

base no levantamento de 

literatura. 

US/SC 

Sociocultural 

 

Igualdade de oportunidades [io] 

Participação comunitária [pcm] 

Combate à violência de gênero e orientação sexual [cvgos] 

Edificação de espaços comuns [eec] 

Registros da história e memória local [rhml] 

Associativismo [a] 

Silva Júnior (2016), com 

base no levantamento de 

literatura. 

US/SE 

Socioeconômica 

 

Geração e manutenção de empregos [gme] 

Criação, conservação e recuperação de empreendimentos 

[ccre] 

Moeda social [ms]  

Produção de riquezas no território [prt] 

Redes solidárias [rds] 

Consumo local [cl] 

Silva Júnior (2016), com 

base no levantamento de 

literatura. 

Combate à violência local [cvl] 

Inovação tecnológica [int] 

Educação financeira [ef] 

Dados da pesquisa 

(2021) 

US/SI 

Socioinstitucional 

 

 

Gestão participativa [gp] 

Voluntariado [v] 

Transparência [t] 

Aprendizagem organizacional [ao] 

Inovação social [is] 

Replicação da metodologia bancária [rmb] 

Produção de conhecimento sobre o território [pcst] 

Produção em ciência e tecnologia [pct] 

Silva Júnior (2016), com 

base no levantamento de 

literatura. 

Parcerias estratégicas [pe] 

Orientação técnica [ot] 

Dados da pesquisa 

(2021) 

CID/PC 

Civil 

 

Obediência as regras sociais [ors] 

Mudança de regras injustas [mri] 

Liberdade de expressão [le] 

Práticas de associação [pa] 

Práticas de civilidade [pcv] 

Responsabilidade civil [rc] 

Estabelecimento de contratos válidos [ecv] 

Deveres civis [dc] 

Caldas (2020), com base 

no levantamento de 

literatura. 

 

CID/PP 

Política 

 

Participação em ação política [pap] 

Fiscalização política [fp] 

Voto eleitoral [ve] 

Liderança com fins públicos e sociais [lfps] 

Envolvimento cívico on-line [eco] 

Caldas (2020), com base 

no levantamento de 

literatura. 

CID/PS Participação em ações sociais [pas] Caldas (2020), com base 
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Social 

 

Direitos sociais para as classes trabalhistas [dsct]  

Direitos humanos [dih] 

Coprodução com o Estado [cce] 

Serviços básicos [sb] 

Educação cidadã [ec] 

no levantamento de 

literatura. 

CID/PD 

Difusa 

 

Diversidade humana [rdh] 

Proteção e enfrentamento à discriminação [ped] 

Tolerância [t] 

Preservação do meio ambiente [pma] 

Reciclagem [r] 

Consumo consciente [cc] 

Consumo colaborativo [cco] 

Boicote [b] 

Temas que afetam a integridade humana [taih] 

Caldas (2020), com base 

no levantamento de 

literatura. 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

No Quadro 6, elaborado após a realização das entrevistas, foram feitos ajustes em 

algumas subcategorias da Utilidade Social. Desse modo, a categoria “socioeconômica” foi 

acrescida das subcategorias “segurança”, “inovação tecnológica” e “educação financeira”, 

enquanto a categoria “socioinstitucional” foi contemplada com duas novas subcategorias, 

“parcerias estratégicas” e “assessoria técnica”. 

Para auxiliar a análise dos dados, foram feitos ajustes nos nomes de subcategorias da 

Utilidade Social que, inicialmente (no Quadro 5), estavam semelhantes aos das subcategorias 

da Cidadania. Sendo assim, no Quadro 6, a subcategoria “consumo consciente” teve seu nome 

alterado para “consumo responsável”, a subcategoria “direitos humanos” mudou a 

nomenclatura para “desenvolvimento humano” e a subcategoria “educação e preservação 

ambiental” foi substituída por “educação e proteção ambiental”. 

Para representar mais fielmente cada subcategoria, decidimos ainda ajustar o nome da 

subcategoria “associação comunitária” para “associativismo”, a fim de ser diferenciada de 

“participação comunitária”, bem como a subcategoria “moeda social e e-moeda”, que foi 

desmembrada, permanecendo a subcategoria “moeda social”, mas sendo criada uma 

subcategoria denominada “inovação tecnológica”, para melhor representar a nomenclatura 

anterior “e-moeda”. 

Dando prosseguimento aos passos seguintes, conforme retratado na Figura 20, os 

trechos dos participantes, foram transportados para o quadro-análise de cada entrevistado, 

elaborado em planilha eletrônica Excel, assim como os documentos e as notas de observação 

que foram devidamente preparados para a terceira etapa das análises, relativa às inferências e 

interpretações. 
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Figura 20 – Quadro-análise por entrevistado 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

A terceira e última fase corresponde ao tratamento dos resultados obtidos e sua 

interpretação, consistindo na captação dos conteúdos manifestos e latentes presentes no 

material coletado (SILVA; FOSSÁ, 2013). Essa fase tem como objetivo realizar as inferências 

e compreensões das falas em diálogo com a literatura, fazendo paralelo com as afirmações dos 

autores estudados no referencial teórico.  

Na presente pesquisa, tal fase corresponde ao capítulo 4 que contempla a apresentação 

e análise dos resultados, seguindo uma estrutura pré-definida onde, inicialmente, foram 

analisadas as categorias e subcategorias da Utilidade Social separadamente. Após a análise de 

cada categoria, foi destacado um quadro-síntese dos resultados, acompanhado das suas 

respectivas considerações. Ao final da análise de todas as categorias, seguiu-se à conclusão 

relativa à Utilidade Social. Em seguida, foram investigadas as categorias e subcategorias da 

Cidadania, obedecendo à mesma estrutura de apresentação. 

Na conclusão dos construtos da Utilidade Social e da Cidadania foram feitos quadros-

síntese considerando uma gradação para as subcategorias, sendo consideradas plenamente 

contempladas aquelas subcategorias que tiveram a percepção concomitante de gestores e 

beneficiários. A gradação parcialmente contemplada foi estabelecida para aquelas 

subcategorias que foram percebidas apenas pelos gestores ou pelos beneficiários, enquanto a 

gradação não contemplada diz respeito àquelas subcategorias que não foram percebidas nem 

pelos gestores, nem pelos beneficiários.  
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A análise das subcategorias obedeceu a uma lógica interna, iniciando com uma breve 

referência sobre cada subcategoria, seguida da exibição dos achados, da confrontação entre os 

discursos de gestores e beneficiários e da articulação entre a teoria e a prática, com base na 

literatura especializada.  

Cientes de que é objetivo da análise de conteúdo não apenas descrever, mas também 

transmitir a mensagem implícita no material analisado ou o que ele indica, foram feitas 

interpretações a partir da subjetividade dos pesquisadores, todavia, com a devida 

fundamentação metodológica de análise. 

 

3.5 Validade e Confiabilidade 

 

No intuito de conferir rigor à pesquisa, foram adotados procedimentos de validade e 

confiabilidade. Para tanto, na realização da pesquisa, optamos pela adoção da triangulação 

múltipla, compreendida pela triangulação de métodos (entrevista, observação não-participante 

e documentação), triangulação de teorias (com base no aporte teórico das principais referências 

em Utilidade Social e Cidadania), triangulação das fontes de dados (ao contrastar a percepção 

de gestores e beneficiários) e triangulação do investigador (relativa ao olhar da pesquisadora), 

o que permitirá a análise do fenômeno sob diversos ângulos, possibilitando o confrontamento 

de informações a fim de minimizar vieses resultantes de uma única perspectiva de análise 

(SANTOS et al., 2018). Essa estratégia visa não só atingir os objetivos propostos, mas também 

possibilitar o confronto entre os dados obtidos por técnicas de pesquisa diferentes, a fim de 

melhorar a validade dos mesmos, garantir credibilidade, maior rigor científico e confiabilidade 

aos resultados (CANO, 2004). 

Por sua vez, a trajetória da pesquisa foi detalhada por meio de registro dos 

procedimentos adotados para se chegar aos resultados, a fim de tornar possível a sua reprodução 

por outros pesquisadores, no sentido de replicá-lo em outros contextos, imprimindo 

confiabilidade ao trabalho. Além disso, foram utilizados bancos de dados eletrônicos para 

armazenar as entrevistas, notas de observação, documentos e relatórios por categorias e 

subcategorias, a fim de conceder maior confiabilidade à pesquisa.  

Nesse sentido, para tornar mais clara a sequência dos passos trilhados no percurso 

metodológico, apresentamos o design da pesquisa constante na Figura 21, a seguir. 
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Figura 21 – Design da pesquisa 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2020). 

 

O próximo capítulo contempla a apresentação e análise dos resultados, onde foram 

descritas as ações realizadas pelo BCD Cocais no que diz respeito à Utilidade Social e 

Cidadania consoante as percepções dos gestores e beneficiários, contrastando-as e realizando a 

discussão com a base teórica da temática.  
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

No intuito de compreender como se dá a promoção da cidadania em um BCD mediante 

sua atuação em determinado território, nesta seção são apresentados e analisados os resultados 

a partir das ações realizadas pelo BCD Cocais no que diz respeito às categorias 

“socioambiental”, “sociopolítica”, “sociocultural”, “socioeconômica” e “socioinstitucional”, da 

Utilidade Social, bem como no que se refere as categorias “civil”, “política”, “social” e 

“difusa”, da Cidadania, a partir das percepções dos entrevistados (gestores e beneficiários de 

São João do Arraial - PI), ao tempo em que contrastamos suas percepções e realizamos a 

discussão com a base teórica da temática.  

A apresentação dos resultados segue uma estrutura pré-definida em que, na subseção 

4.1, abordaremos as categorias e subcategorias da Utilidade Social, analisando-as 

separadamente. Após a análise de cada categoria, teremos a sua percepção por meio do quadro-

síntese dos resultados, acompanhado das suas respectivas considerações. Ao final da análise de 

todas as categorias, apresentaremos a conclusão relativa à Utilidade Social. A seguir, na 

subseção 4.2, passaremos à análise das categorias e subcategorias da Cidadania, obedecendo à 

mesma estrutura de apresentação. 

As análises das subcategorias obedecem à seguinte lógica interna: iniciaremos fazendo 

uma breve referência sobre o que está sendo tratado em cada subcategoria, exibiremos os nossos 

achados, a confrontação dos discursos dos gestores e beneficiários e discutiremos a relação 

entre a teoria e a prática com base na literatura especializada.  

 

4.1 As ações de Utilidade Social do BCD Cocais 

 

Nesta subseção, são descritas as práticas de Utilidade Social do BCD Cocais nas 

categorias “socioambiental”, “sociopolítica”, “sociocultural”, “socioeconômica” e 

“socioinstitucional” por meio de suas respectivas subcategorias, segundo a ótica de gestores e 

beneficiários. 

 

4.1.1 Categoria “Socioambiental” 

 

A categoria “socioambiental” tem a competência de revelar as condições 

socioambientais para o bem-estar e a sustentabilidade, sendo formada pelas subcategorias 
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“autonomia e empoderamento humano”, “relações sociais”, “educação e proteção ambiental”, 

“circuitos econômicos curtos de produção”, “consumo consciente” e “direitos humanos”. 

A primeira subcategoria “autonomia e empoderamento” diz respeito à capacidade de 

autogerenciamento da própria vida com mais independência. Autonomia, segundo Catanni 

(2009) é entendida como emancipação social que envolve apropriação coletiva, 

descentralização, participação no processo produtivo, na vida comunitária e na esfera cultural. 

Em consulta aos documentos do BCD Cocais, em seu Histórico, consta o seguinte 

objetivo geral (equivalente à missão da instituição): 

 

Promover ações de incentivo ao desenvolvimento local e à inclusão social da 

população de baixa renda oferecendo serviços de microcrédito, feiras solidárias, 

capacitação profissional, apoio à gestão de empreendimentos solidários e outros 

instrumentos que fortaleçam a capacidade empreendedora dos mais pobres a partir da 

realidade e das necessidades da população local (BCD COCAIS, 2020b). 

 

Considerando o referido objetivo, entendemos que as iniciativas do BCD Cocais para 

promoção da autonomia e empoderamento em São João do Arraial tem se direcionado, 

principalmente, para o fortalecimento da capacidade empreendedora da população e são 

evidenciadas nas falas dos gestores G1 e G2.  

 

A gente trabalha com o PAA desde 2010 para a compra dos produtos da agricultura 

familiar e sempre orienta que os agricultores familiares produzam e aproveitem aquilo 

que eles têm no seu quintal, sua pequena produção local e isso tem colaborado muito 

com o aumento da produção (G1). 

 

Alguns grupos começaram a acessar crédito aqui, na época agricultores/as familiares, 

para o mercado institucional do PAA, executado pelo Governo do Estado. Tinham 

uma comercialização muito tímida e precisavam de um capital de giro para incentivar 

a produção, embalagem e hoje muitas delas têm um recurso garantido graças ao apoio 

anterior do banco comunitário (G2). 

 

No entendimento dos gestores, o BCD Cocais vem auxiliando os trabalhadores no 

acesso ao PAA (Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar), fazendo o 

cadastro deles por meio da elaboração da Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP). Dessa 

forma, os beneficiários podem ter acesso ao crédito e garantir a comercialização de sua 

produção. Segundo a cartilha da Agricultura Familiar,   

 

o PAA possui as finalidades básicas de promover o acesso à alimentação e incentivar 

a agricultura familiar. Os beneficiários fornecedores são os agricultores familiares, 

assentados da reforma agrária, silvicultores, aquicultores, extrativistas, pescadores 

artesanais, indígenas, integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais 

e demais povos e comunidades tradicionais que atendam aos requisitos previstos no 

art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006. Os beneficiários consumidores são os 

indivíduos em situação de insegurança alimentar e nutricional e aqueles atendidos pela 

rede socioassistencial e pelos equipamentos de alimentação e nutrição. Para participar 
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do Programa individualmente, os beneficiários fornecedores devem possuir a 

Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP), instrumento que qualifica a família como 

da agricultura familiar. O limite financeiro de participação é de R$ 8.000,00 (oito mil 

reais) por unidade familiar/ano. O valor total não pode ultrapassar R$ 1,5 milhão por 

cada organização/ano (ASCOM/MDS, 2012). 

 

Sobre o PRONAF, vale destacar que se trata do Programa de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar que apoia o segmento econômico da agricultura familiar e, conforme a 

região do país, é operacionalizado pelo Banco do Nordeste, Banco do Brasil ou Banco da 

Amazônia. 

O PRONAF compreende subprogramas que são denominados Agroindústria, Mulher, 

Agroecologia, Bioeconomia, Mais Alimentos, Jovem, Microcrédito (Grupo B) e Cotas-Partes, 

a fim de atender as necessidades e especificidades de cada público. 

Muito embora a prática relatada pelos gestores tenha sido dirigida aos beneficiários 

rurais, pelos relatos seguintes podemos verificar que todos os beneficiários, tanto rurais quanto 

urbanos, entendem que o BCD Cocais vem contribuindo para a conquista de autonomia e 

empoderamento deles. 

 

Eu tenho a minha própria venda, consigo ganhar meu próprio dinheiro e não ficar 

precisando muito da ajuda das pessoas da família. Minha vida financeira ficou melhor 

(B1). 

 

Desde o início que eu comecei a fazer os empréstimos que eu percebi que tá melhor. 

Na criação de animais, de galinha, de porco que, às vezes, a gente faz [...]. A gente 

vende também pra ajudar nas parcelas (B2). 

 

Tá muito bem. Eu não trabalhava no campo, depois que eu comecei fazer empréstimo 

no BCD Cocais, comecei a cuidar do campo e todo ano tiro duas safras de legumes. 

Já serve pra ir pagando aqui também (B3). 

 

Através do banco eu faço empréstimo e recebo capital de giro pra movimentar minhas 

coisas. Eu compro da empresa, revendo e pago o banco direitinho. Tem também o 

fomento que entrou, tá com um ano que eu faço e já vou renovar de novo. Muito bom 

isso, me ajuda. Eu tenho meus filhos e ajuda para gente não passar necessidade (B4) 

o banco foi bem-vindo porque eu comecei a fazer empréstimo de vinte e cinco reais 

[...] estou sentindo que as coisas melhoraram bastante pra mim. Tem outro banco que 

sempre eu faço empréstimo grande pra porco e o banco daqui vai me ajudando e 

cobrindo algumas parcelas que tá em falta lá (B5) 

 

Sim, me ajuda bastante com o crédito que ele fornece pra nós. E sempre o G1 nos 

orienta com alguma coisa (B6). 

 

A partir dos discursos concordantes entre os gestores e beneficiários, podemos inferir 

que as práticas do BCD Cocais tendem a promover autonomia e empoderamento mediante a 

inserção desses últimos nos setores produtivos de agroindústria, comércio ou serviços. A Figura 

22 retrata alguns beneficiários presentes nas instalações do BCD Cocais.  
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Figura 22 – Beneficiários nas instalações do BCD Cocais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2020). 

 

Sendo assim, a emancipação que vem sendo alcançada com a oferta do crédito produtivo 

para os beneficiários urbanos e rurais do BCD Cocais está em consonância com os postulados 

de Schwenck (2018) e Chagas (2014). Os autores destacam que os BCDs, apesar dos diversos 

entraves enfrentados, contribuem para a autonomia e formação de sujeitos políticos, auxiliando-

os em sua emancipação. 

Ademais, o processo de construção da autonomia e empoderamento da comunidade 

objetivado na atuação do BCD Cocais em São João do Arraial encontra abrigo nas premissas 

de Brennand e Medeiros (2006) e Sen (2010) de que a emancipação, fomentada na discussão 

pública, induz os indivíduos a lutar pela sua autonomia cultural, material e política. 

 A subcategoria “relações sociais” faz referência à restauração e ampliação da 

afetividade em determinada comunidade, sendo vivenciadas no âmbito dos BCDs, que 

contribuem para o fortalecimento dos laços sociais, na prática da economia solidária e da 

cidadania nos territórios (FRANÇA FILHO et al., 2013). Essa realidade pôde ser percebida, 

segundo o gestor G2, ao testemunhar um momento significativo de convivência entre as 

beneficiárias.     

 

A gente estava fazendo um trabalho com algumas mulheres rurais, organizando acesso 

delas ao mercado institucional. Era a primeira vez que elas tinham acessado o mercado 

e iam receber o recurso. Elas se organizaram um dia e vieram receber na cidade. 

Passando de carro, encontramos elas e a gente parou e perguntou: o que vocês estão 

fazendo? "A gente acabou de fazer escovinha no cabelo". Era a primeira vez que elas 

tinham ido ao salão de beleza fazer uma escova no cabelo com o fruto do que 

trabalharam e conseguiram conquistar com esse dinheiro para ter um momento de 

cuidar da vaidade, da autoestima (G2). 
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O fortalecimento do vínculo entre as mulheres rurais e a possibilidade da partilha 

conjunta de suas conquistas financeiras, de valorização pessoal e autocuidado, presente na 

narrativa convergem com o proposto por Jany-Catrice et al. (2014) quando afirma que, na esfera 

social, os empreendimentos de economia solidária promovem o fortalecimento dos laços 

sociais, a construção de redes de cooperação e o “estoque/acúmulo” das relações sociais 

firmadas no território. A perspectiva dos autores é reforçada pelos discursos dos beneficiários 

B1, B2, B3, B4, B5 e B6. 

 

Me ajudaram muito a me aproximar das pessoas, eu tenho meus clientes, muitas 

pessoas me conhecem agora através dos produtos que eu vendo. Então ficou melhor 

(B1).  

 

As pessoas que eu conheço que nunca fizeram empréstimo, me perguntam e eu falo 

que quem quiser experimentar é bom fazer. A gente formou um grupo de seis pessoas 

que nunca tinham feito. Todos de confiança e conhecidos. É irmão, amigo que a gente 

conhece. Eu não gosto de falar para as pessoas que eu vejo que não tem vontade de 

pagar (B2) 

 

É muito bom, quem me chamou foi uma cunhada minha para poder vir fazer o 

empréstimo. Eu vim fazer, ela veio também e aí nós fizemos. E vem dando certo direto 

(B3). 

 

A gente forma grupos e aí cada qual tem suas vendas e, assim, a gente pode estar 

ajudando, comprando produtos dos outros colegas e eles comprando da gente e, assim, 

é uma forma de ajudar. E eu tenho um empréstimo em grupo do fomento e outro 

individual do Cocais (B4).  

 

Eu tenho muito amigo, até os meus vizinhos assinam papel pra mim hoje. Eu chego 

aqui, tem uma pessoa aqui: “rapaz, eu estou precisando de uma assinatura.” “Assino 

aqui pra ti” o outro diz: “eu assino pra ti.” Vai evoluindo os amigos e aumentando 

mais, a gente tem amigos demais nessa comunidade. Principalmente na Chapada da 

Sindá, ali chega uma faixa de quase uns quatrocentos moradores. Eu tenho um amigo 

lá que sempre assina papel pra mim e eu assino pra ele (B5). 

 

Essa linha de crédito tem ajudado a convivência da população porque, a partir do 

momento que ele concede o crédito você vai ter como vender pra outras pessoas, 

expandir mais o negócio, vai ter como se entrosar mais. No nosso caso, quando nós 

começamos a vender, só foi aqui na cidade. Nós vendíamos de porta em porta e depois, 

através disso, a gente começou a vender nos interiores (B6).  

 

Durante as visitas de campo, foi observado que a praça matriz é um dos trechos mais 

frequentados pelos moradores, sendo comum encontrar diversas pessoas todas as noites nesse 

local que, no final de semana, apresenta uma grande movimentação social. Esses e outros 

espaços, tais como a pracinha dos Cocais, destacada na Figura 23, a quadra de esportes e o 

CRAS têm se constituído em oportunidades de ampliação do convívio comunitário, fornecendo 

indícios do fortalecimento das relações sociais no território (LEAL, 2020). 
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Figura 23 – Praça dos Cocais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de São João do Arraial (2020). 

 

Ao constatar o alinhamento das percepções de gestores e beneficiários, ressaltamos que 

o enriquecimento das relações sociais por meio da proximidade e da afetividade em São João 

do Arraial tem sido viabilizado com a participação do BCD Cocais, podendo alcançar outros 

municípios do território dos Cocais. Tais resultados vão ao encontro de Melo Neto e Magalhães 

(2006) ao revelarem que “é no território que interagimos e construímos redes de relações sociais 

e políticas que repercutem no desenvolvimento político, econômico e cultural do 

município/estado/nação”.  

A subcategoria “educação e a proteção ambiental” reforça a preocupação com o solo, o 

uso da energia e da água, a qualidade do ar e o destino dos resíduos. Conforme Gandolfi (2015), 

os BCDs vêm sendo valorizados e incentivados como estratégias de dinamização 

socioeconômica para o desenvolvimento local sustentável por promover a coesão social, a 

preservação da diversidade cultural e a proteção ambiental. Em seu discurso, o gestor G2 

assinala ações de cunho ambiental no trabalho conjunto do BCD Cocais com o MIQCB 

(Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu) e as quebradeiras de coco babaçu. 

 

Com as quebradeiras de coco, essa discussão da preservação do babaçual, das florestas 

de babaçu, da cultura, da identidade local em parceria com o movimento interestadual 

das quebradeiras de coco, a gente faz a parte da discussão empreendedora solidária e 

o movimento, a parte da discussão política de valorização e preservação das florestas 

de babaçu (G2). 

 

Na fala do gestor G2, percebemos que a estratégia do BCD Cocais para trabalhar a 

questão ambiental com os beneficiários tem se concretizado por meio de discussões e formações 
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sobre economia solidária, embasada em princípios de atuação em favor das pessoas e do meio 

ambiente, considerando um modelo socioeconômico mais equitativo, redistributivo e 

sustentável, mediante a cooperação e o fortalecimento coletivo para o próprio bem em equilíbrio 

com o bem de todos (CONFERÊNCIA NACIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA, 2010). 

Essa dinâmica vem sendo complementada pelo movimento das quebradeiras de coco que 

trabalha a valorização e preservação florestal, devidamente retratadas no verso da cédula da 

moeda social cocal com o desenho da mulher, do homem e o processo de beneficiamento do 

coco babaçu, como pode ser visto na Figura 24. 

 

Figura 24 – Verso da moeda social cocal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2020). 

 

Dessa forma, os BCDs têm a função de promover a educação ambiental e a 

conscientização ecológica, bem como incentivar a produção local com base na extração dos 

recursos naturais e fortalecer a rede de empreendimentos solidários, pois consomem aquilo que 

produzem e são afetados diretamente por impactos ambientais negativos, tornando o 

desenvolvimento sustentável da região uma necessidade de sobrevivência (COELHO, 2014).  

No caso do BCD Cocais, o meio ambiente é considerado um bem comum da população 

de São João do Arraial, que tem na agricultura familiar e no extrativismo do babaçu uma 

alternativa de sobrevivência. O babaçu é o principal meio de geração de renda para a maior 

parte da população do município e envolve mulheres e homens no trabalho da cata, quebra e 

produção de azeite, mesocarpo, sabão, sabonete e pratos da culinária. Sua importância é 

destacada pelo beneficiário B1, no fragmento a seguir: “O coco é um produto que aproveita 
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tudo. Até quando você tira o azeite, aquela borra é pra alimentar os bichos. Pra mim, eu acho 

um produto, assim, completo” (B1). 

O discurso dos beneficiários evidencia certa sensibilidade para com a questão ambiental, 

pois o beneficiário B3 relata que tem um cuidado maior com a queda de energia para evitar a 

queima da bomba de irrigação e o beneficiário B6 reconhece o trabalho do BCD Cocais junto 

às quebradeiras de coco, como pode ser lido nos trechos seguintes. 

 

Respeitar o meio ambiente? Com certeza (B2). 

 

Quando tá chegando a época de plantar o G1 vai lá, ajeita e nós vamos pra frente. É 

muito bom porque quando eu vou aguar minha parte lá, porque são mais de vinte 

sócios, tudo tem seu horário. Porque tem uns que chegam lá, só ligam e vai embora. 

A energia, às vezes cai e queima a bomba, dá um problema e, estando lá, fica mais 

fácil de resolver (B3). 

 

Eu faço roça dentro duma área que eu tenho, tem um pedaço de chão que eu não 

queimo e preservo uma parte de chão pegado com minha casa. Lá eu tenho meu 

criatório de porco dentro do chiqueiro, tem um barreirão d’agua e pé de bacuri 

produzindo muito. Tem jacu e nambu, não deixo ninguém pisar lá dentro pra não 

matar os bichinhos de baladeira (B5). 

 

Da forma com que ele já trabalha com o nome que é BCD Cocais já ajuda as 

quebradeiras de coco. Aí, já pega a matéria prima que é o nosso forte, que é o babaçu 

(B6).  

 

O beneficiário B5 demonstra uma maior consciência ambiental e descreve a criação de 

uma pequena reserva ecológica na sua propriedade. A partir dos discursos de gestores e 

beneficiários, notamos que as ações do BCD Cocais quanto à educação e proteção ambiental 

parecem estar mais direcionadas aos beneficiários rurais do que urbanos. 

Entretanto, faz-se necessário que sejam promovidas ações envolvendo os públicos 

urbanos e rurais, considerando os pressupostos de Coelho (2014) de que os BCDs já 

consolidados deveriam investir em treinamentos específicos sobre leis de proteção ambiental, 

na adequação dos empreendimentos locais e na criação e difusão de tecnologias sociais para 

suprir demandas regionais, bem como na geração de negócios ambientais inovadores a fim de 

atender às necessidades da comunidade, tais como o saneamento básico, que impacta 

diretamente na qualidade do meio ambiente. 

A subcategoria “circuitos econômicos curtos de produção” remete à redução das 

emissões de carbono (CO²) para a melhoria da qualidade do ar que pode ser alcançada por meio 

do financiamento de atividades embasadas em circuitos econômicos locais curtos que sinalizam 

uma maior aproximação entre fornecedores e produtores para a oferta de insumos (ARAÚJO, 

2009; SILVA JÚNIOR, 2015). Quanto mais próximos estiverem os fornecedores dos 
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produtores, mais haverá fortalecimento, geração e circulação da riqueza em circuitos 

econômicos curtos locais ou territoriais. 

Segundo os relatos dos gestores G1 e G2, o BCD Cocais procura incentivar a agricultura 

familiar, considerada uma atividade produtiva característica de circuitos econômicos curtos de 

produção ao facilitar o acesso dos agricultores familiares para o PAA, que os credencia como 

fornecedores do mercado institucional e garante a compra de sua produção agrícola. 

 

A gente procura intervir em uma política de aproximação dessas pessoas, encurtando 

a burocracia para a agricultura familiar, dizendo que eles têm os direitos e podem 

acessar o PAA, que eles busquem junto com a gente. Mês passado a gente fez proposta 

no valor de quase 60 mil reais para os agricultores familiares. Proposta que eles têm 

direito pela DAP de comprar até seis mil reais por ano, são agricultores que tem uma 

pequena produção, tem um pomar em casa, que criam um animal (G1). 

 

Temos no nosso município dois acessos à mercado institucional, o PNAE que destina 

30% dos produtos adquiridos para merenda escolar da agricultura familiar e isso foi 

muito organizado através do banco e do Centro Cocais, e o PAA que adquire produtos 

da agricultura familiar e distribui no próprio município para famílias em situação de 

vulnerabilidade alimentar. São dois programas com públicos específicos (G2). 

 

Tais relatos podem ser ratificados por Moraes e Costa (2010), para quem os circuitos 

curtos de produção e consumo, ou o encurtamento de circuitos, são organizados 

territorialmente, a partir das potencialidades locais, com vistas a criar melhores condições para 

produtores, consumidores e para o território.  

França Filho e Laville (2004) destacam que os circuitos econômicos das pequenas 

comunidades são caracterizados pela baixa oferta de produtos e serviços, baseando sua 

produção de acordo com as necessidades dos territórios. Nesse caso, o processo produtivo se 

orienta para demandas locais insatisfeitas e constitui cadeias e redes de produtores, prestadores 

de serviço e consumidores (prossumidores). Os discursos dos beneficiários corroboram a 

afirmação dos autores, pois demonstram que B1, B2 e B5 conseguem comprar seus insumos na 

própria cidade, enquanto B3, B4 e B6 necessitam comprar de fornecedores externos, conforme 

a seguir. 

 

Tem gente aqui em São João do Arraial que vende os produtos da “Hinode”. Meu 

cadastro é de Brasília, eu consegui com meu sobrinho, mas aqui em São João do 

Arraial tem outras pessoas que revendem os produtos. Então eu me juntei com essas 

pessoas e ficou melhor pra gente pedir os produtos aqui de São João do Arraial (B1). 

 

Ração a gente tem aqui em São João do Arraial, a gente compra aqui mesmo. Algum 

animal, galinha a gente também compra dos conhecidos, dos vizinhos quando a gente 

quer comprar (B2). 
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Em São João do Arraial não tem. Só tem em Esperantina, tem que descer pra lá. Pro 

campo não tem, tem que comprar fora (B3). 

 

Eu estou comprando nas empresas Natura, Eudora, Jequiti e Avon. Eu tenho minha 

representante da Natura, de Piripiri. Tem a de Esperantina que é da Avon. Tem outra 

de Piracuruca (B4). 

 

A ração pra porco, galinha a gente compra aqui mesmo em Arraial (B5). 

como minha matéria prima não tem aqui, compro em Teresina dos meus fornecedores 

(B6).  

 

A partir desses achados, entendemos que, no território, algumas atividades são 

amparadas em circuitos econômicos curtos e outras não, demandando a intermediação na 

aquisição de insumos. Autores afirmam que o encurtamento do circuito envolve a 

desintermediação, ou seja, a redução da figura de intermediários que se apropriam da renda da 

economia (MORAES; COSTA, 2010). Dessa forma, em São João do Arraial, a aproximação 

entre fornecedores e produtores para a compra de insumos com a diminuição de intermediários 

tem sido possível, todavia, não em todos os ramos de atividade dos beneficiários. 

Assim sendo, verificamos na confrontação dos discursos entre gestores e beneficiários 

que alguns beneficiários conseguem se abastecer no próprio comércio local, enquanto outros 

não conseguem, já que determinados fornecedores são externos, o que envolve a figura de 

intermediários. Dessa forma, cabe ao BCD Cocais, quando das análises para concessão de 

crédito, identificar os empreendimentos cuja natureza esteja amparada em circuitos econômicos 

curtos locais, a fim de priorizar e ampliar o financiamento dessas atividades. 

A Escola Família Agrícola Cocais pode ter um papel fundamental e contribuir nesse 

sentido, pois oferece ensino de formação geral, profissional e desenvolve projetos em 

suinocultura, avicultura caipira, horticultura, aproveitamento integral do babaçu, extrativismo 

do jaborandi e beneficiamento de polpas de frutas. Essa formação representa um potencial para 

a criação de futuros empreendimentos, podendo predispor o BCD Cocais a analisar a 

possibilidade de ampliação do financiamento para tais atividades (LEAL, 2020). 

A subcategoria “consumo responsável” demonstra a adoção de hábitos alimentares mais 

saudáveis e na própria comunidade a fim de evitar deslocamentos excessivos. De acordo com 

o Instituto Kairós, consumo responsável abrange a noção da corresponsabilidade do 

consumidor na cadeia produtiva, estimulando-o a passar da conscientização à prática, por meio 

de atitudes efetivas nas suas escolhas de consumo. Essa proposta convida a reflexões sobre a 

ação do consumir como um ato político (PISTELLI, 2010). Para os gestores G1 e G2, o 
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incentivo à adoção de uma postura responsável no âmbito do consumo tem sido disseminada 

pelo BCD Cocais de diversas maneiras, conforme descrevem em seus relatos.  

 

A gente resolveu não utilizar refrigerantes nas atividades que a gente promove [...] em 

uma escola, em uma instituição, em um local público, a gente usa produtos da 

agricultura familiar. Eu tenho aqui um quiosque que vende produtos da agricultura 

familiar, com isso eu quero passar para as pessoas que elas tenham a consciência da 

qualidade do produto, que não tem agrotóxico, é produzido aqui, pelo seu amigo, vai 

gerar renda aqui, não tem mão-de-obra explorada, nem agrediu a natureza. A merenda 

escolar é basicamente do município, é a melancia, o milho verde, o azeite de babaçu, 

a massa do mesocarpo, o peixe dos agricultores. Eu vou preservar a natureza, não vou 

consumir agrotóxico, vou contribuir com a renda local apenas comprando de quem 

produz aqui (G1). 

 

Quando a gente fala da economia solidária a gente trata do consumo, de estar 

buscando produtos e serviços que sejam da nossa comunidade, da agricultura familiar, 

do nosso produtor ou de empreendimentos solidários (G2) 

 

Para os gestores G1 e G2, a prática do consumo responsável está sendo incentivada a 

partir do consumo de produtos naturais nos eventos promovidos pelo BCD Cocais, pelo 

estímulo à comercialização dos produtos da agricultura familiar e pelo trabalho de 

conscientização para que a população consuma esses produtos agrícolas locais, tanto pelo fato 

de serem saudáveis, quanto para a ampliação do consumo na comunidade.  

Essas iniciativas corroboram com a argumentação de Lucena (2013), para quem a 

dinâmica de BCDs induz a complexos processos de aprendizagem dos seus operadores e 

gestores, bem como das lideranças locais e da comunidade. Tal aprendizagem deve incluir, 

entre outros aspectos, o incentivo ao consumo responsável que preserva os ecossistemas; 

contribui para uma cultura de solidariedade entre as pessoas e na estruturação de redes solidárias 

(PAULI; BRUTSCHER, 2008). Os beneficiários comentam sobre tal prática nos seguintes 

trechos: 

 

Todo sábado tem um caminhão de verdura e de fruta que vem do Ceará ou do 

Maranhão e fica na pracinha da igreja matriz vendendo os produtos dele. Tem muita 

gente produzindo na Chapada da Sindá, a massa do coco, o cheiro verde, a melancia. 

Quando veio a pandemia os meninos que trabalham no banco reforçaram que era 

melhor comprar dos produtores daqui, não de fora. Os mesmos produtos que o pessoal 

vende fora, eles tão produzindo aqui, é melhor comprar daqui (B1). 

 

Nas feiras eu sempre compro um bocado de feijão que a mulher mandou comprar, ela 

gosta de comer com farinha e azeite (B5). 

 

Nos comentários, os beneficiários B1 e B5 mostraram-se cientes da proposta do BCD 

Cocais e parecem dispostos a optar pela compra da produção local da agricultura familiar, o 

que demonstra a convergência entre os discursos de gestores e beneficiários. Com isso, 
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podemos inferir que a ação propositiva do BCD Cocais para o consumo responsável pode se 

transformar em uma prática cotidiana e tende a contribuir para a formação de hábitos saudáveis 

de consumo e proteção ambiental, bem como ampliar o consumo no município com o incentivo 

ao uso da moeda social cocal, conforme pode ser visto na Figura 25.  

 

Figura 25 – Banner de divulgação da moeda social cocal (C$) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Acervo pessoal da pesquisadora (2020). 

 

Em São João do Arraial, foi possível participar de uma confraternização no CRAS para 

um grupo de mulheres artesãs que tinham concluído um projeto de capacitação e estavam 

fazendo a apresentação do seu trabalho na Pracinha dos Cocais. Observamos que eram servidos 

sucos e frutas naturais, além do mingau de mesocarpo ou babalate, como é conhecido 

localmente. Esse momento possibilitou conhecer um pouco sobre os hábitos de consumo 

disseminados nas reuniões e eventos cotidianos do BCD Cocais e suas instituições parceiras.   

Estudos como o de Costa e Rigo (2018) confirmam que a economia do município está 

voltada basicamente para a agricultura familiar e o extrativismo do babaçu, sendo caracterizada 

como agricultura de subsistência, cujo excedente é vendido no mercado. Por ser uma cidade 

pequena e rural, a estratégia do consumo responsável que vem sendo fomentada pelo BCD 

Cocais tem se mostrado de suma importância, por buscar privilegiar a segurança alimentar das 
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pessoas a partir do estímulo à agricultura e à criação de animais para que famílias da 

comunidade produzam alimentos para consumo próprio, contribuindo para diminuir a 

subnutrição, como ressaltam Leal (2013), Lucena (2013) e Paiva (2015).  

A subcategoria “desenvolvimento humano” sinaliza para uma maior valorização das 

pessoas e a melhoria da sua qualidade de vida. De acordo com França Filho e Silva Jr. (2009), 

os BCDs são “uma prática de finanças solidárias de apoio às economias populares dos territórios 

com baixo índice de desenvolvimento humano”. Sendo assim, em sua atuação para viabilizar o 

desenvolvimento local, os BCDs tem como finalidade última alcançar o desenvolvimento 

humano sustentável. 

No BCD Cocais, o gestor G2 relata que os indivíduos em situação de vulnerabilidade 

social são identificados a fim de serem incluídos na comunidade e incentivados a fazer parte do 

processo produtivo. Dessa forma, ao serem valorizados e envolvidos nos grupos de produção, 

podem começar a participar do desenvolvimento socioeconômico local. 

 
Quando a gente organiza um grupo de pessoas numa comunidade para produção de 

azeite de babaçu e elabora um projeto de aquisição de alimentos, se a gente identifica 

que lá tem uma pessoa que está numa situação delicada, vamos incluir essa pessoa 

naquele processo. Então tem todo um trabalho social e ambiental, uma discussão de 

políticas públicas, principalmente, de valorização das pessoas. Esse é o verdadeiro 

objetivo do banco, não só conceder o crédito para dar oportunidade de renda, mas com 

o crédito gerar outras discussões muito importantes. [...] Nas comunidades existem 

pessoas que estão numa situação de vulnerabilidade social que precisam ser inseridas 

e incentivadas a participar dessa ação. Vamos inserir e trabalhar para que a gente 

consiga incluir mais pessoas nesse trabalho porque muitas pessoas que estão nessa 

situação se sentem tão encolhidas que, às vezes, por mais que você vai lá e incentive 

a participação, elas não querem participar porque elas ficam muito introspectivas. Mas 

é muito comum em uma comunidade ter esse trabalho de envolvimento de outras 

pessoas (G2). 

 

  A identificação de indivíduos em situação de vulnerabilidade social que vem sendo 

feita pelo BCD Cocais ou pela própria comunidade, e a subsequente busca de integração dessas 

pessoas no processo produtivo, visam contribuir para o desenvolvimento de suas capacidades 

com vistas a possibilitar-lhes melhores condições de vida. As práticas relatadas encontram 

respaldo em Souza (1987) e Franca Filho et al. (2013), para os quais a criação de um banco 

comunitário é um elemento revelador da disposição comunitária para a promoção do 

desenvolvimento humano e social por meio de iniciativas que envolvem a mobilização local, a 

construção coletiva do conhecimento, a criação e manutenção de espaços públicos, a 

valorização dos talentos pessoais e recursos locais e a articulação de parcerias institucionais 

internas e externas à comunidade. O beneficiário B1 confirma tal prática em seu comentário. 
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Porque tem gente hoje em dia que faz empréstimo no banco que não tinha 

oportunidade e vivia praticamente jogado. Então o banco dá oportunidade para as 

pessoas fazer empréstimo e viver da melhor maneira possível. Deu oportunidade pra 

aquela pessoa sair daquela vida (B1).  

  

Pela fala de B1, o BCD Cocais tem procurado incluir as pessoas, buscando valorizá-las 

a partir da sua inserção no processo produtivo para que alcancem condições de vida mais dignas 

e o seu próprio desenvolvimento.   

Sendo assim, pela concordância entre os discursos do gestor G2 e do beneficiário B1, 

entendemos que o BCD Cocais vem buscando promover o desenvolvimento humano mediante 

ações que envolvem a valorização dos indivíduos e a oferta de crédito para atividades 

produtivas de agricultores, quebradeiras de coco, sacoleiras e empreendedores locais. Com isso, 

o BCD Cocais tende a ampliar a liberdade de escolha dessas pessoas e da própria comunidade 

para que alcancem melhorias significativas em diversas áreas de suas vidas.  

As evidências percebidas reforçam o entendimento de Gadrey (2004) ao enfatizar que 

uma organização caracterizada como de utilidade social tem por resultado e objetivo contribuir 

para o desenvolvimento humano sustentável, o qual abrange educação, saúde, meio ambiente e 

democracia. Tal visão foi atualizada pelo PNUD em 2010, quando o desenvolvimento humano 

passou a incluir a ideia das liberdades conquistadas e o alargamento das oportunidades de 

escolha de indivíduos e coletividades, embasada na perspectiva do desenvolvimento como 

liberdade (SEN, 2000; GADREY; JANY-CATRICE, 2012).  

Finalizada a análise de todas as subcategorias referentes à categoria “socioambiental”, 

apresentamos o quadro-síntese dos resultados encontrados em cada uma das subcategorias no 

que se diz respeito à narrativa dos gestores, à percepção dos beneficiários e às reflexões sobre 

os relatos, conforme esquematização detalhada no Quadro 7: 

 

Quadro 7 - Quadro-síntese dos resultados da categoria Socioambiental 

Categoria Socioambiental 

Subcategoria Narrativa dos Gestores Percepção dos 

Beneficiários 

Reflexões sobre os relatos 

Autonomia e 

empoderamento 

G1 e G2 descrevem ações 

do BCD Cocais. 

B1, B2, B3, B4, B5 e 

B6 confirmam 

resultados positivos.  

As ações do BCD Cocais têm 

promovido autonomia e 

empoderamento. 

Relações sociais G2 destaca iniciativas 

bancárias pontuais. 

B1, B2, B3, B4, B5 e 

B6 percebem a 

ampliação das relações 

sociais. 

As práticas do BCD Cocais 

vêm possibilitando ampliação 

do tecido social. 

Educação e 

proteção ambiental 

G2 exemplifica práticas 

do BCD Cocais. 

B3, B5, B6 demonstram 

atenção à proteção ao 

meio ambiente. 

A questão da educação e 

proteção ambiental está 

presente nas iniciativas do 

BCD Cocais, mas necessitam 

ser intensificadas. 
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Circuitos 

econômicos curtos 

de produção 

G1 e G2 mencionam 

algumas estratégias do 

BCD Cocais. 

B1, B2 e B5 atestam 

proximidade com seus 

fornecedores, B3, B4 e 

B6 não vivem essa 

mesma realidade. 

Ações do BCD Cocais quanto 

à aproximação entre 

fornecedores e produtores 

possuem resultados positivos, 

todavia, não para todos os 

beneficiários. 

Consumo 

responsável 

G1 e G2 apontam as 

ações do BCD Cocais.   

B1 e B5 aprovam e 

adotam essa forma de 

consumo.  

O BCD Cocais tem 

implementado ações 

propositivas de consumo 

responsável. 

Desenvolvimento 

humano 

G2 explica a tática 

adotada pelo BCD 

Cocais. 

B1 reconhece que ações 

do BCD Cocais 

valorizam as pessoas e 

trazem melhorias para a 

vida dos beneficiários. 

Ações promotoras de 

desenvolvimento humano vêm 

sendo efetivadas pelo BCD 

Cocais. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

Considerando que a categoria socioambiental tem como enfoque os valores de 

solidariedade para o fortalecimento do laço social, seu mapeamento por meio dos seis 

indicadores interdependentes procurou identificar as condições socioambientais promovidas 

pelo BCD Cocais para o bem-estar da população e o alcance da sustentabilidade em São João 

do Arraial. 

Os achados dessa categoria, resumidos no quadro-síntese 7, possibilitam a compreensão 

de que o BCD Cocais tem buscado promover o bem-estar e a sustentabilidade em São João do 

Arraial por meio de ações que visam ampliar a autonomia e o empoderamento humano e 

comunitário, fortalecer as relações sociais na comunidade, promover educação e proteção 

ambiental, fomentar circuitos econômicos curtos de produção, incentivar o consumo 

responsável e valorizar o desenvolvimento humano para, com isso, alcançar a coesão social e 

robustecer os valores de solidariedade no território. 

Nos EES, a exemplo dos BCDs, a dimensão social envolve, principalmente, a 

capacidade de fomentar relações de cooperação com base na confiança e solidariedade como 

fundamento de suas práticas (FRANÇA FILHO, 2012). A análise da categoria socioambiental 

demonstrou que as ações mais voltadas ao enfoque social têm sido intensificadas pelo BCD 

Cocais nas subcategorias “autonomia e empoderamento”, “relações sociais” e 

“desenvolvimento humano”.  

Do ponto de vista ambiental, as iniciativas desse tipo de empreendimento devem buscar, 

nas suas fontes de recursos, fundamentalmente, recursos renováveis e relacionados à própria 

realidade do seu ambiente local (FRANÇA FILHO, 2012). Nesse foco ambiental da categoria, 

as análises apontaram que as ações relativas à subcategoria “consumo responsável” têm sido 

mais estimuladas, enquanto as subcategorias “educação e proteção ambiental” e “circuitos 
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econômicos curtos de produção” sinalizam para a necessidade de maiores esforços relacionados 

às práticas ambientais. Essa constatação está presente nas reflexões sobre os relatos dos gestores 

e beneficiários (Quadro 6) dessas subcategorias, podendo demandar iniciativas mais efetivas 

do BCD Cocais no intuito de potencializar o impacto de tais subcategorias e auxiliar no alcance 

dos objetivos propostos pela categoria “socioambiental” como um todo.   

Feita toda a discussão da categoria “socioambiental”, avançamos para a análise da 

próxima categoria da Utilidade Social, a saber, a categoria “sociopolítica”. 

 

4.1.2 Categoria “Sociopolítica” 

 

A categoria “sociopolítica” tem a capacidade de revelar os aspectos da melhoria no 

acesso aos serviços públicos e o olhar sobre a coletividade, sendo composta pelas subcategorias 

“saúde e educação”, “cultura e informação”, “telefonia e internet” e “infraestrutura e 

transporte”.  

A subcategoria “saúde e educação” identifica a melhoria da assistência à saúde e das 

condições de ensino na comunidade. Consoante Pereira e Crocco (2011), a exclusão financeira 

está intimamente relacionada à exclusão social, caracterizada pela falta de acesso ou 

precariedade nos serviços de educação, saúde e qualificação profissional; por espaços sem 

infraestrutura adequada e condições habitacionais impróprias e ainda pelos níveis de baixa 

renda decorrentes da falta de oportunidade, desemprego ou subemprego (OLIVEIRA, 2017). 

A priori, as áreas da saúde e educação são executadas pelo Estado. No entanto, serviços 

de promoção da saúde, educação e cultura a partir dos BCDs representam uma despesa evitada 

pelo poder público no território, afirma Silva Júnior (2016). Em São João do Arraial, a educação 

básica e o ensino fundamental são ofertados pelo governo municipal, enquanto a educação de 

jovens e adultos e o Ensino Médio são disponibilizados pelo governo estadual, que também 

oferta o Ensino Médio-Técnico através da EFA Cocais.  

Nas visitas de campo, foi possível conhecer a EFA Cocais, que oferece Ensino Médio 

integrado ao técnico profissionalizante (Mediotec) em Agropecuária, Agroindústria e 

Administração rural para diversos alunos do Território dos Cocais. Na oportunidade, o 

coordenador da escola apresentou o campus construído em formato circular, com uma boa 

estrutura física e equipamentos adequados, dormitórios feminino e masculino, biblioteca, 

auditório, refeitório, áreas para aulas práticas ao ar livre, laboratório de informática e internet.  

Em sua proposta metodológica, a escola tem como objetivo promover uma educação 

enraizada na cultura, no trabalho e na realidade do campo, buscando integrar a formação geral 
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e profissional, a fim de propiciar ao jovem um projeto de vida associado à sustentabilidade e 

cidadania (PORTAL DA PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO ARRAIAL, 2021c). 

Por sua vez, a assistência à saúde da população no município é feita pela Unidade 

Municipal de Saúde da Família e pelos postos de saúde localizados nas comunidades Santa 

Maria, Marajá, São José e Marruazinho, com atendimento ambulatorial e médico em 

especialidades básicas, Enfermagem e Odontologia, porém sem serviços de internação. 

De acordo com Pitacas (2009), o acesso próximo e alargado a cuidados de saúde pelas 

organizações de utilidade social é um fator que contribui para a redução das desigualdades, 

enquanto a promoção de ações de educação, formação e cultura contribuem para o aumento do 

capital social, da democracia de proximidade e das solidariedades locais.  

Sendo assim, a oferta de serviços de saúde e educação além daqueles disponibilizados 

pelo poder público e, a partir dos BCDs, pode colaborar para reduzir desigualdades sociais e 

possibilitar a ampliação do capital social, da democracia e da solidariedade nos territórios. Os 

gestores G1 e G2 relatam que o BCD Cocais procura contemplar algumas ações nessas áreas, 

conforme comentários a seguir. 

 

Nessas reuniões que a gente faz pra tratar dos programas e das propostas, fazemos as 

palestras, fazíamos no CRAS e a gente chamava a assistente social, a psicóloga pra 

tratar da saúde da mulher no campo, do relacionamento, geralmente antes da reunião 

iniciar a gente aproveita pra tratar desses temas, no ano passado a gente trabalhou no 

novembro azul com os agricultores a saúde do homem (G1). 

 

Mulheres que conseguiram fazer um curso superior por terem começado um acesso, 

mas não só acesso ao dinheiro, porque por trás disso tem toda uma discussão (G2). 

   

 O gestor G1 explica que, durante as reuniões do BCD Cocais, têm sido promovidas 

palestras para os beneficiários sobre a saúde da mulher e do homem. Por sua vez, a gestora G2 

destaca o caso de uma beneficiária que, após acessar o crédito no BCD Cocais, conseguiu fazer 

um curso superior em Pedagogia.  

Pelos discursos dos gestores, percebemos que a atuação do BCD Cocais tem se 

direcionado para a realização de palestras esporádicas sobre temáticas da saúde e mediante o 

crédito ofertado aos beneficiários que pode auxiliar nas suas despesas com saúde e educação.  

Os beneficiários, por sua vez, possuem opiniões diversas, pois o beneficiário B4 acredita 

que o crédito do BCD Cocais tem auxiliado nas despesas com a educação dos filhos, enquanto 

os beneficiários B5 e B6 acham que o crédito vem contribuindo nos gastos com saúde. Por sua 

vez, os beneficiários B1, B2 e B3 entendem as melhorias em saúde e educação no município 

como uma responsabilidade do poder público, não as associando ao BCD Cocais, como pode 
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ser constatado nos seus relatos. 

 

Aqui em São João do Arraial os políticos procuram trazer um bom médico, contratar 

enfermeiro que a população precisa muito. Nesse caso tá indo bem a saúde. A 

educação também tá boa porque tem vindo muito cursinho pra cá pela prefeitura para 

os jovens. Só não faz mesmo quem não quer (B1). 

 

A gente vê a melhoria dos estudos e da saúde. Minha filha agora está com vontade de 

ir pra escola agrícola. [...] Eu já vi muito parente, pessoas, amigos que estudam lá e 

aprendem muita coisa boa (B2). 

 

De saúde não tem melhora não. De estudo tem o menino lá de casa, só mesmo quando 

estava nas aulas, que este ano também não tem aula (B3). 

 

Eu pego dinheiro emprestado, aí tá me ajudando pra comprar material para meus filhos 

que estudam. Aí eu compro material pra eles e eles estudam (B4). 

 

A gente não bota na escola aqui porque tudo dos meus meninos lá é do Governo 

Federal. Agora, a saúde quando a gente precisa, vem, pega o dinheiro e investe na 

saúde de cada qual. Pois é esse motivo que não se pode gastar o dinheiro todo. Porque 

o empréstimo que a gente faz, só é de mil. A gente tem que segurar um pouco para a 

hora da doença, se precisar (B5). 

 

Na parte da saúde, às vezes, a gente precisa de uma certa coisa, aí tem apoiado também 

(B6).   

  

Nos discursos acima transcritos, os beneficiários entendem os serviços de saúde e 

educação existentes no município como uma responsabilidade do poder público e, ao que 

parece, essas áreas não têm sofrido omissão da gestão pública, pois, no entendimento deles, o 

governo vem trabalhando para atender as demandas da população que, até o momento, tem 

demonstrado estar satisfeita com os serviços ofertados.  

Os beneficiários parecem não estar enfrentando, em São João do Arraial, o grave 

problema da falta de acesso ou precariedade nos serviços de educação e saúde públicas que, 

para Pereira e Crocco (2011), são geradores da exclusão social e financeira da população. 

Porém, os beneficiários não sinalizam o alargamento desses serviços por parte do BCD Cocais, 

pois não apontam iniciativas efetivadas nessas áreas, apenas reconhecem que o crédito 

disponibilizado pelo BCD Cocais tem contribuído indiretamente nas suas despesas pessoais 

com saúde e educação.  

Como as iniciativas da gestão pública no município parecem estar atendendo 

minimamente às necessidades de saúde e educação da população, muito provavelmente o BCD 

Cocais não tenha priorizado ações nessa esfera e tenha optado por atender outras demandas 

mais urgentes. No entanto, vale ressaltar que no Histórico do BCD Cocais são apresentados os 

seus principais benefícios para a população de São João do Arraial e, dentre eles, a melhoria da 

educação: 
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Principais benefícios do Banco dos Cocais para a população de São João do Arraial: 

aumento da circulação de dinheiro no município; elevação do nível de renda das 

famílias participantes dos grupos de produção; aumento do número de 

empreendimento produtivos e comerciais; inclusão bancária de servidores e famílias 

carentes; elevação da autoestima da população; divulgação do município a nível 

regional e estadual; aumento da ocupação da mão de obra local de mulheres e jovens; 

capacitação de jovens e mulheres para estruturação de empreendimentos produtivos; 

valorização dos produtos locais; melhoria da qualidade de vida, da educação e da 

alimentação (BCD COCAIS, 2020). 

 

 A partir do referido documento, observamos que a melhoria da educação é considerada 

como um dos resultados positivos do BCD, mas não fica claro no texto que ações serão 

realizadas para que essa melhoria ocorra. Dessa forma, entendemos que o BCD Cocais necessita 

rever o seu planejamento para as áreas da educação e saúde, a fim de verificar suas 

possibilidades para subsidiar ações voltadas à ampliação de tais serviços no município.  

Sendo assim, com base nos discursos de gestores e beneficiários, inferimos que o BCD 

Cocais não possui ações diretamente voltadas para ampliação da assistência à saúde e das 

condições de ensino na comunidade. Sua atuação pode estar contribuindo indiretamente para 

melhorias na saúde e educação por meio de palestras esporádicas sobre temáticas variadas e 

mediante a oferta de crédito que pode auxiliar nas despesas extraordinárias com saúde e 

educação dos beneficiários e/ou seus dependentes.   

Destarte, torna-se necessário um planejamento de iniciativas complementares às do 

poder público que possam demonstrar uma maior importância atribuída à educação e a 

ampliação do acesso à saúde por parte do BCD Cocais, com vistas a possibilitar melhorias 

expressivas do capital social, da democracia e da solidariedade no território, considerando o 

entendimento de Pitacas (2009) sobre a utilidade social dessas instituições.  

A subcategoria “cultura e informação” demonstra o alargamento da oferta de serviços 

de cultura e de acesso à informação. França Filho e Laville (2004) destacam que a utilidade 

social do investimento financeiro envolve a aplicação ética do dinheiro, por meio da promoção 

de ações que, além da finalidade econômica, incorporem a luta contra a exclusão, a proteção 

ambiental e a valorização da cultura, tendo como finalidade o desenvolvimento local. Estão 

enquadrados nesse escopo projetos que busquem promover as manifestações culturais e 

possibilitar a inclusão digital no território. 

Sobre isso, os gestores G1 e G2 destacam que o acesso à cultura vem sendo promovido, 

principalmente, por meio da organização de eventos culturais, tais como o festival dos cocais, 

realizado no mês de julho, e o aniversário do BCD Cocais, em dezembro, eventos que têm se 

consolidado no município. 
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Em junho acontece o festival cultural de quatro dias, mas a gente trabalha o pré-

festival dois a três meses antes, quando acompanha os grupos culturais, as quadrilhas 

e o tambor de crioula. A gente trabalha o artesanato do babaçu com os grupos. Durante 

este período dos festejos, o banco tem um stand dentro do espaço cultural pra tirar 

dúvidas, troca de moedas e divulgação. A gente também organiza os grupos de 

produção, que são as pessoas que vendem alimentação, creme de galinha, 

arrumadinho e Maria Isabel. Nós organizamos em parceria com a gestão municipal. 

[...] Em dezembro é o aniversário da cidade que também coincide com o aniversário 

do banco, todo ano a gente premia os empreendedores que se destacam durante o ano 

e fazemos sorteios de brindes (G1). 

 

A Figura 26 apresenta o cartaz de divulgação do “Festival Cultural dos Cocais” a que o 

gestor G1 se refere.  

 

Figura 26 – Cartaz do XV Festival Cultural dos Cocais 

 
Fonte: http://imperadordoscocais.blogspot.com/ 

 

 

Na esfera da “cultura e informação”, vale ressaltar o princípio do empoderamento 

comunitário, sob o qual o BCD se configura como uma prática de finanças solidárias 

direcionada para a comunidade e apropriada pela mesma, gerida com, pelo e para o território, 

visando a promoção do empoderamento social, econômico, cultural-identitário e político da 
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comunidade (SILVA JÚNIOR, 2016). Nesse sentido, os gestores entendem que, a partir da 

valorização e do incentivo à cultura local, o BCD Cocais tem buscado contribuir para o 

empoderamento cultural-identitário da população no território.  

Em São João do Arraial, esse processo envolve a valorização da principal matéria-prima 

do território, o babaçu, cuja ação por parte do BCD Cocais tem acontecido por meio da oferta 

de capacitações para o beneficiamento integral do produto e derivados, tais como óleo, azeite, 

sabão, sabonete e carvão; para a confecção do artesanato regional e ainda para a gastronomia 

local, com a elaboração de pratos variados à base do mesocarpo (babaçu em pó). Todas essas 

atividades são realizadas com produtos naturais e, portanto, não agridem as pessoas e impactam 

minimamente o meio ambiente. 

Nas visitas de campo foram observadas ações pontuais do BCD Cocais para estimular a 

cultura local. A primeira diz respeito ao apoio a divulgação do CD do grupo de dança Tambor 

de Crioula da Chapada da Sindá, uma dança de umbigada de origem negra que surgiu como 

expressão popular da região, retratado na Figura 27. Trata-se de um movimento artístico-

cultural formado por 33 componentes que se apresentam em festas comemorativas, expressando 

a cultura de seu povo que externa a luta pela sobrevivência e conquista da terra. 

 

Figura 27 - Grupo de dança Tambor-de-Crioula de São João do Arraial 

Fonte: https://www.pi.gov.br/. Nota: Créditos da Foto (Francisco Leal). 

 

Em seu relato, a gestora G2 reforça a preocupação do BCD Cocais em incentivar as 

expressões artísticas de pessoas ou grupos culturais da região, a exemplo do Tambor-de-crioula 
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e outros. “O banco viabiliza a participação em eventos culturais de grupos ou pessoas que estão 

organizadas em movimentos culturais” (G2). 

Outra iniciativa está relacionada ao incentivo à publicação do livro de receitas “Delícias 

dos Cocais”, devidamente destacado na Figura 28, idealizado pelas quebradeiras de coco para 

a valorização e divulgação da gastronomia local, tendo o babaçu como ingrediente principal. O 

livro tem como proposta difundir os benefícios, possibilidades e sabores do babaçu através da 

sua rica culinária (LEAL, 2020).  

 

Figura 28 - Capa e contracapa do livro de receitas “Delícias dos Cocais” 

Fonte: http://imperadordoscocais.blogspot.com/ 

 

 

A Figura 29 apresenta um instrutor ministrando oficina de culinária, repassando o 

conhecimento às famílias do território. O grupo, além da elaboração de pratos gastronômicos à 

base de farinha de babaçu, lançou um livro para divulgar as receitas. 
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Figura 29 – Oficina do grupo de culinária “Delícias dos cocais” 

 
Fonte: http://imperadordoscocais.blogspot.com/ 

 

Diante do exposto, percebe-se o enfoque na valorização das riquezas do território em 

associação ao estímulo à cultura local como estratégia adotada pelo BCD Cocais para o 

fortalecimento da identidade local e de entretenimento e integração da comunidade. Tais 

iniciativas convergem com o entendimento de Gadrey (2006), para quem as ações culturais ou 

socioculturais são contribuições para o empoderamento e autonomia das pessoas e, portanto, 

das suas “capacidades” (ação autônoma), muito embora essas atividades geralmente tenham 

outros objetivos, a princípio, mais coletivos.  

Os beneficiários, mesmo aqueles que não participam das festividades, reconhecem as 

práticas voltadas para o fortalecimento da cultura local, tanto por meio do beneficiamento, do 

artesanato e da culinária do babaçu, quanto pela realização de festivais culturais ao longo do 

ano, como pode ser constatado nos seus diálogos. 

    

Na festa junina tem muita participação do banco, tem muitos produtos do artesanato.  

tem o desfile da Rainha dos Cocais, mas eu não participo (B1). 

 

Esse ano em junho não teve as festas culturais das quadrilhas (B2). 

nas festas juninas nós vamos direto (B3). 

 

A gente sempre se orgulha de ter o festival cultural, as danças, capoeira (B4). 

 

Todo final de ano, essas festas que têm aqui no Arraial, a gente vem (B5). 

 

Tem a festa do babaçu que eles fazem final de ano. Uma vez eu até já fui lá receber o 

troféu de jovem empreendedor. Organizaram esse evento junto com a prefeitura (B6).  
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Nos comentários, os beneficiários deram destaque para as festividades de julho e de 

dezembro. Em julho, acontece o Festival Cultural dos Cocais com as quadrilhas, danças, 

capoeira e desfile da Rainha dos Cocais, enquanto em dezembro, ocorre a Feira do Babaçu, 

como retratada na Figura 30, com uma vasta programação de 4 dias que inclui a entrega de 

títulos de cidadania, torneio de futebol, apresentações artístico-culturais, cerimônias escolares, 

cívicas e religiosas, entrega de obras da prefeitura à população, palestras, oficinas, capacitações 

e a feira da economia solidária, além da premiação “Babaçu de Ouro” para os empreendedores 

que se destacaram no decorrer do ano. 

 

Figura 30 – Convite da 1ª Feira do Babaçu – São João do Arraial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://imperadordoscocais.blogspot.com/ 
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Dessa forma, os achados vão ao encontro de Melo Neto e Magalhães (2006), os quais 

afirmam que “é no território que interagimos e construímos redes de relações sociais e políticas 

que repercutem no desenvolvimento político, econômico e cultural do 

município/estado/nação”. Nesse sentido, ao trabalhar a promoção da cultura na região, o BCD 

Cocais tem buscado viabilizar o desenvolvimento, a autonomia e o empoderamento cultural-

identitário da população no território (GADREY, 2006; SILVA JÚNIOR, 2016). 

No que se refere ao acesso à informação, conforme o Relatório de Desenvolvimento 

Humano do Brasil (PNUD, 2005), trata-se de um vetor propiciador do empoderamento político. 

De acordo com o referido documento, para que haja o alcance da qualidade política de 

empoderamento, simbolizada pela dinâmica da cidadania individual e coletiva, alguns fatores 

são fundamentais, dentre eles: o acesso à informação e a comunicação social, o cultivo de 

identidades e oportunidades culturais e, principalmente, o cumprimento por parte do Estado do 

seu papel como instância delegada de serviço público (PNUD, 2005). 

Consoante o referido Relatório, o empoderamento político envolve tanto a promoção da 

cultura local, a fim de resgatar e fortalecer a identidade da população de determinada região, 

quanto a viabilização do acesso à informação e comunicação social para a comunidade. Nesse 

sentido, o acesso à informação integra o conjunto de direitos fundantes das sociedades 

modernas relacionados à disseminação do conhecimento e da informação (ANDI - 

COMUNICAÇÃO E DIREITOS, 2021).  

As principais instituições provedoras de conhecimento e de informação são a escola, as 

bibliotecas e a imprensa. Na medida em que se amplia o acesso da população a essas 

instituições, os regimes democráticos se fortalecem e se consolidam (ANDI - 

COMUNICAÇÃO E DIREITOS, 2021). Nesse aspecto, gestores e beneficiários não 

destacaram iniciativas do BCD Cocais voltadas para o acesso à informação. De fato, em São 

João do Arraial foi possível observar que as escolas e bibliotecas no município são de 

responsabilidade do poder público e a comunicação local é feita por meio da imprensa oficial.  

Nesse sentido, com base nos discursos de gestores e beneficiários, identificamos que o 

BCD Cocais vem promovendo ações efetivas de valorização e promoção da cultura local, mas 

não tem adotado iniciativas voltadas para o acesso à informação. Assim, quando o BCD Cocais 

viabiliza o acesso à cultura, mas não possibilita o acesso à informação para a população, essa 

realidade compromete o processo de empoderamento, tornando-o incompleto. Sendo assim, a 

ausência de ações voltadas para o acesso à informação para a comunidade por parte do BCD 

Cocais pode estar dificultando o processo de transformação social necessário ao 



128 

 

 

 

empoderamento político comunitário, conforme destacado por Silva Júnior (2016). 

A subcategoria “telefonia e internet” evidencia o aumento da comunicação e da inclusão 

digital na comunidade. Essa esfera abrange projetos que contemplam os princípios universais e 

locais da democratização da informática para um melhor engajamento cidadão na comunidade, 

considerando que o acesso à internet e à informação asseguram a possibilidade de liberdade 

para escolhas (SILVA JÚNIOR, 2016). 

Sobre isso, o gestor G1 comenta que o BCD Cocais foi responsável por possibilitar a 

chegada do sinal de internet para os moradores da região em parceria com a prefeitura e a ONG 

CARE Brasil, à época, para ofertar o serviço. 

 

Em 2009, internet e telefone pra nossa cidade não existiam, então a gente fez uma 

parceria com a CARE Brasil e colocamos sinal de internet de graça para as pessoas 

aqui via banco. A prefeitura também colaborou, e a gente dizia: pra você solicitar um 

ponto de internet na sua casa você precisa ter duas coisas: seus filhos têm que ir para 

a escola, você tem que manter atualizada a carteira de vacinação das suas crianças e 

ser morador daqui da cidade. Esse projeto que a gente tinha durou três anos e depois 

encerrou quando entrou o Bolsa Família e já foi exigido que a pessoa fizesse esses 

acompanhamentos para receber o benefício (G1). 

 

Esse projeto, denominado “Cidade Digital”, disponibilizou cursos de informática e 

internet para a população de São João do Arraial no período de 2009 a 2011. Essa iniciativa 

durou três anos e seu encerramento coincidiu com o início do Programa Bolsa Família, que 

passou a monitorar as ações direcionadas à saúde e educação da população.  

Após o encerramento dessa iniciativa, não surgiram outras do mesmo gênero e, para 

suprir a demanda local, alguns empreendimentos da iniciativa privada passaram a ofertar 

pacotes integrados de telefone e internet, sendo o mercado atualmente assistido pelas 

operadoras nacionais Oi, Vivo, Tim e Claro, de quem os clientes fazem a contratação dos 

produtos e serviços disponíveis. 

Nesse quesito, Cernev e Diniz (2020) destacam que o BCD Palmas, em Fortaleza - CE, 

ofereceu aos seus usuários financiamento com juros baixos para aquisição de smartphones de 

baixo custo e ativou redes wi-fi em alguns pontos do Conjunto Palmeiras para fornecer, 

gratuitamente, acesso à internet em banda larga. Com isso, conseguiu fomentar a utilização do 

aplicativo “e-dinheiro” e a inclusão digital e financeira na comunidade. 

Diante disso, por não estar disponibilizando uma estratégia voltada à oferta de redes e 

telecomunicações para a população local, o BCD Cocais pode vir a dificultar o processo de 

inclusão digital e financeira na comunidade, podendo mesmo retardar a utilização da plataforma 

“e-dinheiro” no município. Sobre isso, seguem os comentários dos beneficiários. 
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Já tenho celular. Os meus filhos têm celular com internet (B2). 

 

Esse negócio de celular lá em casa nós não temos não (B3). 

 

Lá em casa tem notebook e celular também. Quando meu menino precisa, vai estudar 

no computador, mas agora no momento não tá precisando não. Ele vai pra o Ensino 

Médio, eu acho que, no caso da pandemia, ele vai estudar pelo computador (B4). 

 

Celular não tenho e não quero botar internet (B5). 

 

A gente já tinha acesso (B6). 

 

  

Pelos relatos, verificamos que B3 e B5 não têm interesse em adquirir telefone ou 

internet, enquanto B2, B4 e B6 informam que possuem celular, mas não vinculam sua aquisição 

a iniciativas do BCD Cocais. Dessa forma, pelos discursos de gestores e beneficiários 

compreendemos que, embora a ação do BCD Cocais tenha sido relevante para viabilizar a 

implantação da comunicação via internet no início dos seus trabalhos na região, atualmente, 

não existem iniciativas voltadas para a inclusão digital na comunidade.  

Sendo assim, inferimos que a ausência de ações por parte do BCD Cocais voltadas à 

oferta de serviços de telefonia e internet para a comunidade pode estar comprometendo a 

inclusão digital e financeira da população, a adoção da plataforma “e-dinheiro” (CERNEV; 

DINIZ, 2020), bem como a democratização da informática, a liberdade de escolhas e o 

empoderamento político da comunidade (SILVA JÚNIOR, 2016). 

 A subcategoria “infraestrutura e transporte” revela as intervenções realizadas para 

melhoria em saneamento, moradia e mobilidade no território. De acordo com Gandolfi (2015), 

o direito à moradia adequada é um tema de interesse internacional, reconhecido pela 

Organização das Nações Unidas como um problema que afeta grande parte da população 

mundial. No que diz respeito às políticas públicas habitacionais, Calil (2016) entende que a 

população carente encontra dificuldade para o acesso ao financiamento imobiliário em razão 

do elevado preço da moradia frente aos baixos salários, altos juros e exigências documentais 

dos bancos, em especial, a Caixa Econômica Federal, que operacionaliza a Política Nacional de 

Habitação. 

Segundo Gandolfi (2015), geralmente, os BCDs estão localizados em um espaço urbano 

marcado pela pobreza e precariedade das moradias e têm adotado diferentes estratégias para 

tentar minimizar o déficit habitacional nos territórios. No que se refere à habitação, o BCD 

Cocais tem adotado duas estratégias específicas, sendo a primeira diretamente voltada para o 

acesso às políticas públicas de construção de moradias para a população, e a segunda 
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relacionada à oferta de crédito que, indiretamente, auxilia nas despesas com reformas e 

ampliações das casas, conforme o gestor G1 relata. 

 

Nós temos projetos habitacionais em São João e em outros municípios por meio do 

Centro Cocais, entidade que rege o Banco dos Cocais. A gente se cadastrou em dois 

mil e quatorze no programa minha casa, minha vida e conseguimos a aprovação de 

quatro grupos habitacionais, com 44, 46, 16 e 13 moradias para agricultores e famílias 

carentes que tenha DAP e que o seu limite de renda anual não passe de vinte mil reais. 

A pessoa paga apenas quatro parcelas simbólicas durante quatro anos de um por cento 

do valor da casa (G1). 

 

 

Para tentar mitigar o déficit habitacional e viabilizar o acesso à moradia para a população 

local e de outros municípios do Território dos Cocais, o Centro Cocais e o BCD Cocais 

firmaram parceria com governo federal para o programa “Minha casa, minha vida”, sendo os 

responsáveis pela identificação, cadastro e acompanhamento da construção das unidades 

habitacionais em regime de mutirão, como narra a gestora G2. 

 

Temos uma ação do Centro Cocais apoiada pelo banco, o PNHR. Esse projeto 

implantou mais de 100 unidades habitacionais para diversas famílias em Arraial, 

Madeiro, Batalha e Joca Marques no território dos Cocais. A discussão começou em 

2013/14 elaborando o projeto, identificando e fazendo os cadastros das famílias via 

banco. Nesse projeto, a gente trabalhou na parte social de identificação das famílias e 

na parte de construção das casas. O valor era repassado para o Centro e o Banco e, 

com o recebimento do material, as próprias famílias trabalhavam a questão da 

construção habitacional (G2). 

 

Dessa forma, foram identificadas e cadastradas aquelas famílias do território que se 

enquadraram no perfil, ao tempo em que os recursos e materiais recebidos para a construção 

das unidades habitacionais foram administrados pelo BCD Cocais e a construção foi realizada 

pela própria população.  

As práticas do BCD Cocais voltadas à habitação também podem ser validadas a partir 

do entendimento de Bassan e Siedenberg (2003). Tais autores afirmam que, para haver 

desenvolvimento, é preciso que, além do aumento da renda e da produtividade, coexistam outras 

variáveis, tais como educação, saúde, moradia, transporte e lazer. Nesse sentido, alguns BCDs 

já fornecem linha de crédito habitacional para os beneficiários e disponibilizam assessoria 

técnica gratuita para autoconstrução, a exemplo do BCD Bem, em Vitória - ES e o BCD União 

Sampaio, em São Paulo - SP (GANDOLFI, 2015; CALIL, 2016).  

Apesar do BCD Cocais não possuir essa modalidade de crédito, os seus beneficiários 

entendem que houve melhoria habitacional a partir do crédito contratado, pois B1 conseguiu 

mobiliar sua casa, enquanto B3, B4 e B5 fizeram reforma e ampliação em suas moradias. 

Seguem os comentários. 
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Foi na minha casa mesmo que o banco contribuiu. Eu pude comprar produtos que eu 

não tinha, como uma televisão e uma cadeira melhor (B1). 

 

Já adquirimos moto (B2). 

 

Tenho moto e fiz o muro na frente da casa (B3). 

 

Eu já tinha uma moto. Fiz uma área (B4).  

 

Eu tenho uma casa hoje de catorze a quinze metros de comprimento e mais de dez de 

largura. Já tem cerâmica numas partes. Tenho a minha moto e tenho outra do meu 

menino (B5). 

 

A oferta do crédito pelo BCD Cocais é uma estratégia que, de forma indireta, tem 

auxiliado a melhorar as habitações dos beneficiários por meio de reformas e ampliações. Nesse 

caso, como não existe uma linha específica de crédito habitacional, é recomendável a sua 

criação a fim de ampliar a qualidade da moradia para a maior quantidade de pessoas no 

território. 

No que diz respeito à mobilidade no território, os beneficiários apontam a moto como o 

transporte mais utilizado, porém não associam sua aquisição ao crédito do BCD Cocais. Os 

relatos dos beneficiários coincidem com os dos gestores que não descreveram iniciativas nesse 

âmbito.  

Nas visitas de campo, foi possível observar que São João do Arraial, por ser uma cidade 

pequena e de característica rural, ainda não possui sistema de transporte coletivo local e, para a 

realização dos trajetos, são contratados carros de particulares que cobram conforme as 

distâncias percorridas. O transporte intermunicipal é feito por meio de uma linha de ônibus para 

a cidade mais próxima, Esperantina, que fica a 20 km de distância (LEAL, 2020). 

Portanto, a partir dos relatos dos gestores e beneficiários identificamos que o BCD 

Cocais não tem viabilizado ações voltadas para a mobilidade em São João do Arraial, como 

também não possui linha de crédito habitacional no seu portfólio, mas vem procurando mitigar 

o déficit habitacional no território por meio da adesão aos projetos de moradia popular em 

parceria com o poder público, tendo trabalhado para sua implantação no território.  

 Completada a análise de todas as subcategorias atinentes à categoria “sociopolítica”, 

exibimos o quadro-síntese dos resultados encontrados em cada uma das subcategorias no que 

diz respeito à narrativa dos gestores, à percepção dos beneficiários e às reflexões sobre os 

relatos, de acordo com o esquema apresentado no Quadro 8. 
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Quadro 8 – Quadro-síntese dos resultados da categoria Sociopolítica 

Categoria Sociopolítica 

Subcategoria Narrativa dos Gestores Percepção dos 

Beneficiários 

Reflexões sobre os 

relatos 

Saúde e educação  G1 destaca palestras 

pontuais do BCD Cocais 

sobre saúde. G2 

considera que o crédito 

auxilia na educação dos 

beneficiários. 

B1, B2 e B3 associam as 

ações ao poder público. 

Para B4, B5 e B6 o 

crédito auxilia nas 

despesas com saúde e 

educação.  

Não foram identificadas 

ações diretamente 

voltadas à saúde e à 

educação. O BCD Cocais 

tem contribuído de forma 

indireta com a saúde e 

educação. 

Cultura e informação G1 e G2 descrevem as 

iniciativas bancárias para 

valorização da cultura 

local.  

B1 e B4 não participam 

das festividades, mas 

reconhecem a ação do 

BCD Cocais no âmbito 

da cultura. B3, B5 e B6 

participam dos festivais 

promovidos pelo BCD 

Cocais. Não foram 

apontadas ações para o 

acesso à informação. 

As práticas do BCD 

Cocais para a valorização 

e promoção da cultura 

vem sendo consolidadas 

na região. Não têm sido 

promovidas ações para o 

acesso à informação. 

Telefonia e internet G1 aponta a atuação 

pioneira do BCD Cocais 

para trazer a internet para 

a região. 

B3 e B5 não têm interesse 

em possuir telefone ou 

internet. B2, B4 e B6 

possuem telefone e 

internet, mas não 

vinculam sua aquisição a 

iniciativas do BCD 

Cocais. 

As práticas iniciais do 

BCD Cocais foram 

importantes para o acesso 

à comunicação para a 

região, contudo, 

atualmente não existem 

ações relacionadas à 

telefonia e à internet. 

Infraestrutura e 

transporte 

G1 e G2 mencionam 

ações do BCD Cocais na 

área habitacional, todavia 

não apresentam 

iniciativas relacionadas à 

mobilidade. 

B1 mobiliou sua casa e 

B3, B4 e B5 fizeram 

reformas e ampliações na 

moradia. A aquisição de 

transporte pelos 

beneficiários não tem 

sido associada ao BCD 

Cocais. 

Ações do BCD Cocais 

têm sido voltadas para a 

aquisição e melhoria da 

habitação, porém não 

foram extensivas ao 

transporte próprio ou 

coletivo. 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

Considerando que a categoria “sociopolítica” tem como escopo os valores de equidade 

para o aumento da cidadania, sua verificação por meio de quatro indicadores interligados 

buscou investigar as condições sociopolíticas proporcionadas pelo BCD Cocais para melhorar 

o acesso aos serviços públicos e o olhar sobre a coletividade em São João do Arraial, visando 

a conquista do empoderamento político.  

Os resultados dessa categoria, compilados no quadro-síntese 8, permitem o 

entendimento de que o BCD Cocais vem buscando alargar o acesso a serviços públicos e o 

olhar sobre a coletividade por meio da valorização e incentivo à cultura, bem como pela 

aquisição e melhoria das habitações objetivando o fortalecimento dos valores de equidade para 

a ampliação da cidadania no município.   

De acordo com França Filho (2012), os EES têm, em sua dimensão social, a capacidade 
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de fomentar relações de cooperação embasadas na confiança e solidariedade. Sobre esse 

aspecto, a análise da categoria “sociopolítica” apontou que, na subcategoria “cultura e 

informação”, o aspecto cultural-identitário vem sendo trabalhado na comunidade por meio da 

valorização da cultura e fortalecimento da identidade local ao tempo em que possibilita o 

estreitamento das relações de proximidade no território. 

Por sua vez, na subcategoria “infraestrutura e transporte”, a aquisição e melhoria de 

moradias têm sido intensificadas, o que contribui para uma melhor qualidade de vida da 

população, além da restauração do tecido social, na medida em que a construção de moradias 

em regime de mutirão exige um esforço comunitário visando a um objetivo comum a todos.  

A esfera política dos EES refere-se à capacidade do empreendimento se auto-organizar 

politicamente e desenvolver uma dinâmica efetivamente associativa. Representa a capacidade 

que as iniciativas têm de agir no espaço público e de constituir redes (FRANÇA FILHO, 2012). 

Para tanto, torna-se necessário o enfoque no empoderamento político da comunidade a fim de 

provocar o exercício da cidadania pelos indivíduos com vistas a um maior engajamento 

associativo. 

Os aspectos que não foram contemplados pelo BCD Cocais no que diz respeito à 

subcategoria “saúde e educação”, na subcategoria “cultura e informação”, no que diz respeito 

ao acesso à informação, na subcategoria “telefonia e internet” e ainda na subcategoria 

“infraestrutura e transporte”, no que se refere à mobilidade, podem vir a comprometer as 

capacidades individuais e coletivas para a auto-organização política, a dinâmica associativa e a 

constituição de redes, fundamentais para o processo de empoderamento político da comunidade 

em São João do Arraial.  

Tais resultados podem demandar uma avaliação mais aprofundada pelo BCD Cocais a 

fim de identificar de que forma os aspectos não contemplados poderiam ser viabilizados com 

vistas a robustecer o engajamento comunitário. Cabendo ainda verificar de que forma o Estado 

(poder público) e o mercado (iniciativa privada) também poderiam contribuir por meio de 

parcerias estratégicas e iniciativas conjuntas, visando o fortalecimento dos valores de equidade 

para ampliar a cidadania no município e alcançar o empoderamento político almejado.  

Ao término das análises sobre a categoria “sociopolítica”, prosseguimos para a categoria 

seguinte, a “sociocultural”. 
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4.1.3 Categoria “Sociocultural” 

 

A categoria “sociocultural” possui a competência de revelar a equidade territorial e o 

exercício da corresponsabilidade e da ética dos indivíduos para a sociedade e o território. Sua 

composição abrange as subcategorias igualdade de oportunidades, participação comunitária, 

combate à violência de gênero e orientação sexual, edificação de espaços comuns, registros de 

história e memória local e associativismo. 

A subcategoria “igualdade de oportunidades” reforça o tratamento igualitário que 

valoriza a diversidade racial, de gênero e intercultural. Para Bourguignon (2015), a diminuição 

da desigualdade em nível mundial é, acima de tudo, o resultado da diminuição da desigualdade 

entre os países, particularmente entre os ricos e os pobres. Essa desigualdade em nível mundial 

repercute nas desigualdades internas de cada país, onde as regiões menos desenvolvidas sofrem 

com a exclusão produtiva, financeira e social. 

Por atuarem, prioritariamente, em territórios caracterizados por alto grau de exclusão, 

vulnerabilidade e desigualdade social (CARNEIRO, 2017), os BCDs exercem um papel 

preponderante na mitigação da desigualdade social e econômica a partir da oferta de serviços e 

produtos financeiros sem distinção de pessoas por raça, cultura ou gênero. Sobre isso, o gestor 

G1 enfatiza que a postura do BCD Cocais vem sendo inclusiva e não discriminatória, 

procurando atender a todos, independentemente de opções políticas pessoais. 

 

Em todas as ações do banco a gente procura contemplar o maior número possível de 

pessoas, seja pelo acesso ao crédito ou à informação, seja por uma formação ou 

palestra que a gente faz. Essas ações sempre procuram contemplar de maneira 

igualitária a todos. A gente aqui não distingue o atendimento no banco entre A, B ou 

C, até porque aqui, por ser uma cidade pequena, a gente acaba conhecendo todo 

mundo. Às vezes, as pessoas acham que, por um motivo político, isso acaba sendo um 

pouco mais forte, mas a gente sempre busca tratar todas as pessoas de maneira igual, 

até porque é aquilo que a gente acredita e defende (G1). 

 

Nesse sentido, ao possibilitar o acesso ao crédito ou à informação por meio de palestras 

ou formações para toda a comunidade, o BCD Cocais vem buscando promover a igualdade de 

oportunidades para a população em São João do Arraial. Tal prática também é reforçada por 

Oliveira (2008), ao afirmar que possibilitar o acesso ao crédito para a população carente 

proporciona desenvolvimento e inclusão financeira de uma parcela significativa da sociedade 

que, geralmente, fica à margem dos circuitos financeiros formais e está sujeita a relações de 

exploração pelo crédito oficial, acarretando mais desigualdades sociais.  

Some-se a isso a desigualdade de gênero apontada nos dados globais que confirmam a 
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manifesta desigualdade entre homens e mulheres, o que, para Silva Júnior (2016), restringe em 

altíssimo grau as liberdades substantivas de escolha para o sexo feminino. Face a essa situação, 

identificamos no Histórico do BCD Cocais que    

 

O Centro de Organização Comunitária e Apoio à Inclusão Social – COCAIS foi criado 

com a finalidade de apoiar e executar ações comunitárias voltadas para a promoção 

da inclusão social de famílias carentes do município de São João do Arraial – PI, 

principalmente, jovens e mulheres (quebradeiras de coco babaçu, artesãs, costureiras, 

biscoiteiras etc.). Destacam-se como ações prioritárias o apoio aos grupos de 

produção, consumo e comercialização através da capacitação, microcrédito, gestão de 

empreendimentos solidários, bem como a gestão financeira e administrativa do Banco 

Comunitário dos Cocais e suas atividades correlatas (HISTÓRICO DO BCD 

COCAIS, 2020). 

 

A partir do referido documento, observamos que a principal motivação para a criação 

do Centro COCAIS e, consequentemente, do BCD Cocais, envolve o compromisso com a 

inclusão social de jovens e mulheres da região, “as quebradeiras de coco babaçu, artesãs, 

costureiras e biscoiteiras” em situação de desigualdade e vulnerabilidade social no território. 

Tal postura encontra reforço em Culti (2004), para o qual a economia solidária possibilita 

inúmeras oportunidades de trabalho às mulheres, comparada com outras organizações 

produtivas, alargando o acesso feminino aos meios de produção mediante a propriedade 

coletiva. Em seu comentário, a gestora G2 confirma esse compromisso. 

 

Quando a gente fala de banco, a gente sempre pensa na comercialização, na moeda 

local, mas por trás de tudo isso tem vários conceitos. O banco sempre trabalhou com 

públicos, inicialmente, muito específicos: mulheres, quebradeiras de coco, artesãs, 

agriculturas familiares. O nosso público inicial sempre foram mulheres. Atualmente 

expandiu pra homens (G2) 

 

Sendo assim, em atenção a sua finalidade primeira, o BCD Cocais ressalta que tem 

buscado defender a igualdade de gênero desde o início dos empréstimos concedidos, 

prioritariamente direcionados ao público feminino com o intuito de mitigar as desvantagens 

enfrentadas pelas mulheres em sua inclusão no mercado produtivo. 

Por sua vez, os beneficiários entendem que o BCD Cocais vem disponibilizando 

tratamento igualitário aos moradores do território. Em seus relatos, B3 e B5 se sentem bem 

recebidos pelo BCD Cocais enquanto B1, B2, B4 e B6 percebem que são concedidas as mesmas 

oportunidades de crédito para todos. 

 
Todo mundo tem as mesmas oportunidades (B1). 

 

Todo mundo é igual (B2). 
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Todos são tratados do mesmo jeito, bem recebidos (B3). 

 

Todos têm o mesmo tratamento (B4). 

 

Tratamento é igual. Primeiro, a equipe é maravilhosa trabalhando aqui no banco, tanto 

o G1 como essas moças que trabalham aqui. Eu considero aqui quase uma casa (B5). 

 

Todo mundo tem tratamento igual (B6).  

 

O discurso dos gestores quanto à igualdade de tratamento e oportunidades de crédito e 

informação que vêm sendo concedidas por parte do BCD Cocais coaduna com a percepção dos 

beneficiários. Sendo assim, podemos concluir que, em suas ações, o BCD Cocais vem 

promovendo a igualdade de oportunidades para a população local. 

Além disso, as ações sociais realizadas pelo BCD Cocais têm priorizado as mulheres, 

principalmente, aquelas que são chefes de família e mães solteiras, demonstrando uma maior 

importância dada a esse gênero que, segundo Culti (2004), frequentemente é tratado de forma 

desigual. Por meio dessas iniciativas, o BCD Cocais tem buscado combater a exclusão, a 

vulnerabilidade e a desigualdade social, como frisado por Carneiro (2017) e, ao mesmo tempo, 

vem procurando valorizar raças, gêneros e culturas diferentes. 

A subcategoria “participação comunitária” evidencia o engajamento eventual dos 

moradores em ações pelos seus direitos e para a resolução dos problemas da comunidade. 

Segundo Lucena (2013), para incitar iniciativas que desemboquem no desenvolvimento 

comunitário sustentável, é fundamental tanto a participação dos cidadãos quanto de 

organizações sociais responsáveis e voltadas para os interesses e necessidades da coletividade 

no território. Estabelecer parcerias estratégicas com o estado e o mercado pode complementar 

e fortalecer as ações locais. 

Raposo (2014) entende que os BCDs, em suas iniciativas comunitárias, devem 

promover e valorizar a inclusão socioeconômica e financeira, a participação e controle social, 

o desenvolvimento das capacidades locais e o desempenho institucional. Para o autor, o 

processo de participação comunitária acontece mediante a promoção de espaços para que os 

diversos atores opinem, deem sugestões e colaborem com as propostas e estratégias voltadas ao 

fortalecimento e desenvolvimento do BCD e da comunidade.  

Em seu relato, a gestora G2 explica que a atuação do BCD Cocais envolve parcerias 

estratégicas e visitas periódicas às comunidades, onde são realizadas discussões com a 

participação da população para identificar necessidades e problemas locais. 

 

Se dentro da comunidade a gente identificar que tem um grupo buscando recursos 

para uma ação, o banco vai entrar dessa forma. Se aquele grupo precisa de uma 
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organização social, então o centro vai apoiar, junto com a assistente social do CRAS 

e vai fazer aquela discussão para o nosso objetivo final ser a questão da formação do 

grupo e depois a comercialização. Temos muitas experiências em comunidades que 

começamos assim, fazendo a discussão, a visita, identificando e trabalhando para 

depois entrar com a parte do fomento. Porque não adianta só disponibilizar o crédito 

e entregar o dinheiro. [...] É preciso fazer um estudo da comunidade, do que a 

comunidade realmente necessita, levando outros parceiros para lá, fazendo outras 

discussões, trabalhando a questão psicológica (G2) 

 

Essa dinâmica local exige a participação comunitária, na medida em que as pessoas da 

comunidade necessitam se mobilizar a fim de solucionar as demandas coletivas. Para o BCD 

Cocais, essa participação acontece a partir das visitas nas comunidades, por meio de reuniões 

promovidas com os moradores no intuito de identificar suas reais necessidades e problemas, 

valorizando as opiniões das pessoas nessas discussões coletivas e a atuação delas nas 

intervenções, como preconiza Raposo (2014). 

Nessas ocasiões são identificados os grupos de produção que necessitam se organizar, 

acessar o crédito produtivo e comercializar seus produtos, conforme demonstra a Figura 31. 

Geralmente, esse trabalho é feito em parceria com outras instituições. Dessa forma, observamos 

que é a partir da participação e da organização das comunidades em São João do Arraial que se 

articulam capacitação, financiamento, produção e comercialização no intuito de dinamizar a 

economia local, fortalecer as relações sociais entre os moradores (LUCENA, 2013) e, 

principalmente, buscar soluções viáveis para as demandas socioeconômicas da população.  

 

Figura 31 – Comercialização do artesanato local 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2020). 
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De sua parte, os beneficiários também confirmam que se reúnem para combinar como 

cada grupo deve proceder e para compartilhar suas experiências com outros interessados que 

ainda não acessaram o crédito produtivo, como demonstram os seus relatos. 

 

Como nós temos o grupinho, vamos conversar e dizer como é que é pra fazer, o que é 

que tá faltando, nos reunimos direto. Essa semana tinha uma menina me perguntando 

como é que faz. Eu fui explicar pra ela e ela disse: “Na outra semana eu vou lá.” Eu 

não estou te garantindo que você vai fazer não, né? Eu estou dizendo como é que eu 

faço (B3). 

 

Em São João do Arraial, a própria comunidade se reúne para discutir as condições dos 

empréstimos e planejar como o grupo ou a dupla irá proceder. Essa atitude demonstra o 

exercício da corresponsabilidade dos indivíduos no processo, pois são ocasiões para a geração 

e implementação de ideias e soluções das suas próprias demandas. Sendo assim, os grupos de 

empréstimos solidários auxiliam as populações mais pobres a obterem renda e são um potente 

recurso de fortalecimento e participação comunitária, explicam Junqueira e Abramovay (2008). 

A partir dos relatos de gestores e beneficiários, podemos perceber que a participação 

comunitária tem sido fomentada pelo BCD Cocais e vem sendo exercitada pelos beneficiários 

como uma prática que vem auxiliando na resolução de problemas locais e no sucesso dos 

investimentos realizados pelos grupos de produção.   

A subcategoria “combate à violência de gênero e orientação sexual” demonstra um 

esforço para a redução da violência contra a mulher e a homofobia. O combate à violência 

contra a mulher teve como marco oficial a aprovação da Lei 11.340/06, mais conhecida como 

Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006), a qual criou mecanismos para prevenir e coibir a violência 

doméstica e familiar. Consoante Mendes (2018), a violência contra as mulheres envolve vários 

aspectos (psicológico, físico, moral, patrimonial e sexual) e acontece atualmente por conta das 

desigualdades, falta de equidade e justiça social entre os gêneros. O combate à violência contra 

a mulher vem sendo tratado em nível estatal por meio de políticas públicas operacionalizadas 

pelos CRAM (Centro de Referência de Atendimento à Mulher) e CRAS (Centro de Referência 

e Assistência Social) dos municípios. 

No entendimento do gestor G1, o BCD Cocais tem estado atento às necessidades das 

mulheres, priorizando, em suas ações sociais, aquelas que são chefes de família. 

 

No ano passado foi criada a Secretaria Municipal da Mulher que é vinculada ao CRAS 

e a gente participa de suas ações, nessa pandemia a gente conseguiu, em parceria com 

a Secretaria da Mulher, a Fundação Banco do Brasil e o MIQCB, algumas cestas pra 

gente distribuir pra essas famílias e a gente priorizou famílias chefiadas por mulheres 
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e mães solteiras. A diretora da Secretaria vem de um movimento, é quebradeira de 

coco e tem assento no conselho do banco (G1). 

 

O gestor G1 aponta que as ações do BCD Cocais têm se direcionado para os lares 

chefiados por mulheres, um fenômeno crescente que atinge não somente mulheres pobres, mas 

está presente em todas as classes sociais no mundo, especialmente nos grandes centros urbanos 

(MACEDO, 2008). De acordo com Kabber (2008), a feminização da pobreza é baseada na 

premissa de que as condições desiguais de entrada e permanência das mulheres no mercado de 

trabalho inviabilizam ou dificultam o acesso à distribuição da riqueza econômica mediante o 

seu trabalho. Nesse sentido, as famílias chefiadas pelas mulheres costumam ser as mais pobres 

de todas, demandando cuidados especiais devido à maior vulnerabilidade social a que podem 

estar sujeitas. 

Por sua vez, a gestora G2 entende que, ao buscar promover a inclusão social de mulheres 

na comunidade por meio do acesso ao crédito produtivo, o BCD Cocais pode estar auxiliando 

para que, a partir desse apoio, elas possam conseguir se libertar de relacionamentos tóxicos, 

violentos e abusivos. 

 

Quando a gente começou com o crédito solidário para grupos de economia solidária, 

quem estavam nesses grupos? As mulheres. É uma forma de levar recursos para as 

mulheres que estavam organizadas, discutir entre elas as políticas públicas voltadas 

para a questão do empoderamento, do combate ao machismo e a violência, trabalhar 

a família e os filhos. Temos que inserir mais mulheres que, através do empoderamento 

e da comercialização do recurso, conseguiram se livrar de relacionamentos violentos, 

tóxicos, abusivos. A geração de renda, muitas vezes, tira ela daquela situação porque 

a mulher está presa a uma situação porque não vê uma forma de sair dela, porque 

depende do marido economicamente e quando o banco dá uma oportunidade 

econômica para aquela mulher, através de algo que ela comercializa, de um grupo que 

ela começa a participar e dividir com as colegas aquilo, ela sente-se empoderada e 

consegue sair daquela situação (G2). 

 

Apesar dos gestores entenderem que as ações do BCD Cocais contribuem indiretamente 

para a redução da violência contra a mulher, os relatos dos beneficiários não refletem esse 

mesmo entendimento, pois não apontaram ações diretamente voltadas para o combate à 

violência contra a mulher e a homofobia.  

Na fala dos beneficiários, não foi possível identificar ações de combate à violência de 

gênero e orientação sexual. Nesse âmbito, a Incubadora Feminina do Banco Palmas é um 

exemplo pioneiro de iniciativa formatada para tratar especificamente da problemática, tendo 

por objetivo incluir socialmente mulheres em situação de risco pessoal e social, beneficiando, 

prioritariamente, vítimas de violência doméstica. Para tanto, oferece oficinas, cursos 

profissionalizantes, ateliês de produção, assistência de psicólogos e economistas domésticos, a 
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fim de reintegrar essas mulheres ao processo produtivo, buscando assegurar-lhes geração de 

renda (MELO NETO; MAGALHÃES, 2007; MELO NETO; MAGALHÃES, 2008). 

Considerando que há dissonância entre os relatos dos gestores e beneficiários, inferimos 

que o BCD Cocais não tem apresentado ações diretamente voltadas para o combate à violência 

de gênero e orientação sexual, indicando que esse problema vem sendo mitigado, de forma 

indireta, por meio da promoção de ações sociais para famílias chefiadas por mulheres e 

mediante a oferta do crédito para as mulheres em situação de vulnerabilidade social, mas ainda 

não existe uma deliberação expressa da gestão do BCD Cocais no sentido de abordar o assunto 

de forma mais aberta junto à população para que possam enfrentar ou resolver situações de 

violência, caso ocorram. 

A subcategoria “edificação de espaços comuns” revela a constituição de espaços 

públicos de proximidade para o aumento do convívio comunitário e debate dos problemas 

coletivos. Segundo Rigo e Cançado (2015), o processo de gestão social que envolve a dinâmica 

de intermediação entre as demandas comunitárias e a capacidade dos BCDs em atendê-las, 

depende da constituição de espaços públicos para acontecer. Nesses espaços, são enfrentados 

conflitos políticos e de vizinhança, aspectos culturais locais e situações diversas solucionadas 

pela própria comunidade. Em seu discurso, o gestor G1 menciona os espaços de convivência 

comunitária utilizados pelo BCD Cocais para discursos, palestras, comércios, feiras e eventos.  

 

A Pracinha dos Cocais é um espaço que a gente conseguiu com o poder público, por 

ser próximo do banco e a gente cedeu pra alguns empreendedores, tem alguns 

quiosques que eles vendem lanche, inclusive tem um que é da agricultura familiar pra 

eles colocarem os produtos deles para venda. A gente sempre usa o espaço do CRAS 

que é na frente do banco, onde a gente faz as reuniões com nossos agricultores, às 

vezes, a gente usa o espaço da câmara municipal ou da igreja, que são os espaços 

maiores que a gente tem hoje aqui no município. Está em construção o espaço do 

festival cultural dos Cocais, esse é bem mais amplo, e a ideia é que seja um espaço 

pra discursos, palestras, feiras e a gente possa discutir mais abertamente com o povo 

nas reuniões (G1).  

 

O CRAS, a Câmara Municipal e a Igreja são os espaços democráticos de discussão que 

têm sido mais utilizados para as reuniões com a comunidade. Além disso, a população local 

também vem frequentando outros espaços onde são realizadas as feiras e os festivais culturais. 

Tais espaços possuem uma função preponderante para a coesão territorial, pois sua constituição 

tem como objetivo maximizar a participação da vida compartilhada em comunidade, reforçando 

o entendimento de Paiva (2015) quando destaca que, nesses espaços, ocorrem interações (ou 

“encontros”) entre Estado e sociedade civil.  
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Dessa forma, se estreitam os vínculos entre os participantes das experiências e se amplia 

a participação dos indivíduos na medida em que acontecem discussões sobre os assuntos locais 

e a ambiência financeira do próprio grupo. Nas visitas de campo, foi possível conhecer o CRAS, 

a praça central e a Igreja matriz, a quadra de esportes, a EFA Cocais, além da pracinha dos 

Cocais, retratada na Figura 32.  

 

Figura 32 – Exposição de artesanato na Praça dos Cocais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de São João do Arraial (2020). 

 

São espaços comunitários onde se realizam atividades de lazer e, ao mesmo tempo, as 

dinâmicas socioeconômicas do município. Percebe-se isso nos comentários dos beneficiários a 

seguir. 

 

Na quadra de esportes fazem o festival junino e as feirinhas. Também na escola, 

reúnem os alunos e fazem feirinha, eles organizam a barraquinha deles com os 

produtos que eles fazem, como a massa do coco, o artesanato do coco e a população 

participa (B1) 

 

A gente vai nas festas culturais que são na quadra (B2). 

 

Eu gosto. Eles também fazem muito jogo de bola. (B3) 

 

A quadra, os meninos frequentam, eles sempre vêm pra cá (B5). 

 

Às vezes, a gente vem na pracinha, nos quiosques dos cocais e a gente sempre pode 

visitar a Escola Agrícola, quando tem alguma coisa por lá, a gente vai também (B6).  

 

Pelos relatos dos gestores e beneficiários, percebemos como os espaços públicos criados 

contribuem para formar laços sociais, firmar compromissos mútuos e definir papéis e 

responsabilidades dos atores envolvidos (RIGO; CANÇADO, 2015). Entendemos que, a partir 

desses espaços que têm sido fomentados, o BCD Cocais vem procurando aumentar o convívio 
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comunitário e debater os problemas coletivos, utilizando-os para o exercício da 

corresponsabilidade e a ética dos indivíduos em São João do Arraial. 

Nesse sentido, tomando por base os discursos consonantes entre gestores e beneficiários, 

podemos inferir que o BCD Cocais, em sua prática cotidiana, constitui espaços públicos de 

proximidade onde são debatidos assuntos de interesse dos beneficiários e da comunidade e são 

compartilhados momentos de lazer e convivência na sociedade. 

A subcategoria “registros de história e memória local” sinaliza o envolvimento da 

população no resgate da história local para desenvolver ou fortalecer a noção de identidade e 

pertencimento ao território. Nessa perspectiva, Coelho (2003) ressalta que a organização de 

base popular constitui redes locais que, através das relações sociais, pela história comum do 

lugar e pela solidariedade de proximidade, constroem identidades territoriais e criam o senso 

de pertencimento.  

Com base na cartilha do Instituto Palmas (2011) para multiplicadores da metodologia 

de BCDs, o processo de definição do nome do banco e da moeda social em determinada 

comunidade revela os seus aspectos característicos, destacando as especificidades do território 

e estimulando a criação da memória e da identidade daquela coletividade. Essa dinâmica 

exigida na criação do BCD, demanda o resgate da memória local e a criação da identidade 

coletiva, revelando informações importantes sobre desafios, dificuldades, conquistas e atores 

envolvidos na promoção do desenvolvimento no território.  

Em seu relato, o gestor G1 explica que a implantação do BCD Cocais e a criação da 

moeda social foram embasadas na história local, no contexto socioeconômico e nas 

potencialidades naturais e humanas do município. 

 

Quando a gente foi implantar o banco, a gente trabalhou muito a questão do 

extrativismo no nosso município e hoje todo mundo conhece São João do Arraial pela 

moeda social, então vai ficar pra história daqui a alguns anos o município que tem um 

banco comunitário. A gente procurou valorizar nas nossas notas a imagem dos 

babaçuais, da quebradeira, do artesanato do babaçu. Quem é o cidadão de São João 

do Arraial que não tem orgulho hoje de pegar uma moeda e dizer "eu sou de São João 

do Arraial e tenho uma moeda social?” Nós somos vistos ou conhecidos pelo banco. 

Isso tem uma participação indireta de outras pessoas que se sentem parte desse 

processo que contribui com o dinamismo local e esse protagonismo das pessoas (G1).  

 

Portanto, em São João do Arraial, esse processo envolveu o resgate da história local 

relacionada ao extrativismo, aos babaçuais, as quebradeiras de coco, ao artesanato do babaçu e 

à valorização da identidade associada ao agricultor, à agricultora, mulher, mãe e ao artesanato, 

representado pelo boneco Casimiro Coco. A Figura 33 apresenta a moeda social de um cocal 

que contempla alguns desses elementos. Lucena (2013), destaca a importância dessa etapa, 
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visto que se refere à própria história da comunidade e à identidade da coletividade.  

 

Figura 33 – Frente da cédula de um cocal (C$1) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2021). 

 

Para o gestor G1, a presença do BCD Cocais na cidade tem sido motivo de orgulho para 

a população e pode representar um legado histórico para as futuras gerações. Sobre isso, a 

gestora G2 relata que  

 

O Cocal veio muito pela questão da valorização da nossa identidade como 

sãojoaonenses porque pra você aceitar algo, você precisa se identificar com ele. Então, 

esse foi o nosso objetivo inicial. Quando a gente pensou na criação da moeda, nós 

pensamos em uma identidade visual que pudesse nos relatar a nossa principal 

identidade cultural e histórica. Está presente o agricultor, agricultora familiar, a 

quebradeira de coco, as palmeiras de babaçu, a mulher, a mãe (G2). 

 

Para a gestora G2, a criação do BCD Cocais e da moeda social buscou a valorização da 

identidade histórica e cultural da comunidade e, principalmente, da mulher quebradeira de coco, 

companheira e mãe. Os relatos dos gestores estão alinhados às diretrizes do Instituto Palmas 

(2011), que recomenda a realização de debates na comunidade para identificar o que a distingue 

e a diferencia das demais comunidades, tornando-a singular.  

De sua parte, os beneficiários demonstram estar satisfeitos com a presença do BCD 

Cocais, único banco da cidade, para resolver seus pagamentos, recebimentos, empréstimos e, 

ao mesmo tempo, se sentem partícipes do processo e orgulhosos de colaborar nessa iniciativa.  

 

A partir da hora que tem o banco dentro da cidade pra a gente resolver alguma coisa, 

é um orgulho mesmo. Banco só aqui mesmo nos Cocais e as lotéricas (B2). 

 

Eu me orgulho do banco, ele ter sido meu parceiro e de todo mundo (B5).  
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Com base nos relatos dos gestores e beneficiários podemos estabelecer que a construção 

da identidade visual do BCD Cocais e da sua moeda social procurou resgatar a história e a 

memória local, tendo contribuído para fortalecer a identidade territorial e o senso de 

pertencimento da comunidade em São João do Arraial, como destacado por Coelho (2003).  

A subcategoria “associativismo” evidencia a iniciativa formal ou informal regular de 

engajamento dos indivíduos para ampliação do poder de ação e decisão da comunidade frente 

a temas controversos. No entendimento de França Filho (2013), as experiências associativistas 

e cooperativistas populares possuem, dentre outras, duas características centrais da economia 

solidária. Primeiro, costumam ser marcadas por uma dinâmica comunitária do ponto de vista 

interno e, segundo, são abertas ao espaço público, ou seja, estão voltadas para o enfrentamento 

de problemáticas coletivas locais.  

Em suas ações cotidianas, o BCD Cocais busca se organizar e se reunir 

comunitariamente a fim de deliberar sobre demandas variadas, segundo o relato do gestor G1. 

 

O banco na realidade nada mais é do que a comunidade tentando se organizar para 

buscar soluções de alguns problemas que não consegue resolver. Para isso, o banco 

procura dialogar com os parceiros e envolver a sociedade civil como um todo, o poder 

público, a igreja, os sindicatos, porque são essas entidades que podem pensar junto 

pra buscar algumas ações. Nossa parte é intervir, cobrar, buscar e procurar contribuir 

com aquilo que está ao nosso alcance. A gente tem essa sensibilidade e entende que é 

nesse espaço que a gente pode discutir. [...] A ideia do banco não é recurso financeiro, 

não é dinheiro, é capacidade de organização local. Cada banco tem a sua realidade, 

uns tem mais, uns tem menos, o que vai diferenciar é a organização local (G1). 

 

A fala do gestor G1 vai ao encontro da argumentação de Silva Júnior (2007), para quem 

o fortalecimento do processo de organização local, o reforço ao associativismo e a formação 

das lideranças locais para conduzirem seus programas e projetos de desenvolvimento são fortes 

indicadores para o desenvolvimento dos territórios. Em seu discurso, percebemos como o gestor 

G1 enfatiza o esforço empreendido para que a capacidade de organização local seja forte. De 

sua parte, a gestora G2 realça que o BCD Cocais tem como regra “organizar para incluir”, nesse 

lema podemos perceber a gênese do princípio associativista. 

 

A gente sempre fala do banco associado ao centro. O centro organiza, é uma parte 

mais de organização social e o banco fomenta. Não dá para falar do banco sem falar 

do centro, o centro é a parte mais de diálogo, de organização social e o banco faz essa 

discussão através do centro [...] nosso público inicial foram mulheres de um grupo 

que já estava organizado, as quebradeiras de coco que participaram de capacitações. 

O MIQCB é um movimento interestadual de quatro estados: Piauí, Maranhão, Pará e 

Tocantins. Aqui no município elas têm três unidades produtivas, três agroindústrias e 

são beneficiárias que acessam recurso do banco para apoiar no capital de giro, 

aquisição de embalagens (G2) 

 

Em seu relato, a gestora G2 descreve as funções do Centro Cocais e do BCD Cocais no 
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processo de organização local. O Histórico do BCD Cocais destaca os seus  objetivos 

específicos: 

 

(1) Facilitar o processo de geração e distribuição de trabalho, renda e ocupação da 

população mais pobre respeitando às questões socioambientais, tendo como estratégia 

a economia solidária; (2) Promover ações de incentivo ao desenvolvimento local e a 

inclusão social da população de baixa renda; (3) Contribuir com as ações de políticas 

públicas voltadas para a inclusão social e desenvolvimento de micro 

empreendimentos solidários; (4) Promover projetos voltados para a segurança 

alimentar e nutricional; (5) Desenvolver práticas de economia solidária, vivenciadas 

na forma de organização associativa que denotem o testemunho vivo de sua missão, 

desenvolvendo conceitos e instrumentos de gestão de empreendimentos solidários; (6) 

Promover e realizar atividades de capacitação tais como cursos, oficinas, seminários 

e palestras capazes de promover o desenvolvimento local e o crescimento das 

organizações comunitárias (BCD COCAIS, 2020). 

 

Tomando por base os objetivos (5) e (6), identificamos que o BCD Cocais, constituído 

como uma organização associativa, também tem como meta promover a criação de outras 

organizações associativas e comunitárias (HISTÓRICO DO BCD COCAIS, 2020). 

Considerando que as iniciativas de associativismo e/ou cooperativismo são essenciais para que 

uma comunidade amplie seu poder de ação e decisão frente a demandas coletivas, os achados 

também podem ser validados em Catanni (2009), pois o autor entende que a emancipação 

implica associativismo livre, fundamentado na igualdade dos indivíduos e subentende 

responsabilidades e oportunidades iguais para que objetivos comuns sejam alcançados, divisão 

de tarefas e sentido do trabalho livremente estabelecido.  

As notas tomadas em campo possibilitaram o entendimento sobre a estratégia de 

organização local adotada pelo Centro Cocais e pelo BCD Cocais em São João do Arraial para 

a criação de organizações associativas (grupos de produção), constituídas, de início, 

informalmente, visando o desenvolvimento local, como apresentado na Figura 34. 
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Figura 34 – Estratégia de organização local do Centro e do BCD Cocais 

Fonte:  Dados da Pesquisa (2020). 

 

Pela Figura 34, verificamos que a estratégia de organização local do Centro Cocais e do 

BCD Cocais para o desenvolvimento de São João do Arraial se inicia com a visita às 

comunidades para o reconhecimento de potenciais grupos de produção e a identificação de 

pessoas que possam ensinar seus ofícios. Em seguida, são organizados os cursos de capacitação 

para os beneficiários, geralmente, em parceria com outras instituições. Na ocasião, são 

oferecidas oficinas de economia solidária, artesanato, padaria, salgados, culinária, doceria, 

boleria, crochê, bordado, decorações de festas, beneficiamento do babaçu e outros. 

Nesse sentido, o Centro Cocais se encarrega de identificar e formar os grupos de 

produção e de empréstimos, enquanto o BCD Cocais providencia o financiamento dessas 

atividades. Essa estratégia tende a possibilitar o fortalecimento do associativismo, pois, 

segundo Raimundo (2014), o microcrédito oferecido por um banco comunitário, seja em real 

ou em moeda social, pode fortalecer iniciativas pautadas no cooperativismo ou no 

associativismo.  

O passo seguinte diz respeito à promoção de feiras solidárias para a comercialização da 

produção no comércio local ou em outros municípios e estados. A última etapa compreende o 

engajamento e formação de associações comunitárias de classe ou a criação de unidades 

produtivas individuais e/ou familiares, completando, assim, o ciclo do desenvolvimento local. 
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Sob a perspectiva dos beneficiários, verificamos que B1 não se identifica com a 

organização de grupos, preferindo fazer empréstimos individuais ou em dupla. B4 participa do 

sindicato da classe, enquanto B2 e B5 exercitam a dinâmica associativa por meio dos 

empréstimos em grupo.  

 
Eu mesma nunca me reuni. Essa parte não (B1) 

As pessoas do grupo se reuniam pra vim fazer o empréstimo (B2) 

Eu faço parte do sindicato dos trabalhadores rurais. Eu continuo trabalhando, é roça 

que a gente faz (B4) 

A gente conversa pra dialogar como é que a gente vai planejar, vai em frente, junta o 

grupo e vai planejar as coisas como faz. Até o rapaz falou no dia que outra pessoa 

queira vir, posso trazer. (B5). 

 

Os beneficiários demonstram interesse em estar associados às práticas voltadas para a 

ambiência financeira, mas apenas um se apresenta engajado em práticas associativas 

relacionadas aos problemas comunitários. Sobre isso, Fraisse (2007) enfatiza que o direito de 

associação é reconhecido como um “primeiro bem” não sujeito à demonstração imediata de sua 

utilidade social, permitindo que os atores e as redes associativas fortaleçam suas capacidades 

para montar seus projetos, desenvolver suas atividades, reivindicar seus pontos fortes e negociar 

com seus parceiros. É o caso dos BCDs administrados no interior de organizações comunitárias 

que, em geral, são associações ou outros tipos de iniciativa da sociedade civil inseridas na 

comunidade. Nesse caso, para o seu funcionamento, é constituída uma coordenação executiva 

dentro da própria organização associativa (CARNEIRO, 2017).  

Sendo assim, ao cruzar a percepção entre gestores e beneficiários, constatamos que o 

esforço para alcançar a organização local tem feito parte das práticas do BCD Cocais que vem 

procurando estimular a criação e desenvolvimento de outras experiências associativistas e/ou 

cooperativistas, a partir da dinâmica dos empréstimos, como forma de engajamento dos 

beneficiários na comunidade para a solução dos seus problemas.  

Completada a análise de todas as subcategorias correspondentes à categoria 

“sociocultural”, apresentamos o quadro-síntese dos resultados identificados em cada uma das 

subcategorias quanto À narrativa dos gestores, à percepção dos beneficiários e às reflexões 

sobre os relatos, conforme segue no Quadro 9. 

 

Quadro 9 – Quadro-síntese dos resultados da categoria Sociocultural 

Categoria Sociocultural 

Subcategoria Narrativa dos Gestores Percepção dos 

Beneficiários 

Reflexões sobre os 

relatos 

Igualdade de 

oportunidades 

G1 comenta que a 

igualdade de 

oportunidades faz parte 

B1, B2, B3, B4, B5 e B6 

confirmam a postura 

igualitária do BCD 

O BCD Cocais tem 

considerado a igualdade 

de oportunidades em suas 
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da filosofia do BCD 

Cocais e está presente em 

suas iniciativas. 

Cocais.  ações. 

Participação 

comunitária 

G2 explica as estratégias 

bancárias para o 

envolvimento 

comunitário. 

B3 cita experiências 

compartilhadas na 

comunidade. 

A participação 

comunitária tem sido 

fomentada pelo BCD 

Cocais e vem sendo 

exercitada pelos 

beneficiários. 

Combate à violência de 

gênero e orientação 

sexual 

G1 destaca ações sociais 

para mulheres e para G2 o 

BCD Cocais prioriza a 

inclusão social de 

mulheres.  

B1, B2, B3, B4, B5 e B6 

não identificam por parte 

do BCD Cocais ações 

dessa natureza. 

A questão da violência de 

gênero e orientação 

sexual não vem sendo 

tratada diretamente nas 

ações do banco. 

Edificação de espaços 

comuns 

G1 cita os espaços 

públicos locais onde 

acontece a dinâmica do 

BCD Cocais. 

B1, B2, B3, B5 e B6 e 

suas famílias frequentam 

os espaços públicos. B2 

não frequenta. 

O BCD Cocais tem 

constituído e utilizado 

espaços públicos 

comunitários em sua 

prática cotidiana. 

Registros de história e 

memória local 

G1 enfatiza a moeda 

social como imagem da 

realidade local e G2 

como resgate da 

identidade cultural e 

histórica. 

B2 está satisfeito com a 

presença do BCD Cocais 

na cidade e B5 se orgulha 

dessa parceria com a 

população. 

A imagem do BCD 

Cocais e da moeda social 

tem reforçado a 

identidade local e o senso 

de pertencimento 

comunitário. 

Associativismo G1 destaca práticas de 

organização local e G2 

explica os papéis do 

Centro e do BCD Cocais. 

B1 não se associa, B2 e 

B5 se reúnem para tratar 

dos empréstimos e B4 

participa do sindicato 

rural. 

O incentivo a iniciativas 

de associativismo tem 

estado presente nas ações 

do BCD Cocais.  

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

Considerando que a categoria “sociocultural” tem como enfoque os valores de 

identidade para robustecer a coesão territorial, seu mapeamento por meio dos seis indicadores 

integrados procurou identificar as condições socioculturais promovidas pelo BCD Cocais para 

a equidade territorial e o exercício da corresponsabilidade e da ética dos indivíduos em São 

João do Arraial.  

Os achados dessa categoria, que estão resumidos no quadro-síntese 9, permitem 

compreender que a equidade territorial e o exercício da corresponsabilidade e da ética dos 

indivíduos vem sendo promovidos pelo BCD Cocais por meio de práticas que objetivam 

contemplar a igualdade de oportunidades, incentivar a participação comunitária, a partir do 

compartilhamento de espaços comuns, promover a recuperação de registros de história e 

memória local e ainda estimular o associativismo.  

Para França Filho (2012), os BCDs, como EES, possuem uma dimensão social que 

envolve a competência de construir relações de cooperação tendo por fundamento os valores 

da confiança e da solidariedade nos negócios. A análise da categoria “sociocultural” sinalizou 

que as ações mais voltadas para o foco social vêm sendo reforçadas pelo BCD Cocais nas 
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subcategorias “participação comunitária”, “edificação de espaços comuns” e “associativismo”. 

O âmbito cultural dos EES, sejam eles provenientes de uma organização isoladamente 

ou em rede, diz respeito à aptidão que a iniciativa possui de despertar o sentimento de 

pertencimento comunitário e de identidade comum que integra um grupo ou a relação do sujeito 

com determinado território, bairro, comunidade ou município (FRANÇA FILHO, 2012). Ao 

analisar a categoria “sociocultural”, verificamos que as iniciativas mais direcionadas para o 

enfoque cultural têm sido potencializadas nas subcategorias “igualdade de oportunidades” e 

“registros de história e memória”. 

A análise da subcategoria “combate à violência de gênero e orientação sexual” 

demonstrou que essa iniciativa não vem sendo trabalhada diretamente junto aos beneficiários, 

aspecto que necessita ser mais bem observado pelo BCD Cocais para que a coesão territorial e 

o senso de pertencimento possam ser potencializados em São João do Arraial.  

Concluída a discussão das análises sobre a categoria “sociocultural”, prosseguiremos 

para a categoria “socioeconômica” da Utilidade Social. 

 

4.1.4 Categoria “Socioeconômica” 

 

A categoria “socioeconômica” tem a competência de revelar as contribuições 

econômicas plurais para o bem-estar econômico da comunidade, sendo constituída pelas 

subcategorias “geração e manutenção de empregos”, “criação, conservação e recuperação de 

empreendimentos”, “moeda social”, “produção de riquezas no território”, “redes solidárias”, 

“consumo local”, “combate à violência local”, “inovação tecnológica” e “educação financeira”. 

A subcategoria “geração e manutenção de empregos” evidencia a obtenção de renda 

com a oferta de crédito, capacitação e inserção profissional.  Melo Neto e Magalhães (2009) 

explicam que o Banco Palmas, primeiro BCD brasileiro, inovou em 1998 ao criar um sistema 

econômico composto por uma linha de microcrédito alternativo (para produtores e 

consumidores), instrumentos de estímulo ao consumo local (cartão de crédito e moeda social 

circulante), e novas estratégias de comercialização (feiras e lojas solidárias), que resultou na 

geração de emprego e renda para a comunidade do Conjunto Palmeiras, em Fortaleza - CE. 

Doravante, essa metodologia passou a ser replicada na implantação de BCDs em todo o Brasil. 

Em seus estudos, Leitão (2015) identificou que a formação do capital humano e social 

no território é alcançada mediante capacitação e treinamentos, contribuindo para o aumento do 

consumo de produtos e para a geração de empregos. As perspectivas dos autores supracitados 
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se complementam, demonstrando que a geração de emprego e renda almejada pelos BCDs vem 

sendo fomentada por meio da oferta de microcrédito, do estímulo ao uso da moeda social, do 

incentivo ao comércio local e da capacitação dos indivíduos para a inserção produtiva deles. 

Em seu relato, o gestor G1 explica as estratégias que o BCD Cocais tem adotado nesse âmbito. 

 

Eu tenho a certeza de que quando eu uso a moeda social, vou contribuir para que o 

comerciante venda mais, possa comprar mais e contratar mais um funcionário porque 

está vendendo mais. [...] O banco também é responsável por fazer os pagamentos das 

diárias da prefeitura, então toda sexta feira aqui no banco a gente paga cerca de umas 

cento e cinquenta pessoas, diaristas que prestam serviço na rua, na limpeza (G1) 

 

Para o gestor G1, o BCD Cocais vem incentivando o uso da moeda social e, 

paralelamente, tem sido o responsável por fazer o pagamento das diárias dos servidores e 

prestadores de serviço da prefeitura, ações essas que contribuem para o aquecimento do 

comércio local. A parceria entre o BCD Cocais e a prefeitura foi autorizada pela Lei municipal 

nº 112/2007, de 19 de dezembro de 2007, em seus artigos 1º e 2º: 

 

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo de São João do Arraial-PI autorizado a 

celebrar convênio com o BANCO DOS COCAIS, com a assistência do Instituto 

Palmas, em Fortaleza-CE. Art. 2º - O convênio tem por finalidade autorizar esta 

Prefeitura a realizar o processo de pagamento dos servidores e a outros prestadores de 

serviços dessa municipalidade por intermédio destas Instituições através do Banco 

Comunitário dos Cocais (LEI MUNICIPAL Nº 114/2007). 

 

Em complemento à referida lei, foi firmado o Termo de Convênio nº 009/2009 – GP, de 

02 de maio de 2009, que oficializa o compromisso entre o BCD Cocais e o município, definindo 

as responsabilidades das partes em sua cláusula 2ª: 

 

a) Caberá à Prefeitura Municipal de São João do Arraial/PI - (Concedente) I - A 

Prefeitura Municipal de São João do Arraial - PI repassará ao COCAIS os recursos 

financeiros correspondentes ao pagamento desejado. II - Junto aos valores repassados, 

caberá à concedente repassar a Proponente a relação de pessoas, (servidores públicos 

municipais, terceirizados e outros) a serem pagos e os respectivos valores 

correspondentes a cada um. Esta relação é de inteira responsabilidade do município, 

cabendo a proponente apenas o seu fiel cumprimento. III - Por cada solicitação de 

pagamento, a concedente repassará a Proponente a importância de 0,5% do valor bruto 

a ser pago, acrescido de 50% referente à taxa administrativa, pelos serviços oferecidos 

pela Proponente. IV- Garantir segurança armada no local de pagamento dos servidores 

e prestadores de serviços durante os dias de efetivação da referida atividade 

(CONVÊNIO Nº 009/2009 – GP).  

 

Note-se que, a partir do convênio firmado para a prestação de serviços, o BCD Cocais 

tem direito a uma reciprocidade monetária, fundamental para auxiliar a sua auto 

sustentabilidade financeira. De sua parte, o BCD Cocais é responsável por: 
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b) Caberá ao COCAIS - Proponente I) Efetuar o pagamento de pessoal (servidores 

públicos municipais, terceirizados e outros), conforme lista apresentada pela 

Prefeitura Municipal de São João do Arraial/PI, em um prazo máximo de 02 (dois) 

dias úteis. II) o pagamento será disponibilizado no ponto de atendimento do Banco 

Popular do Brasil, sob responsabilidade do Centro de Organização Comunitária e 

Apoio à Inclusão Social no município de São João do Arraial/PI, tendo como nome 

de fantasia BANCO DOS COCAIS. III) para efetuar o referido pagamento o COCAIS 

providenciará a abertura de conta corrente para todas as pessoas (servidores públicos 

municipais, terceirizados e outros) da Prefeitura Municipal de São João do Arraial/PI, 

junto ao Banco Popular do Brasil, desde que estes procurem a sede do Banco dos 

Cocais em tempo hábil, ou seja, até 30 dias antes do pagamento. IV) Pela abertura de 

conta corrente e manutenção da mesma não será cobrada nenhuma taxa de 

administração às pessoas (servidores públicos municipais, terceirizados e outros), 

salvo mudem as atuais regras comerciais entre o Instituto Palmas e o Banco Popular 

do Brasil. V) Desde que em comum acordo entre a Prefeitura Municipal de São João 

do Arraial/PI, o COCAIS e o beneficiário (servidores públicos municipais, 

terceirizados e outros), o pagamento poderá ser realizado em moeda social, lastreada 

em real, em circulação no município de São João do Arraial - PI, a moeda Cocais. O 

valor a ser pago em moeda social não poderá ultrapassar o limite máximo de 25% do 

total a ser pago (CONVÊNIO Nº 009/2009 – GP). 

 

Assim sendo, a circulação da receita que tem sido gerada através da oferta do 

microcrédito produtivo, mediante o estímulo ao uso da moeda social e a partir do pagamento 

dos proventos dos servidores e prestadores de serviços por meio do BCD Cocais, vem 

dinamizando a economia no território e possibilitando a geração de empregos. Em seu discurso, 

a gestora G2 menciona outras práticas adicionais. 

 

Hoje as artesãs foram apresentar para comunidade o produto da oficina delas. Foi uma 

parceria da coordenadoria de mulheres com o CRAS que entrou com o material e o 

pagamento das instrutoras, enquanto a coordenadora fez a parte de roda de conversa. 

O que nós pensamos? Vamos organizar uma oficina e puxar as conversas. A gente 

identifica uma mulher que sabe fazer o crochê e pode ensinar a outras mulheres. 

Depois o banco vai fomentar um capital de giro para que elas possam comprar 

material, realizar uma segunda oficina, trazer mais mulheres. Elas já estão pensando 

em formar uma associação de mulheres artesãs para buscarem projetos, realizar feiras 

e envolver mais mulheres. De algo tão simples que foi uma oficina, saem ações 

posteriores muito importantes (G2). 

 

Para a gestora G2, capacitação e treinamento são fundamentais no processo de geração 

de emprego, seguidos do fomento ao microcrédito e do apoio para a comercialização da 

produção em feiras e eventos, possibilitam a inserção produtiva das artesãs no território, 

podendo evoluir para a formação de uma organização associativa.  

Dessa forma, no intuito de aumentar a oferta de empregos em São João do Arraial, o 

BCD Cocais vem, em conjunto com o Centro Cocais e outros parceiros estratégicos, 

promovendo reuniões comunitárias, a fim de identificar potenciais grupos de produção, oferecer 

cursos de capacitação, organizar a formação desses grupos, fomentar o crédito produtivo, 

incentivar o uso do cocal, viabilizar as feiras solidárias para comercialização dos produtos e, 
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por fim, estimular a criação de associações comunitárias e/ou unidades produtivas 

individuais/familiares.  

Essa estratégia de desenvolvimento local tem trazido como resultado a geração, 

manutenção e ampliação das oportunidades de emprego no município, possibilitando melhorar 

o bem-estar econômico da população mais carente. Em suas palavras, os beneficiários percebem 

o aumento da geração de emprego e trabalho como uma realidade e destacam a dinâmica da 

produção familiar em que os parentes também auxiliam na mão-de-obra.  

 

Dessa forma do empréstimo que eu acho que é quase um emprego. Se você for tirar o 

empréstimo pra trabalhar, tá empregado. A chance pra trabalhar dentro é mais difícil, 

porque não dá pra todo mundo, mas com os empréstimos, dá pra aumentar mais 

pessoas trabalhando (B1). 

 

Na parte de farinhada traz ajuda, se botar uma pessoa pra arrancar mandioca, pra 

carregar mandioca, pra descascar mandioca, você paga. Vai aumentando o emprego 

pra cada um. Mesmo naquele período de um, dois, três meses, mas é uma ajuda [...] 

se eu tenho um serviço pra fazer, venho aqui e pego mil reais e vou investir numa 

roça. Então, dá pra pagar quantas diárias, pra ajudar? (B5). 

 

Trabalhamos com reciclagem, a gente tem que lavar os litros. A mão de obra depende 

de outras pessoas. Eu me casei no ano passado e agora tem a minha esposa que me 

ajuda também. Às vezes, minhas irmãs me ajudam, quando a demanda é maior (B6).  

 

Pelos discursos dos beneficiários, existe a consciência de que o mercado de trabalho não 

absorve a todos e, por isso, o empréstimo é uma alternativa para geração de renda. No 

entendimento deles, o crédito fornecido pelo BCD Cocais tem possibilitado novas ocupações, 

equivalentes ao emprego formal que não alcança toda a mão-de-obra disponível.  

Para Sartore (2006), o microcrédito configura-se como uma forma de geração de renda 

e surge como uma ferramenta de “geração de empregos e inclusão financeira”. Assim sendo, 

sua finalidade é financiar micro empreendimentos, cooperativas ou formas associativas de 

produção e trabalho, visando a geração de emprego e renda para a promoção do 

desenvolvimento local, evitando o custo do desemprego no território.  

Por sua vez, o circulante local promove a inclusão social e, por conseguinte, produz a 

geração de emprego e renda; o crédito sustentável e a desconcentração financeira (LOURENÇO 

et al., 2013). O microcrédito e a moeda social são, portanto, os dois pilares que os BCDs se 

apoiam para manutenção ou elevação da renda na comunidade. Assim sendo, pela afinidade 

entre o discurso dos gestores e beneficiários, torna-se possível afirmar que o BCD Cocais tem 

impactado positivamente na geração e manutenção de emprego e renda em São João do Arraial. 

 A subcategoria “criação, conservação e recuperação de empreendimentos” sinaliza a 

manutenção ou elevação da renda com a ampliação da rede de comércios e prestadores de 
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serviços locais. Nesse caso, Rigo e França Filho (2017) entendem que o incentivo ao uso da 

moeda social a partir dos BCDs tem papel fundamental pois, ao financiar o consumo e a 

produção, eles geram um ciclo que dinamiza a economia local. A ideia é fomentar a criação de 

pequenos EES e/ou familiares para, com isso, possibilitar o surgimento de novos empregos. 

Nesse sentido, a oferta do microcrédito produtivo é determinante, tanto para a criação de novos 

empreendimentos, quanto para o estabelecimento de uma rede em torno desses 

empreendimentos. Dessa forma, os autores reforçam a noção de que a moeda social e o 

microcrédito são os instrumentos basilares de atuação dos BCDs para o aquecimento da 

economia nos territórios. 

 No entendimento do gestor G1, a adoção da moeda social foi preponderante para a 

ampliação do comércio em São João do Arraial, pois os comerciantes apoiaram a iniciativa que 

tem gerado impactos positivos significativos na economia local. O relato de G2 reforça essa 

compreensão, ao confirmar a retenção e circulação da receita no município após a implantação 

da moeda social Cocal. 

 

O comércio melhorou muito desde quando o banco foi criado até agora. Os 

comerciantes dizem isso: minhas vendas melhoraram, prefiro usar a moeda social ao 

real, me dá mais segurança, credibilidade, eu vou saber que a pessoa que compra com 

o Cocal não está gastando noutro local, mas está consumindo no meu estabelecimento. 

[...] Nossa ideia é que você dê oportunidades para as pessoas que estão aqui, hoje se 

você for em qualquer comércio pequeno daqui já tem de tudo um pouco, porque eles 

perceberam que o poder de compras de algumas pessoas vem crescendo (G1). 

 

Se você conhecesse São João antes do Banco dos Cocais, você ia ver essa rua principal 

com três ou quatro comerciantes. A grande maioria dos recursos que circulavam no 

município eram dos aposentados, do Bolsa Família, dos professores e dos servidores 

públicos que recebiam em Esperantina. E hoje São João do Arraial comparado aos 

municípios próximos: Matias Olímpio, Morro do Chapéu e Porto tem um espaço 

comercial de lojas, comércios, lanchonetes que surgiram depois da valorização e 

circulação da moeda social (G2). 

 

No intuito de ampliar a rede local de empreendimentos, o BCD Cocais vem realizando 

desde os primórdios, um trabalho de sensibilização junto aos moradores e comerciantes do 

município para o uso do Cocal, incentivando a circulação da moeda social e a valorização do 

consumo no território. Paralelamente, tem ofertado o microcrédito produtivo como estratégia 

de criação de novos empreendimentos familiares e solidários (lojas, comércios, lanchonetes), a 

fim de possibilitar a elevação da renda em São João do Arraial. 

De acordo com Silva Júnior (2007), a atuação dos BCDs nos territórios envolve, entre 

outros aspectos, a utilização de linhas de microcrédito produtivo e consumidor, com juros justos 

para geração de emprego e renda na comunidade e o estabelecimento de instrumentos 
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alternativos de incentivo ao consumo local – moeda social e/ou cartão de crédito – reconhecidos 

pelos produtores, comerciantes e consumidores do território como eficazes para a dinamização 

da economia. São, portanto, mecanismos que auxiliam a ampliação de novos negócios e, por 

conseguinte, o aumento da oferta de emprego. 

Para os beneficiários, o BCD Cocais movimenta a economia da cidade, o que contribui 

para melhorar a situação econômica da população e dos comerciantes. Eles entendem que o 

fornecimento do empréstimo é a melhor alternativa para a geração e manutenção dos 

empreendimentos pois, quanto maior a oferta de crédito, maior a possibilidade de novos 

negócios e desenvolvimento do comércio local. 

 

Eu acho que é o caso de fazer mais empréstimo pra população (B1).  

 

A partir da hora que o banco funciona para as pessoas movimentarem aqui dentro, 

evita de ir pra outro município e já melhoram os comércios pra cidade (B2). 

 

Melhorou bastante, tanto faz a gente como os comerciantes (B3). 

 

Acho que vai ajudar as pessoas a melhorar de vida, depende de quem souber como 

aplicar o investimento. Eu revendo Natura, perfumaria e cosmético. Outras pessoas já 

vendem artesanato, têm um posto de lavagem, mexem com venda de roupas. A gente 

tá ajudando um ao outro, é uma forma de estar aumentando a renda, tanto minha como 

dos outros colegas. (B4) 

 

Eu acho que fornecendo mais crédito para população tem como evoluir e ajudar mais 

(B6) 

 

 As evidências também são reforçadas considerando o raciocínio de Diógenes et al. 

(2012) ao entenderem que a possibilidade de obter crédito a partir dos BCDs, com condições 

facilitadas visando a iniciação de novos empreendimentos, tem promovido aumento na geração 

de emprego e de renda para muitas pessoas. Dessa forma, o crédito produtivo disponibilizado 

pelos BCDs é concedido em Reais (R$) e apoia a ampliação ou criação de novos 

empreendimentos nos diversos segmentos da comunidade (INSTITUTO PALMAS, 2016).  

De acordo com os autores supracitados e seguindo as orientações do Instituto Palmas, 

os BCDs apoiam a criação, conservação e recuperação de empreendimentos nos territórios, 

basicamente, por meio do incentivo ao uso da moeda social e a partir do fornecimento do 

microcrédito para produção e consumo local, visando o fortalecimento da economia do 

município. Tais autores são unânimes em afirmar que, tanto a moeda social quanto o 

microcrédito, corroboram para a ampliação da capacidade empreendedora local, fato esse que 

contribui para elevar a autoestima local na ambiência de negócios. 

Nesse sentido, considerando a consonância entre os discursos de gestores e 
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beneficiários, apreendemos que a atuação do BCD Cocais, por meio do incentivo ao uso da 

moeda social e da oferta do microcrédito produtivo, tem possibilitado a geração, conservação e 

recuperação dos empreendimentos e vem contribuindo para ampliar a rede de comércio e 

prestadores de serviços em São João do Arraial. 

As iniciativas da subcategoria “moeda social” têm como objetivo a ampliação da 

circulação da riqueza no território, porque o circulante local é considerado uma inovação que 

objetiva fomentar o desenvolvimento do território mediante a retenção e circulação da riqueza 

na região, possibilitando o aumento do consumo de produtos e serviços produzidos no 

município e a criação de novos empreendimentos (FREIRE, 2011; RIGO, 2014). 

Para França Filho (2012), os BCDs utilizam a moeda social, basicamente, com dois 

objetivos, sendo o primeiro econômico, no intuito de aumentar o consumo e internalizar a renda 

na economia local, e o segundo político, a fim de fortalecer a identidade coletiva e o senso de 

pertencimento ao território. Essa perspectiva pode ser claramente identificada na fala do gestor 

G1. 

 

Quando a gente cria uma moeda social, o nosso primeiro objetivo é fazer o resgate do 

município, saber o seu potencial, o segundo é a circulação da economia, porque a 

moeda social procura dar esse dinamismo local. Se a gente usar a moeda social cocal 

aqui, a gente vai compreender ou colaborar para que aquele recurso, aquela economia 

gire localmente. Muitas pessoas têm o consenso que a moeda social tem benefícios 

que o real não tem. Hoje, de tanto a gente dizer: use a moeda social pra você estar 

contribuindo com o desenvolvimento local, o comércio já abre aceitando a moeda 

como se não tivesse distinção do Real pro Cocal (G1). 

 

Consoante o gestor G1, depois de um longo trabalho de conscientização do BCD Cocais 

junto à comunidade local, atualmente, a moeda social tem ampla aceitação em São João do 

Arraial, onde a população aderiu a essa dinâmica e os comerciantes optaram por trabalhar com 

o cocal pelos benefícios que traz para seus negócios. Como essa construção é fundamentada 

nas relações de confiança, o primeiro desafio enfrentado pelos BCDs é conseguir a credibilidade 

por parte da comunidade no sistema local de moeda social (RIGO; SILVA JR, 2012). No folder 

do BCD Cocais, podemos encontrar a seguinte explicação sobre a moeda social COCAL. 

 

A moeda social circulante “COCAL” vem facilitando a concentração de renda local 

sendo aceita nos estabelecimentos comerciais de São João do Arraial. Utilizada na 

compra de produtos e serviços cambiados pelo BCD Cocais no equivalente de UM 

para UM, é certo que quanto maior for o número de pessoas beneficiadas no 

município, maior será a riqueza gerada localmente e maior o número de 

empreendedores locais. Favorecendo a população, gerando trabalho e renda (BCD 

COCAIS, 2020). 
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A partir das notas de campo, foi possível compreender a dinâmica da moeda social como 

um elemento estruturante para a economia de São João do Arraial. Por isso, o BCD Cocais vem 

trabalhando no sentido de garantir sua confiabilidade para a população e buscou formar um 

lastro a fim de possibilitar aos clientes trocar o Cocal pelo Real, quando necessário. Dessa 

forma, vem reforçando a segurança de que a moeda social é confiável, pois, até o momento, 

não sofreu falsificação e nem tem apresentado risco de fraude. Com a conquista da confiança e 

estabilidade da moeda no território, sua circulação tem sido ampliada, vindo a impactar 

positivamente no aumento do consumo local. A Figura 35 retrata algumas cédulas da moeda 

social cocal. 

 
Figura 35 – Cédulas de 0,50C$, 1C$, 2C$ e 5C$ 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2020). 

 

O slogan do BCD Cocais para a promoção do circulante local é: “Utilize nossa Moeda 

Social e faça São João do Arraial Crescer”. Estudiosos destacam que, quando a moeda social é 

utilizada como crédito produtivo, está possibilitando a agregação de valor a outros produtos e 

atividades dentro da localidade. Nesse caso, são concedidos pequenos empréstimos em Real ou 

em moeda social para trabalhadores informais e microempreendedores até então excluídos do 

sistema financeiro convencional que passam a ter acesso ao microcrédito para consumo ou 

investimento como estratégia voltada ao desenvolvimento local (SILVA JR; RIGO; PASSOS, 

2015).  

Segundo a gestora G2, ao mesmo tempo em que o Cocal carrega a marca do babaçu e 

das mulheres, tendo impressa nele a identidade histórico-cultural da comunidade, também 
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representa uma estratégia voltada para a circulação de dinheiro que movimenta o comércio do 

município. 

 

A moeda social carrega uma marca que é o babaçu, o cocal, as mulheres. A gente vê 

no desenho da moeda, tem um conceito por trás, não é à toa. É porque na identidade 

do banco é isso. [...] Por que vem pessoas de outros municípios abrir seu comércio em 

São João do Arraial? Porque circula dinheiro, porque tem uma estratégia voltada pra 

aquilo. E tem um motivo, não é à toa que nós temos uma grande circulação comercial. 

Se fosse assim, todos os municípios tinham. Se existe é porque tem um segredo. Às 

vezes a pessoa que tá lá no comércio nem consegue identificar porque que tem (G2). 

 

Para a gestora G2, a moeda social, a partir dos BCDs, é um instrumento que fortalece a 

economia local e reforça a identidade e o senso de pertencimento da comunidade. De sua parte, 

os beneficiários demonstram que entendem as regras do jogo e seguem as normas de 

funcionamento desse sistema econômico diferenciado. Ao que parece, o Cocal vem atendendo 

às necessidades da população em São João do Arraial, a ponto de preferirem e o utilizarem mais 

do que o Real.  

 
Todo mundo aqui recebe Cocais. Gente de fora que vem pra vender aqui anuncia que 

recebe Cocais. Se o cliente de fora vier e não for levar Cocais, vai no banco e troca, 

vai no posto de gasolina e troca (B1). 

 

A gente se dá bem com o Cocal e trabalha com a moeda aqui dentro (B2). 

Só não pode sair pra fora com o Cocal, senão não vale (B3). 

 

O Cocal roda aqui dentro e se acabasse o Real, ficasse só o Cocal ainda era melhor 

porque não tinha como sair pra fora, ficava aqui mesmo. Não pode ir pra fora, mas 

aqui o que depender de fazer com o Cocal a gente faz (B5). 

 

Essa moeda ajuda muito, ajuda a sociedade no geral, porque, quando não tem o Real 

e como ela funciona aqui na cidade, a gente saca o Cocal e resolve as coisas da gente. 

As pessoas movimentam o Cocal de uma maneira maior do que o Real (B6). 

 

Segundo Melo Neto e Magalhães (2005), o uso da moeda social vem a ser uma estratégia 

que promove, no bairro, comunidade ou município, uma interação saudável entre a economia 

local e a economia “externa”. Pela fala dos gestores e beneficiários, a dinâmica socioeconômica 

de São João do Arraial não passou despercebida do público externo, a ponto de empreendedores 

de outras localidades optarem por abrir seus comércios no município e vendedores dos 

arredores se dirigirem à cidade para negociarem seus produtos e receberem o pagamento em 

Cocal.  

Dito isto e considerando o alinhamento entre os discursos de gestores e beneficiários, 

depreendemos que o BCD Cocais, por meio do estímulo ao uso dos Cocais, tem promovido a 

circulação e retenção de recursos em São João do Arraial e, por conseguinte, possibilitado a 

ampliação da circulação de riquezas no território. 
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A subcategoria “produção de riquezas no território” evidencia a melhor repartição de 

riquezas na comunidade por meio da produção e do consumo. Consoante Silva Júnior (2016), 

a riqueza gerada pelo BCD vem a ser econômico-financeira quando produz o aumento de renda 

das pessoas e se configura como riqueza social e não-econômica quando amplifica ações para 

melhoria das condições de vida da população por meio de projetos socioculturais e do 

empoderamento político da comunidade.  

Para tanto, os BCDs fomentam a pluralidade econômica viabilizando a economia 

mercantil, não-mercantil e não-monetária nos territórios. Isso porque, segundo Silva Júnior 

(2016), a intervenção dos BCDs em determinada localidade possibilita não só a geração de 

riqueza mercantil tradicional (proveniente do mercado), mas também a riqueza não-mercantil 

(advinda do Estado) e a não-monetária (derivada da reciprocidade/dádiva) que, além de 

beneficiar os indivíduos, possibilita ganhos para todos no território. Tal riqueza se constitui no 

conjunto de benefícios coletivos gerados pelos BCDs a fim de contemplar toda a comunidade 

de modo mais amplo e impactar positivamente no município, mas que não pode ser 

contabilizado. O gestor G1 comenta sobre as riquezas produzidas em São João do Arraial:  

 

A gente trabalha a valorização das nossas riquezas naturais [...] A gente sempre orienta 

que os agricultores familiares aproveitem o que eles produzem no seu quintal e isso 

tem colaborado com o aumento da produção. [...] Nossa ideia é que você dê as 

oportunidades para as pessoas que estão aqui [...] hoje se você for em qualquer 

comércio pequeno daqui tem quase tudo porque eles perceberam que o poder de 

compras de algumas pessoas vem crescendo [...] esse recurso seja de uma atividade 

pública, de um serviço público ou de um particular, eu vou garantir que ele permaneça, 

mas a gestão pública também precisa dar condições pra isso e a gente percebe que um 

complementa ou outro (G1). 

  

Em sua fala, o gestor G1 faz menção à riqueza mercantil tradicional, gerada a partir do 

aumento do comércio, dos serviços e da produção agrícola; à riqueza não-mercantil concebida 

através das condições oferecidas pelo poder público e à riqueza não-monetária, criada mediante 

o cultivo dos valores de solidariedade nos negócios e pela cultural local, ao procurar prestigiar 

as pessoas do lugar e dar-lhes oportunidades para elas.  

Essa percepção também encontra luzes em Gadrey (2005b), para quem os 

empreendimentos de economia solidária possuem forte componente econômico, seja na criação 

ou na economia de riqueza mercantil, redistributiva ou de proximidade. Todavia, a perspectiva 

econômica está subordinada aos benefícios coletivos produzidos para a comunidade e ao 

desenvolvimento interno gerado na localidade. É o caso dos BCDs que atuam em determinada 

localidade visando a produção de riquezas por meio da hibridação econômica e estimulam a 
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produção e o consumo local para uma maior distribuição das riquezas financeiras e não-

financeiras no território. 

Nesse sentido, a gestora G2 complementa que o reconhecimento do potencial produtivo 

do babaçu possibilitou a produção de riquezas no território. 

 

Quando a gente discute a moeda social é justamente para identificar as nossas 

potencialidades e valorizar a riqueza que tem na nossa comunidade e a gente 

valorizando, outras pessoas também valorizam o trabalho da gente [...] uma mulher 

disse que precisava sair se humilhando pra vender a massa de coco dela e vendia a 

preço de banana porque ninguém queria comprar. E a gente começou a trabalhar a 

valorização do mesocarpo e inserir na merenda do município. Foi uma luta do Cocais, 

do MIQCB, dos movimentos para inserir como produto alimentício no mercado 

institucional e hoje precisam trabalhar dobrado no sentido de ter mais pessoas 

envolvidas pra conseguir canalizar pro mercado, porque hoje a demanda é muito 

maior do que elas conseguem produzir nos grupos (G2). 

 

Segundo a gestora G2, o reconhecimento das riquezas naturais possibilitou a valorização 

do babaçu, cujo mesocarpo hoje é absorvido pelo mercado consumidor e reconhecido como um 

produto alimentício para a elaboração de diversos pratos da culinária local, como macarrão, 

pizzas, bolos e o mingau (babalate4) que, por sinal, é muito saboroso e nutritivo. Na Figura 36, 

podemos verificar o mingau de mesocarpo sendo servido nas reuniões do BCD Cocais.  

 

Figura 36 – Mingau de mesocarpo (babalate) 

 

                   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2020). 

 

 

 
4  O mingau de mesocarpo é chamado pela população local de “babalate” porque é da cor de chocolate. O nome é 

uma combinação de babaçu com chocolate. 
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Em seus discursos, os beneficiários reconhecem as riquezas produzidas em São João do 

Arraial, apoiam esse processo e aprovam os resultados. 

 

Sobre o coco babaçu, eles extraem uma massa que vende aqui nas casas próximas, 

nos quiosques. O povo também tira o azeite. Esses dois produtos são daqui mesmo da 

região. Aí é bom que está usando os produtos do próprio município (B4). 

 

Na Chapada da Sindá, a gente trabalha com azeite e farinhada através do banco. Esse 

projeto que entrou pra cá, tem a casa das quebradeiras de coco na Chapada, tem casa 

de farinhada, piladeira de arroz. Então ajudou muito. É um parceiro amigo que a gente 

tem (B5). 

 

Nós produzimos e vendemos nossos produtos de limpeza e tenho um projeto de 

caprinos, criação de cabras lá no interior (B6). 

 

De acordo com os discursos dos beneficiários B4, B5 e B6, o mesocarpo, o óleo, o 

azeite, a farinha, o arroz, a criação de cabras, entre outros, representam a produção e o comércio 

de produtos que são exemplos de riquezas cultivadas no território. Eles valorizam tais 

iniciativas, pois entendem que estão sendo produzidas no próprio município e contribuem para 

a distribuição das riquezas na comunidade. A Figura 37 apresenta o óleo e o azeite de coco 

babaçu em exposição na prateleira de um mercado.  

 

Figura 37 - Óleo e azeite de coco babaçu 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2020). 

 

As perspectivas teóricas de Gadrey (2005b) e Silva Júnior (2016) auxiliam a 

compreensão de que as contribuições do BCD Cocais para produção de riquezas no território 

estão relacionadas ao apoio a formas econômicas diversas, que se efetivam por meio da 
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interação com a iniciativa privada (economia mercantil) ao celebrar convênio com os 

empreendedores locais para o uso do Cocal; com o poder público (economia não-mercantil), ao 

firmar parcerias para pagamento dos diaristas da prefeitura e, por fim, pela adoção de valores 

solidários (economia não-monetária) em suas práticas financeiras mediante a oferta do 

microcrédito produtivo para a população com juros reduzidos e aval solidário, o apoio à 

comercialização dos seus produtos através das feiras solidárias e o incentivo ao uso da moeda 

social no município. 

Dessa forma, a partir das óticas convergentes entre gestores e beneficiários, entendemos 

que o BCD Cocais tem fomentado a produção e a repartição de riquezas em São João do Arraial 

no intuito de alcançar o bem-estar econômico da comunidade.  

A subcategoria “redes solidárias” sinaliza uma maior aproximação entre produtores e 

consumidores para a oferta de produtos e serviços. Segundo França Filho (2007b), uma das 

características fundamentais dos BCDs é a construção conjunta de oferta e demanda. Para tanto, 

buscam investir simultaneamente na capacidade de produção, de geração de serviços e de 

consumo territorial, financiando e orientando a criação de EES e de prestação de serviços, bem 

como o consumo local.  

Dessa forma, os BCDs direcionam o foco para o desenvolvimento do território e não 

apenas para os empreendimentos individualmente, pois, de acordo com França Filho e Silva 

Júnior (2009, p. 31): “seu maior objetivo e compromisso é a construção de redes locais de 

economia solidária mediante a articulação de produtores, prestadores de serviços e 

consumidores locais”. Essas redes também são denominadas redes de prossumidores5, tendo 

em vista associarem produtores e consumidores locais por meio do estabelecimento de canais 

ou circuitos específicos de relações de troca. O gestor G1 explica como o BCD Cocais atua 

nesse âmbito. 

 
Os agricultores até produzem, mas a comercialização não é muita, porque não 

conhecem nem acessam o mercado e, às vezes, as pessoas têm preconceito de comprar 

daquele que produz aqui. O que o banco faz é criar espaços de comercialização e de 

divulgação. Temos aqui o ponto da agricultura familiar pra gente comercializar, a 

pessoa traz o produto que tiver [...] isso pra todos que acessam os nossos créditos. A 

gente promove feira no festival cultural, trabalha com o artesanato divulgando as 

pessoas que vendem, com as sacoleiras também (G1). 

 

 
5 O termo prossumidores é um neologismo criado pela economia solidária no âmbito dos bancos comunitários. 

Diz respeito à associação de produtores e consumidores locais. 
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 De acordo com o gestor G1, os agricultores familiares encontram dificuldades para 

vender sua produção. Para auxiliar nessa etapa, o BCD Cocais tem criado alguns canais de 

divulgação e comercialização dos produtos, a exemplo do quiosque da agricultura familiar, na 

Pracinha dos Cocais, conforme verificado na Figura 38, como um espaço público por 

excelência, onde acontecem as feiras da agricultura familiar e empreendedorismo, suspensas 

durante o período mais acentuado da pandemia (2020/2021). 

 

Figura 38 – Feira da agricultura familiar e empreendedorismo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de São João do Arraial (2020). 

 

Nas observações de campo, foi possível acompanhar a dinâmica de comercialização dos 

produtos que os agricultores deixam à venda no quiosque da agricultura familiar na Pracinha 

dos Cocais sob a responsabilidade de um responsável do BCD Cocais, bem como foi possível 

presenciar a feira de artesanato local, destacada na Figura 39, realizada pelas artesãs para 

divulgar o resultado do seu trabalho, a partir de um projeto de parceria entre o Centro Cocais, 

o Banco Cocais e a Prefeitura Municipal. 
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Figura 39 – Feira de Artesanato 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de São João do Arraial (2020). 

 

 

A gestora G2 comenta as estratégias adotadas para a comercialização dos produtos, que 

envolvem, principalmente, o acesso dos agricultores ao mercado institucional do PNAE 

(Programa Nacional de Alimentação Escolar), que adquire da agricultura familiar e distribui 

nas escolas, e do PAA, que obtém da agricultura familiar e reparte com as famílias em situação 

de vulnerabilidade. Em paralelo, são disponibilizados espaços de comercialização para a venda 

direta, tais como feiras e eventos, além do grupo de WhatsApp “Daroça”, que possibilita o 

contato direto entre produtor e consumidor, evitando, assim, a figura do 

atravessador/intermediário. 

 

 

Tínhamos uma prática aqui no município dos atravessadores e identificamos que o 

produto acabava sendo vendido muito barato para eles. Não tinha venda direta e o 

banco veio para a organização do mercado institucional, feiras, espaços de diálogo e 

comercialização. O agricultor familiar, o dono da padaria ou da lanchonete 

começaram a ter espaço de comercialização como feiras, eventos para que pudessem 

fornecer seus produtos direto ao consumidor. Temos um espaço da pracinha dos 

Cocais onde os produtores podem levar os seus produtos para vender e fazer a 

propaganda no grupo do WhatsApp “Daroça”, criado para esse diálogo do produtor 

diretamente com quem está querendo adquirir o produto a um preço justo tanto pro 

produtor quanto pra quem estava tendo acesso aquela produção (G2). 

 

Em sua fala, a gestora G2 explica a dinâmica da rede de produtores, prestadores de 

serviços e consumidores. Sobre isso, Melo Neto e Magalhães (2008) ressaltam que a rede local 

de prossumidores possibilita a criação de um círculo virtuoso de produção, consumo e geração 

de trabalho e renda que também interage com os atores sociais externos a fim de promover o 

desenvolvimento no âmbito da economia solidária, caracterizado como um desenvolvimento 

local, sustentável e solidário (LUCENA, 2013). 
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Por sua parte, os beneficiários B1 e B4 reconhecem o esforço do BCD Cocais em apoiar 

os produtores na etapa de comercialização. O beneficiário B2 destaca que participava das feiras, 

mas agora prefere disponibilizar seus produtos para venda no quiosque da agricultura familiar. 

Já os beneficiários B3 e B5 não vendem sua produção em São João do Arraial, pois preferem 

fazer negócio na sua própria localidade.  

 

Eles querem que os clientes cresçam, organizam o espaço, promovem a feirinha para 

os produtores expor os produtos e mostrar pra a população o que tem e vender seus 

produtos. (B1). 

Tinha uma feirinha aqui, vários quiosquezinhos e barraquinhas. No início eu 

participava, mas agora, depois de tanto trabalho, de levantar cedo pra vir, a gente 

parou um pouco. Os feirantes vinham na parte da manhã vender o que tivessem em 

casa. Na pandemia já não está tendo mais as feiras. Agora eu vendo alguns produtos 

na feirinha que tem aqui na praça, no quiosque. Eu deixo aqui azeite de coco, puba 

seca da mandioca, farinha. A gente traz o que tá precisando. Todo mundo que faz 

parte da agricultura familiar, pode pegar os produtos da agricultura (B2). 

A feira do meu produto que dá lá no meu campo, a gente vende lá mesmo (B3). 

Ele sempre incentiva a gente a comprar dos colegas da gente pra estar ajudando um 

ao outro, de vez em quando eu vou comprar (B4). 

Eu não gosto muito das feirinhas, não participo. Gosto de pelejar lá no interior, 

produzir e vender lá mesmo (B5). 

 

Pelos discursos dos beneficiários, entendemos que o BCD Cocais vem buscando a 

construção conjunta da oferta e da demanda, prioritariamente, por meio da formação de uma 

rede de prossumidores no território, promovendo feiras solidárias (semanais). A Figura 40 

retrata itens de artesanato disponíveis nos espaços de comercialização, tais como jarros de 

cerâmica e outros.  

 

Figura 40 – Comercialização do artesanato local 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de São João do Arraial (2020). 
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As evidências encontradas são reforçadas por Lucena (2013) ao preconizar que a rede 

local de prossumidores, ou rede de colaboração solidária, viabiliza a associação entre 

comerciantes, produtores, prestadores de serviço, organizações comunitárias e consumidores 

em geral no intuito de promover o desenvolvimento local e o fortalecimento mútuo. Sobre isso, 

Silva Júnior et al. (2015) explicam que os BCDs incentivam no território um circuito integrado 

de associações que envolvem produtores e/ou prestadores de serviço em articulação com 

consumidores e/ou usuários de serviços, formando uma economia de prossumidores, cuja 

regulação ocorre mediante debates públicos nos espaços associativos onde os próprios 

moradores planejam e decidem sobre a oferta de produtos e/ou serviços em função das 

demandas identificadas por eles.  

Sendo assim, pela conformidade entre os discursos de gestores e beneficiários, podemos 

inferir que o BCD Cocais tem viabilizado a formação de redes solidárias de produção e 

comercialização mediante a construção conjunta da oferta e da demanda, a partir da rede local 

de prossumidores baseada em princípios de confiança, amizade e solidariedade. 

A subcategoria “consumo local” evidencia o estímulo ao consumo no território para o 

aumento da circulação de renda. Conforme Rigo e França Filho (2017), para incentivar o 

consumo local, os BCDs se valem de alguns instrumentos, tais como cartão de crédito e a moeda 

social. 

Segundo o gestor G1, em São João do Arraial, são vários os fatores que contribuem para 

o aumento do consumo. Tais fatores envolvem recursos públicos e particulares que 

compreendem o pagamento dos prestadores de serviço, a abertura de postos de trabalho 

informal (diaristas) pela gestão municipal, o fomento ao empreendedorismo local, o apoio à 

comercialização e o incentivo ao uso da moeda social.  

 

A gente tem trabalhado com a gestão municipal que é parceira nossa [...] não adianta 

a gente trabalhar uma economia local, uma conscientização para o consumo local se 

as pessoas não tiverem o espírito empreendedor, mas também se não tiverem como 

comercializar seus produtos. Então a gente cobra do poder público, você precisa dar 

condições, pagar os funcionários em dia pra que não atrasem o comerciante [...] você 

precisa abrir espaços de trabalho para as pessoas que são informais. Tudo isso 

contribui para um poder de compra no comércio local. Esse recurso venha de uma 

atividade pública, de um serviço público ou de um particular, eu vou garantir que 

permaneça, mas a gestão pública precisa dar condições pra isso e um complementa ou 

outro (G1). 

 

Pelo discurso do gestor G1, compreendemos que existe um trabalho conjunto do BCD 

Cocais e da Prefeitura com o objetivo de gerenciar os aspectos que possibilitam o aumento da 

circulação de receita e contribuem para a ampliação do consumo no território. Desse modo, 
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cria-se um circuito virtuoso que dinamiza o consumo local e amplifica as possibilidades de 

geração de trabalho e renda no município (SILVA JÚNIOR, 2016). Dentre esses aspectos, o 

incentivo ao uso do Cocal tem papel preponderante, cuja divulgação é feita por meio da 

exposição de banners, como demonstra a Figura 41, para conscientização da população. Por 

outro lado, observamos que o BCD Cocais não possui cartão de crédito. 

 

Figura 41 – Slogan de divulgação da moeda social Cocal 
 

 

         

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2020). 

 

Com o lema “use nossa moeda COCAIS e faça São João do Arraial crescer”, o BCD 

Cocais tem procurado convocar os moradores e comerciantes a aderirem ao uso do Cocal, a fim 

de contribuírem com o desenvolvimento local. De acordo com a gestora G2, a estratégia de 

pagamento de 25% do salário dos servidores públicos em Cocal e realizado pelo BCD Cocais 

até o ano de 2012 foi fundamental para a geração de renda no município. 

 

Tinha uma lei municipal que até 25% do salário dos servidores públicos eram pagos 

em moeda social. Inicialmente, obrigatoriamente, tinha que se comprar aqui porque 

só quem aceitava Cocal era São João do Arraial. Essa foi uma estratégia para gerar 

renda dentro do município. Se você recebia em Cocal, tinha que comprar em Cocal. 

Quando os comerciantes perceberam isso, preferiam receber em Cocal, depois vinham 

trocar aqui, porque era uma opção de deixar a moeda circular dentro de São João do 

Arraial (G2). 

     

Para a gestora G2, os comerciantes passaram a adotar o Cocal quando perceberam a 

importância da iniciativa para a retenção de recursos no município e viram o que isso 
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significava para o aumento do consumo local. Ao se tornar um instrumento legítimo no 

território, o que exige um processo relativamente longo de sensibilização, a moeda social 

desempenha papel importante não apenas na circulação interna da riqueza (notadamente 

econômico), mas social e identitário (RIGO; FRANÇA FILHO, 2017). 

Em São João do Arraial, foi possível realizar pagamento em lanchonetes, padarias, 

supermercados, pizzarias e sorveterias em Reais e receber o troco em Cocais. E, na 

oportunidade, também acompanhar a comercialização, em Cocais e em Reais, de produtos na 

feira de artesanato da Pracinha dos Cocais onde os artesãos estavam expondo seus bordados, 

tricôs, crochês, abajures de madeira de babaçu etc., e os agricultores vendiam peta, azeite de 

coco babaçu, farinha de mandioca etc. (LEAL, 2020). De sua parte, os beneficiários confirmam 

que preferem comprar no município e só adquirem produtos na cidade mais próxima, 

Esperantina, a 20 km de distância, quando não encontram algum item no comércio local.  

 

Você gasta menos comprando aqui na cidade. Fora gasta passagem, alimentação e o 

tempo da pessoa. Então, melhor comprar dentro da cidade, fora é até difícil. Tem gente 

de fora que vem pra cá fazer feirinha e recebe os Cocais. No dia que eles vêm, eles já 

anunciam que tá na pracinha com os produtos deles e recebem Cocais (B1).  

 

Alguma coisa de criação e pra casa que você precisa já tem no município. Compensa 

mais comprar aqui (B2). 

 

De tudo pra casa compro aqui. Pro campo compro em Esperantina, porque se tivesse 

podia comprar aqui (B3). 

 

Sempre comprei aqui que é melhor (B4). 

 

Compro porque é mais perto, diminui as despesas pra levar pra lá. A gente comprando 

aqui, o comprador vai deixar pra gente. E como hoje eu vim pra cá, vou comprar feijão 

que a mulher mandou comprar, que ela gosta pra comer com farinha e azeite (B5). 

 

A cidade mais próxima daqui é Esperantina. A gente compra algumas coisas lá, mas 

a maior parte a gente compra aqui, porque o preço está quase igual. Por conta que não 

precisa ter o deslocamento, se a gente for analisar, tem coisa aqui que é mais barato 

do que lá. (B6). 

 

O beneficiário B1 menciona que outros vendedores de fora vão a São João do Arraial 

para vender seus produtos e receber em Cocais, sinalizando que o aquecimento do comércio 

local chamou a atenção de comerciantes de outras cidades. Sendo assim, a partir dos discursos 

concordantes entre os gestores e beneficiários, podemos inferir que as iniciativas adotadas pelo 

BCD Cocais tendem a promover o aumento do consumo local em São João do Arraial, o que 

vai de encontro aos pressupostos de Silva Júnior (2016), para quem o BCD possibilita a 

ampliação do consumo local e eleva a quantidade de negócios ofertados no território, visando 

atender às demandas da população por bens e serviços diversos na própria comunidade.  
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A subcategoria “combate à violência local” sinaliza a redução da criminalidade como 

resultado do combate à pobreza no território. Estudo realizado por Araújo et al. (2021) 

identificou que a implantação do Banco Palmas no Conjunto Palmeiras em Fortaleza - CE 

trouxe benefícios no âmbito social, econômico, pessoal e político para a comunidade local, 

transformando as realidades e perspectivas de vida das pessoas. Um dos aspectos positivos 

destacados no estudo refere-se à transformação social percebida com o aumento da segurança 

no bairro. O gestor G1 relata a opinião dos comerciantes de São João do Arraial sobre esse 

assunto. 

 
Os comerciantes dizem isso: minhas vendas melhoraram, prefiro usar a moeda social 

ao Real, me dá mais segurança, credibilidade, eu vou saber que a pessoa que compra 

com o Cocal não está gastando noutro local, mas está consumindo no meu 

estabelecimento. A gente conseguiu transferir uma credibilidade se ele vier trocar vai 

ter o lastro, é confiável não teve até o momento falsificação, ninguém tem risco de 

fraude (G1). 

 

O gestor G1 comenta que os comerciantes preferem usar o Cocal, retratado na Figura 

42, por trazer mais segurança contra roubos e fraudes. Para alcançar esse patamar de aceitação, 

o BCD Cocais buscou conquistar a credibilidade e a segurança do Cocal no território mediante 

a formação do lastro em Reais, depositado no BCD.  

 

Figura 42 – Verso da cédula de um cocal (C$1) 

 

 

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2021). 

 

Dessa forma, o BCD Cocais vem buscando reforçar a imagem de que o Cocal é 

confiável, não sofreu falsificação e apresenta risco mínimo de fraude. Com a conquista da 

confiança e da estabilidade do Cocal no território, sua circulação tende a se ampliar e impactar 
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positivamente o aumento do consumo local. 

Segundo Resgala (2019), as moedas sociais são impressas em papel moeda com nomes 

e ilustrações que refletem a identidade da comunidade local e possuem mecanismos de 

segurança para minimizar o risco de fraude, tais como holograma, impressão em alto relevo, 

número de série, marca d'água, código de barras e marca para leitura ultravioleta. Para a gestora 

G2, a economia solidária e os BCDs podem ser instrumentos de apoio às políticas de segurança 

pública. 

 

Eu vejo essa questão da economia solidária, dos bancos comunitários como uma 

estratégia que poderia ser utilizada como uma política pública de estado. Combate à 

violência local, faz a discussão social e econômica e é um instrumento muito 

importante. Quando a gente fala em banco tem a impressão de recurso, de valor, de 

dinheiro, mas é um instrumento para você discutir várias políticas públicas (G2). 

 

De acordo com a gestora G2, o governo deveria considerar os BCDs como estratégia a 

ser utilizada nas políticas estaduais de segurança pública voltadas para o combate à violência 

local, tendo em vista que a existência de um BCD em determinada comunidade tende a diminuir 

o número de roubos e crimes. Primeiro, por conta da redução das desigualdades devido às 

oportunidades e os incentivos oferecidos para as pessoas (ARAÚJO et al., 2021). Segundo, 

porque as cédulas só podem ser usadas na própria comunidade, tendo em vista que outras 

localidades não recebem a moeda social, o que inibe a ação dos criminosos. 

 

O dinheiro do banco fica difícil para os ladrões pegar e levar lá pra outra cidade (B3). 

Evita também assalto na cidade porque não vale em outra cidade (B4). 

 

Aqui tem grandes comércios que preferem mais o Cocal ao Real [...] um senhor que 

tem um comércio grande de vender material. Eu cheguei lá com oitocentos Cocais pra 

comprar o material de casa, aí eu disse: “Eu não sei se o senhor vai aceitar”, ele disse: 

“O que é?”, eu disse: “É Cocal”, ele disse: “Pois traga pra mim que é melhor do que 

Real que, o ladrão entrando aqui, vendo Cocal, pode me dar umas tapas, mas não quer. 

E o Real, além dele levar, me dá uma pisa porque é pouco. Se você achar Cocal por 

aí, pode trazer, que aqui nós trocamos por Real”. [...] A gente não pode sair de casa 

hoje porque perto de nós até matando o povo estão. Então, a gente não pode sair, 

deixar o que tem, porque gado, porco e galinha, o povo rouba demais [...] fui roubado, 

quando comecei a fazer empréstimo de mil reais, pegaram meu dinheiro, levaram 

todinho, depois vim aqui fiz outro empréstimo pra cobrir essa conta. E a mulher com 

a criança, levei direto pro hospital, doentes desse trauma. E de lá pra cá continuam 

roubando direto (B5).  

 

  Os beneficiários B3 e B4 entendem que o uso do Cocal traz segurança para a população 

local na medida em que não existe interesse dos assaltantes pela moeda social. O beneficiário 

B5 reconhece o alto índice de violência nos municípios circunvizinhos e diz que já teve suas 

criações (gado, porco, galinha) roubadas e foi roubado viajando na estrada com a esposa e a 

filha quando estava portando cédulas de Reais.   
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Na visita de campo, foi percebida uma atmosfera de tranquilidade em São João do 

Arraial e, ao que parece, a grande maioria dos moradores possuem moradia, trabalho e 

transporte, o que lhes confere uma melhor qualidade de vida e uma estabilidade financeira. Na 

cidade, não foram encontrados mendigos ou pedintes e na pousada em que ficamos, ao sair à 

noite, apenas encostamos o portão e observamos que não existem grandes esquemas de 

segurança, tais como muros altos, cercas elétricas, câmeras de vigilância etc., nos 

estabelecimentos comerciais (LEAL, 2020).   

Diante do exposto, entendemos que a presença de BCDs nos territórios tende a 

contribuir para a redução da violência local. Segundo Joaquim de Melo, coordenador do Banco 

Palmas no Conjunto Palmeira, essa experiência pioneira mostrou à cidade de Fortaleza seu 

outro lado: um bairro que já não se destaca pela pobreza e violência urbana, mas também pela 

organização de seus moradores na luta e conquista de projetos para promover o 

desenvolvimento local. Considerado o bairro mais violento da capital cearense em 1997, após 

a implantação do Banco Palmas no território, os índices de violência diminuíram 

consideravelmente (PAULINO, 2014). 

Sendo assim, pelos relatos convergentes entre gestores e beneficiários, podemos 

concluir que o BCD Cocais, por meio de ações que promovem a redução da pobreza e das 

desigualdades, tem conseguido combater a violência local em São João do Arraial. 

A subcategoria “inovação tecnológica” evidencia novos produtos e/ou serviços 

desenvolvidos com base tecnológica para ampliar a oferta e os usuários. Segundo André e 

Abreu (2006), a inovação tecnológica é conduzida pelo mercado para a obtenção de lucro, sendo 

motivada pela necessidade de prevenir ameaças e riscos provenientes da concorrência ou pela 

busca de oportunidades para estar à frente dos concorrentes.  

Em 2015, o Banco Palmas criou uma tecnologia social no âmbito da inovação 

tecnológica quando passou a atuar como banco digital e com a Moeda Social Digital (MSD) 

denominada “e-dinheiro”. Segundo Araújo et al. (2021), a MSD e-dinheiro caracteriza-se como 

uma tecnologia social por ser uma solução desenvolvida em interação com a comunidade, 

criada inicialmente para garantir a sustentabilidade do Banco Palmas e a manutenção do seu 

propósito social.  

A MSD é operacionalizada por meio do aplicativo de mesmo nome (e-dinheiro) para 

dispositivos móveis, que funciona como conta e pagamento. De acordo com a Rede de Bancos 

Digitais Solidários (RBDS), o e-dinheiro é um sistema financeiro digital compreendido por 

aplicativo e internet banking que fornece serviços bancários, em sua maioria gratuitos, para a 
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população, conforme observado na Figura 43. Além dos meios digitais, a conta digital também 

fica disponível via cartão e os usuários podem fazer pagamentos, compras e recarga de celular 

pelo smartphone ou pelo site (EDINHEIRO BRASIL, 2021). 

 

 

Figura 43 – Plataforma “e-dinheiro” 

Fonte: Portal edinheirobrasil.org (2021). 

 

A MSD foi regulamentada pelo Banco Central por meio da Lei 12.865/13, o que 

possibilitou aos BCDs atuarem como instituições de pagamento e operarem como emissores de 

MSD operacionalizadas através de dispositivos móveis como estratégia de inclusão financeira 

da população de baixa renda (DINIZ et al., 2016) 

A partir das notas tomadas durante o V Encontro da Rede Brasileira de BCDs, que 

aconteceu no período de 08 a 12 de junho de 2020, em formato virtual (por causa da pandemia), 

foi possível compreender que o aplicativo é disponibilizado para todos os BCDs filiados que 

contam com uma equipe de TI da RBDS para dar o suporte necessário ao uso do aplicativo e 

treinar o pessoal dos BCDs para operacionalizá-lo.  

No terceiro dia do V Encontro da RBBC (Rede Brasileira de Bancos Comunitários), foi 

apresentada a versão atualizada do aplicativo e-dinheiro, suas funcionalidades, marco 

regulatório, serviços, crédito, oportunidades e ressaltada a sua importância para a 

sustentabilidade dos BCDs (LEAL, 2020). No BCD Cocais, de acordo com o gestor G1, o 

aplicativo e-dinheiro vem sendo usado para recebimento de boletos de valores expressivos, o 

que tem sido muito positivo considerando que a receita permanece no município e auxilia na 

circulação dos recursos financeiros. 
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Quanto a moeda digital, a gente, enquanto Rede Brasileira de Bancos Comunitários 

tem um aplicativo e-dinheiro que a gente movimenta atualmente para algumas 

funções. A gente trabalha mais a arrecadação e o recebimento de títulos, se você 

imaginar que a uns dois anos atrás, pra pagar um boleto de mil reais tinha que andar 

trinta e um quilômetros, tinha que ir para Esperantina pra pagar porque nenhum 

correspondente conseguia receber o boleto, então o comerciante arrecadava aqui, mas 

ia deixar lá no outro município, quer dizer, é totalmente incompatível. Com o 

aplicativo se consegue receber boleto de oito mil ou até mais e esse dinheiro, eu já 

pago para a mulher que vem receber o bolsa família, o funcionário, o aposentado (G1). 

 

 

No entanto, a partir da fala do gestor G1, percebemos que o aplicativo e-dinheiro não 

vem sendo disponibilizado para os beneficiários e nem utilizado pela população em geral, o que 

pode comprometer a inclusão digital e financeira dos moradores da região, bem como o próprio 

crescimento e expansão do BCD Cocais. De fato, ao serem perguntados sobre a utilização do 

aplicativo e-dinheiro, os beneficiários informaram que não usam essa tecnologia no BCD 

Cocais. 

Nas observações feitas durante o acompanhamento da reunião presencial da Rede 

Piauiense de BCDs com os gestores dos BCDs Cocais, Opala, Marruá e Retiro, verificamos que 

a implantação da plataforma e-dinheiro foi ponto de pauta e de interesse dos BCDs piauienses, 

tendo sido bastante discutido entre os gestores (LEAL, 2020), mas pelo visto necessita avançar 

rumo à sua implantação para que o aplicativo possa ser disseminado para a população dos 

municípios onde os BCDs estão instalados, tendo em vista que ao serem perguntados sobre o 

uso do aplicativo, nenhum dos beneficiários do BCD Cocais confirmou que tem acesso ou faz 

uso dessa tecnologia. 

Estudos recentes de Gonzalez et al. (2020) apontaram que as MSD contribuíram para 

auxiliar a distribuição de renda de forma rápida e segura na pandemia da COVID-19. Nesse 

estudo, os autores investigaram como a MSD Mumbuca e-dinheiro, operacionalizada a partir 

do BCD Mumbuca, possibilitou que a população de Maricá/RJ recebesse os benefícios sociais 

para o enfrentamento da crise econômica decorrente da pandemia da COVID-19 e dos seus 

efeitos negativos. A partir dessa experiência, considerada exitosa, os pesquisadores 

recomendaram fortemente que o pagamento da Renda Básica Emergencial passasse a ser 

realizado por meio da plataforma e-dinheiro nos territórios brasileiros que já possuem BCDs 

instalados, aproveitando a sua infraestrutura e tecnologia social. 

Dessa forma, a partir dos discursos dos gestores e pela ausência de discursos da parte 

dos beneficiários, apreendemos que o BCD Cocais não tem conseguido disseminar a inovação 

tecnológica através do uso da MSD e-dinheiro em sua totalidade, pois sua utilização tem sido 

restrita ao próprio BCD Cocais, enquanto os beneficiários ainda não se apropriaram dessa 
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tecnologia em São João do Arraial. 

A subcategoria “educação financeira” demonstra o aumento da capacidade de buscar 

informações sobre a economia e fazer escolhas conscientes para melhorar o bem-estar 

financeiro. De acordo com a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), a educação financeira vem a ser “um processo de melhoria do entendimento sobre 

produtos e conceitos financeiros que possam subsidiar tomada de decisões e proporcionar bem-

estar financeiro aos consumidores e investidores” (MEDEIROS, 2017, p. 15).  

Segundo Demo (2002), o acesso a serviços financeiros não garante a emancipação dos 

indivíduos, todavia o crédito concedido, aliado a iniciativas de educação financeira básica e 

mediante um comportamento solidário, como fazem os BCDs, pode emancipar os sujeitos em 

algum nível. Nesse sentido, ao trabalhar com os indivíduos sobre a educação financeira, os 

BCDs procuram provocar uma reflexão sobre a condição de pobreza e as alternativas de 

melhoria de vida dessas pessoas, a partir da mudança de hábitos relativos à produção e ao 

consumo dentro da comunidade (ALMEIDA, 2019). 

Em sua metodologia, o Banco Palmas tem trabalhado, desde o início, a temática da 

educação financeira junto à população, pois considera que, além da moeda social e do 

microcrédito, o uso consciente dos recursos disponibilizados é fundamental (BANCO 

PALMAS, 2018). Por sua vez, o gestor G1 relata que o BCD Cocais realiza formações com os 

beneficiários, nas quais aborda questões relativas à educação financeira.  

 

Quando a gente vai fazer as formações explica: seu colega só vai conseguir acessar o 

crédito se esse que você pegou, você pagar, porque o dinheiro que vou emprestar pra 

ele é rotativo, só vai chegar nele mediante a sua responsabilidade da devolução, se 

você não devolver, não tenho como reemprestar, porque não tenho condições de 

emprestar pra cada um uma quantia individual porque o banco não tem um fundo, um 

caixa que consiga fazer isso, então tenho que ter a consciência que o outro depende 

de mim pra acessar uma política, um crédito, ter o mesmo direito que eu tive (G1). 

 

Nessas formações, o BCD Cocais tem procurado conscientizar os beneficiários sobre a 

responsabilidade de cada um frente à comunidade, pois, para que todos possam ter acesso ao 

crédito, cada um necessita cumprir com a sua parte nos pagamentos dos empréstimos. Segundo 

Rigo (2014), antes de conceder o crédito, o Banco Palmas fornece um curso básico sobre 

educação financeira que informa sobre a concessão do crédito em si e sobre a importância de 

honrar o compromisso para que a falta de pagamento por parte de um membro não venha a 

prejudicar a concessão de crédito para os demais. Essa prática tem sido disseminada para todos 

os BCDs em atividade. 

Destarte, os BCDs realizam pequenas formações para os usuários que perpassam as 



174 

 

 

 

temáticas da economia solidária, finanças solidárias, educação financeira empreendedora e 

educação financeira pessoal, a fim de auxiliar os beneficiários a melhor administrar o crédito 

recebido e o ganho proveniente da sua atividade. 

Por sua parte, os beneficiários entendem que o BCD Cocais conscientiza cada 

beneficiário quando do planejamento e na contratação dos empréstimos individuais ou grupais 

sobre o controle dos gastos pessoais e a importância do pagamento das parcelas em dia. 

 

 

Eu só compro o necessário pra fazer a minha venda e não ficar no prejuízo. O banco 

não quer que o cliente fique com prejuízo e nem tem que levar prejuízo. Então orienta 

as pessoas a não entrar em dívida porque tem a parte do pagamento [...] eu com minha 

colega, a gente faz individual, se for fazer em grupo eu não faço. Tem gente que paga 

certinho, mas tem gente que não paga, atrasa. No caso, eu vou ficar prejudicada porque 

se meu grupo não pagou prejudica o grupo inteiro [...] uma vez eu vim fazer um 

empréstimo, eu queria fazer um tanto, aí o G1 falou assim: “esse tanto a gente não tá 

fazendo mais individual, a gente tá fazendo em grupo” Eu falei: “Em grupo eu não 

quero. Quando tiver individual me avisa que eu faço sozinha” (B1). 

 

Tem que ter controle. Na forma que vê que dá pra comprar e não gastar tudo porque 

tem que comprar o animal, tem que deixar pra comprar a ração (B2). 

 

Inicia outra compra, já vai comprar com o que deu no campo e vendeu pra comprar o 

outro (B3). 

 

Os produtos pra revenda eu compro o que eu vejo que vai sair. Sobre alimentação, eu 

compro o que é necessário. Tem que pensar que vai pagar. Tem pessoas que só pensam 

em comprar e na hora de pagar se aperreia (B4). 

 

Eu não arrisco porque o empréstimo do banco tá pouquinho, a gente não pode arriscar 

fora do limite porque quando você tem uma renda de mil, não pode passar pra dois 

mil. Tem que fazer economia mesmo. Você tem uma renda de mil reais que o banco 

lhe empresta, aí você pega aqueles mil reais e não gasta ele todo. Você tem que segurar 

pelo menos uns cem ou duzentos porque chega a hora de você botar noutra coisa, se 

você avançar não dá pra cobrir. A gente só deve chegar até o tanto que a gente pode 

(B5). 

 

Eu compro um tanto razoável, até porque eu não tenho como ir lá porque fica mais 

caro, aí o rapaz traz, não tem como trazer muito, vem trazendo de pouco mesmo. Mas 

toda semana faz uma compra. As vezes de quinze em quinze dias (B6). 

 

Os beneficiários demonstram ter consciência quanto ao controle das compras de 

insumos e do capital de giro para a expansão dos seus negócios. Existe uma preocupação em 

honrar o pagamento das parcelas mensais e ter o nome “limpo” para não ficar inadimplente e 

poder renovar seus empréstimos. 

Essas evidências são reforçadas pelos pressupostos de Almeida (2019) ao considerar 

que a metodologia usada pelos BCDs para concessão de microcrédito possibilita uma maior 

qualidade no uso do dinheiro, por adotar ferramentas de educação financeira na prática, 

mediante esclarecimentos aos beneficiários sobre como lidar com o crédito concedido, como 
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no caso das formações promovidas pelo BCD Cocais, ou ainda por meio de orientação digital 

básica voltada para o uso do aplicativo e-dinheiro, ainda não adotada pelo BCD Cocais. 

A partir das notas tomadas em campo, foi possível compreender que os empréstimos 

feitos com os recursos próprios do BCD Cocais compreendem valores que variam de R$ 800,00 

a R$ 2.000,00, por indivíduo ou em grupo de até 6 pessoas, com parcelamento em 10 vezes e 

juros simples de 1,5% a.m. A liberação do recurso para o beneficiário é feita, como já 

mencionamos anteriormente, sem consulta ao SPC ou SERASA e após a análise feita pelo CAC, 

cuja deliberação consta em ata conforme teor a seguir. 

 

Ata do Comitê de Avaliação de Crédito do BCD Cocais 

Aos 20 dias do mês de julho do ano de 2020, reuniram-se os membros do C.A.C. 

composto por Z.M.O; V.C.C. e M.R.S., para deliberar sobre as solicitações 

apresentadas no mês corrente. Após análise individual de cada documentação e visita 

feita no estabelecimento referente a cada processo, este comitê delibera sobre 6 (seis) 

renovações de crédito: (1) A. A. S., valor de R$1.500,00 (Hum mil, quinhentos reais), 

objetivo do crédito, lojinha de artesanato. (2) J. F. F., valor de R$1.000,00 (Hum mil 

reais), objetivo do crédito, lojinha de artesanato. (3) J. A. S., valor de R$600,00 

(Seiscentos reais), objetivo do crédito, fabricação de produtos de limpeza. (4) F. A. 

P., valor de R$1.000,00 (Hum mil reais), objetivo do crédito, produção de azeite. (5) 

J. F. F., valor de R$1.500,00 (Hum mil, quinhentos reais), objetivo do crédito, campo 

agrícola. (6) J. A. S., valor de R$1.000,00 (Hum mil reais), objetivo do crédito, crédito 

sacolão. 

Os créditos acima aprovados totalizam o valor de R$7.100,00 (sete mil, cem reais). 

Sem mais nada a tratar, deu-se por encerrada a reunião de avaliação de crédito, 

lavrando-se a presente ata que segue devidamente assinada por este comitê. 

Assinaturas de Z.M.O., V.C.C., M.R.S. (ATA DO COMITÊ DE AVALIAÇÃO DE 

CRÉDITO DO BCD COCAIS, 2020). 

 

Note-se que na ata supracitada foram avaliados e autorizados empréstimos individuais. 

No caso de grupos solidários, quando um dos integrantes não paga, os demais não serão 

obrigados a assumir o débito, mas todos do grupo ficam com restrições de crédito até a quitação 

do valor. Essa é uma espécie de garantia solidária, uma forma de controle social que auxilia o 

BCD Cocais a alcançar uma baixa inadimplência.  

De acordo com Almeida (2019), o aval solidário é uma forma prática de aplicação da 

educação financeira nos grupos. O autor entende que a economia solidária impacta a educação 

financeira na medida em que o seu entendimento considera o comportamento dos usuários no 

âmbito coletivo. Nesse sentido, os BCDs possibilitam o acesso e o uso de serviços financeiros 

atrelados a iniciativas específicas de educação financeira para, com isso, promover a inclusão 

financeira da população.  

Em seus estudos, Almeida (2019) identificou ainda que nas oficinas de educação 

financeira básica realizadas pelo BCD Mumbuca, os participantes são treinados a calcular a 

entrada e saída de recursos financeiros para terem consciência de seus ganhos e gastos, a refletir 
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sobre suas necessidades, a controlar despesas e conhecer os serviços e soluções disponibilizadas 

pelo BCD. Dessa forma, os pequenos empreendedores são capacitados a melhor administrar 

suas finanças, aprendendo a separar o gasto/ganho pessoal do gasto/ganho do seu negócio. 

Sendo assim, considerando o alinhamento dos discursos entre gestores e beneficiários, 

compreendemos que o BCD Cocais vem promovendo a educação financeira pessoal e 

empreendedora entre os beneficiários por meio de formações que envolvem os temas de 

economia solidária e finanças solidárias, de modo a capacitá-los a fazerem escolhas conscientes 

para melhorar o bem-estar financeiro deles em São João do Arraial. 

Concluída a análise das subcategorias relativas à categoria “socioeconômica”, 

apresentamos o quadro-síntese dos resultados encontrados em cada uma das subcategorias no 

que concerne à narrativa dos gestores, à percepção dos beneficiários e às reflexões sobre os 

relatos, conforme esquematização constante no Quadro 10: 

 

Quadro 10 – Quadro-síntese dos resultados da categoria Socioeconômica 

Categoria Socioeconômica 

Subcategoria Narrativa dos Gestores Percepção dos 

Beneficiários 

Reflexões sobre os 

relatos 

Geração e manutenção 

de empregos 

G1 e G2 descrevem 

estratégias do BCD 

Cocais.  

B1, B5 e B6 aprovam os 

resultados positivos do 

BCD Cocais.  

As ações do BCD Cocais 

têm promovido a geração 

e manutenção de 

empregos. 

Criação, conservação e 

recuperação de 

empreendimentos  

G1 e G2 apontam as 

iniciativas do BCD 

Cocais para a circulação 

do Cocal. 

B1, B2, B3, B4 e B6 

confirmam o crescimento 

do comércio e serviços no 

município a partir dos 

empréstimos. 

As práticas do BCD 

Cocais vem melhorando 

o comércio local e 

possibilitando a criação e 

conservação dos 

empreendimentos. 

Moeda social G2 exemplifica ações do 

BCD Cocais de incentivo 

ao uso do Cocal. 

B1, B2, B3, B5 e B6 

destacam os impactos 

positivos decorrentes da 

circulação do Cocal no 

comércio local. 

O BCD Cocais tem 

estimulado o uso do 

Cocal para ampliação da 

circulação de riqueza no 

território e o 

desenvolvimento local. 

Produção de riquezas 

no território 

G1 e G2 mencionam as 

práticas adotadas pelo 

BCD Cocais para a 

produção de riquezas no 

território. 

B4, B5 e B6 apontam 

algumas das riquezas 

produzidas pela 

comunidade e percebem 

sua maior distribuição. 

Ações do BCD Cocais 

voltadas à produção de 

riquezas no território vem 

trazendo resultados 

positivos e possibilitado 

sua maior distribuição. 

Redes solidárias G1 e G2 descrevem 

táticas do BCD Cocais 

para a comercialização 

direta no território. 

B1, B2 e B4 apoiam e 

adotam as práticas de 

comercialização do BCD 

Cocais. 

O BCD Cocais tem 

apresentado ações 

propositivas para 

construção de redes 

solidárias. 

Consumo local G2 explica as estratégias 

adotadas pelo BCD 

Cocais para estimular o 

consumo local. 

B1, B2, B3, B4, B5 e B6 

confirmam que priorizam 

o consumo local. 

As ações direcionadas à 

ampliação do consumo 

local têm sido efetivadas 

pelo BCD Cocais. 

Combate à violência G1 e G2 enfatizam a B3, B4 e B5 confirmam O funcionamento do 



177 

 

 

 

local segurança gerada no 

território a partir do BCD 

Cocais. 

que sentem segurança 

com a presença do BCD 

Cocais e o uso do Cocal 

no território. 

BCD Cocais no território 

tem auxiliado o combate 

à violência local 

Inovação tecnológica G1 atesta que o BCD 

Cocais utiliza o aplicativo 

e-dinheiro como 

inovação tecnológica. 

Nenhum dos 

beneficiários sinalizou 

para o uso do aplicativo 

e-dinheiro. 

O BCD Cocais não vem 

disseminando a inovação 

tecnológica no 

município. 

Educação financeira G1 destaca a realização 

de formações sobre 

educação financeira. 

B1, B2, B3, B4, B5 e B6 

confirmam as orientações 

do BCD Cocais sobre 

educação financeira. 

O BCD Cocais tem 

promovidos formações 

que incluem a temática da 

educação financeira. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

Considerando que a categoria “socioeconômica” tem como enfoque os valores de 

sustentabilidade para a existência da economia plural no território, seu esquadrinhamento foi 

feito por meio de nove indicadores interligados, buscando-se verificar as contribuições 

econômicas plurais fomentadas pelo BCD Cocais para o bem-estar econômico da comunidade 

com a finalidade de estabelecer a pluralidade econômica em São João do Arraial. 

As evidências dessa categoria, compiladas no quadro-síntese 10, permitem o 

entendimento de que as contribuições econômicas plurais e o bem-estar econômico da 

comunidade vem sendo alavancados pelo BCD Cocais em São João do Arraial por meio de 

iniciativas que visam gerar e manter empregos; criar, conservar e recuperar empreendimentos; 

estimular o uso do Cocal; produzir riquezas locais; constituir redes solidárias; incentivar o 

consumo local; combater a violência local e educar financeiramente a população. 

Nos EES, tais como os BCDs, a esfera social sinaliza a habilidade de viabilizar relações 

de cooperação embasadas na confiança e solidariedade nos negócios (FRANÇA FILHO, 2012). 

A análise da categoria “socioeconômica” demonstrou que as práticas mais voltadas ao prisma 

social vem sendo intensificadas pelo BCD Cocais nas subcategorias “redes solidárias” e 

“combate à violência local”. 

 Sob a dimensão econômica, as iniciativas desse tipo de empreendimento devem estar 

alinhadas aos princípios econômicos do mercado, da redistribuição, da domesticidade e da 

reciprocidade, bem como necessitam promover a pluralidade econômica no território, devendo 

transitar entre as formas econômicas mercantis, não-mercantis e não-monetárias (FRANÇA 

FILHO, 2012).  

Dessa forma, o BCD Cocais vem tentando promover a pluralidade econômica em São 

João do Arraial na medida em que, na sua atuação, tem procurado se utilizar da lógica mercantil 

nas interações com os setores produtivos locais. Para tanto, vem buscando se valer da lógica 

não-mercantil nas suas intervenções junto ao poder público municipal e estadual e tem operado 
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na lógica não-monetária, ao procurar fomentar o desenvolvimento local adotando a 

solidariedade econômica em suas práticas negociais. 

A análise da categoria “socioeconômica” demonstrou que as práticas mais voltadas ao 

enfoque econômico vem sendo reforçadas pelo BCD Cocais nas subcategorias “geração e 

manutenção de empregos”, “criação, conservação e recuperação de empreendimentos locais”, 

“moeda social”, “produção de riquezas no território”, “consumo local”, “educação financeira”.  

Aspectos que não foram adequadamente contemplados pelo BCD Cocais no que se 

refere à subcategoria “inovação tecnológica” demonstram que a inclusão financeira e digital da 

comunidade, bem como a própria expansão do BCD pode vir a ser prejudicada, o que pode 

demandar uma investigação mais criteriosa sobre alternativas que possam reverter essa situação 

a fim de que a pluralidade econômica venha a ser estabelecida na sua totalidade em São João 

do Arraial. 

Encerrada a discussão sobre a categoria “socioeconômica”, avançamos para a análise da 

última categoria da Utilidade Social, a saber, a categoria “socioinstitucional”. 

 

4.1.5 Categoria “Socioinstitucional” 

 

A categoria “socioinstitucional” tem a competência de revelar o processo de construção 

e participação na gestão e a inovação social das ações, projetos e metodologias executadas pelos 

BCDs, sendo composta pelas subcategorias “gestão participativa”, “voluntariado”, 

“transparência”, “aprendizagem organizacional”, “inovação social”, “replicação da 

metodologia bancária”, “produção de conhecimento sobre o território”, “produção em ciência 

e tecnologia”, “parcerias estratégicas” e “orientação técnica”. 

A subcategoria “gestão participativa” demonstra a aprendizagem democrática, os 

diálogos construtivos entre os atores locais e os processos de decisão pluralista na condução do 

BCD e na sua instituição gestora. De acordo com Dias (2011), as organizações não-

governamentais atuam sob a predominância da racionalidade substantiva em suas práticas 

cotidianas a partir da criação de estruturas de gestão participativa e dialógica.  

É o caso dos empreendimentos econômicos solidários que, além de se constituírem 

como um espaço de ganho financeiro, também são um ambiente permeado por práticas de 

autogestão, solidariedade e construção de laços sociais embasados em reciprocidade, 

contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico dos empreendedores e da região (DIAS, 

2011). Nesse âmbito, estão enquadrados os BCDs, que possuem estruturas de gestão 
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participativa compostas pelos membros da comunidade local (RIGO; NASCIMENTO; 

BRANDÃO, 2018). 

Segundo Rigo et al. (2018), a gestão participativa ou coletiva dos BCDs é constituída 

na prática, principalmente, em dois espaços relacionados: o Conselho Gestor e o CAC. Os 

representantes desses espaços são definidos pelos membros da comunidade envolvidos no 

processo de constituição do BCD. O gestor G1 explica como acontece a gestão participativa no 

âmbito do BCD Cocais.  

 

A população pode participar diretamente no Banco ou no Centro Cocais, instituição 

que rege o banco, que estão sempre abertos a uma opinião, uma crítica. [...] Quando a 

gente constituiu o banco, constituiu um conselho gestor que é a representatividade da 

sociedade civil que tem assento neste conselho e a representatividade de um segmento 

da sociedade. A gente entende que a pessoa que está representando cada entidade traz 

e leva para os seus segmentos suas opiniões. A pessoa pode chegar aqui diretamente 

e comunicar para diretoria, mas de uma maneira mais formal que é o conselho, esses 

segmentos estão ali representados (G1) 

 

Segundo o gestor G1, existem duas formas de participação social na gestão do BCD 

Cocais. A primeira, dirigindo-se diretamente aos gestores do BCD para expressar opiniões, 

críticas ou sugestões, e a segunda, que acontece indiretamente por meio da participação do 

representante de cada segmento da sociedade civil no Conselho Gestor do BCD. O folder de 

divulgação do BCD Cocais descreve as organizações que participam da sua gestão. 

 

Participação social: a gestão e o controle do Banco dos Cocais é feita por organizações 

da sociedade civil, através do Centro COCAIS, que engloba: sindicato dos 

trabalhadores e trabalhadoras rurais, associações rurais e urbanas do município, 

câmara de vereadores, comerciantes, igreja, mulheres quebradeiras de coco babaçu, 

grupos de produção em economia solidária, prefeitura municipal, ponto de cultura, 

EFA COCAIS - escola família agrícola dos Cocais (BCD COCAIS, 2020). 

 

 Dessa forma, em São João do Arraial, os segmentos da sociedade civil possuem 

representantes no Conselho Gestor aptos a participar das reuniões e decisões sobre a gestão do 

BCD Cocais, momento em que podem reivindicar os direitos e interesses da sua classe. Silva 

Júnior (2016) enfatiza que o modelo gestionário dos BCDs se caracteriza pela gestão 

participativa que possibilita o empoderamento da cidadania deliberativa, cuja prática significa 

que a legitimidade das decisões se origina nos processos de discussão orientados pelos 

princípios de inclusão, pluralismo, igualdade participativa, autonomia e bem comum 

(TENÓRIO, 2008). Nessa perspectiva, a gestora G2 explica a dinâmica do Conselho Gestor. 

 

O banco tem um conselho formado por várias instituições locais: igreja, grupo de 

mulheres e tem a participação da gestão local. Essas instituições discutem as questões 
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principais desde a decisão com relação à distribuição de crédito até as decisões 

voltadas para uma ação específica do banco. A gente faz reuniões ordinárias e 

extraordinárias para discutir as ações e os projetos que a gente está executando, alguns 

créditos quando a gente não conhece o cliente, o que o conselho avalia da atuação do 

banco e se precisa melhorar. [...] Eu sempre foco muito na mulher, meu papel no banco 

sempre esse. Cada um tem sua expertise, o G1 com a questão organizacional, racional, 

temos aqui uma mais voltada pra educação. O MIQCB faz parte do grupo gestor do 

banco. A gente trouxe o movimento para tratar essa questão das mulheres. Esse grupo 

trata as questões políticas e organiza as mulheres nas comunidades (G2). 

 

De acordo com a gestora G2, o Conselho Gestor do BCD Cocais, também chamado 

informalmente de “Conselho Monetário Local”, reúne-se periodicamente a fim de decidir os 

direcionamentos sobre as demandas de gestão, das políticas de crédito, das questões relativas 

às mulheres, entre outros assuntos. Segundo Rigo et al. (2018), o Conselho Gestor é responsável 

pelas assembleias, onde são traçadas diretrizes e tomadas decisões vinculadas às ações do BCD, 

como novas parcerias, captação de recursos etc.  

As assembleias dos BCDs contam com a participação de lideranças comunitárias e 

representantes de organizações locais, além de instituições públicas e outras parcerias. Os 

assuntos diretamente relacionados às solicitações de crédito dos beneficiários são de 

responsabilidade do CAC, composto por um grupo de gestores do BCD (denominados agentes 

de crédito) e de lideranças e representantes do território (RIGO; NASCIMENTO; BRANDÃO, 

2018).  

Segundo os autores, a análise das solicitações de crédito fundamenta-se num mecanismo 

social de controle entre os membros da comunidade, visto que muitas informações sobre o 

solicitante são coletadas junto aos vizinhos e familiares, sendo repassadas ao CAC pelos agentes 

de crédito, a fim de embasar as deliberações finais. Ferreira (2014) menciona que o CAC é 

responsável por decidir quanto à aprovação ou não dos créditos e seus respectivos valores, 

sendo composto pelos agentes de crédito e outros membros da comunidade. A identidade desses 

membros costuma ser mantida em sigilo, a fim de evitar pressões dos interessados pelos 

empréstimos. 

A partir das notas do campo, foi possível compreender que o funcionamento do CAC 

do BCD Cocais obedece à seguinte metodologia: no início da solicitação de crédito, seja 

individual ou grupal, é preenchida uma ficha de cadastro e, em seguida, o agente de crédito se 

dirige ao endereço informado para confirmação dos dados e da atividade produtiva. Na etapa 

seguinte, a proposta é submetida ao CAC para avaliação, aprovação e liberação do crédito, em 

caso aprovativo.  

O CAC é composto por 3 a 5 pessoas do conselho gestor do banco (coordenador geral, 
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agente de crédito, coordenador financeiro e de projetos) que se reúnem mensalmente para 

deliberar acerca dos empréstimos. Após a concessão dos créditos, é feita uma nova visita no 

local para confirmar a aplicação dos recursos recebidos. Todas essas informações são 

apresentadas nas reuniões do CAC pelos agentes de crédito a fim de subsidiar as decisões sobre 

os beneficiários. (LEAL, 2020).  

Na subseção 4.4.1. (vide categoria “socioeconômica” e subcategoria “educação 

financeira”) apresentamos o teor de uma ata do comitê de avaliação de crédito do BCD Cocais 

que descreve essa prática coletiva de gestão. De sua parte, os beneficiários apresentaram 

diferentes posicionamentos acerca da gestão participativa. 

 

Eu dou minha opinião. Eu acho que se fizesse assim ficava melhor. Eles param pra 

ouvir. Se ele usa a ideia da gente eu não sei. Eles gostam de ouvir a opinião do povo. 

Eu acho que pra melhorar o funcionamento do banco. [...] Um dia eu cheguei aqui no 

banco, aí eles botam as cadeirinhas ali, as pessoas chegam e ficam lá fora. Aí entra 

quatro pessoas e não entra pra perguntar, então eu chego e pergunto: “Pode entrar 

quantas pessoas? Eu posso mandar as pessoas que tá lá fora entrar?” Porque estão no 

sol, né? Elas ouvem a minha opinião. Eu boto os quatro pra dentro, fico lá no lado 

delas (B1). 

 

Sempre o G1 me chama pra participar das reuniões do banco, planejar as coisas, mas, 

devido eu já vim muito tempo com eles aqui, eu digo: “Faça lá do jeito que você fizer, 

pra mim tá ótimo.” E os companheiros que vem, me conta. Eu acho que o Banco 

Cocais tem que aumentar os empréstimos porque aumentando o valor dos 

empréstimos tem mais renda. A gente pode fazer mais coisas (B5). 

 

O meu pai faz parte do conselho. Ele ajudou na fundação do banco. No tempo que 

foram pra fundar o banco, ele viajou junto pra conhecer outros bancos. Sempre a gente 

acompanha de perto e minha opinião eu digo (B6). 

 

Enquanto o beneficiário B1 expressa suas opiniões e sugestões sobre a rotina do BCD, 

os beneficiários B2, B3 e B4 preferem não opinar. Já o beneficiário B5 não participa das 

reuniões, mas aprova as decisões tomadas pela gestão e enfatiza que, na sua opinião, a principal 

ação do BCD Cocais deve ser o aumento do valor crédito para os beneficiários. O beneficiário 

B6 demonstra que observa a dinâmica da gestão participativa do BCD Cocais, pois seu pai faz 

parte do Conselho Gestor e acompanha os trabalhos do BCD desde a sua fundação. 

Pelos seus discursos, observamos que os beneficiários apresentam posturas distintas, 

pois, enquanto alguns se envolvem no processo de forma participativa, outros preferem se 

excluir dessa etapa. Tal situação parece sinalizar que os beneficiários ainda não compreendem 

a importância da sua participação na gestão do BCD e o quanto os espaços de diálogo auxiliam 

nas decisões que favorecem os interesses da comunidade.  

Para Rigo et al. (2018), a gestão participativa dos recursos e das atividades dos BCDs 
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mostra-se importante tanto durante a sua implementação inicial quanto no seu 

desenvolvimento. Em seus resultados, Pacheco (2016) identificou que a condição de formação 

do BCD Cocais foi norteada pelo modelo de gestão pública empreendedora implantado pelo 

prefeito da época, Sr. Francisco Limma, que estimulou o envolvimento comunitário nesse 

processo de criação. Para a autora, tal situação não possibilitou uma maior clareza sobre a 

história da criação do banco e do seu pertencimento, cuja propriedade tem sido atribuída a 

terceiros e não à coletividade. 

Pacheco (2016) ainda entende que a atuação do BCD Cocais no território tem quebrado 

paradigmas de acesso ao crédito, pois demanda a gestão participativa e uma relação de 

proximidade com a população, todavia, ressalta que, na implementação do BCD Cocais, a ação 

do poder público apresentou-se maior do que a construção coletiva dos sujeitos que, 

consequentemente, não se apropriaram devidamente da experiência como uma prática de gestão 

participativa baseada no poder da comunidade. 

Pacheco (2016) também destaca que a maioria da população de São João do Arraial 

relacionou os benefícios gerados pelo BCD Cocais com ganhos individuais e uma parcela da 

população entrevistada não se identificou com os ganhos coletivos. A autora entende que esses 

aspectos refletem a necessidade de uma maior participação da população na gestão do BCD, 

bem como a compreensão da importância e do retorno obtido com as ações solidárias e 

comunitárias. 

Considerando as ponderações de Pacheco (2016) e as posturas dos beneficiários B2, B3 

e B4, entendemos que existe a necessidade de uma atuação mais efetiva do BCD Cocais no 

sentido de reforçar os seus propósitos no território, buscando alcançar um maior envolvimento 

comunitário e possibilitar que o exercício da gestão coletiva no BCD Cocais aconteça conforme 

o almejado por tais iniciativas. 

Portanto, a partir dos discursos de gestores e beneficiários, podemos inferir que o BCD 

Cocais vem buscando atuar por meio de uma gestão participativa, mas necessita intensificar o 

envolvimento coletivo para que a população possa efetivamente se apropriar da gestão coletiva 

do BCD e participar das suas decisões. 

A subcategoria “voluntariado” sinaliza a capacidade de mobilizar a generosidade 

humana na estrutura interna ou em projetos externos fomentados pelo BCD. Segundo França 

Filho (2007b), a pluralidade econômica tem sido promovida pelos BCDs nos territórios a partir 

da articulação de distintas fontes de geração e captação de recursos: mercantis (pela venda de 

produtos ou prestação de serviços); não-mercantis (através de subsídios e acordos ou contratos 
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com instituições públicas governamentais e não-governamentais) e não-monetárias (mediante 

contribuições voluntárias, de dádivas e outras formas de ação solidária). 

Nesse sentido, fundada nos princípios da domesticidade e da reciprocidade de Polanyi, 

a economia não-monetária está associada a atividades embasadas em relações de solidariedade 

e confiança que ocorrem por meio do trabalho voluntário, ajuda mútua, clubes de trocas e 

doações, tendo como finalidade a consolidação do laço social (FRANÇA FILHO; LAVILLE, 

2004). Dessa forma, o trabalho voluntário é considerado como a dádiva de si e do seu tempo. 

No caso do BCD Cocais, sua coordenação e gestão é realizada por meio do Centro COCAIS e 

segundo o gestor G1, através do voluntariado: “Os sócios, os dirigentes não são remunerados, 

estão ali porque acreditam, gostam e querem estar naquele espaço, o seu corpo de sócios, eles 

são totalmente voluntariados” (G1). De acordo com o gestor G1, a diretoria do BCD Cocais é 

formada por voluntários que trabalham sem receber honorários.  

Ferreira (2014) explica que os BCDs não possuem uma organização jurídica formal 

própria, sendo administrados por uma associação civil formalmente registrada que gerencia o 

BCD e outros projetos. Tal associação possui um conselho gestor onde um grupo de voluntários 

é responsável pela gestão das atividades organizacionais do BCD, tais como agendamento de 

reuniões, produção de relatórios, entre outros (FERREIRA, 2014). A gestora G2 confirma que 

os gestores das coordenações e do conselho fiscal são voluntários. 

 

A coordenação do centro, que faz a coordenação do banco, é formada por quatro 

pessoas e todos são voluntários. Temos um coordenador geral, um coordenador 

financeiro, um coordenador de projetos e o coordenador de capacitação institucional, 

são quatro coordenadores e um conselho fiscal. Todo esse acompanhamento 

financeiro de ações, decisões imediatas é feito pela coordenação, mas a decisão mais 

geral é junto ao conselho. Esse trabalho é voluntário, não tem contrato com ninguém 

para participar. Ele é um trabalho voluntário de pessoas que têm essa sensibilidade da 

participação social dentro das decisões do banco (G2). 

 

Na inserção em campo, foi possível participar da reunião da Rede Piauiense de BCDs, 

conhecer os gestores dos BCDs Cocais, Opala, Marruá e Retiro e acompanhar o trabalho 

voluntário dos gestores dos BCDs como participantes da Rede Piauiense de BCDs (LEAL, 

2020).  

As notas de campo auxiliaram na compreensão de que o BCD Cocais possui 

funcionários assalariados que trabalham na parte administrativa, sendo uma secretária 

administrativa e dois caixas. De acordo com Silva Júnior (2016), a metodologia do Instituto 

Palmas sempre defendeu que o agente de crédito e outros que atuassem no BCD deveriam 

receber remuneração, o que vem sendo observado pelo BCD Cocais. A Figura 44 retrata parte 
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da equipe de trabalho do BCD Cocais. 

 

 Figura 44 - Equipe de trabalho do BCD Cocais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2021). 

 

De sua parte, os beneficiários demonstram não possuir uma real compreensão de como 

se processa o trabalho voluntário no BCD Cocais. 

 

O G1 não, né? Não sei se ele trabalha (B2). 

 

O trabalho que eu acompanho é só o trabalho do G1 mesmo que ajeita direitinho 

(B3). 

 

Os beneficiários B1, B4, B5 e B6 não têm conhecimento sobre o voluntariado no BCD 

Cocais, enquanto B2 e B3 supõem que o trabalho do gestor seja voluntário. Tal fato demonstra 

que os beneficiários parecem não possuir uma compreensão muito clara sobre a estrutura de 

funcionamento do BCD Cocais.  

Ademais, os beneficiários não identificaram voluntários dentro da comunidade que 

estejam atuando na execução de projetos realizados pelo BCD Cocais. Tal fato pode sinalizar 

para a necessidade de um maior engajamento da comunidade em atividades voluntárias 

relacionadas ao BCD Cocais. 

Sendo assim, a partir dos discursos de gestores e beneficiários, entendemos que os 

gestores do BCD Cocais são voluntários, todavia como os beneficiários não conseguiram 

identificar com clareza o trabalho dos voluntários no âmbito da gestão e/ou na própria 

comunidade, inferimos que existe a necessidade de sensibilização, conscientização e maior 

engajamento da população quanto à prática do voluntariado.  
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A subcategoria “transparência” demonstra o diálogo com a comunidade para publicizar 

as ações do BCD e prestar contas da gestão. Nos BCDs, um dos fatores a serem observados é a 

transparência nos negócios (ARAÚJO, 2009). Essa postura reduz o risco de corrupção e 

aumenta as oportunidades para que os membros assumam responsabilidades (YUNUS, 2006). 

O gestor G1 explica as ações do BCD Cocais quanto à transparência. 

 

Dependendo da necessidade a gente faz duas ou mais assembleias por ano, é mais 

comum fazer uma assembleia no final do ano, fazendo um levantamento e uma 

prestação de contas do ano, do que entrou, do que saiu, do que foi gasto. A gente 

presta contas, dá uma cópia para os sócios, para as pessoas que estão na diretoria, cada 

um recebe a sua via e arquiva uma aqui. A prestação de contas do banco é pública e 

acessível para quem tem interesse (G1). 

 

Segundo o gestor G1, no final do ano, é realizada uma assembleia com todos os sócios 

do BCD Cocais, quando é entregue uma cópia da prestação de contas para cada membro do 

Conselho Gestor e disponibilizada uma via em arquivo, caso alguém da comunidade queira ou 

necessite consultar. A gestora G2 confirma que a prestação de contas é feita junto ao Conselho 

Gestor: “Faz a prestação de contas junto ao conselho, apresenta os balancetes, o conselho tem 

acesso” (G2).  

Pela fala dos gestores, verificamos que a comunicação das ações e dos resultados do 

BCD Cocais tem se mostrado tímida e restrita aos membros da diretoria, demonstrando que as 

ações de transparência não têm sido repassadas à comunidade e ao público em geral. 

Entendemos que tal comunicação é fundamental para que as pessoas tenham conhecimento do 

trabalho do BCD que, com isso, alcança visibilidade e credibilidade junto à sociedade. 

Em seus estudos, Gonzalez et al. (2020) analisaram o uso da moeda digital pelo BCD 

Mumbuca de Maricá que divulgou seu relatório anual de 2018 no Portal do Instituto Periferia 

Maricá com os números totais de contas abertas, de redes credenciadas, de benefícios sociais 

pagos, de cartões de crédito MumbuCred referentes ao crédito produtivo e de moradia, as ações 

de educação financeira e ações sociais realizadas, além das metas para o ano seguinte e os 

rendimentos do BCD (INSTITUTO E-DINHEIRO MARICÁ, 2021).  

As informações disponibilizadas virtualmente subsidiaram os pesquisadores em suas 

investigações, possibilitando a produção de conhecimento científico sobre o campo, o que 

demonstra a importância da publicização dos resultados dos BCDs para a sociedade. Desse 

modo, consideramos que essa iniciativa constitui um exemplo a ser seguido pelos demais 

BCDs.  
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No início de nossa pesquisa, buscamos informações prévias sobre os BCDs piauienses 

e tivemos uma primeira aproximação com os gestores por meio de WhatsApp e correio 

eletrônico a fim de obter dados sobre o início das atividades, bem como os números relativos 

ao total dos créditos concedidos e das operações realizadas pelos BCDs. Todos os gestores nos 

repassaram as informações requeridas, demonstrando disposição quanto à transparência dos 

dados. Todavia, verificamos que existe uma grande dificuldade para o acesso de estatísticas 

relacionadas aos BCDs. Isso ocorre porque o setor ainda não possui um repositório que possa 

compilar e disponibilizar informações sobre os BCDs, apesar da sua relevância para a sociedade 

(LEAL, 2020). 

No que se refere à percepção dos beneficiários sobre a transparência do BCD Cocais, 

apenas B6 demonstrou ter conhecimento sobre a prestação de contas, pois acompanha o 

trabalho do seu pai, que faz parte do Conselho Gestor. Os demais beneficiários não têm ciência 

das ações nem da prestação de contas anual do BCD Cocais. 

 

Essa prestação de contas é feita no final do ano com o pessoal do conselho. Inclusive, 

teve até um tempo que teve um jantar com o pessoal do banco, as famílias dos 

conselheiros também foram. Boa parte do pessoal participou da prestação de contas 

(B6). 

 

Pelos seus discursos, os beneficiários B1, B2 e B3 não tiveram acesso a prestações de 

contas da gestão do BCD Cocais, mas B5 demonstra uma expectativa de que essa informação 

possa ser disponibilizada para o público em geral. Isso mostra que a postura do BCD Cocais 

nesse quesito possui alguma divergência com as diretrizes do Instituto Palmas que entende o 

BCD como uma propriedade coletiva e, por isso, todos devem saber para quem estão sendo 

concedidos os créditos.  

Ciente de que a transparência nos negócios protege o BCD de possíveis tentativas de 

“fraude” e contribui para a redução da inadimplência, o Banco Palmas divulga em sua página 

na internet o nome dos tomadores de crédito, considerando que essa iniciativa colabora para a 

democracia econômica (INSTITUTO PALMAS, 2010) 

Nessa perspectiva, alguns esforços vêm sendo feitos para ampliar a divulgação dos 

dados do setor, a exemplo do que ocorreu no V Encontro da Rede Brasileira de BCDs, quando 

foi apresentado um balanço com base nos dados disponibilizados pelos 58 BCDs participantes 

do evento virtual, evidenciando os números mais recentes das transações realizadas pela 

plataforma e-dinheiro (LEAL, 2020).  

Na oportunidade, o coordenador geral demonstrou que existem projetos para compilar 
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as informações sobre os BCDs pela Rede Brasileira de BCDs a fim de disponibilizar uma base 

de dados para acesso aos interessados. Esperamos que tal proposta seja efetivamente 

implementada e que os BCDs possam seguir nessa direção, publicizando seus resultados, 

fortalecendo a transparência da gestão e fornecendo subsídios para que estudos e projetos sobre 

o setor possam ser realizados a partir do acesso às informações. 

Nesse sentido, é fundamental que as iniciativas promotoras da inclusão financeira 

possam fomentar a transparência em sua atividade, de modo a possibilitar a ampliação do 

diálogo e da confiança entre tais instituições e a população em geral (BACEN, 2010; 

CARVALHO, 2017). Dessa forma, é preciso que exista abertura e transparência quanto à 

estrutura dessas organizações em todos os aspectos da sua atividade (CARNEIRO, 2017).  

Sendo assim, a partir dos discursos de gestores e beneficiários, entendemos que o BCD 

Cocais não tem conseguido promover a transparência na gestão e prestação de contas junto à 

comunidade de São João do Arraial e ao público em geral, podendo, com isso, desperdiçar uma 

oportunidade de aumentar sua credibilidade junto à sociedade. 

A subcategoria “aprendizagem organizacional” sinaliza a transmissão e o 

compartilhamento de conhecimentos sobre o BCD por meio de uma linguagem simples e 

atrativa. Dentre os princípios que devem servir de orientação para as ações dos 

empreendimentos econômicos solidários, a exemplo dos BCDs, destaca-se a valorização da 

aprendizagem e da formação profissional permanente (SENAES/MTE, 2006). 

Nessas organizações, o cotidiano da gestão coletiva necessita ser transmitido a outros 

participantes para que se familiarizem com o funcionamento da gestão do empreendimento e, 

posteriormente, possam assumir cargos (Dias, 2011). Essa visão é reforçada por Boullosa e 

Schommer (2009) sob a perspectiva da construção coletiva e do compartilhamento de 

conhecimentos no âmbito da gestão social, bem como pelo exercício da valorização da 

aprendizagem e da formação profissional permanente como princípio da economia solidária. 

No caso do BCD Cocais, o gestor G1 explica como ocorre o processo de aprendizagem 

organizacional. 

 

A gente sempre fazia as formações que tinham da economia solidária da SENAES, 

hoje os projetos, não foi dado continuidade. A gente sempre recebe formação da Rede 

Brasileira de BCDs, da Economia Solidária, uma vez vai um, outra vez vai outro e 

aquilo que a gente traz a gente tenta replicar na nossa comunidade, o material que a 

gente tem a gente sempre compartilha (G1). 

 

De acordo com o gestor G1, as formações anteriormente realizadas pela SENAES foram 

extintas, sendo hoje promovidas pela Rede Brasileira de BCDs. A troca de experiências com a 



188 

 

 

 

Rede Brasileira de BCDs e o Instituto Palmas é essencial, pois possibilita o compartilhamento 

de conhecimentos e experiências coletivas que dão suporte ao funcionamento dos BCDs de 

todo o país. 

Parte dessa dinâmica pôde ser observada no acompanhamento do V Encontro da Rede 

Brasileira de BCDs, que aconteceu virtualmente entre os dias 09 e 12 de junho de 2020 e teve 

como tema central “a rede brasileira durante e após a pandemia, os desafios do novo agora”. 

No dia 11, o representante do BCD Cocais participou da mesa de debates sobre o tema “moedas 

sociais: aquecendo as economias locais” com gestores de outros BCDs, compartilhando sua 

experiência para o público do evento (LEAL, 2020). 

Essa realidade parece evidenciar uma dependência do Instituto Palmas e da Rede 

Brasileira de BCDs para a realização de formações gerenciais nos BCDs. Segundo Dias (2011), 

uma alternativa para reduzir esse tipo de dependência seria o financiamento próprio ou ainda o 

estabelecimento de parcerias com incubadoras de EES de instituições de Ensino Superior. No 

caso específico dos BCDs, tais instituições poderiam realizar formações com moradores e 

lideranças locais.  

Em seu discurso, a gestora G2 enfatiza que a aprendizagem organizacional acontece de 

forma coletiva entre os sócios do BCD Cocais nos conselhos e nos debates em grupo. 

 

A gente inclui novos sócios dentro do Centro Cocais, eles participam de espaços de 

conselhos, de discussões que eles estão aprendendo e trazendo para discussão dentro 

do Centro, é uma forma de estar oportunizando para as pessoas, espaços de 

aprendizagem para que elas também possam levar a informação para essas 

comunidades (G2). 

 

Dessa forma, a gestora G2 entende que aqueles que participam do processo de 

aprendizagem organizacional nos espaços disponibilizados pelo BCD Cocais são agentes 

multiplicadores, cabendo aos mesmos replicar o conhecimento adquirido para as demais 

pessoas nas suas comunidades. 

Não foram identificadas parcerias firmadas com o sistema S (SEBRAE, SESI/SENAI, 

SESC/SENAC e SEST/SENAT) voltadas para a realização de projetos de capacitação como 

alternativa para ampliação da aprendizagem organizacional no âmbito dos BCDs e/ou da 

comunidade, tendo em vista que essas instituições possuem sistemas de aprendizagem voltados 

ao empreendedorismo, comércio, indústria e serviços, provavelmente, poderiam auxiliar na 

formação de atuais gestores ou ainda na preparação de futuros gestores (LEAL, 2020). 

Recomendamos fortemente que sejam feitas conexões entre o BCD Cocais e esses órgãos tanto 

no que diz respeito à aprendizagem organizacional quanto às articulações para formação de 
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parcerias estratégicas. 

De sua parte, os beneficiários são unânimes em afirmar que não participaram de cursos 

ou capacitações que envolvam a transmissão dos conhecimentos do BCD Cocais. 

No âmbito da aprendizagem organizacional, o Banco Palmas possui um curso de 

formação chamado Consultores Comunitários, de 600 horas/aula, que capacita moradores do 

bairro nas ferramentas e na filosofia do Banco, por entender que a formação da equipe em curto, 

médio e longo prazo é essencial para a sustentabilidade do BCD (INSTITUTO PALMAS, 

2010). O modelo adotado pelo Banco Palmas parece sinalizar a necessidade de ações por parte 

do BCD Cocais junto à comunidade para o engajamento e participação em programas de 

aprendizagem organizacional.  

Tais evidências encontram reforço nos estudos de Lucena (2013), para quem a dinâmica 

de BCDs induz a complexos processos de aprendizagem dos seus operadores e gestores, bem 

como das lideranças locais e da comunidade, o que contribui para um maior protagonismo 

comunitário. Isso porque, no entendimento de Jasanoff (2004), os processos de aprendizagem 

podem facilitar a participação ampla dos cidadãos no processo decisório e político no qual estão 

inseridos. 

Sendo assim, considerando os discursos de gestores e beneficiários, entendemos que a 

aprendizagem organizacional no BCD Cocais vem ocorrendo por meio de capacitações do 

Instituto Palmas, da Rede Brasileira de BCDs e a partir dos diálogos e troca de experiência nas 

reuniões e encontros restritos ao Conselho Gestor. De sua parte, os beneficiários não 

reconhecem ações de transmissão e compartilhamento dos conhecimentos do BCD Cocais, 

levando ao entendimento de que a aprendizagem organizacional não tem sido ampliada para a 

comunidade em geral. 

A subcategoria “inovação social” evidencia novas práticas comunitárias participativas 

de gestão e tecnologias sociais voltadas para a solução de problemas no território. A inovação 

social compreende o conhecimento que tem por objetivo o aumento da efetividade dos 

processos, serviços e produtos relacionados à satisfação das necessidades sociais (DAGNINO, 

BRANDÃO e NOVAES, 2004, p.35).  

Ao tratar sobre a inovação social, destacamos de antemão que a própria metodologia de 

BCDs criada a partir do Banco Palmas e replicada para os demais BCDs brasileiros em si já é 

reconhecida como uma inovação social pela combinação de quatro produtos que operam de 

forma integrada e simultânea no território, quais sejam: 1) crédito para a produção; 2) crédito 

para o consumo (em moeda social); 3) correspondente bancário; e 4) controle social sobre as 
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atividades do BCD (INSTITUTO PALMAS, 2010). 

Porém, o Instituto Palmas entende que existem outros desafios a serem superados, tendo 

em vista que “os negócios financiados pelo Banco Palmas continuam produzindo de forma 

artesanal. Sem avançar em tecnologia e inovação dificilmente essas empresas sobreviverão por 

muito tempo” (INSTITUTO PALMAS, 2010, p.10). Dessa forma, torna-se necessário que a 

inovação social alcance os empreendimentos dos beneficiários.  

No caso do BCD Cocais, o gestor G1 explica que o processo de inovação social em São 

João do Arraial está fortemente relacionado ao extrativismo do babaçu.  

 

A gente tem avançado muito no extrativismo do babaçu, a gente inovou porque com 

a massa do mesocarpo se faz mingau, pizza, sorvete, macarrão. Na pandemia, no mês 

de julho, eu mandei vinte quilos pra uma empresa de São Paulo, ela descobriu a massa 

do mesocarpo e me pediu porque estava pesquisando e pretendendo desenvolver uma 

pesquisa alimentícia pra a massa do mesocarpo, que é nutritiva e a gente usa muito 

(G1). 

 

O BCD Cocais vem contribuindo para o extrativismo sustentável na região, buscando 

apoiar a cadeia produtiva do babaçu e os empreendimentos dos beneficiários que trabalham 

com o seu beneficiamento, a partir do qual é retirado o mesocarpo em pó, ilustrado na Figura 

45, que vem possibilitando o desenvolvimento da gastronomia local. Essa iniciativa representa 

uma inovação social na medida em que busca a satisfação das necessidades humanas mediante 

a adoção de alternativas que solucionem problemas sociais não contemplados pelos segmentos 

públicos e privados (NUNES, CASAGRANDE; RAMOS; SANTOS; CORSEUIL, 2017). 
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Figura 45 – Mesocarpo em pó 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2021). 

 

As notas de campo auxiliaram no entendimento de que o babaçu é uma palmeira 

abundante na região que possui grande aproveitamento. Sua folha (palha) pode chegar a 20 

metros de altura e serve para cobrir o teto de casas e fabricar móveis, cestas e outros objetos 

artesanais. Seu tronco pode ser utilizado na fabricação de adubo de palmeira e em estruturas de 

construção. A casca do coco produz o carvão, o mesocarpo produz a farinha em pó e da 

amêndoa do coco é extraído óleo e azeite, usados na alimentação, como combustível, 

lubrificante e para a fabricação de sabão e cosméticos.  

O gestor G1 enfatiza que uma determinada indústria brasileira está pesquisando as 

propriedades do mesocarpo para o setor alimentício. Por sua vez, a gestora G2 complementa 

que a comunidade conseguiu inovar no processo produtivo mediante criação de unidades de 

processamento e aquisição de máquinas que auxiliam na produção da farinha em pó e do azeite 

de babaçu e na produção de polpas de frutas.  

 

As quebradeiras de coco tinham um trabalho manual da quebra do coco e da venda da 

amêndoa direto pro atravessador. Vendia a um preço miserável e isso era, 

praticamente, um trabalho escravo. A gente identificou, dentro do movimento, 

parcerias que poderiam gerar melhorias de trabalho para aquelas mulheres. Através 

do projeto elas conseguiram unidades produtivas onde beneficiam a amêndoa, 

transformando em azeite, em mesocarpo. Foi uma tecnologia social de uma máquina 

de beneficiamento de mesocarpo que elas adquiram de outro projeto, o centro entrou 

com apoio de crédito para elas se organizarem e conseguirem a embalagem. Elas 

conseguiram dar valorização para aquele produto e melhoraram a embalagem. O 

centro foi buscar o mercado institucional que é garantido, foi buscar a participação 

delas em feiras de outros municípios e hoje, praticamente, andam sozinhas, nem 

precisam da gente mais [...] A Natura comprou mesocarpo das quebradeiras do 

Maranhão para produzir pó compacto [...] Também tivemos um projeto que o centro 

elaborou junto ao banco “O fundo babaçu”, onde foram adquiridas máquinas de 
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forrageira para produção de azeite. Elas não precisavam mais usar a forrageira do 

atravessador para produzir azeite, elas têm a máquina na pequena unidade delas. Em 

outro grupo foi feito projeto para pegar frutas na comunidade, fazer o processo de 

produção de polpa e depois vender, comercializar em pequenas embalagens (G2). 

 

A gestora G2 explica que a comunidade necessitou investir em embalagens para agregar 

valor aos produtos beneficiados. Para tanto, foram realizados empréstimos junto ao BCD 

Cocais para a aquisição dos materiais necessários. O próximo passo foi viabilizar o mercado 

institucional do PAA e do PNAE, bem como a participação das produtoras em feiras da 

agricultura familiar e da economia solidária em outros municípios, a fim de garantir a 

comercialização da produção.  

Em sua fala, a gestora G2 tem conhecimento de que a Natura tem adquirido a produção 

das quebradeiras de coco babaçu do Maranhão. A Natura é uma empresa nacional do ramo de 

cosméticos, reconhecida por utilizar ingredientes de origem sustentável fornecidos por 

comunidades de pequenos produtores. A empresa possui uma linha de cosméticos à base de 

probiótico de babaçu para redução da oleosidade da pele que compreende sabonete, loção 

purificante, sérum noturno e máscara facial (NATURA, 2021). 

De sua parte, os beneficiários B1 e B4 percebem que existe um reforço do BCD Cocais 

no sentido de promover a inovação por meio da busca e disseminação de conhecimentos que 

possibilitem aumentar a efetividade dos processos produtivos, a exemplo do babaçu.  

 

Uma coisa que não tinha em São João do Arraial: a massa do coco e hoje em dia tem 

aqui na pracinha uma barraquinha que vende esse produto. O banco tem auxiliado, 

por exemplo, a massa do coco, a população não tinha conhecimento, então o banco 

fez isso. O Lima prefeito levou esse coco não sei bem pra onde e incentivou a 

população a usar os produtos que vem da natureza pra se beneficiar dos produtos, 

principalmente o babaçu (B1). 

 

Sobre o coco babaçu, eles extraem uma massa que vende por aqui. Nessas casas 

próximas, nos quiosques. Também o povo tira o azeite. Esses dois produtos. São todos 

daqui mesmo da região. Aí é bom que está usando os produtos do próprio município 

(B4). 

 

Nesse sentido, os discursos dos beneficiários B1 e B4 confirmam práticas de inovação 

social que vem sendo promovidas pelo BCD Cocais, tendo como propósito solucionar 

problemas sociais para suprir necessidades da comunidade nas áreas de consumo, habitação, 

educação, saúde e emprego (CLOUTIER, 2003; HOWARD, 2019; TARDIF; HARRISSON, 

2005). 

Sendo assim, ao constatar o alinhamento dos discursos de gestores e beneficiários, 

entendemos que o BCD Cocais vem direcionando ações promotoras de inovação social no 
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âmbito dos empreendimentos dos beneficiários a fim de solucionar os problemas locais e 

atender às necessidades da comunidade em São João do Arraial. 

A subcategoria “replicação da metodologia bancária” sinaliza a implantação e o 

acompanhamento de novos BCDs com o repasse da metodologia bancária. Como os BCDs 

compreendem uma metodologia de desenvolvimento territorial com viés na perspectiva da 

economia solidária, a replicação da metodologia significa a difusão de sua tecnologia inovadora 

de gestão em outras regiões de baixo rendimento (LEITÃO, 2015).  

Em seu relato, o gestor G1 explica que o BCD Cocais tem sido bastante requisitado para 

dar suporte na criação e implantação de outros BCDs, contudo, vem procurando distribuir essas 

demandas com os demais BCDs da Rede Piauiense de BCDs.  

 

Sempre que a gente tem demanda de implantação de BCDs, a gente tenta distribuir 

com os demais bancos. De início é mais puxado pela Rede, pelos BCDs que já 

existem. A gente está tentando envolver a sociedade civil, inclusive, as universidades. 

A gente estava tentando o fórum de economia solidária, os sindicatos rurais dos 

municípios. As ações são coletivas, se vai discutir uma ação pro território é o conselho 

territorial que vai apontar. Então que esses movimentos também participem porque o 

conhecimento é transmitido. [...] Pra implantar BCDs não é apenas a comunidade ter 

vontade, tem uma metodologia que precisa ser seguida, ser implantada e isso demanda 

alguém pra fazer as formações iniciais e outros recursos como equipamentos, a moeda, 

design e outros. Tem demanda em José de Freitas, Teresina, Água Branca e mais 

outros. A gente teve reuniões no final do ano passado nos territórios, eu fiz uma no 

Entre Rios, no banco de José de Freitas que é o Livramento, inclusive a gente fez 

formações e escolheram o nome da moeda, fui lá três a quatro vezes, fiz reunião por 

videoconferência três meses atrás porque queriam ver se concluíam, mas a pandemia 

não permitiu. [...] Duas frentes que a gente estava tentando trabalhar: uma é colocar a 

política de economia solidária como política pública de Estado para ter orçamento, 

algo a longo prazo que precisa passar por aprovação na assembleia, outra é um projeto 

a curto prazo através de emenda parlamentar para implantar novos BCDs e a gente 

chegou a fazer duas reuniões por videoconferência (G1).  

 

Segundo o gestor G1, atualmente, existem processos de incubação de BCDs nas cidades 

de Teresina, Água Branca e José de Freitas, porém os trabalhos tiveram que ser suspensos por 

causa da pandemia de COVID-19. De fato, durante o acompanhamento da reunião presencial 

da Rede Piauiense de BCDs, ocorrida em 12 de novembro de 2020, observamos os gestores 

fazendo os encaminhamentos necessários para o processo de implantação BCD Livramento, de 

José de Freitas, na comunidade Santa Luz, o primeiro BCD a ser implantado no território Entre 

Rios (LEAL, 2020).  

O gestor G1 ainda enfatiza que, paralelamente, têm sido feitas articulações para criação 

de uma política pública específica de incentivo à economia solidária no estado do Piauí e para 

a aprovação de emenda parlamentar destinada à implantação de novos BCDs. São dois projetos 
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do deputado Francisco Limma que se encontram na assembleia legislativa, mas tiveram sua 

tramitação suspensa em virtude da pandemia de COVID-19.  

Nessa perspectiva, Paulino (2014) destaca que a disseminação dos conceitos e práticas 

de autogestão dos BCDs representam a configuração de uma tecnologia social gerada dentro de 

uma comunidade e para a comunidade, possível de ser aplicada e testada em outros contextos. 

Assim, o autor reforça o discurso de Sandra Magalhães, ex-coordenadora de Projetos do 

Sistema ASMOCOMP/Banco Palmas, ao afirmar que “é a reaplicabilidade da metodologia. 

Não a replicação, de sair por aí criando outros bancos, mas do que foi desenvolvido aqui poder 

ser aproveitado, as bases do que foi desenvolvido aqui, da metodologia dos bancos 

comunitários, tá sendo desenvolvido em outros lugares” (PAULINO, 2014, p.209). 

Em seus estudos, Pacheco (2016) identificou que a metodologia do Instituto Palmas para 

a implantação de BCDs envolve a aquisição de um kit BCD que contempla: i) fundo de crédito 

inicial de R$ 30.000,00; ii) correspondente bancário (BB ou CEF); iii) microsseguros de vida; 

iv) moeda social; v) software de gestão; vi) regularização da entidade gestora (associação ou 

cooperativa); vii) estudo da produção e consumo local; e viii) treinamento de pessoal. O 

processo de implantação é realizado em 12 meses, sendo 3 meses de atuação no município até 

a inauguração do BCD e depois mais 9 meses de acompanhamento das ações do BCD. 

O Instituto Palmas estabeleceu alguns princípios a serem observados sobre a 

metodologia de implantação de BCDs, que são: a) Sistematização metodológica, que busca 

perceber se a metodologia foi sistematizada adequadamente, a fim de possibilitar futuras 

replicações em outros territórios; b) Política pública, que intenciona vocacionar o BCD para um 

foco em que este possa ser admitido por uma política pública governamental em parte da sua 

metodologia ou em sua totalidade; e c) Empoderamento comunitário, que procura simplificar a 

metodologia de implantação para domínio e apropriação pela comunidade onde o BCD for 

instalado (SILVA JÚNIOR, 2006).  

Em sua fala, a gestora G2 relata que o BCD Cocais firmou parceria com a UFBA para 

a criação dos BCDs piauienses Opala, Marruás e Retiro, sendo responsável por acompanhar a 

implantação da metodologia bancária. 

 

Depois da experiência do nosso banco foram implantados três novos bancos e criada 

a Rede de BCDs do Piauí. O Banco dos Cocais acompanhou a implantação dos bancos 

Marruás de Porto, Opala de Pedro II e Retiro de Esperantina através de um projeto 

conjunto com a UFBA. Na discussão do banco, a questão da economia é um braço, 

tem um outro objetivo por trás. Não é só a implantação do banco pra gerar renda, é 

uma outra discussão social, ideológica, cultural, ambiental e entender que o BCD é 

um banco das pessoas e elas precisam internalizar isso para que o banco dê certo, 

porque se não tiver internalizado sempre vai ter as pessoas que estão a favor e as que 
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estão contra, mas grande parte das pessoas tem que compreender que é um banco da 

comunidade que elas precisam instalar, tá usando os serviços do banco e se sentir parte 

disso. Não é só implantar bancos nos municípios, é ter um diálogo, uma discussão, 

identificar se o município está preparado para receber essa experiência de BCDs a 

partir de discussões solidárias, econômicas, sociais. Esse é o principal desafio de 

implantação de bancos nos municípios e com relação a essa identidade social, cultural, 

identificar se tem isso internalizado nas pessoas (G2). 

 

A gestora G2 ressalta que a implementação de BCDs pressupõe que a comunidade já 

possua uma certa maturidade e esteja preparada para adquirir uma consciência de coletividade, 

pois a apropriação do BCD por parte da população local é fundamental para que a iniciativa se 

torne bem-sucedida e possibilite ganhos individuais e coletivos. Sobre isso, Silva Júnior et al. 

(2008) enfatizam que o início de implantação de um BCD deve partir do desejo da própria 

comunidade, ainda que existam motivação e processos de estimulação por parte de agentes 

externos, tais como as universidades ou o poder público local.   

Além disso, outros requisitos são necessários, tais como capital financeiro para o fundo 

de crédito, recursos para pagamento das despesas operacionais, organização comunitária 

(associação, fórum, conselho); recursos humanos capacitados (agentes ou gerente de crédito) e 

assessoramento para assimilação da tecnologia pela comunidade (SILVA JÚNIOR, CALOU; 

GONÇALVES, 2008). 

Da parte dos beneficiários, à exceção de B6, os demais não têm conhecimento de que o 

BCD Cocais apoia a implantação de outros BCDs no estado. Isso demonstra que o BCD Cocais 

necessita conscientizar a população sobre a importância desse trabalho a fim de que haja um 

maior acompanhamento e reconhecimento da comunidade.  

 

Sim, o G1 participa. Quando é pra fundar outro banco na cidade, tipo esse, ele vai lá 

e trabalha nessa função, dá palestra, orienta como é. Teve até uma vez que, estava 

sendo fundado lá em Porto, eu fui com ele porque tinha uma sessão pra ser aprovado 

o projeto, tive a oportunidade de ver o trabalho dele (B6). 

 

O beneficiário B6 afirma que acompanhou a implantação do BCD Marruás de Porto, 

tendo assistido à sessão de aprovação do projeto. Como o pai do beneficiário B6 faz parte do 

Conselho Gestor, o filho possui alguma familiaridade com a causa do BCD Cocais e demonstra 

um maior entendimento sobre a dinâmica da iniciativa, podendo sinalizar uma predisposição 

futura para o engajamento nos seus processos participativos de gestão. 

Acompanhando o V Encontro da Rede Brasileira de BCDs, que ocorreu virtualmente 

em junho de 2020, foi possível verificar que, em nível nacional, os organizadores e participantes 

do evento firmaram o propósito de avançar nos projetos de expansão e implantação de BCDs 
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no país, tanto no que diz respeito aos BCDs físicos, quanto ao BCDs digitais, por meio da 

plataforma e-dinheiro (LEAL, 2020).  

Entre os gestores, pesquisadores do campo da economia solidária, finanças solidárias e 

dos BCDs existe uma expectativa de que o poder público, em nível federal, estadual e 

municipal, bem como o Banco Central, disponha-se a subsidiar investimentos de apoio à 

replicação das experiências de BCDs no país, através de políticas públicas para a inclusão 

socioeconômica em territórios vulneráveis, tendo em vista a utilidade social dessas iniciativas 

(SILVA JÚNIOR; RIGO; PASSOS, 2015). 

Sendo assim, mediante a consonância entre os discursos dos gestores e do beneficiário, 

podemos deduzir que o BCD Cocais tem trabalhado no sentido de viabilizar a replicação da sua 

metodologia por meio da implantação e do acompanhamento de novos BCDs no estado do 

Piauí. 

A subcategoria “produção de conhecimento sobre o território” evidencia a geração de 

informações sobre o contexto socioeconômico do município que envolve a participação da 

população. Consoante Silva Júnior (2016), a produção de conhecimento está relacionada a 

estudos realizados pelo BCD que contribuam para entender o território e a melhorar o impacto 

das ações do BCD a partir do engajamento da comunidade no planejamento, coleta e avaliação 

dos dados.  

De acordo com Silva Júnior (2016), os estudos dessa natureza compreendem o 

mapeamento da produção e consumo, da fome e da pobreza, da circulação das moedas sociais, 

dos fatores de riqueza inerentes ao território, do acesso a serviços públicos, entre outros. Os 

gestores G1 e G2 do BCD Cocais não mencionaram ações que tenham sido realizadas para a 

produção de conhecimento sobre o contexto socioeconômico no município.  

A maioria das informações sobre o território estão contidas nos principais relatórios e 

diagnósticos disponibilizados virtualmente nas bases de dados das instituições públicas oficiais 

de Geografia e Estatística, tais como o IBGE, a CPRM, a Fundação CEPRO e o SEBRAE, 

responsáveis por mapear o perfil demográfico, socioeconômico, fisiográfico, geológico e 

hídrico de São João do Arraial. 

 Os beneficiários B1, B2, B3 e B5 não têm ciência das ações do BCD Cocais sobre 

produção de conhecimento. Por sua vez, o beneficiário B4 faz alusão a um estudo relacionado 

ao manejo do jaborandi e o beneficiário B6 menciona a sua participação em uma pesquisa sobre 

educação financeira. 
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Eu acho que sim porque eu tinha uma colega que estudou sobre o projeto do jaborandi, 

acho que ela não estuda mais não (B4). 

 

Nós estávamos fazendo uma pesquisa sobre educação financeira promovida pelo 

Instituto e o banco participava, eu participei também. Tem esse trabalho ensinando o 

povo sobre educação financeira (B6).  

 

Nos resultados dos seus estudos, Pacheco (2016) aponta que o BCD Cocais participou 

do projeto de valorização do jaborandi em parceria com a Agência de Cooperação Técnica 

Alemã GIZ, cujo objetivo era organizar o extrativismo sustentável e a comercialização do 

jaborandi respeitando a sua cadeia produtiva, como pode ser verificado pela Figura 46. 

Atualmente, a empresa continua realizando o projeto diretamente com os extrativistas nos 

assentamentos rurais do território, mas sem a parceria do BCD Cocais. 

 

Figura 46 – Projeto Manejo sustentável do jaborandi 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2020). 

 

A autora menciona outra iniciativa, o Projeto ADRS (Agente de Desenvolvimento 

Regional Sustentável), destacado na Figura 47, realizado em parceria com o Banco do Brasil 

que consistia na mobilização e na organização das cadeias produtivas de ovinos e caprinos, 

caju, babaçu e apicultura, fornecendo assistência técnica, acesso ao crédito, capacitações, além 

de organização produtiva e social para as famílias participantes. 
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Figura 47 – Projeto ADRS ProCocais 

 

          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2020) 

 

Os respectivos projetos acima mencionados permitiram a geração de informações sobre 

as principais atividades agrícolas do município, reconhecidas como fatores de riqueza 

característicos do território, o que vem ao encontro do entendimento de Silva Júnior (2016) 

sobre as ações de BCDs voltadas para a produção de conhecimento no contexto socioeconômico 

local.  

O beneficiário B6 explica que acompanhou uma pesquisa promovida pelo Instituto 

Palmas com a participação do BCD Cocais que se constituiu como base para o trabalho 

formativo posterior de educação financeira junto à população local.  

Apesar de não terem sido relatadas pelos gestores ações voltadas à produção do 

conhecimento socioeconômico no território, alguns beneficiários identificaram ações voltadas 

para a geração de informações sobre o município, o que leva à compreensão de que o BCD 

Cocais tem participado na produção de conhecimento sobre São João do Arraial por meio de 

projetos de parceria com outras instituições e com a participação da população local.   

A subcategoria “produção em ciência e tecnologia” sinaliza a inovação em pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico de uma expertise cidadã coletiva e competências fortalecidas na 

dinâmica local. Consoante Silva Júnior (2016), a produção em ciência e tecnologia está 

relacionada a projetos de parceria do BCD com instituições de pesquisa e ensino superior para 

colaboração em estudos e desenvolvimento de tecnologias, bem como a constituição de 

laboratório pelo BCD para projeção e criação de produtos e serviços adequados às necessidades 
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da população, entre outros. 

Segundo Souza (2012), por trás das reflexões sobre ciência e tecnologia, tem lugar uma 

discussão mais ampla que questiona como a ciência e tecnologia podem ajudar a fortalecer os 

empreendimentos de economia solidária e qual o lugar da economia solidária dentro da política 

nacional de ciência e tecnologia. Nessa política, existem quatro eixos: a) fortalecimento do 

sistema nacional de ciência e tecnologia; b) apoio à pesquisa na empresa tradicional; c) apoio à 

pesquisa e desenvolvimento em temas estratégicos relacionados à soberania nacional; e d) apoio 

a tecnologias para o desenvolvimento social. 

Desse modo, o quarto eixo parece ser aquele mais alinhado aos empreendimentos de 

economia solidária dentro da política nacional de ciência e tecnologia. Nesse sentido, a presença 

desse eixo demonstra o reconhecimento da importância das tecnologias para o desenvolvimento 

social ou das tecnologias sociais. 

Os gestores G1 e G2 não fizeram referência a ações do BCD Cocais que tenham sido 

realizadas para a produção de ciência e tecnologia no município. Os beneficiários também não 

mencionaram iniciativas do tipo. 

De fato, as pesquisas sobre economia solidária, em sua grande maioria, tem sido 

realizadas a partir de editais de apoio à pesquisa em que pesquisadores de universidades, centros 

de pesquisas e incubadoras tecnológicas de empreendimentos econômicos solidários 

coordenam projetos e estimulam o desenvolvimento de estudos em comunidades locais com a 

cooperação de empreendimentos coletivos no intuito de conjugar os saberes locais aos saberes 

acadêmicos (SOUZA, 2012).   

Nas observações de campo, foi possível identificar que o BCD Cocais autoriza 

pesquisadores a realizar estudos e pesquisas sobre o BCD Cocais. Essa abertura possibilitou a 

conclusão de algumas pesquisas, mapeadas mediante uma revisão sistemática de literatura 

(Apêndice A) elaborada no início do doutorado para a definição da temática de estudo. O 

Quadro 11 descreve as pesquisas que tiveram o BCD Cocais como objeto de estudo. 

 

Quadro 11 - Pesquisas realizadas sobre o BCD Cocais 

Autor/Ano Título da pesquisa científica – IES responsável 

Costa (2010) Banco dos Cocais: uma experiência inovadora de bancos comunitários – 

(INSTITUTO PÓLIS) 

Pacheco (2016)  A inserção social do Banco dos Cocais no município de São João do Arraial/PI – 

Universidade Estadual Paulista (UNESP)   

Brasil (2017) Empreendimentos solidários femininos: a experiência de um banco comunitário de 

desenvolvimento – Universidade de Fortaleza (UNIFOR) 

Farias (2018) Gestão de bens comuns e inovação social: o caso do banco comunitário dos Cocais – 

Universidade Federal de Sergipe (UFS) 
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Santos (2018) Parcerias interorganizacionais em iniciativas de bancos comunitários – Universidade 

Federal de Sergipe (UFS)  

Costa; Rigo (2018) Banco comunitário, moeda social e território: análise do circuito monetário alternativo 

em dois territórios no Piauí – Universidade Federal da Bahia (UFBA) 

Farias; Soares; Freitas 

(2019) 

Gestão de bens comuns por meio da inovação social: o caso do banco comunitário dos 

Cocais – Universidade Federal de Sergipe (UFS) e Universidade Federal de Viçosa 

(UFV) 

Brasil; Schilling; 

Mesquista (2019) 

Empreendimentos solidários femininos: a experiência de um banco comunitário de 

desenvolvimento – Universidade Estadual do Piauí (UESPI), Universidade de 

Fortaleza (UNIFOR) e Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí 

(IFPI)  

Fonte: Elaboração própria (2020). 

 

De acordo com o Quadro 11, verificamos que, no período de 2010 a 2019, foram 

encontrados 08 (oito) trabalhos científicos, entre artigos, teses e dissertações disponíveis nas 

bases virtuais, que tiveram como foco o BCD Cocais. Considerando que o início das atividades 

do BCD Cocais ocorreu em dezembro de 2007, percebemos que os pesquisadores vêm 

acompanhando o desenvolvimento das ações e impactos da instituição, praticamente, desde a 

sua implantação em São João do Arraial. 

Os achados demonstram que existe uma demanda por parte da academia para a produção 

de conhecimento sobre o campo dos BCDs e, consequentemente, a disponibilidade do BCD 

Cocais em colaborar com as pesquisas da área. Essa postura corrobora com a afirmação de Silva 

Júnior (2016) sobre produção em ciência e tecnologia a partir da realização de projetos de 

parceria do BCD com instituições de pesquisa e ensino superior para colaboração em estudos. 

Nesse sentido, o BCD Cocais realizou parcerias com o Instituto Pólis e com diversas 

universidades e institutos (UNESP, UFBA, UFPB, IFPI, UESPI, UNIFOR, UFSE, UFS e 

UFV), tendo colaborado para a realização de investigações sobre economia solidária, finanças 

solidárias e BCDs. 

No âmbito da ciência e tecnologia, Souza (2012) destaca que, no campo da economia 

solidária, são necessárias reflexões sob dois aspectos: o primeiro aspecto diz respeito aos 

recursos humanos e sobre quem são os profissionais da economia solidária, nesse sentido, 

definir o perfil profissional dos seus gestores é fundamental para estimular e fomentar a 

formação dessas pessoas com vistas ao desenvolvimento dos empreendimentos; o segundo 

aspecto refere-se aos indicadores de tecnologia que geralmente tem como resultado tecnológico 

a criação de produtos e o registro de patentes. Identificar quais os indicadores da economia 

solidária nessa área de transferência de tecnologia é essencial para auxiliar as associações e 

cooperativas a se tornarem mais competitivas, a partir de resultados que possam estar 
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relacionados a uma patente social junto a instituições de propriedade e registro de marcas e 

patentes (SOUZA, 2012). 

Em nível nacional, o BCD Cocais tem participado dos eventos promovidos pela Rede 

Brasileira de BCDs, a exemplo do V Encontro on-line que aconteceu entre os dias 08 e 12 de 

junho de 2020, com a presença de escritores, políticos, gestores públicos, pesquisadores e 

simpatizantes da temática, tanto em nível nacional quanto internacional. Na oportunidade, o 

gestor do BCD Cocais fez parte da mesa de debates buscando socializar sua experiência para 

os públicos interessados na ambiência dos BCDs (LEAL, 2020).  

Dessa forma, apesar da ausência dos discursos de gestores e beneficiários, foi possível 

identificar a partir da inserção em campo que o BCD Cocais tem contribuído com a produção 

em ciência e tecnologia por meio da participação em projetos de instituições de pesquisa e 

ensino superior para colaboração nos estudos. 

A subcategoria “parcerias estratégicas” evidencia parcerias internas e externas ao 

município firmadas com entidades que trabalham em projetos conjuntos com o BCD. De acordo 

com Freire (2013), os BCDs são tecnologias sociais caracterizadas como instituições que 

disponibilizam produtos e serviços visando o desenvolvimento econômico de territórios 

vulneráveis, podendo realizar parcerias com entidades públicas e privadas para o alcance de 

objetivos sociais. 

De acordo com Melo (2019), os BCDs que formam parcerias com instituições, tais como 

sindicatos, igrejas, órgãos públicos, ONGs, universidades, associações e demais 

empreendimentos de economia solidária para auxiliar na consecução dos seus trabalhos, 

conseguem manter e desenvolver suas atividades de modo contínuo. 

Segundo o gestor G1, o trabalho do BCD Cocais é realizado por meio de parcerias 

fundamentais e indispensáveis. Em sua fala, esse gestor cita os seguintes parceiros: Instituto 

Palmas, Prefeitura e Secretarias Municipais (da mulher, de assistência social e outras), 

Fundação Banco do Brasil, MIQCB (Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco 

Babaçu), SAF (Secretaria da Agricultura Familiar), Sindicato dos Trabalhadores Rurais, 

comerciantes locais e igrejas. 

 

A gente procura dialogar com os nossos parceiros e envolver a sociedade civil e tem 

o poder público, igrejas, sindicatos e outros, porque são esses entes que a gente pode 

pensar junto pra buscar algumas ações. Desde o início a gente teve uma parceria muito 

boa com o poder público e ainda tem até hoje. [...] No início a gente teve uma parceria 

com a CARE Brasil. [...] No ano passado foi criada a Secretaria Municipal da Mulher, 

que é vinculada ao CRAS e a gente também participa de suas ações, nessa pandemia 

a gente conseguiu em parceria com a Secretaria da Mulher, a Fundação Banco do 

Brasil e o MIQCB, algumas cestas pra distribuir. [...] No espaço em que a gente está, 

a gente traz outros profissionais, assistente social, psicóloga pra fazer palestras sobre 
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temas relacionados a atualidade e as nossas temáticas sobre finanças solidárias e 

economia solidária. [...] A gente tá tentando envolver as universidades, o fórum de 

economia solidária, os sindicatos rurais dos municípios. [...] Numa parceria, a gente 

montou um termo de cooperação com a SAF e o Centro Cocais. [...] A gente tem 

parcerias com a Secretaria de Assistência Social, temos cadeiras no Conselho de 

Assistência Social que a gente discute políticas para crianças, jovens, adolescentes, e 

o Centro Cocais, instituição que representa o Banco, tem uma pessoa lá que 

representa. [...] O comercio hoje abre aceitando naturalmente a moeda, é como se não 

tivesse distinção do real pro cocal. [...] A gente se reúne em torno de um problema e 

busca a solução sempre ouvindo o Joaquim do Palmas (G1). 

 

Nesse sentido, as ações do BCD Cocais são viabilizadas e implementadas a partir das 

parcerias firmadas. Nas visitas de campo, verificamos que os principais parceiros do BCD 

Cocais são o Centro COCAIS, a Rede Brasileira de BCDs, a ITES (Incubadora Tecnológica de 

Economia Solidária), a Prefeitura Municipal de São João do Arraial e a Caixa Econômica 

Federal (Figura 48).  

O Centro COCAIS é a instituição gestora do BCD Cocais; a Rede Brasileira de BCDs e 

o Instituto Palmas fornecem a assessoria técnica necessária para a gestão do BCD Cocais; a 

ITES é a entidade de apoio e fomento à economia solidária responsável por acompanhar a 

implementação de BCDs no Piauí; a Prefeitura Municipal possui um convênio com o BCD 

Cocais para pagamento de terceirizados e recebimentos de tributos; e, por fim, a Caixa 

Econômica Federal credencia o BCD Cocais a atuar como correspondente bancário “Caixa 

Aqui” (LEAL, 2020).  

Na Figura 48 podemos ver os nomes das instituições parceiras em destaque na fachada 

do BCD Cocais. 

 

Figura 48 – Instituições parceiras do BCD Cocais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pessoal da pesquisadora (2020). 

 

De acordo com Silva Júnior (2016), muitos BCDs foram criados nos territórios através 
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de parcerias institucionais com entidades de apoio (incubadoras universitárias e ONGs 

especializadas em economia solidária), o poder público (municipal, estadual e federal) e ainda 

instituições financeiras (correspondente bancário de bancos comerciais). A gestora G2 explica 

que o BCD Cocais sempre busca o apoio de parcerias para realizar suas ações, mas também é 

requisitado a formar parcerias, a exemplo do convênio firmado com o Piauí Fomento, agência 

estadual de desenvolvimento que fornece microcrédito produtivo e orientado através do BCD 

Cocais. 

 

O nosso trabalho é conjunto com parcerias em algumas comunidades ou no município 

com ações apoiando, identificando e vendo como cada parceiro pode atuar. [...] 

Identificando parceiros que podem ajudar. E os parceiros buscam o banco para estar 

fazendo essas discussões. É um trabalho que não dá para fazer só. A gente tem que 

buscar parcerias, a gente consegue ter a parceria com o município e isso é muito 

importante. [...] O governo do estado identificou através da agência governamental 

Piauí Fomento, nos procurou e hoje é um parceiro que quer expandir essa ação para 

outros municípios. Temos uma parceria com a coordenadoria de políticas públicas 

para as mulheres. A gente participa do grupo gestor. [...] Amanhã de manhã a gente 

vai pra uma comunidade pobre. Vamos levar a coordenadoria de mulheres, a 

prefeitura municipal, o sindicato e o centro. Ações como essas aonde a gente vai e 

leva outros parceiros, a coordenadoria de mulheres, o CRAS, a assistente social para 

juntas, a gente identificar problemas e vê como cada parceiro pode atuar. [...] A 

instituição parceira que mais trata da questão do ambiente é o movimento das 

quebradeiras, é um parceiro nosso relacionado ao meio ambiente (G2).  

 

As parcerias estabelecidas com o poder público municipal e com os comerciantes de 

São João do Arraial têm sido fundamentais para a consolidação do BCD Cocais. Silva Júnior 

(2016) enfatiza que o BCD Cocais firmou-se em São João do Arraial porque sua apropriação 

foi efetivada pela comunidade local e sua institucionalização foi amparada pelo poder público 

municipal, ou seja, mediante parcerias com a população e a prefeitura. 

Na inserção de campo, acompanhamos a reunião presencial da Rede Piauiense de BCDs, 

oportunidade em que foi amplamente discutida a necessidade de se buscar parceiros nacionais 

e internacionais com vistas a angariar recursos, principalmente para a formação do fundo de 

crédito dos BCDs (LEAL, 2020).  

Ressalte-se que a formação do fundo de crédito é uma das principais dificuldades 

enfrentadas pelos BCDs em todo o país (SILVA JÚNIOR, 2007). Por isso, torna-se necessária 

a captação de recursos mediante doações de pessoas físicas, jurídicas e de associados, poupança 

comunitária, organização de eventos, feiras, bazares, prestação de serviços, vendas de produtos, 

parcerias institucionais, financiamento de projetos e acesso a linhas de crédito de instituições 

financeiras públicas (MELO, 2019). 

Entre os beneficiários, B5 foi o único que mencionou ter ciência de uma parceria do 

BCD Cocais com o Banco do Brasil para fornecimento de crédito. Os demais beneficiários não 
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têm conhecimento de trabalhos que o BCD Cocais tenha realizado mediante a constituição de 

parcerias. “Essas parcerias deles aqui, eu acho que são com o Banco do Brasil porque quando 

eu faço o empréstimo me dizem: o seu dinheiro vem do Banco do Brasil. Então, ele é parceiro 

dele nesse ponto” (B5). 

O discurso do beneficiário corrobora com as evidências encontradas no campo que 

sinalizam a formação de parcerias por parte do BCD Cocais. Tais resultados são reforçados a 

partir do entendimento de Paiva (2015), para quem duas premissas parecem importantes na 

direção da sustentabilidade dos BCDs: o assessoramento técnico e a capacidade de articulação 

de parcerias para a viabilidade econômica das experiências. Dessa forma, a capacidade de 

articulação da gestão dos BCDs na formação de parcerias apresenta-se como requisito 

fundamental para a sobrevivência da instituição. 

Portanto, diante dos discursos de gestores e do beneficiário, bem como das observações 

realizadas nas visitas de campo, entendemos que o BCD Cocais tem fortalecido a sua 

capacidade de articulação, formando parcerias estratégicas internas e externas ao município de 

São João do Arraial para a realização de projetos e o encaminhamento das atividades junto à 

comunidade local. 

A subcategoria “orientação técnica” evidencia a atuação de gerentes ou agentes de 

crédito por meio de orientação e/ou visitas técnicas para acompanhamento da atividade 

produtiva. Segundo Melo (2019), a metodologia adotada pelos BCDs na oferta de microcrédito 

possibilita uma melhor qualidade no uso do dinheiro, na medida em que são fornecidas 

orientações a partir de esclarecimentos sobre como os tomadores devem lidar com o crédito 

concedido.  

Nesse sentido, o gestor G1 comenta que o BCD Cocais trabalha com o microcrédito 

produtivo orientado, considerando uma metodologia interna e outra externa. 

 

A gente trabalha com o microcrédito produtivo orientado e toda vez que uma pessoa 

solicita um crédito a gente tem um processo que segue uma metodologia interna que 

vai desde o cadastro do beneficiário que a gente faz que passa pelo CAC para o crédito 

ser aprovado e liberado até uma metodologia externa onde a gente faz um 

acompanhamento pra ver se o cliente aplicou ou vai aplicar o crédito naquele objetivo 

que ele está se propondo, então a gente faz uma visita, tira as fotos da atividade da 

pessoa, registra pra saber se ele já tem e a gente faz uma visita depois pra saber se ele 

aplicou ou não. Nesse sentido, a gente faz orientações, dá sugestões de melhoria, tem 

essa preocupação, porque a gente quer que a pessoa tenha êxito, resultado, a gente tem 

esse cuidado de ir na casa do cliente, conhecer o nosso cliente, ver a realidade e todo 

esse contexto. A gente só libera os nossos créditos mediante acompanhamento (G1). 

 

O gestor G1 explica que a metodologia interna abrange o cadastramento do beneficiário 
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e a análise da sua proposta de crédito. Por sua vez, a metodologia externa envolve a orientação 

técnica do empreendimento, a partir de visitas na casa ou local de trabalho do beneficiário para 

acompanhamento da atividade produtiva, fornecimento dos direcionamentos necessários e 

confirmação da aplicação dos recursos recebidos.  

A metodologia de concessão de microcrédito produtivo e orientado que prevê o 

acompanhamento e a orientação às atividades produtivas foi instituída pela Medida Provisória 

nº 226, de 29 de novembro de 2004. Essa modalidade de crédito integra o Programa Nacional 

de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO) criado no âmbito do Ministério do Trabalho e 

Emprego, tendo como objetivo incentivar a geração de trabalho e renda entre os 

microempreendedores populares (BRASIL, 2004). 

Segundo Araújo (2009), o PNMPO determina que o atendimento ao beneficiário dos 

recursos seja feito por pessoas capacitadas a efetuar o levantamento socioeconômico e prestar 

orientação sobre o planejamento e desenvolvimento do empreendimento, e ainda que o contato 

com o beneficiário seja mantido durante o período do contrato, para acompanhamento e 

orientação, com vistas ao melhor aproveitamento e aplicação dos recursos, bem como ao 

crescimento e sustentabilidade da atividade econômica. 

Abramovay (2008) ressalta que a situação de pobreza do beneficiário do crédito, 

agravada pela ausência de orientação técnica e falta de acesso ao mercado de comercialização 

constituem fatores de risco que levam um devedor à inadimplência para com uma organização 

financeira, impedindo-o de investir no empreendimento e levando-o a utilizar o recurso 

emprestado para a sua sobrevivência. Portanto, na medida em que o BCD fornece assessoria 

técnica aos beneficiários por meio de gerentes ou agentes de crédito capacitados, contribui para 

a viabilidade dos empreendimentos e atua preventivamente para reduzir o risco de 

inadimplência.  

A Figura 49 retrata alguns beneficiários realizando operações financeiras nas 

dependências do BCD Cocais.  
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Figura 49 – Atendimento de beneficiários nas dependências do BCD Cocais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal da pesquisadora (2020). 

 

Na Figura 49, observamos que, por conta da pandemia da COVID-19, os beneficiários 

necessitam seguir os protocolos de biossegurança que exigem o uso de máscara, álcool em gel 

para higienizar as mãos e distanciamento social no atendimento. 

De acordo com Rigo et al. (2015), no âmbito dos BCDs, considera-se inadimplente 

somente o tomador de crédito que não negocia sua dívida ou que atrasa o pagamento sem 

qualquer justificativa. Essa noção de inadimplência é adotada pela quase totalidade dos BCDs. 

No caso do BCD Cocais, os beneficiários B2, B3 e B5 afirmam que tem recebido o 

acompanhamento do gerente de crédito para orientação sobre a aplicação dos recursos nas suas 

atividades produtivas.  

 

Já tive entrevistas em casa com pessoas do banco. O ano passado, atrasado, já teve 

pessoas pra saber as necessidades, ver o que a gente faz com o empréstimo do banco 

(B2). 

 

Quando vai terminando pra renovar, ele tem que ir lá pra tirar retrato de quem tá 

trabalhando, que é pra o recurso sair mais ligeiro, pra renovar os empréstimos de novo. 

Quando tá chegando a época de plantar o G1 vai lá e ajeita (B3). 

 

Eu fui fazendo de vinte e cinco, depois: “o banco já aumentou pra cinquenta”. Tem que 

saber em que vai aplicar. Eu vou comprar ração pra porco. Depois eu vim e fiz de novo 

e então disse: “o banco já chegou cem.” Tem que saber pra quê, vamos comprar porco, 

ração e a gente vem até hoje fazendo isso. Tudo o que a gente trabalha com o banco, 

tem que aplicar no que você faz. Porque se você faz um empréstimo pra comprar porco, 

você só vai ter lucro se cobrir com aquele objeto ali, não desviar pra outra coisa porque 

se desviar não tem (B5). 
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Os discursos dos beneficiários vão ao encontro do que defende Melo (2019) que destaca 

que, durante a orientação técnica realizada pelos BCDs, os beneficiários são esclarecidos sobre 

noções básicas de educação financeira, a partir da conscientização de que o crédito recebido 

gera responsabilidades, mas também possibilidades de melhorias em seus empreendimentos e 

no seu bem-estar de forma sustentável. Desse modo, entendemos que tal prática, além de 

colaborar para o êxito do empreendimento, também se configura como um trabalho preventivo 

da inadimplência por parte dos beneficiários. 

Sendo assim, a partir dos discursos do gestor e dos beneficiários, entendemos que a 

orientação técnica vem sendo realizada pelo BCD Cocais por meio do gerente de crédito, que 

faz o acompanhamento da aplicação dos empréstimos nas atividades produtivas dos 

beneficiários. 

Para condensar as análises relativas à categoria socioinstitucional, apresentamos um 

quadro-síntese das evidências encontradas, conforme esquematização constante no Quadro 12: 

 

Quadro 12 – Quadro-síntese dos resultados da categoria Socioinstitucional 

Categoria Socioinstitucional 

Subcategoria Narrativa dos Gestores Percepção dos 

Beneficiários 

Reflexões sobre os 

relatos 

Gestão participativa G1 e G2 apontam as 

iniciativas de gestão 

participativa do BCD 

Cocais. 

B1, B5 e B6 opinam 

sobre a gestão do BCD 

Cocais e B2, B3 e B4 

preferem não opinar. 

As ações do banco têm 

sido voltadas para a 

gestão participativa, mas 

necessitam ser 

intensificadas. 

Voluntariado G1 e G2 confirmam o 

trabalho voluntário dos 

gestores do BCD Cocais. 

B2 e B3 percebem o 

voluntariado na gestão do 

BCD Cocais. B1, B4, B5 

e B6 não reconhecem o 

trabalho voluntário. 

O voluntariado vem 

sendo promovido no 

BCD Cocais no âmbito 

da gestão, mas não tem 

sido ampliado para a 

comunidade em geral. 

Transparência G1 e G2 destacam a 

prestação de contas do 

BCD Cocais para o 

Conselho Gestor 

B1, B2 e B3 não têm 

ciência das ações de 

gestão do BCD Cocais. 

B5 tem conhecimento da 

prestação de contas. 

O BCD Cocais não tem 

conseguido promover a 

transparência na gestão 

junto à comunidade. 

Aprendizagem 

organizacional 

G1 e G2 mencionam a 

aprendizagem 

organizacional no âmbito 

do Conselho Gestor do 

BCD Cocais. 

Nenhum dos 

beneficiários participou 

de processos de 

aprendizagem 

organizacional. 

A aprendizagem 

organizacional tem 

ocorrido no nível de 

gestão do BCD Cocais, 

todavia não envolve a 

comunidade. 

Inovação social G1 e G2 descrevem as 

ações do BCD Cocais.  

B1 e B4 reconhecem as 

ações de inovação social 

do BCD Cocais. 

O BCD Cocais vem 

promovendo práticas de 

inovação social. 

Replicação da 

metodologia bancária 

G1 e G2 explicam a 

estratégia adotada pelo 

BCD Cocais.  

B6 acompanhou o 

trabalho do BCD Cocais 

na criação de BCDs. Os 

demais beneficiários não 

têm ciência. 

A replicação da 

metodologia bancária do 

BCD Cocais vem sendo 

realizada pelos gestores. 
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Produção de 

conhecimento sobre o 

território 

G1 e G2 não apontaram 

ações do gênero. 

B6 acompanhou pesquisa 

sobre educação 

financeira. Os demais 

beneficiários não 

possuem conhecimento. 

A produção de 

conhecimento sobre o 

território tem sido 

realizada a partir de 

projetos conjuntos com 

outras instituições. 

Produção em ciência e 

tecnologia 

G1 e G2 não mencionam 

ações do tipo. 

Os beneficiários não 

reconheceram nenhuma 

iniciativa. 

A produção em ciência e 

tecnologia tem sido 

promovida por meio de 

pesquisas de institutos e 

universidades. 

Parcerias estratégicas  G1 e G2 citam as 

parcerias do BCD Cocais. 

B5 identifica parceiro do 

BCD Cocais. 

O fortalecimento e a 

ampliação de parcerias 

estratégicas vêm sendo 

promovidos pelo BCD 

Cocais.  

Orientação técnica G1 explica as táticas do 

BCD Cocais. 

B2, B3 e B5 confirmam 

as ações do BCD Cocais. 

A orientação técnica tem 

sido implementada pelo 

BCD Cocais. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

Considerando que a categoria “socioinstitucional” tem como enfoque os valores de 

governança voltados à gestão social, sua análise a partir de dez indicadores integrados buscou 

verificar o processo de construção e participação na gestão, bem como a inovação social de 

ações, projetos e métodos efetivados pelo BCD Cocais para fomentar a democracia na gestão. 

As evidências da categoria socioinstitucional, sintetizadas no quadro-síntese 12, 

possibilitam a compreensão de que o processo de construção e participação na gestão, bem 

como a inovação social de ações, projetos e métodos do BCD Cocais vêm sendo promovidos a 

partir de esforços para tornar a gestão mais participativa, pelo trabalho voluntário dos gestores, 

pelo estímulo à inovação social, por meio da replicação da metodologia do BCD, a partir da 

produção de conhecimento sobre o território e da produção em ciência e tecnologia, pela 

formação de parcerias estratégicas e mediante a orientação técnica dos beneficiários. 

França Filho (2012) considera que os empreendimentos econômicos solidários 

possuem, em sua dimensão social, a competência de construir relações sociais colaborativas 

com base em valores de confiança e solidariedade. Nesse âmbito, a análise da categoria 

“socioinstitucional” demonstrou que as práticas mais relacionadas ao enfoque social vêm sendo 

intensificadas pelo BCD Cocais nas subcategorias “voluntariado”, “inovação social” e 

“orientação técnica”.    

Para Silva Júnior (2016), a esfera institucional desses empreendimentos envolve uma 

governança interna mais participativa e democrática, bem como sua inovação social e solidária, 

com possíveis efeitos de propagação externa, no intuito de responder às necessidades 

socioeconômicas não providas pelo Estado ou inacessíveis ao mercado. Sob o aspecto 
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institucional da categoria, as análises revelaram que as ações relativas às subcategorias “gestão 

participativa”, “replicação da metodologia bancária”, “produção de conhecimento sobre o 

território”, “produção em ciência e tecnologia” e “parcerias institucionais” têm sido estimuladas 

pelo BCD Cocais em São João do Arraial. 

As subcategorias “transparência” e “aprendizagem organizacional”, não contempladas 

pelo BCD Cocais, podem dificultar o processo democrático e participativo da gestão social, 

demandando maiores investigações por parte dos gestores a fim de verificar como tais aspectos 

podem ser viabilizados com vistas a potencializar os propósitos do BCD Cocais para que os 

valores de governança sejam mais fortalecidos no território. 

Após a finalização das análises sobre a categoria “socioinstitucional”, faremos a 

conclusão do construto da Utilidade Social. 

 

4.1.6 Considerações sobre o construto da “Utilidade Social”  

 

Segundo Fraisse (2008), a constatação da utilidade social das iniciativas de economia 

solidária vem se tornando um requisito para estabelecer sua legitimidade em relação aos 

governos e à opinião pública. Daí o interesse dessas instituições em favorecer a construção e o 

teste de ferramentas que permitam identificar e medir o impacto social de suas atividades sobre 

seu ambiente.  

Visando atingir os objetivos da pesquisa, foram minuciosamente analisadas as 

categorias “socioambiental”, “sociopolítica”, “sociocultural”, “socioeconômica” e 

“socioinstitucional” da Utilidade Social no âmbito do BCD Cocais, a partir das suas 

subcategorias, cujos resultados sintetizamos a seguir. 

  A análise da utilidade social em sua categoria “socioambiental” possibilitou a 

compreensão de que a gestão do BCD Cocais tem buscado promover o bem-estar e a 

sustentabilidade em São João do Arraial por meio de ações que visam ampliar a autonomia e o 

empoderamento humano e comunitário, fortalecer as relações sociais na comunidade, 

incentivar o consumo responsável e valorizar o desenvolvimento humano para, com isso, 

alcançar a coesão social e robustecer os valores de solidariedade no território. 

A análise também apontou que as iniciativas para a promoção da educação e proteção 

ambiental, bem como práticas de estímulo aos circuitos econômicos curtos de produção se 

mostraram acanhadas, o que pode demandar ações mais efetivas do BCD Cocais, no intuito de 

atingir os objetivos propostos neste âmbito. 

Os resultados identificados na categoria “socioambiental” podem ser validados a partir 
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dos pressupostos de França Filho e Silva Júnior (2009), para os quais a utilidade social dos 

BCDs deve considerar a sua contribuição para a formação e qualificação das pessoas, bem como 

para o fortalecimento das relações sociais calcadas nos valores de confiança, lealdade e 

solidariedade. 

A apreciação da utilidade social realizada a partir da categoria “sociopolítica” permitiu 

o entendimento de que os gestores do BCD Cocais vêm buscando alargar o acesso a serviços 

públicos e o olhar sobre a coletividade por meio da valorização e incentivo à cultura, bem como 

pela aquisição e melhoria das habitações, objetivando o fortalecimento dos valores de equidade 

para a ampliação da cidadania.   

Os achados encontram embasamento em Jany-Catrice (2014), para quem a utilidade 

social reivindica uma dimensão política consubstancial à economia social e solidária. Intrínseca 

aos modos de organização dos seus empreendimentos ou dos estatutos da economia solidária, 

essa dimensão política é destacada para assinalar que a economia social e solidária participa na 

definição das políticas públicas e da vida compartilhada em sociedade. 

Nesse sentido, os aspectos não contemplados pelo BCD Cocais no que diz respeito à 

oferta de serviços complementares de saúde e educação, à promoção do acesso à informação, 

telefonia e internet, bem como mobilidade no território, podem vir a comprometer as 

capacidades individuais e coletivas para a auto-organização política, a dinâmica associativa e a 

constituição de redes, fundamentais para o processo de empoderamento político da comunidade 

em São João do Arraial.  

O exame da utilidade social realizado por meio da categoria “sociocultural” possibilitou 

compreender que a equidade territorial e o exercício da corresponsabilidade e da ética dos 

indivíduos vem sendo promovidos pela administração do BCD Cocais por meio de práticas 

organizacionais que buscam promover a igualdade de oportunidades, incentivar a participação 

comunitária, o compartilhamento de espaços comuns, a recuperação de registros de história e 

memória local, bem como estimular o associativismo.  

Fraisse (2007) enfatiza que o direito de associação é reconhecido como um “primeiro 

bem” não sujeito à demonstração imediata de sua utilidade social, permitindo que os atores e 

as redes associativas fortaleçam suas capacidades para montar seus projetos, desenvolver suas 

atividades, reivindicar seus pontos fortes e negociar com seus parceiros. 

O exame dessa categoria demonstrou ainda que iniciativas voltadas ao combate à 

violência de gênero e orientação sexual não vem sendo trabalhadas diretamente junto aos 

beneficiários, aspecto que necessita ser mais bem observado pelo BCD Cocais para que a 
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coesão territorial e o senso de pertencimento possam ser potencializados no município.  

Dessa forma, os resultados da categoria “sociocultural” corroboram com o entendimento 

de Fraisse (2008), para quem o reconhecimento do valor social agregado, dos benefícios 

coletivos e das externalidades positivas dos empreendimentos econômicos solidários por parte 

da sociedade é fundamental, podendo vir a convencer potenciais financiadores e autoridades 

locais sobre a necessidade de cofinanciamento público de tais organizações.  

Gadrey (2005b) ressalta que a utilidade social de um empreendimento da economia 

solidária, como os BCDs, não está dissociada de componente econômico. Pelo contrário, uma 

característica da utilidade social desses empreendimentos está, justamente, no forte componente 

econômico que carregam. Todavia, esse componente está a serviço da utilidade social do 

empreendimento, dos benefícios coletivos produzidos e do desenvolvimento endógeno gerado 

no território. 

A investigação da utilidade social em sua categoria “socioeconômica” permite a 

compreensão de que as contribuições econômicas plurais e o bem-estar econômico da 

comunidade vem sendo alavancados pelo BCD Cocais em São João do Arraial por meio de 

iniciativas de gestão que visam gerar e manter empregos; criar, conservar e recuperar 

empreendimentos; estimular o uso do Cocal; produzir riquezas locais; constituir redes 

solidárias; incentivar o consumo local; combater a violência local e educar financeiramente a 

população. 

Porém, o incentivo à inovação tecnológica foi um aspecto não contemplado pela direção 

do BCD Cocais e, consequentemente, a inclusão financeira e digital da comunidade, bem como 

a própria expansão do BCD pode vir a ser prejudicada, passando a exigir dos gestores, a adoção 

de estratégias que possam reverter tal situação a fim de que a pluralidade econômica venha a 

ser maximizada no território. 

França Filho e Silva Júnior (2009) explicam que a utilidade social dos BCDs reside na 

sua constituição, radicalmente distinta das demais organizações. Sua forma de atuação no 

território determina essa particularidade baseada em relações de proximidade e adoção de 

valores substantivos nas práticas negociais tais como confiança, solidariedade e participação 

cidadã.  

Ademais, os BCDs atuam em um campo de atividades cujas demandas não são atendidas 

nem pelo mercado nem pelo Estado. Seu papel institucional, sendo de suma relevância para o 

território, não pode ser desempenhado da mesma forma por outro ente, seja uma empresa, 

organização não-governamental ou o próprio poder público (FRANÇA FILHO; SILVA 
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JÚNIOR, 2009).  

A investigação da utilidade social do BCD Cocais através da categoria 

“socioinstitucional” possibilitou apreender que o processo de construção e participação na 

gestão, bem como a inovação social das ações, projetos e métodos vêm sendo promovidos a 

partir de esforços conjuntos para tornar a gestão mais participativa, pelo trabalho voluntário dos 

gestores, pelo estímulo à inovação social, por meio da replicação da metodologia do BCD, a 

partir da produção de conhecimento sobre o território e da produção em ciência e tecnologia, 

pela formação de parcerias estratégicas e mediante a orientação técnica dos beneficiários. 

Os aspectos relativos ao exercício da transparência e voltados à aprendizagem 

organizacional não contemplados pelo BCD Cocais, fato que pode vir a dificultar o processo 

democrático e participativo da gestão social, demandando ações corretivas da parte dos gestores 

no intuito de potencializar os seus propósitos para que os valores de governança sejam mais 

fortalecidos na comunidade. 

Em suma, as evidências apontadas pelas diversas categorias da utilidade social vão ao 

encontro do entendimento de Gadrey (2004), para quem a utilidade social é a atividade de uma 

organização que tem o resultado e o objetivo de contribuir para a redução das desigualdades 

econômicas e sociais, inclusive pela afirmação de novos direitos, a solidariedade (nacional, 

internacional ou local) e a melhoria das condições coletivas para o desenvolvimento humano 

sustentável (incluindo educação, saúde, cultura, meio ambiente e democracia). 

Para resumir as considerações sobre a Utilidade Social do BCD Cocais, elaboramos um 

quadro-síntese (Quadro 13) que apresenta os resultados encontrados: 

 

Quadro 13 - Quadro-síntese dos resultados do construto de Utilidade Social 

Utilidade Social 

Categorias Subcategorias 

plenamente 

contempladas 

Subcategorias 

parcialmente 

contempladas 

Subcategorias 

não 

contempladas 

Socioambiental 1.Autonomia e empoderamento 

2.Relações sociais 

3.Consumo responsável  

4.Desenvolvimento humano 

5.Educação e proteção 

ambiental 

6.Circuitos econômicos 

curtos de produção 

X 

Sociopolítica 

X 

7.Cultura e Informação 

8.Infraestrutura e 

Transporte 

9.Saúde e educação 

10.Telefonia e internet 

Sociocultural 11.Igualdade de oportunidades 

12.Participação comunitária 

13.Edificação de espaços 

comuns 

14.Registros de 

história/memória local 

15.Associativismo 

X 

16.Combate à violência 

de gênero e orientação 

sexual 

Socioeconômica 17.Geração e manutenção de X 25.Inovação tecnológica 
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empregos 

18.Criação, conservação e 

recuperação de 

empreendimentos 

19.Moeda social 

20.Produção de riquezas no 

território 

21.Redes solidárias 

22.Consumo local 

23.Combate à violência local 

24.Educação financeira 

Socioinstitucional 26.Gestão participativa 

27.Voluntariado 

28.Inovação social 

29.Replicação da metodologia 

bancária 

30.Produção de conhecimento 

sobre o território 

31.Produção em ciência e 

tecnologia 

32.Parcerias estratégicas 

33.Orientação técnica 

X 

34.Transparência 

35.Aprendizagem 

organizacional 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

De acordo com o Quadro 13, das nove subcategorias da categoria “socioeconômica”, 

oito foram atendidas. De seis subcategorias da categoria “sociocultural”, apenas uma não foi 

atendida. Das dez subcategorias da categoria “socioinstitucional”, apenas duas não foram 

contempladas. De seis subcategorias da categoria “socioambiental”, quatro foram atendidas e, 

por fim, das quatro subcategorias da categoria “sociopolítica”, apenas duas foram parcialmente 

contempladas.  

Dessa forma, as categorias que mais se destacaram foram a “socioeconômica”, a 

“sociocultural”, a “socioinstitucional”, a “socioambiental”, sendo que a categoria 

“sociopolítica” apresentou menor impacto.  

Sendo assim, entendemos que a subcategoria “sociopolítica” por ser aquela que 

apresentou o menor número de ações, necessita de intervenções por parte da gestão para 

intensificar as iniciativas dessa natureza, considerando que o empoderamento político da 

comunidade é fundamental para o desenvolvimento do território. 

No que se refere às subcategorias, das trinta e cinco analisadas, 25 (vinte e cinco) foram 

plenamente contempladas, 4 (quatro) foram parcialmente atendidas e 6 (seis) das subcategorias 

não foram consideradas. Tal fato sinaliza que o trabalho do BCD Cocais tem impactado 

positivamente no seu território de atuação, todavia ainda existe um campo de ação que necessita 

ser contemplado no intuito de maximizar seu potencial como agente de desenvolvimento. 

Tais resultados encontram reforço em Gadrey (2005b) ao afirmar que a utilidade social 

em um empreendimento de economia solidária pode ser identificada se em suas práticas estão 
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inseridos princípios de redução das desigualdades econômicas; de fortalecimento do laço social, 

de solidariedade e sociabilidade; e de melhoramento das condições de vida da comunidade em 

um território para o seu desenvolvimento sustentável.  

Para Gadrey (2005b), uma definição “simples” de utilidade social (isto é, não baseada 

em uma lista de critérios) que recebeu uma aprovação bastante ampla é a de Thierry Guillois 

(feita na revisão da legislação fiscal de 1998), ao destacar que existe utilidade social quando a 

comunidade, em sentido amplo ou restrito, também se beneficia dos efeitos produzidos pelos 

serviços associativos, e que esse benefício coletivo é procurado como tal pela associação. 

Desse modo, considerando a definição de Guillois, concluímos que o BCD Cocais se 

configura como um empreendimento econômico solidário de utilidade social, na medida em 

que seus esforços têm se voltado para os benefícios coletivos e, efetivamente, a comunidade 

vem sendo beneficiada, individual ou coletivamente desses serviços associativos em São João 

do Arraial.  

Nesse sentido, os resultados da análise da Utilidade Social apresentam os benefícios 

advindos da atuação do BCD Cocais em São João do Arraial, bem como sinalizam as áreas que 

ainda não foram contempladas pela sua ação. A partir disso, entendemos que a atuação de um 

BCD em determinado território envolve um trabalho de melhoria contínua a ser realizado por 

meio de uma construção coletiva para o bem comum e, para tanto, necessita de apoio financeiro 

e institucional de outras organizações da sociedade civil, do Estado e do mercado. 

Concluídas as análises relativas ao construto da utilidade social, iniciamos as 

investigações acerca do construto da Cidadania.  

 

4.2 As práticas de Cidadania do BCD Cocais 

 

Objetivando entender como ocorre a promoção da cidadania em um BCD a partir da sua 

atuação em determinado território, nesta subseção são descritas as práticas de Cidadania 

fomentadas a partir da atuação do BCD Cocais de acordo com as categorias “civil”, “política”, 

“social” e “difusa” da Cidadania segundo a ótica dos entrevistados (gestores e beneficiários de 

São João do Arraial), ao tempo em que contrastamos suas percepções e realizamos a discussão 

com a base teórica da temática.  

A apresentação dos resultados segue uma estrutura pré-definida em que abordaremos as 

categorias e subcategorias da Cidadania, analisando-as separadamente. Após a análise de cada 

categoria, teremos a sua percepção por meio do quadro-síntese dos resultados, acompanhado 
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das suas respectivas considerações. Ao final da análise de todas as categorias, apresentaremos 

a conclusão relativa à Cidadania.  

As análises das subcategorias obedecem à seguinte lógica interna, iniciaremos fazendo 

uma breve referência sobre o que está sendo tratado em cada subcategoria, exibiremos os nossos 

achados, a confrontação dos discursos dos gestores e beneficiários e discutiremos a relação 

entre a teoria e a prática com base na literatura especializada.  

 

4.2.1 Categoria “Civil” 

 

A categoria “civil” possui a competência de demonstrar o envolvimento dos indivíduos 

com questões relacionadas aos direitos e deveres necessários à liberdade individual e às relações 

civilizadas entre as pessoas, possibilitando a vida em sociedade, sendo formada pelas 

subcategorias “obediência às regras sociais”, “mudança de regras injustas”, “liberdade de 

expressão”, “práticas de associação”, “práticas de civilidade” e “responsabilidade civil”, 

“estabelecimento de contratos válidos” e “deveres civis”. 

A primeira subcategoria “obediência às regras sociais” sinaliza a obediência a leis e 

normas que geram o bem-estar coletivo. De acordo com Misoczky (2002) e Pattie, Seyd e 

Whiteley (2003a; 2005), o conhecimento e a obediência às leis e às regras sociais possibilitam 

a criação de um ambiente coletivo civilizado, visto que esses instrumentos promovem a ordem 

social e facilitam uma boa convivência entre as pessoas na medida em que orientam condutas 

e as ações individuais, evitando, assim, o caos na sociedade. 

De acordo com o gestor 1, existem regras pré-estabelecidas pelo BCD Cocais que devem 

ser observadas pelos beneficiários a fim de que a sustentabilidade financeira dos projetos seja 

mantida. No que diz respeito ao microcrédito, precisam ser seguidas as normas que regem os 

limites do fundo de crédito e obedecidos os prazos de pagamento das parcelas para que todos 

os beneficiários possam ter as mesmas oportunidades de crédito. 

 

Nossa inadimplência se torna menor do que outros bancos, porque quando chega uma 

pessoa querendo renovar o crédito, eu faço o seu cadastro [...], mas a gente trabalha 

com uma carteira limitada, quando eu fecho essa carteira, só vai entrar outro se alguém 

devolver para ele entrar [...] seu colega só vai conseguir acessar o crédito se esse que 

você pegou se você devolver, se você pagar, porque o dinheiro que eu vou emprestar 

pra ele é rotativo, só vai chegar nele mediante a sua responsabilidade da sua devolução 

(G1). 

 

Segundo o gestor G1, para que novos empréstimos sejam concedidos ou renovações 

sejam autorizadas, os beneficiários necessitam atender a regras relativas aos prazos de 
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pagamento das parcelas. A esse respeito, Demo (2001) destaca como elemento básico para a 

eficácia do processo participativo, que não existe participação imposta, concedida ou doada, já 

que a sua legitimidade reside justamente na conscientização da sua importância, da negociação 

de espaços comuns para o seu exercício e do estabelecimento de regras que, democraticamente, 

vão delimitar a sua prática.  

Tal pressuposto pode ser validado pelos discursos dos beneficiários B1, B2, B4 e B5, 

os quais demonstram ter a consciência de que as regras estabelecidas precisam ser aceitas e 

respeitadas igualmente por todos os envolvidos para que haja benefícios individuais e coletivos.   

 

Tem regras. No dia certo, você tem que pagar. Não pode passar daquele dia porque 

senão o banco vai ter que cobrar um juro a mais [...] e aquela pessoa que não seguir a 

regra, não vai mais poder fazer o empréstimo (B1). 

 

Na forma dos pagamentos tem que ter as regras, os prazos. Tem que obedecer e ter a 

responsabilidade (B2). 

 

A gente faz os compromissos com o próprio banco e resolve tudo direitinho (B4).  

 

É pagar as coisas em dia, porque se passar, os juros têm que correr [...] A gente junta 

o grupo e tem mais que se conformar com cada um e saber respeitar os outros pra a 

gente poder trabalhar igual, na parceria (B5). 

 

Respeita sim, porque tem algumas pessoas que não aceita a moeda social [...] A gente 

respeita quem não aceita. Deixa a pessoa à vontade (B6). 

 

O beneficiário B6 faz referência ao uso facultativo da moeda social. Nesse sentido, é 

preciso que seja mantido o acordo comercial firmado com a rede solidária local, da qual fazem 

parte os estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços de São João do Arraial que estão 

aptos a utilizar a moeda social circulante (o Cocal) na compra de produtos e serviços cambiados 

pelo BCD Cocais no valor equivalente de um Cocal para um Real.  

Ressalte-se que os clientes têm direito a aceitar o Cocal ou não, pois não são obrigados 

a receber a moeda social caso não queiram. Sobre isso, Oliveira (2010) enfatiza que as novas 

configurações sociais induziram a uma definição informada socialmente sobre a cidadania, cuja 

ênfase se dá mais em torno de normas práticas, significados e identidades e menos em regras 

legais. 

Nesse sentido, considerando os discursos de gestores e beneficiários podemos inferir 

que o BCD Cocais tem fomentado o exercício da obediência às regras sociais ao exigir dos 

beneficiários que respeitem as normas de funcionamento do fundo de crédito, os prazos de 

pagamento das parcelas do microcrédito e as regras específicas para o uso da moeda social. 

Por meio desses mesmos discursos, ainda foi possível compreender que a obediência às 
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regras sociais tem sido exercida junto aos beneficiários do BCD Cocais a partir das ações de 

utilidade social que envolvem a igualdade de oportunidades para o acesso ao microcrédito e 

pelo incentivo ao uso da moeda social no território.  

 A subcategoria “mudança de regras injustas” evidencia a busca de meios para modificar 

leis injustas. Segundo Caldas (2020), nem toda lei, regra ou norma pode ser considerada justa 

ou bem elaborada com uma finalidade coletiva. Nessas situações, contestar as leis quando elas 

estão prejudicando indivíduos ou contextos pode possibilitar justiça e bem-estar coletivo. 

No caso do BCD Cocais, o gestor G1 explica que, inicialmente, era difícil conseguir a 

adesão dos comerciantes para o uso da moeda social, pois alguns pensavam apenas no seu ganho 

pessoal em detrimento do ganho coletivo. Desse modo, se atinham às regras comerciais 

tradicionais que levavam à evasão dos recursos para outros municípios circunvizinhos até 

compreenderem as novas regras como uma alternativa favorável para todos do município, 

passando a aderir ao sistema econômico alternativo. 

 

No início a gente passava no comerciante pra dizer da importância da moeda [...] A 

princípio achou que não ia ganhar nada, não tinha nenhum interesse, decidiu não 

aceitar, mas posteriormente viu o outro comerciante ganhando, compreendeu que 

também precisa, mas eu preciso compreender que isso é coletivo [...] outra coisa, você 

pega um crédito porque a gente acha que você está em um estado de vulnerabilidade 

e que [...] outras instituições financeiras não acreditam (G1).  

 

 Pelo seu discurso, o gestor G1 ainda explica que o microcrédito fornecido pelo BCD 

Cocais possui um caráter de combate à exclusão financeira da população desprovida de 

garantias reais que são exigidas pelos bancos tradicionais. Nessa perspectiva, aqueles que não 

possuem relações de emprego assalariado regular ou formal estão desabilitados a participar das 

operações de crédito de tais instituições financeiras. 

A maior parcela dessa população encontra-se no âmbito da economia dos setores 

populares que, segundo Kraychete (2000), convivem tanto com atividades realizadas de forma 

individual ou familiar, quanto com as diferentes modalidades de trabalho associativo, 

formalizadas ou não e, praticamente, não têm acesso ao crédito. 

Portanto, os beneficiários dos BCDs são pessoas que integram essa economia dos 

setores populares que, nos espaços rurais, exercem atividades agrícolas e não-agrícolas, 

realizadas de forma individual ou familiar e suas atividades associativas geralmente 

compreendem a comercialização ou beneficiamento da produção agrícola proveniente de cada 

unidade de produção familiar. Já nos espaços urbanos, esse público é constituído por aqueles 

que trabalham por conta própria, não possuem a cultura do trabalho associativo e, em sua 
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maioria, não recebem qualquer tipo de assistência técnica, jurídica ou financeira 

(KRAYCHETE, 2000). 

 Para Sen (2010), a privação da liberdade de participar do mercado, seja o mercado 

consumidor, de crédito ou financeiro, pode resultar em outras privações econômicas. Da mesma 

forma, e considerando a importância dos serviços financeiros para a autorrealização pessoal, 

Yunus (2010) entende que a ninguém deve ser negado o acesso a serviços financeiros e que o 

acesso ao crédito deveria ser reconhecido como um direito humano.  

O entendimento dos autores se coaduna com o discurso do beneficiário B1 ao 

reconhecer que, para algumas pessoas, o acesso ao crédito representou uma oportunidade 

significativa para melhoria de vida.  

 

Porque tem gente hoje em dia que faz empréstimo no banco que não tinha 

oportunidade, vivia jogado. O banco deu oportunidade pra essas pessoas fazerem 

empréstimo e viverem da melhor maneira possível (B1). 

 

 Ao possibilitar a inclusão financeira e produtiva de parcela da população que de outra 

forma não teria acesso a serviços financeiros por não possuir o perfil exigido pelas instituições 

financeiras tradicionais, o BCD Cocais realiza uma significativa alteração nas regras de 

funcionamento do setor. 

Dessa forma, a partir das percepções de gestores e beneficiários, entendemos que o BCD 

Cocais vem viabilizando a mudança de regras injustas junto à comunidade de São João do 

Arraial por meio do incentivo ao uso da moeda social e ao possibilitar o acesso ao crédito para 

todos os beneficiários, possibilitando a inclusão financeira, produtiva e de consumo. 

Ainda com base nos discursos, identificamos que a mudança de regras injustas vem 

sendo promovida junto aos beneficiários do BCD Cocais mediante as ações de utilidade social 

referentes ao incentivo ao uso da moeda social, a igualdade de oportunidades no acesso ao 

crédito para os beneficiários, a produção de riquezas no território e o desenvolvimento humano. 

A subcategoria “liberdade de expressão” demonstra o exercício de expor opiniões em 

favor do bem-estar coletivo e em defesa da liberdade de escolha das pessoas. Dessa forma, a 

liberdade de expressão como prática de cidadania configura-se como uma forma de reflexão 

crítica com o sentido público, que responsabiliza os indivíduos por assuntos coletivos, a fim de 

não extrapolar o direito de terceiros, nem praticar ações ilícitas (PAIS, 2005; LEDET, 2016; 

O‘CONNELL; CLAYTON; ROWE, 2017; TEKIROĞLU, 2016). 

Esses autores entendem que a cidadania pode ser expressa pela fala e pela liberdade de 

expressão e de opinião com o objetivo de criticar, investigar e sugerir intervenções públicas. 
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Segundo a gestora G2, os beneficiários possuem a liberdade de expressar seus anseios sobre os 

problemas comunitários junto ao BCD Cocais sempre que solicitam a sua intervenção para 

auxiliar a solucioná-los.  

 

Quando a gente vai na comunidade fazer a integração é porque alguém chegou para 

gente e disse: “a comunidade tá precisando disso”. [...] algum beneficiário do banco, 

do movimento que identificou o problema, se sentiu sensibilizado, não aguenta aquela 

situação e quer pedir ajuda, vamos lá ajudar. Essa inclusão pela própria comunidade, 

pelos próprios beneficiários é muito comum [...] no dia da oficina tem uma roda de 

conversa para identificar o que está acontecendo na casa, na família, é um trabalho de 

escuta [...] pra gerar confiança nas pessoas [...] e identificar os problemas da 

comunidade (G2).  

 

A gestora G2 explica que, nas oficinas onde são realizadas as rodas de conversas, a 

comunidade tem a oportunidade de falar e discutir seus problemas, comunicar seus pontos de 

vista e até mesmo apontar possíveis sugestões para as suas necessidades. Desse modo, o uso da 

voz e da linguagem podem possibilitar a manifestação de pontos de vistas, apontar problemas 

e auxiliar a renovação de valores e de realidades, principalmente entre aqueles que se encontram 

à margem do poder (PAIS, 2005; LEDET, 2016; O‘CONNELL; CLAYTON; ROWE, 2017; 

TEKIROĞLU, 2016). Sobre isso, o beneficiário B1 tece alguns comentários. “Foi através do 

empréstimo que eu fiz, que me fez crescer mais, ter oportunidade de me comunicar mais com 

a população [...] fizemos empréstimo juntas, eu e minha colega. Eu me comuniquei mais com 

ela e ela comigo” (B1).  

Para o beneficiário B1, o empréstimo foi um meio que possibilitou a ampliação de sua 

capacidade de se desenvolver, de se comunicar com o colega de trabalho e com seus clientes. 

Consoante Amorim (2018), a liberdade de expressão é uma das primeiras formas para o olhar, 

a escuta e o posicionamento diante de problemas individuais e coletivos. Criticar, investigar e 

sugerir intervenções públicas. 

Sendo assim, considerando os discursos da gestora e do beneficiário, entendemos que o 

BCD Cocais tem viabilizado o exercício da liberdade de expressão por parte dos beneficiários 

a partir da realização de reuniões comunitárias e por meio da oferta de microcrédito. 

Os discursos também possibilitam inferir que a liberdade de expressão vem praticada 

pelos beneficiários do BCD Cocais a partir de ações de utilidade social relativas ao 

fortalecimento das relações sociais e ao desenvolvimento humano na comunidade, ao incentivo 

da participação comunitária nas reuniões e a edificação de espaços comuns para discutir os 

assuntos de interesse coletivo em São João do Arraial. 

A subcategoria “práticas de associação” envolve a associação com outras pessoas para 

solucionar problemas coletivos. De acordo Chanial e Laville (2009), anualmente, surgem e se 
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desenvolvem milhares de associações, nas quais são inventados novos lugares de definição e 

novas formas de exercício da cidadania, implantando-se redes de solidariedade e de ajuda mútua 

à margem da ação política do Estado ou fora do interesse do Mercado. 

Marshall (1967), Ledet (2016) e Amorim (2018) entendem que as práticas de associação 

se constituem em uma ação grandiosa, pois tendem a agregar pessoas com uma diversidade de 

pensamentos, crenças e interesses em determinado ambiente no intuito de solucionar questões 

grupais e comunitárias, relacionadas a liberdades individuais ou ao bem-estar coletivo. 

O gestor G1 explica que a moeda social é considerada uma prática comunitária não 

obrigatória, cuja adesão é voluntária. Quando o indivíduo compreende que essa lógica traz 

ganhos individuais e coletivos, adere ao uso da moeda como uma alternativa para solucionar os 

problemas socioeconômicos locais. 

 

A moeda não é impositiva, é uma forma comunitária de desenvolvimento. No início 

alguns achavam “não vou aceitar, porque não vejo contribuição nenhuma”. Quando 

ele passava a perceber que com a circulação da moeda o seu colega comerciante estava 

vendendo e ele não, por não aceitar, ele vinha no banco para dizer "eu agora quero 

porque eu entendo que aceitando, vou também ter ganho com isso", não só o ganho 

financeiro, mas ele vai passar a contribuir com esse pensamento coletivo que é de 

fazer a renda circular localmente [...] passou a ter uma visão do uso da moeda e ser 

um ator que proporciona esse desenvolvimento local (G1).  

 

 

De acordo com o discurso do gestor G1, o uso da moeda social possibilita que os 

indivíduos se sintam protagonistas e partícipes do desenvolvimento do território. Essa 

percepção encontra respaldo em Barreto (2003), para quem a singularidade da economia 

solidária se fundamenta na emancipação política, psicológica e econômica dos sujeitos sociais, 

não buscando apenas ganhos financeiros, mas o resgate da autoestima, a construção da 

cidadania e de uma visão crítica de mundo, a consolidação das identidades e a reconstrução dos 

vínculos afetivos entre os indivíduos.  

Para a gestora G2, os beneficiários se organizam para participar dos programas e 

projetos do BCD Cocais. Dessa forma, a comunidade associa-se para realizar as atividades 

produtivas e para encontrar a solução dos problemas individuais ou grupais. 

 

A gente sempre diz que é preciso se organizarem na comunidade para ter acesso a 

uma agroindústria, pra estar discutindo na comunidade e trazer outros pra participar 

[...] os beneficiários nas zonas rurais são muito próximos porque participam de 

programas e a gente organiza essas pessoas pra participar. Acho que pelas 

comunidades serem grupos agregados, a gente consegue fazer [...] talvez o nosso 

desafio maior seja na sede, aqui na cidade. Eu acho que é um desafio para a gente aí 

tentar puxar esse povo mais urbano (G2).  

 

A gestora G1 chama a atenção para o fato de que os beneficiários rurais têm mais 
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facilidade de associação do que os beneficiários urbanos. Sobre isso, Kraychete (2012) 

menciona que os agricultores familiares, mesmo antes de iniciarem uma atividade associativa, 

geralmente, já possuem a terra e os instrumentos de trabalho. Quando se organizam de forma 

associativa para a venda coletiva ou beneficiamento da produção, essa nova atividade se 

constitui em uma via natural para obterem um ganho maior. Dessa forma, o aumento no número 

de sócios é uma condição para a sustentabilidade da atividade. 

No caso dos trabalhadores urbanos, o autor esclarece que, quando eles se propõem a 

organizar um empreendimento associativo, não possuem meios de produção anteriores e 

contam apenas com a sua força de trabalho, tendo normalmente, como única referência o 

emprego assalariado ou o trabalho por conta própria. Essa realidade deve ser levada em 

consideração para um melhor entendimento das particularidades relativas à associação dos 

grupos nas áreas urbana e rural.  

Duclos (2010) entende que a participação é um construto relevante para a questão da 

cidadania como valor da utilidade social. Dessa forma, tanto a participação comunitária 

eventual quanto a associação regular são fundamentais no campo da cidadania e como um valor 

de utilidade social das organizações.  

No discurso dos beneficiários, a associação é tida como uma alternativa para a solução 

de seus problemas que são mais bem resolvidos quando tratados em dupla ou grupo.   

 

Eu me juntei com outra colega que vende os produtos da “Hinode” [...] A gente 

juntava, pedia os produtos e saía mais em conta no frete [...] e a gente vendia o mesmo 

produto, o mesmo preço (B1). 

 

Tem empréstimo individual, mas eu acho melhor o grupo pra aumentar mais pessoas 

para poder participar (B2). 

 

Importa destacar que a beneficiária B1 escolhe se associar em dupla, formando uma 

parceria profissional com uma colega, enquanto a beneficiária B2 prefere a associação em grupo 

para a realização de empréstimos. Tais resultados corroboram o entendimento de Marshall 

(1967), Ledet (2016) e Amorim (2018), ao afirmarem que se unir a outras pessoas em prol de 

um objetivo comum é uma ação que tende a resolver problemas mais complexos, extrapolando 

as intenções individuais. É um ato no qual os indivíduos trocam experiências, negociam e 

planejam democraticamente as melhores soluções para os problemas coletivos.  

Além das práticas de associação promovidas junto aos beneficiários, a inserção em 

campo possibilitou identificar que o BCD Cocais tem se associado com algumas universidades 

e institutos de pesquisa, contribuindo para a produção científica sobre os BCDs e a produção 

de conhecimento sobre o município (LEAL, 2020). 
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Dessa forma, pela confrontação entre os discursos da gestora e beneficiários, 

verificamos que o exercício das práticas de associação tem sido fomentado pelo BCD Cocais 

mediante o incentivo à organização comunitária e à mobilização dos beneficiários para 

participação nas atividades produtivas fomentadas pelo BCD Cocais. 

A partir dos discursos, podemos inferir ainda que as práticas de associação têm sido 

exercidas pelos beneficiários do BCD Cocais por meio das ações de utilidade social 

relacionadas à inovação social, ao fortalecimento das relações sociais, à participação 

comunitária e associativismo, à geração e manutenção de empregos, à criação, conservação e 

recuperação de empreendimentos, à produção em ciência e tecnologia e à produção de 

conhecimento sobre o território. 

A subcategoria “práticas de civilidade” demonstra o comportamento respeitoso em 

situações conflitantes. Segundo Krzywosz-Rynkiewicz e Zalewska (2015), as práticas de 

civilidade são aquelas que os cidadãos adotam entre si para demonstrar mútuo respeito e 

envolvem as boas maneiras, a cortesia e a polidez. 

Em sua fala, o Gestor G1 ressalta que São João do Arraial, por ser uma cidade pequena, 

possui uma rivalidade política bastante acirrada. Por isso, os beneficiários são orientados nas 

reuniões a terem uma atitude civilizada e harmoniosa. 

 

A gente sempre debate em alguns espaços que a gente tem oportunidade. O que me 

torna um cidadão ou que me diferencia de um ou outro acaba sendo as minhas atitudes. 

E aqui, por ser uma cidade pequena, os conflitos políticos são muito acirrados. "Não 

vou fazer isso porque foi partido tal", "não vou fazer isso porque foi o fulano de tal". 

(G1).  

 

De acordo com o gestor G1, a população precisa aderir aos projetos sociais direcionados 

à comunidade, independente de divergências ou preferências políticas, a fim de que as 

melhorias individuais e coletivas sejam efetivadas. Telles (2001) afirma que a civilidade está 

relacionada a determinadas regras que articulam as pessoas em situações concretas de interação, 

que traduzem, nas dimensões práticas da vida social, as expectativas individuais de encontrar 

no outro o reconhecimento da validade e legitimidade dos seus atos, opiniões e razões.  

Essas regras de convivência podem ser formalizadas ou não e orientarão situações de 

conflito. Em seus relatos, os beneficiários B2 e B5 comentam que existem os diálogos entre os 

participantes dos grupos para se chegar a um consenso sobre como proceder e a decisão final 

deve ser reconhecida e seguida por todos para o bom andamento dos trabalhos.  

 

No grupo a gente tem que combinar, entrar em acordo [...] um pensa de um jeito o 

outro pensa de outro. Tem que se reunir pra ter uma opinião só [...] eu já chamei o 
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grupo e disse: “É tanto tempo. Todo mundo tem que aceitar desse jeito.” Já faz de um 

jeito só (B2). 

 

Eu só trabalho no banco com pessoas mais velhas [...] se um grupo trabalha junto, 

unido, não vai se desentender, porque vai mexer com muita gente. Então, quando a 

gente vê uma pessoa que está fazendo uma coisa que não esteja certo, chama e diz: 

“Nós vamos fazer por esse lado porque é o jeito de agir correto (B5). 

 

Às vezes, uma pessoa não aceita a moeda, fica reclamando e a gente é orientado a não 

questionar. Deixa a pessoa à vontade, a pessoa que sabe se aceita ou não. Não é 

forçado a ninguém querer. É respeitar a opinião do outro (B6). 

 

O beneficiário B6 menciona a importância de se observar as regras da boa convivência 

quando do uso da moeda social, ou seja, em se tratando de uma adesão voluntária, caso algum 

cliente não queira receber a moeda social, sua escolha deve ser respeitada e acatada visando 

uma convivência harmoniosa em sociedade. 

Tais resultados demonstram que tanto a formação e a manutenção dos grupos quanto as 

negociações decorrentes do uso da moeda social exigem que os beneficiários se comportem e 

trabalhem para dirimir controvérsias, com civilidade e usando habilidades cívicas (BOLE; 

GORDON, 2009; KRZYWOSZ-RYNKIEWICZ; ZALEWSKA, 2015). 

Sendo assim, na medida em que o discurso do gestor se coaduna com a percepção dos 

beneficiários, podemos inferir que o BCD Cocais vem fomentando as práticas de civilidade 

junto aos beneficiários ao trabalhar a conscientização deles nas reuniões e os beneficiários têm 

exercitado tal prática quando necessitam tomar decisões entre si nos grupos de produção e de 

empréstimos. 

Ainda com base nos discursos, identificamos que as práticas de civilidade vem sendo 

promovidas junto aos beneficiários mediante as ações de utilidade social do BCD Cocais 

relacionadas com a edificação de espaços comuns para reuniões, com o associativismo e a 

participação comunitária nos grupos de empréstimos e de produção, bem como com o uso da 

moeda social. 

A subcategoria “responsabilidade civil” demonstra a consciência individual sobre a 

consequência dos atos pessoais perante a sociedade. Consoante Bole e Gordon (2009) e Ten 

Dam et al. (2011), a responsabilidade civil está associada à conscientização de cada indivíduo 

quanto à implicação dos seus próprios atos junto à sociedade. 

De modo geral, as pessoas consideram que a cidadania está definida exclusivamente em 

seus direitos individuais e nos deveres do Estado, esquecendo-se dos seus próprios deveres e 

da sua responsabilidade pessoal na participação política, no exercício de sua liberdade 

individual e na sua obrigação para com os demais cidadãos (GORCZEVSKI; MARTIN, 2011) 
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Os gestores do BCD Cocais não fizeram menção a ações dessa natureza. Por sua vez, 

para a concessão de crédito pelo Banco Palmas, existem alguns direcionamentos que estão 

relacionados à responsabilidade civil dos beneficiários. De acordo com Paulino (2014), às 

linhas de crédito do Banco Palmas são acessadas considerando três critérios básicos: (i) ser 

morador do bairro; (ii) ser uma pessoa considerada responsável pela vizinhança, mesmo que 

esteja em situação irregular com os sistemas de crédito convencionais; (iii) e assinar um 

contrato social com o banco. 

Sendo assim, para que o beneficiário tenha sua solicitação de crédito liberada, precisa 

ter uma boa convivência em família, em público e na comunidade. Essas exigências vão ao 

encontro do pensamento de Bole e Gordon (2009) para quem a responsabilidade civil se efetiva 

a partir de um comportamento baseado na ética e na moral, respeitando valores virtuosos, a 

empatia pelo outro e um senso de responsabilidade social. 

Nos seus discursos, o beneficiário B3 relata que existe a expectativa de uma conduta 

responsável por parte de todos os sócios na atividade produtiva comunitária. 

 

Quando eu vou aguar minha parte lá, que lá é vinte e não sei quantos sócios, aí tudo 

tem seu horário de ir pra aguar. Todos têm que ter sua responsabilidade. Porque tem 

uns que chega lá, só liga e vai embora. Aí tem queda de energia e queima a bomba, 

dá um problema, aí estando lá, fica mais fácil resolver. É coletivo, cada um tem seu 

pedaço (B3). 

 

A gente teve a reunião de um rapaz aí. Nós temos que ajudar um ao outro e assim ele 

conversou com cada um pra a gente se conscientizar (B4). 

 

No empréstimo eles pedem o contato de um vizinho quando vai fazer. Aí liga pro 

vizinho pra saber como é a convivência daquela pessoa (B6).  

 

Segundo o beneficiário B4, o agente de crédito do BCD Cocais orienta que todos tenham 

a consciência da importância do auxílio mútuo, o que envolve zelar pelo espaço público, agir 

de forma democrática e socialmente responsável e lidar com os conflitos e as diferenças (TEN 

DAM et al., 2011). 

O beneficiário B6 destaca que o BCD Cocais realiza uma espécie de investigação social 

junto aos vizinhos em relação ao comportamento do futuro tomador de crédito. De acordo com 

Paulino (2014), para ter acesso ao sistema de crédito do Banco Palmas, a pessoa indicada deve 

ser reconhecida pela sua vizinhança como alguém que honra seus compromissos e tem uma 

conduta reconhecida e aprovada pelos seus vizinhos, os quais devem dizer se esse indivíduo 

esteve ou não envolvido em algum episódio de violência doméstica (PAULINO, 2014). 

A partir disso, o Banco Palmas deposita a confiança no tomador de crédito que, por sua 

vez, precisa retribuir pagando com pontualidade suas prestações e se legitimar diante da 
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vizinhança como alguém confiável, responsável e honrado, a fim de estar apto a obter novas 

concessões de empréstimo futuras (PAULINO, 2014). 

Nesse sentido, com base nos discursos dos beneficiários, o BCD Cocais tem favorecido 

o exercício da responsabilidade civil entre os beneficiários ao promover reuniões de 

conscientização sobre a conduta pessoal na comunidade e a necessidade de auxílio mútuo, bem 

como na investigação social junto à vizinhança para autorizar a concessão do crédito.  

Dessa forma, os discursos ainda possibilitam o entendimento de que a responsabilidade 

civil tem sido exercida pelos beneficiários do BCD Cocais a partir de ações de utilidade social 

que abrangem a inovação social, a ampliação das relações sociais, o estímulo à participação 

comunitária e ao associativismo, a gestão participativa da comunidade na autorização dos 

empréstimos e a educação e proteção ao meio ambiente. 

A subcategoria “estabelecimento de contratos válidos” sinaliza o cumprimento de 

contratos firmados com pessoas ou organizações. Segundo França Filho e Cunha (2009), no 

âmbito da economia solidária, os contratos e acordos são estabelecidos com base em princípios, 

valores e regras que ultrapassam os imperativos de rentabilidade econômica da atividade.  

Para tanto, são considerados os critérios de cidadania em termos de acesso a direitos, a 

redistribuição equitativa dos benefícios, a remuneração digna, os efeitos ambientais e o 

compromisso com o contexto local de desenvolvimento das atividades, dentre outros 

(FRANÇA FILHO; CUNHA, 2009). 

O gestor G1 explica que, nas formações promovidas pelo BCD Cocais, os beneficiários 

são conscientizados de que estão assumindo um compromisso para devolverem os valores dos 

empréstimos por meio do pagamento das parcelas, a fim de que a instituição também possa 

conceder crédito a outros beneficiários. 

 

A gente quando vai fazer as formações: o seu colega só vai conseguir acessar o crédito 

se esse que você pegou, você devolver [...] porque o dinheiro que eu vou emprestar 

pra ele é rotativo, se você não devolver, eu não tenho como reemprestar, porque eu 

não tenho condições de emprestar pra cada um uma quantia individual, o banco não 

tem um fundo, um caixa que consiga fazer isso. Então tenho que ter consciência que 

o outro depende de mim pra ele também acessar uma política, um crédito, ter o mesmo 

direito que eu tive (G1). 

 

Desse modo, a metodologia adotada pelo BCD Cocais segue na linha do Banco Palmas 

para a concessão de crédito, cujas exigências envolvem ser morador do bairro; ser considerado 

responsável pela vizinhança, mesmo que esteja em situação irregular com os sistemas de crédito 

convencionais; e ainda assinar um contrato social com o banco (PAULINO, 2014).  
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De acordo com Silva Júnior (2016), os BCDs são iniciativas cujo principal amparo 

institucional para implantação está embasado nas relações de confiança existentes entre as 

pessoas que habitam o território. Sendo assim, são as relações de confiança estabelecidas no 

local entre as pessoas que garantem os contratos de empréstimo realizados pelos BCDs.  

No caso do BCD Cocais, os contratos dos empréstimos podem ser individuais ou 

coletivos e estabelecem as condições relativas ao valor do empréstimo, a quantidade de parcelas 

e a data limite de pagamento. Em seus discursos, os beneficiários B1, B2, B3 e B5 demonstram 

disposição em cumprir as condições contratuais previamente estabelecidas. 

 

O G1 explicou como é que era o funcionamento do banco. Ele falou: “você tem direito 

nesse valor, mas só que tem o dever de pagar as parcelas desse valor”. “Então você tá 

de acordo?”. A pessoa fala se tá de acordo ou não (B1). 

 

Os compromissos, as datas das parcelas, todo mundo entra em acordo pra combinar 

uma data só de pagamento e cumprir. Nos reunimos aqui junto com o menino que 

trabalha aqui, fazendo as propostas (B2).  

 

A gente tem aquela preocupação quando vai chegando o dia de pagar já fica 

preocupado, mas depois de pagar, aí pronto (B3). 

 

Toda a população recebe o Cocais [...] até gente de fora que vem já recebe o Cocais 

aí se o cliente de fora vier e não querer levar o Cocais porque na cidade dele não 

trabalha com essa moeda, ele vai dentro do banco, troca. Quando não, vão no posto 

de gasolina e troca (B4) 

 

Todo dia trinta eu pago minhas parcelas e nunca atrasei. O banco não fica cobrando, 

paga no dia que tiver. Só que tudo que passa do prazo tem seu aumento  

(B5).  

 

O beneficiário B4 menciona que a moeda social também possui um regramento que 

precisa ser observado. Sobre isso, Castoriadis (1982, 2002) enfatiza que a moeda social aumenta 

a demanda por maturidade e pela atitude ética da população a um grau capaz de dispensar a 

interferência do Estado ou de qualquer outra instituição externa no intuito de promover o 

cumprimento das regras e contratos estabelecidos. Para Laville (2004), as relações diretas 

personalizadas ultrapassam o contrato entre as pessoas, para englobá-lo na busca de fins 

comuns, como no caso da moeda social. 

Portanto, a partir dos discursos do gestor e dos beneficiários identificamos que o BCD 

Cocais tem possibilitado que os beneficiários exercitem o estabelecimento de contratos válidos 

por meio de formações para a conscientização deles sobre a necessidade de se respeitar as 

condições dos empréstimos e do uso da moeda social. Por sua vez, os beneficiários têm 

exercitado tal prática ao acertarem e cumprirem os acordos firmados entre si, como 

participantes dos grupos. 
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Os discursos também possibilitam a compreensão de que a responsabilidade civil vem 

sendo promovida pelo BCD Cocais a partir de ações de utilidade social que estão direcionadas 

ao fortalecimento das relações sociais, à participação comunitária e ao associativismo, à 

educação financeira, à igualdade de oportunidade na concessão dos créditos, bem como ao uso 

da moeda social. 

A subcategoria “deveres civis” evidencia o exercício de deveres cívicos como uma 

responsabilidade honrosa de cidadania. Para Gorczevski e Martin (2011), cidadão é aquele que 

tem direitos, mas também possui deveres, em especial o de participação nos rumos de sua 

comunidade.  

Por sua vez, a cidadania define o modo de pertencer dos indivíduos na comunidade 

política. Sendo assim, o estatuto da cidadania constitui a condição de direito que reconhece o 

acesso do indivíduo na comunidade civil de direitos, obrigações e deveres, a serem 

compartilhados pelos cidadãos de forma igualitária (GORCZEVSKI; MARTIN, 2011). 

De acordo com Caldas (2020), em muitos casos, a cidadania é incentivada ou até mesmo 

exigida por meio de deveres cívicos legais, como, por exemplo, trabalhar nas eleições, serviços 

militares e participação em júris. 

Como os direitos e deveres na esfera civil dependem de uma justiça eficiente, barata e 

acessível à população e, considerando que, no Brasil, ainda existem problemas relativos ao 

acesso à justiça, à impunidade, à segurança individual, à integridade física e ao descrédito da 

população perante as instituições públicas (TELLES, 2001; CARVALHO, 2016), a forma como 

o cidadão conhece, tem acesso e pratica os direitos e deveres civis pode ser impactada por tais 

fatores. 

No que diz respeito aos deveres cívicos, tanto os gestores quanto os beneficiários do 

BCD Cocais não mencionaram nenhuma ação do tipo, levando ao entendimento de que o BCD 

Cocais não têm favorecido o exercício dos deveres civis por parte dos beneficiários em São 

João do Arraial. Tais resultados apontam para a necessidade de investigações posteriores que 

possibilitem uma melhor compreensão acerca das causas que levaram a essa constatação. 

Finalizada a análise de todas as subcategorias referentes à categoria “civil”, 

apresentamos o quadro-síntese dos resultados encontrados em cada uma das subcategorias 

destacando a narrativa dos gestores, a percepção dos beneficiários e as reflexões sobre os 

relatos, conforme esquematização detalhada no Quadro 14: 
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Quadro 14 - Quadro-síntese dos resultados da categoria Civil 

Categoria Civil 

Subcategoria Narrativa dos Gestores Percepção dos 

Beneficiários 

Reflexões sobre os 

relatos 

Obediência às regras 

sociais 

G1 descreve as ações do 

BCD Cocais.  

B1, B2, B4, B5 e B6 

comentam sobre as 

práticas.  

As ações do BCD Cocais 

têm possibilitado aos 

beneficiários exercitarem 

a obediência às regras 

sociais. 

Mudança de regras 

injustas 

G1 destaca iniciativas 

pontuais do BCD Cocais. 

B1 confirma os 

resultados positivos. 

As práticas do BCD 

Cocais vem viabilizando 

a mudança de regras 

injustas.  

Liberdade de expressão G2 exemplifica as 

práticas do BCD Cocais. 

B1 identifica os efeitos 

das práticas. 

A liberdade de expressão 

vem sendo praticada 

pelos beneficiários a 

partir das ações do BCD 

Cocais. 

Práticas de associação G1 e G2 mencionam as 

estratégias do BCD 

Cocais. 

B1 e B2 identificam os 

impactos positivos. 

As práticas de associação 

vêm sendo trabalhadas 

através da atuação do 

BCD Cocais junto aos 

beneficiários. 

Práticas de civilidade G1 aponta as ações do 

BCD Cocais.   

B2, B5 e B6 

exemplificam suas 

práticas cotidianas.  

O BCD Cocais tem 

implementado ações que 

possibilitam o exercício 

de práticas de civilidade 

por parte dos 

beneficiários. 

Responsabilidade civil Os gestores do BCD 

Cocais não mencionaram 

iniciativas. 

B3, B4 e B6 relatam 

exemplos práticos.  

As ações do BCD Cocais 

têm promovido a prática 

da responsabilidade civil 

pelos beneficiários. 

Estabelecimento de 

contratos válidos 

G1 relata ações do BCD 

Cocais. 

B1, B2, B3, B4 e B5 

ratificam as iniciativas.  

Por meio das iniciativas 

do BCD Cocais, os 

beneficiários vêm 

exercitando o 

estabelecimento de 

contratos válidos. 

Deveres civis Não houve relatos dos 

gestores. 

Não houve percepção dos 

beneficiários. 

Não foram identificadas 

no BCD Cocais ações que 

desenvolvam o exercício 

dos deveres civis junto 

aos beneficiários. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

Considerando que a categoria “civil” tem como escopo as relações civilizadas, a 

liberdade individual e a vida em sociedade, seu mapeamento por meio dos oito indicadores 

interdependentes procurou identificar as práticas decorrentes da atuação do BCD Cocais em 

São João do Arraial que possibilitaram o envolvimento dos beneficiários na construção de 

relações sociais respeitosas, em benefício da liberdade humana e a favor da vida em 

comunidade. 

De acordo com Carvalho (2016), a dimensão civil da cidadania tem como objetivo 
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garantir a vida em sociedade e, portanto, relações civilizadas entre os indivíduos de uma 

determinada comunidade, geralmente composta por pessoas com características, pensamentos, 

posicionamentos e subjetividades diferenciadas. Os direitos e deveres relacionados a essa esfera 

são necessários a todo e qualquer indivíduo, independente da localidade em que esteja.  

São direitos que fazem o sujeito proprietário do seu corpo, da sua mente e dos seus bens 

como resultado de seus esforços, igualando a todos pela possibilidade legal de possuírem 

liberdades comuns (GRIN, 2009). Para Sen (2010), as liberdades humanas dependem de 

determinantes sociais e econômicos, tais como os serviços de saúde e educação, bem como dos 

direitos civis, a exemplo da liberdade para participar de discussões e manifestações públicas. 

Nessa perspectiva, os achados dessa categoria, resumidos no quadro-síntese 14, 

possibilitam a compreensão de que o BCD Cocais tem buscado promover as relações 

civilizadas, a liberdade individual e a vida em sociedade no município de São João do Arraial 

por meio de ações que viabilizem o exercício da “obediência às regras sociais”, a “mudança de 

regras injustas”, a “liberdade de expressão”, as “práticas de associação” e de “práticas de 

civilidade”, a “responsabilidade civil” e o “estabelecimento de contratos válidos”. 

Dessa forma, observamos que os territórios, sejam bairros ou cidades, dão exemplo de 

que a sociabilidade local pode produzir espaços de civilidade, tais como aqueles constituídos 

pelos BCDs, pautados em interesses públicos, mesmo que sejam gerados na esfera da 

proximidade e do pertencimento a uma localidade onde os sujeitos organizados se conhecem e 

se reconhecem como partícipes de uma comunidade (PAULINO, 2014). Em tais espaços, 

podem ser exercitados os direitos civis que, para Gorczevsk e Martin (2014), justificam-se por 

serem aqueles que visam garantir a independência do indivíduo.  

A análise da categoria “civil” demonstrou ainda que não foram identificadas ações 

voltadas ao exercício dos “deveres civis”, sugerindo que as ações do BCD Cocais não vêm 

influenciando a prática de deveres cívicos. Tal evidência aponta para a necessidade de fomento 

a iniciativas mais efetivas do BCD Cocais nesse aspecto, visando ampliar a melhoria das 

relações civilizadas, da liberdade individual e da vida em sociedade, com vistas à ampliação do 

exercício da cidadania em São João do Arraial.   

Terminada a discussão da categoria “civil”, avançamos para a análise da próxima 

categoria da Cidadania, a saber, a categoria “política”. 
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4.2.2 Categoria “Política” 

 

A categoria “política” tem a disposição de revelar as práticas que demonstrem a 

participação declarada dos indivíduos no exercício do poder político ou no governo da 

sociedade, determinantes para a sustentabilidade da comunidade no tempo, sendo composta 

pelas subcategorias “participação em ação política”, “fiscalização política”, “voto eleitoral”, 

“liderança com fins públicos e sociais” e “envolvimento cívico on-line”.  

A subcategoria “participação em ação política” sinaliza a participação em ações que 

possam influenciar políticos ou representantes comunitários”. Segundo Misoczky (2002), 

Hoskins e Mascherini (2009) e Bole e Gordon (2009), é fundamental que as pessoas participem 

de ações políticas que possam influenciar políticos ou representantes comunitários nas 

demandas coletivas. Tal participação é um meio de demonstrar que as pessoas estão 

acompanhando atentamente e, ao mesmo tempo, orientando seus representantes no processo de 

tomada de decisão quanto às políticas públicas, a fim de que essas não sejam delineadas com 

base em interesses individuais, mas considerando os interesses coletivos. 

O gestor G1 explica que o BCD Cocais procura influenciar políticos ou representantes 

comunitários mediante a inclusão de vereadores no seu Conselho Gestor para acompanhar e 

participar das reuniões e decisões de gestão. De acordo com Arnstein (2002), o envolvimento 

civil nas questões coletivas pode ser viabilizado por meio da participação em comitês ou 

conselhos deliberativos, assembleias de bairro, audiências públicas, movimentos sociais e 

parcerias com o Estado. 

 

A gente tem na representatividade da instituição vários segmentos, um deles é o poder 

público [...]. A gente tem representante da câmara municipal [legislativo], que é um 

vereador e da prefeitura municipal [executivo] neste conselho [...] de representante do 

conselho já esteve aqui dois vereadores (G1). 

 

A gestora G2 relata que os membros do Conselho do BCD Cocais também participam 

de diversos conselhos do município, tais como o conselho da mulher, de assistência social, do 

território dos Cocais, considerados espaços que possibilitam influenciar políticos ou 

representantes comunitários nas demandas coletivas. 

 

O banco participa de vários conselhos: da mulher, de assistência social, do território 

dos Cocais, que é um conselho com 21 municípios aqui do território e lá a gente 

discute vários projetos, políticas públicas que vem do estado pro território [...] tem 

que ser várias pessoas representando o banco e o centro participando dos conselhos 

para se apropriar de informações, se capacitar e  

trazer isso para comunidade (G2). 
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Considerando o relato da gestora G2, na medida em que o BCD Cocais faz parte de 

conselhos onde discute sobre políticas públicas e projetos estaduais, está ampliando as 

possibilidades de participação em ação política no território e, ao mesmo tempo, repassando a 

experiência para a comunidade. Nessa perspectiva, Paulino (2014) explica que o conceito de 

comunidade significa que os moradores sentem que pertencem à determinada localidade e que 

a reconhecem como um lugar comum às pessoas que nela habitam, onde convivem com 

necessidades semelhantes e mobilizam-se para alcançar melhores condições de vida, 

construindo uma esfera de ação política.  

A gestora G2 menciona ainda que, em São João do Arraial, foi realizada uma audiência 

pública com a participação da população por causa de conflitos envolvendo uma líder 

comunitária que lutava por benefícios coletivos que feriram interesses particulares. 

 

Realizamos na praça dos Cocais, um evento onde conseguimos trazer a vice-

governadora, a coordenadoria de mulheres e instituições do Estado. Em parceria com 

o movimento, o sindicato, realizamos essa audiência pública a partir da identificação 

de uma mulher que liderava um grupo e sofreu ameaça por estar lutando por uma 

situação que iria beneficiar toda uma comunidade. (G2) 

 

Diante de situações desse tipo, Caldas (2020) esclarece que apenas mediante a ação 

política, os direitos civis, sociais e difusos podem ser preservados e ampliados no sentido de 

melhorar a vida em sociedade. E complementa que os interesses e conflitos só podem ser 

satisfeitos ou solucionados a partir da ação política.  

No que diz respeito aos beneficiários, não foram identificadas participações em ações 

políticas. Tal constatação parece sinalizar que essas ações estão acontecendo no âmbito da 

direção do BCD Cocais e não têm sido extensivas aos beneficiários e à população em geral, 

podendo demandar estudos mais aprofundados a fim de identificar o porquê disso.  

A postura dos beneficiários vem reforçar a afirmação de Caldas (2020) ao enfatizar a 

necessidade de que cidadãos brasileiros sejam protagonistas para, junto aos demais agentes 

sociais, construírem sua própria história e o próprio meio em que vivem, por meio de iniciativas, 

tais como movimentos políticos, protestos, manifestos, petições, orçamento participativo, 

comissões municipais, conselhos, práticas de cogestão, entre outros. 

Dessa forma, a partir dos discursos dos gestores, entendemos que o BCD Cocais tem 

exercitado a participação em ações políticas por meio da atuação dos diretores nos conselhos 

deliberativos e de audiências públicas eventuais realizadas em São João do Arraial. No entanto, 

essa participação não vem sendo exercida pelos beneficiários.  

Ainda com base nos discursos, identificamos que a participação em ações políticas vem 
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sendo promovida pelo BCD Cocais mediante as ações de utilidade social associadas ao 

voluntariado dos gestores, a gestão participativa, a edificação de espaços comuns, a formação 

de parcerias estratégicas e o combate à violência local.  

  A subcategoria “fiscalização política” demonstra o acompanhamento de ações 

realizadas por políticos ou administradores na comunidade”. Misoczky (2002), Hoskins e 

Mascherini (2009) destacam a importância do conhecimento e acompanhamento das ações dos 

governantes eleitos nos âmbitos federal, estadual e municipal por parte das pessoas, a fim de 

que possam opinar, cobrar e participar do governo da comunidade, bem como se posicionar 

quanto a futuras escolhas eleitorais. 

 O gestor G1 comenta que, no âmbito do BCD Cocais, os beneficiários procuram 

informar-se sobre a conduta dos políticos locais, se esses apoiam a continuidade das atividades 

do BCD Cocais ou não e, caso algum político seja contra a iniciativa, poderá ser penalizado nas 

urnas por tal posicionamento.  

 

A gestão anterior foi quem fez a implantação do banco [...] chegou até mim um 

cidadão e disse "eu soube que o grupo político do fulano de tal disse que se eles 

ganharem irão acabar com o Banco dos Cocais [...] essa pessoa perguntou para esse 

candidato se era verdade isso que ele andava dizendo, porque ele é um beneficiário 

que pega crédito conosco. O político disse: “não é a nossa intenção, aquilo que está 

dando certo nós vamos querer que continue e melhorar ainda mais” (G1). 

 

Pelo discurso do gestor G1, podemos observar que, mesmo depois de 13 anos de 

funcionamento, ainda existe uma certa vinculação do BCD Cocais à figura dos gestores 

públicos que apoiaram sua implantação, fato que pode gerar alguns conflitos políticos. Diante 

disso, a população procura estar atenta para que os benefícios atuais não sejam suprimidos em 

razão de interesses políticos, mas que sejam mantidos em prol da comunidade, independente de 

políticas partidárias. 

Ainda de acordo com o gestor G1, outra ação de fiscalização política advinda dos 

beneficiários, acontece a partir do acompanhamento que eles fazem do repasse do recurso do 

FUMAES que interfere diretamente no fundo de crédito para o fornecimento dos empréstimos. 

 

 

A gente tem o FUMAES que destina recursos de arrecadações municipais para 

reinvestir em créditos. No momento em que chega uma pessoa aqui no banco, eu digo 

“olha, o recurso que você acessa é de um fundo municipal, que atualmente não tem 

mais recurso, porque a prefeitura não repassou”. Quando vê o prefeito, o vereador, ele 

diz "olha, como é que está o repasse do FUMAES? Eu fui lá solicitar um crédito e 

isso não aconteceu porque o banco apenas faz a gestão administrativa do fundo, mas 

o recurso tem que ser deliberado pelo conselho (G1). 
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Os relatos do gestor G1 sobre a postura dos beneficiários vem reforçar o entendimento 

de Neiva et al. (2013), para quem os BCDs são instituições resultantes da organização popular 

e comunitária e produzem arranjos inovadores que buscam articular a cultura e a história local 

à produção do desenvolvimento territorial. Trata-se de uma atuação política que reposiciona as 

comunidades como protagonistas da sua própria história, recusando o papel de recebedores 

silenciosos de políticas governamentais ou de operadores passivos das suas ações. 

Em seus relatos, os beneficiários demonstram que estão atentos às ações dos políticos e 

administradores, pois o beneficiário B2 menciona que apoiou os gestores públicos que 

auxiliaram a implantação do BCD Cocais e que trouxeram melhorias significativas para a 

comunidade.   

 

Das pessoas que trouxeram o banco pra cá, do lado político [...] já teve melhoria 

através dos próprios políticos mesmo que ajeitaram os projetos [...] aí eu já escolhi 

mais a pessoa. (B2). 

 

O prefeito Lima quando entrou aqui, era tudo desmantelado. Tinha muitas casas 

alugadas, pra ponto de comércio, correio, prefeitura e ele botou tudo em dia [...] o 

prefeito Lima trabalhava no PCPR e de lá comprou uma faixa de duas mil hectares de 

terra. Aí foi criar casa pro povo, pra farinhada [...] A cidade era muito desorganizada, 

ele botou em ordem e trouxe o Banco do Cocal pra cá [...] quem trabalha bem, merece 

o apoio. A gente vem prestando atenção ao serviço do prefeito (B5) 

 

O beneficiário B5 faz um comparativo da situação do município antes e depois da 

administração que viabilizou a implantação do BCD Cocais e destaca que vem acompanhando 

atentamente o trabalho da atual gestão. Essa maior consciência política dos beneficiários já se 

diferencia da mentalidade tradicional do povo brasileiro, em cujo imaginário a palavra direitos 

está associada a um conjunto de benefícios garantidos pelas leis, como favores ou privilégios e 

não como resultado da ação política (PANDOLFI, 1999). 

Dessa forma, na medida em que os beneficiários fiscalizam o trabalho dos políticos e 

administradores públicos em São João do Arraial, exercem uma ação política que visa a 

conquista e manutenção dos seus direitos e benefícios, sejam eles relacionados à continuidade 

dos trabalhos do BCD Cocais ou às benfeitorias no âmbito do município.  

Sendo assim, considerando os discursos de gestores e beneficiários, podemos inferir que 

a fiscalização política tem sido exercida pelos beneficiários observando a disposição dos 

políticos em apoiar a continuidade dos trabalhos do BCD Cocais e efetivar ações de melhorias 

para o município. 

Ainda com base nos discursos, identificamos que a fiscalização política vem sendo 

promovida junto aos beneficiários mediante as ações de utilidade social do BCD Cocais que 
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envolvem acesso à cultura e informação, gestão participativa dos recursos, formação de 

parcerias estratégicas com o poder público, melhorias em infraestrutura e transporte e 

desenvolvimento humano. 

A subcategoria “voto eleitoral” sinaliza a consciência do voto como uma forma de 

participação no governo da comunidade. Em seu artigo 1º, a Constituição Brasileira declara que 

“todo o poder emana do povo que o exerce por meio de representantes eleitos”, e, em seu artigo 

4º, prescreve que “a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto 

e secreto, com valor igual para todos” (BRASIL, 1988). 

É o voto que elege os representantes na Administração Pública (MARSHALL, 1967; 

HOSKINS; MASCHERINI, 2009; LEDET, 2016) e apesar das ressalvas que envolvem a 

questão da sua obrigatoriedade e da sua relação com interesses particulares, o voto eleitoral é 

considerado uma forma de participação política. 

Sendo assim, o voto eleitoral, como modalidade de participação política, transforma o 

indivíduo em cidadão, dando-lhe a possibilidade de escolher, entre as opções disponíveis, 

aquela que melhor atenda às suas expectativas e interesses (GORCZEVSKI; MARTIN, 2014). 

Nesse quesito, o gestor G1 comenta que o BCD Cocais procura conscientizar os 

beneficiários quanto às suas escolhas eleitorais, para que analisem as propostas dos candidatos 

e verifiquem se elas consideram a continuidade dos projetos de interesse comunitário, tais 

como: o BCD Cocais, a EFA Cocais, os festivais, entre outros.    

 

Eu quero que você vote consciente no grupo de fulano de tal, porque [...] quem 

assumir precisa manter essa parceria com o banco. Se você é beneficiário, se o banco 

contribuiu com algum desenvolvimento para você, se você acha que está sendo 

contemplado, então a sua consciência política deve dizer que você deve apoiar partido 

tal, que tem em seus planos de governo ações que venham a contribuir, e não apoiar 

o outro porque nas suas ações, a primeira dele é acabar com o banco. Vote no A ou 

no B porque tem a escola, ela precisa permanecer, tem o festival cultural, que precisa 

continuar e ampliar. Nunca a gente termina nada, as coisas sempre melhoram (G1). 

 

 

Dessa forma, os beneficiários possuem um parâmetro para escolha de seus candidatos 

dentre aqueles que apoiem a continuidade das atividades do BCD Cocais. Segundo Gorczevsk 

e Martin (2014), todo candidato apresenta aos eleitores seu programa de campanha com uma 

futura promessa de cumpri-lo se for eleito. Na maioria das vezes, a sua propaganda eleitoral 

tem como propósito conseguir os votos necessários para ganhar e só depois verificar a 

possibilidade de cumprir algumas das promessas feitas, que resultam, muitas vezes, em 

flagrantes descumprimentos. 

Para lidar com essa realidade, a gestora G2 relata que, em suas reuniões, o BCD Cocais 
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sensibiliza os beneficiários sobre a importância de votarem conscientemente, de fazerem uma 

escolha que considere pessoas que tenham compromisso com a comunidade. 

 

Todo espaço que a gente vai, faz esse apelo por vir de organizações da sociedade civil. 

Se a gente faz uma reunião, trata de forma coletiva, fala da importância do voto 

consciente, das ações continuarem, de votar em pessoas comprometidas com a 

comunidade. No momento em que a gente vai em busca de voto [...] não defende o 

lado A ou o lado B, mas um direcionamento político, porque eu voto no A ou no B 

(G2). 

 

Ao analisar a dinâmica do BCD Palmas em seus estudos, Paulino (2014) explica que, 

na relação entre a organização comunitária e a política partidária, a ideia é que o apoio a 

determinado candidato ou partido representa uma troca de interesses que se prolonga após a 

conquista dos votos e a campanha eleitoral. Desse modo, as lideranças locais manifestam sua 

adesão à campanha de políticos que se comprometem a defender o projeto da economia 

solidária. Nesse caso, a promessa do voto é feita pela afirmação consciente de um projeto 

político.  

Entendemos que essa seja a mesma estratégia política adotada pelo BCD Cocais em São 

João do Arraial. Porém, os beneficiários não destacaram ações do BCD Cocais voltadas para a 

conscientização sobre o voto eleitoral junto a eles. Tal evidência conduz ao entendimento de 

que tais ações parecem estar acontecendo por meio das articulações entre as lideranças do BCD 

Cocais e os candidatos, sem a mobilização dos beneficiários e da população em geral, o que 

merece análises posteriores para identificar a razão desse fato.  

Sendo assim, com base nos discursos dos gestores, entendemos que o BCD Cocais tem 

trabalhado o exercício do direito ao voto por meio da formação de parcerias entre as lideranças 

do BCD Cocais com candidatos e políticos em São João do Arraial que apoiem a economia 

solidária e os interesses comunitários. Ao que tudo indica, tal iniciativa ainda não conseguiu 

envolver os beneficiários.  

Ainda com base nos discursos, identificamos que o processo de conscientização sobre 

o voto eleitoral vem sendo promovido pelo BCD Cocais mediante as ações de utilidade social 

relacionadas à gestão participativa e a parcerias estratégicas.  

A subcategoria “liderança com fins públicos e sociais” indica a participação ativa no 

processo de tomada de decisão em organizações políticas, públicas e sociais. A ampliação da 

cidadania por meio do desenvolvimento de práticas cidadãs junto aos indivíduos vem sendo 

considerada um dos maiores desafios que as lideranças políticas enfrentam na atualidade (LIE; 

BAINES; WHEELOCK, 2009).  
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É desafiador o baixo interesse dos indivíduos no sentido de se envolverem nas questões 

públicas e coletivas nas suas localidades. Diante dessa realidade, os BCDs, como iniciativas 

voltadas para a formação cidadã, podem ser considerados como organizações que buscam 

fomentar tais práticas. Segundo o gestor G1, esse tipo de liderança vem sendo estimulada por 

meio da participação nos conselhos das secretarias municipais e por meio da eleição de 

lideranças políticas. 

 

O Centro Cocais, sempre que convidado, procura estar presente em todos os 

ambientes permitidos. A gente participa do conselho de assistência social, de 

habitação, da agricultura, das mulheres, da cultura e do Conselho Tutelar [...] lá a 

gente discute políticas para crianças, jovens, adolescentes com o objetivo de ter uma 

voz que defenda esses direitos e sensibilizar as pessoas para que venham participar 

conosco ou estejam nos espaços que a gente promove para a comunidade [...] Agora 

mesmo se elegeu um vereador que fazia parte do conselho do banco [...] eu acredito 

que, no seu projeto, ele defenda, busque, cobre e faça a parte dele como legislador 

(G1) 

 

O gestor G1 comenta que, na última campanha, foi eleito um vereador integrante do 

Conselho do BCD Cocais que, como atual liderança política, poderá auxiliar os projetos de 

inclusão financeira e de economia solidária apoiados pelo BCD Cocais em São João do Arraial. 

Na visita de campo foi possível observar que o trabalho do BCD Cocais vem sendo 

acompanhado pelo vereador eleito, que tem buscado contribuir por meio de sua influência 

política para o fortalecimento das ações do BCD Cocais no território (LEAL, 2020). Como 

legislador e representante da comunidade, o citado vereador vem mantendo o compromisso 

assumido de defender os interesses da população e de trabalhar em defesa das iniciativas 

relacionadas à economia solidária abraçadas pelo BCD Cocais.  

Essa estratégia pode ser respaldada por Bole e Gordon (2009), Metzger et al., (2016), 

O'connell, Clayton e Rowe (2017) ao mencionarem que a participação dos indivíduos no 

processo de tomada de decisão em organizações políticas, públicas ou sociais pode ser 

viabilizada através de cargos políticos ou representativos da comunidade.  

Sendo assim, o ato de assumir responsabilidades ou participar diretamente de 

negociações e funções em organizações que promovem ações públicas e interferem nas 

questões coletivas é um exercício de cidadania na medida em que lideranças comunitárias 

representam e se responsabilizam pelos interesses coletivos (SARAIVA; GONÇALVES, 2008; 

BOLE; GORDON, 2009; O'CONNELL; CLAYTON; ROWE, 2017). 

De sua parte, os beneficiários vem exercitando essa liderança no âmbito do respectivo 

sindicato da classe, participando das tomadas de decisão nas reuniões. 
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Sempre participo das reuniões do sindicato (B4). 

Tem o sindicato aqui que a gente participa muito, é a minha porta de entrada aqui no 

banco (B5). 

 

Merece destaque a fala do beneficiário B5, ao afirmar que o sindicato dos trabalhadores 

rurais foi a sua porta de entrada para o BCD Cocais, demonstrando que existe uma sintonia 

entre o BCD Cocais e a entidade representativa da referida classe trabalhista.   

A inserção em campo também possibilitou o entendimento de que, atualmente, o 

Deputado Limma vem buscando apoiar os BCDs do Piauí mediante a articulação política para 

aprovação de emenda parlamentar que possibilite a criação de outros BCDs e para que os eles 

sejam amparados por uma política pública reconhecida pelo governo estadual (LEAL, 2020).  

Tanto as evidências presentes nos discursos quanto aquelas identificadas nas 

observações corroboram o entendimento de Paulino (2014), para quem a ação protagonista de 

lideranças e associados possibilita a interlocução com os órgãos do governo, podendo 

influenciar os processos de destinação e aplicação de recursos públicos, criando canais de 

acesso para conquistas materiais e instituindo práticas de cidadania e de apropriação do fazer 

histórico. 

Nesse sentido, considerando as percepções de gestores e beneficiários, entendemos que 

o BCD Cocais vem viabilizando o exercício da liderança com fins públicos e sociais por meio 

da participação dos gestores nos conselhos das secretarias municipais, mediante a eleição e a 

articulação com lideranças políticas locais e estaduais, bem como pela participação dos 

beneficiários no sindicato de sua categoria. 

Ainda embasados nos discursos, identificamos que a liderança com fins públicos e 

sociais tem sido promovida junto aos beneficiários e em São João do Arraial mediante as ações 

de utilidade social do BCD Cocais relacionadas ao associativismo, à gestão participativa, ao 

voluntariado, à edificação de espaços comuns, à formação de parcerias estratégicas e à 

replicação da metodologia bancária. 

 A subcategoria “envolvimento cívico on-line” sinaliza o envolvimento em ações 

políticas por meio de protestos e petições pela internet. Segundo Choi, Glassman e Cristol 

(2017) e Jones e Mitchell (2016), atualmente, novos meios de participação política são 

promovidos a partir do avanço das tecnologias de informação e comunicação. Dessa forma, o 

envolvimento cívico on-line pode ocorrer através do acesso e da disseminação de informação, 

viabilizando o desenvolvimento de novas habilidades e a participação na comunidade via 

internet. 

Para o gestor G1, a participação política da comunidade não acontece de forma on-line 
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em São João do Arraial, tendo em vista se tratar de um ambiente rural no qual muitas pessoas 

não têm acesso ao sinal de internet e celular. 

 
A questão das mídias sociais para nós é muito nova. Uma realidade que com a 

pandemia explodiu. A gente viu que a gente precisa, mas a gente não tem nada disso, 

nossa realidade é muito rural, nem toda família que mora no campo vai ter o acesso a 

uma mídia, vai ter internet em casa. Tem várias empresas aqui que tem internet, mas 

são poucas pessoas que têm condições financeiras para pagar uma internet, ter um 

celular (G1). 

 

Autores como Banaji e Buckingham (2013), Smith (2013) e Choi, Glassman e Cristol 

(2017) apontam que um dos efeitos mais duradouros e consequentes da Web pode ser o impacto 

no envolvimento cívico on-line ao permitir a exploração de novas possibilidades de 

compreensão e definições compartilhadas de cidadania, além de revelar um novo perfil de 

cidadão – o cidadão digital.  

Porém, os beneficiários são unânimes em afirmar que esse tipo de prática não ocorre em 

São João do Arraial. Tais evidências parecem demandar ações por parte do BCD Cocais 

voltadas para o acesso à telefonia e internet, bem como para o acesso à informação, 

considerando que são elementos fundamentais para a formação de uma população que tenha 

consciência crítica sobre o contexto contemporâneo e possa alcançar o empoderamento político 

no território.  

 Sendo assim, a partir dos discursos do gestor e dos beneficiários, chegamos ao 

entendimento de que o envolvimento cívico on-line não tem sido viabilizado a partir das ações 

do BCD Cocais e, consequentemente, não vem sendo exercitado pelos beneficiários em São 

João do Arraial. 

 Completada a análise das subcategorias atinentes à categoria “política”, apresentamos o 

quadro-síntese dos resultados encontrados em cada uma das subcategorias no que se refere aos 

discursos dos gestores, à percepção dos beneficiários e às reflexões sobre os relatos, de acordo 

com o esquema apresentado no Quadro 15. 

 

Quadro 15 – Quadro-síntese dos resultados da categoria Política 

Categoria política 

Subcategoria Narrativa dos Gestores Percepção dos 

Beneficiários 

Reflexões sobre os 

relatos 

Participação em ação 

política  

G1 e G2 destacam as 

ações do BCD Cocais. 

Não houve percepção dos 

beneficiários. 

As ações do BCD Cocais 

têm viabilizado a 

participação política por 

parte dos gestores, mas 

não pelos beneficiários.  

Fiscalização política G1 descreve as iniciativas 

do BCD Cocais.  

B2 e B5 relatam práticas 

cotidianas. 

As práticas do BCD 

Cocais voltadas à 
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fiscalização política vem 

sendo exercidas pelos 

beneficiários no 

município.  

Voto eleitoral G1 e G2 mencionam as 

estratégias do BCD 

Cocais. 

Não houve percepção dos 

beneficiários. 

O BCD Cocais apresenta 

ações voltadas ao 

exercício do voto 

eleitoral consciente, mas 

sem o envolvimento dos 

beneficiários. 

Liderança com fins 

públicos e sociais 

G1 relata as ações do 

BCD Cocais. 

B4 e B5 confirmam o 

exercício da prática.  

O BCD Cocais tem 

implementado ações que 

possibilitam o exercício 

da liderança com fins 

públicos e sociais. 

Envolvimento cívico on-

line 

Não houve relato dos 

gestores. 

Não houve percepção dos 

beneficiários. 

Não existem iniciativas 

do BCD Cocais que 

possibilitem o 

envolvimento cívico on-

line. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

Considerando que a categoria “política” tem como objetivo a participação efetiva dos 

indivíduos no exercício do poder político ou no governo da sociedade, determinantes para a 

sustentabilidade da comunidade no tempo, sua verificação mediante os cinco indicadores 

interligados buscou investigar as práticas que demonstram o engajamento das pessoas no 

exercício do poder político ou no governo da sociedade.  

Consoante Mill (apud LEDET, 2016), a inserção na vida política é necessária para 

proteger os interesses individuais e mais ainda para o desenvolvimento de uma cidadania bem-

informada e comprometida. Desse modo, o envolvimento político é fundamental para a 

expansão das capacidades individuais  

Por sua vez, Moura (2009), Andrade et al. (2012) e Carvalho (2016) ressaltam que os 

brasileiros ainda se encontram em um processo de construção na esfera política da cidadania, 

tendo em vista sua curta formação na história do país, caracterizada pela passividade e pelo 

desconhecimento das formas de participação política, pelas fases de ditadura e pelo suprimento 

de direitos políticos que visam garantir a participação no governo. 

Os resultados dessa categoria, resumidos no quadro-síntese 15, permitem o 

entendimento de que o BCD Cocais tem contribuído para que os indivíduos participem no 

exercício do poder político por meio do incentivo à “participação em ação política”, da 

“fiscalização política” de políticos e representantes comunitários, do estímulo ao “voto 

eleitoral” consciente e da “liderança com fins públicos e sociais”. 

No entendimento de Paulino (2014), o trabalho realizado pelo Banco Palmas e, por 

conseguinte, dos BCDs, como um processo estratégico de fortalecimento econômico, cultural 
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e político do território local, fundamentado nos princípios da economia solidária, que têm como 

eixo principal as práticas associativas e a cooperação entre os indivíduos, organizados em redes 

solidárias com potencial de impulsionar forças simbólicas e pedagógicas na construção da 

solidariedade e da consciência política acerca da noção de cidadania. 

A análise da categoria “política” também mostrou que não foram apontadas iniciativas 

relacionadas ao “envolvimento cívico on-line”, sinalizando que as ações do BCD Cocais não 

têm fomentado o envolvimento civil dos beneficiários virtualmente. Tal resultado pode 

demandar uma investigação mais aprofundada pelo BCD Cocais a fim de identificar de que 

forma esse aspecto pode ser viabilizado com vistas a aumentar a participação da população no 

exercício do poder político e no governo da sociedade em São João do Arraial. 

Ao concluir as análises sobre a categoria “política”, prosseguimos para a categoria 

seguinte, a “social”. 

 

4.2.3 Categoria “Social” 

 

A categoria “social” tem a capacidade de revelar as práticas que tem por enfoque a 

justiça social e se relacionam aos direitos e deveres sociais, no sentido de dar condições 

mínimas de segurança e bem-estar, principalmente aos desafortunados e oprimidos, sendo 

compreendida pelas subcategorias “participação em ações sociais”, “direitos sociais das classes 

trabalhistas”, “direitos humanos” e “coprodução com o Estado”, “serviços básicos” e “educação 

cidadã”.  

A subcategoria “participação em ações sociais” evidencia a participação em iniciativas 

eventuais a favor dos mais necessitados. Diz respeito à atuação em alguma ação social a partir 

do senso de responsabilidade social para com a comunidade (WHITELEY; PATTIE; SEYD, 

2005; MISOCZKY, 2002; PUTNAM, 2006).  

Pais (2005), Bole e Gordon (2009), Morais e Ogden (2011), Awang et al. (2016) e 

O'connell, Clayton e Rowe (2017) entendem que ser cidadão envolve a sensibilidade, a empatia, 

a responsabilidade social em favor da equidade social e da fraternidade mediante doações, 

assistencialismo, caridade, promoção de educação e emancipação, bem como o auxílio ao poder 

público na reinserção social de pessoas em situação de vulnerabilidade. Desse modo, as ações 

sociais podem contribuir, emergencialmente, para a redução das desigualdades sociais. 

O gestor G1 menciona algumas das ações sociais realizadas pelo BCD Cocais. 
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A gente ganhou umas cestas. A gente vai direcionar para as mães, mulheres, chefe de 

famílias que teve cortado o auxílio, ou que recebeu uma parcela, mas não recebeu 

mais, ou que não conseguiu acessar [...] A gente conseguiu kits de irrigação para os 

agricultores, um termo de cooperação com a SAF e o Centro Cocais. A gente vai 

beneficiar até outros municípios e distribuir para agricultores [...] que trabalham com 

horta e pomar, que tem frutas que necessitam ser irrigadas por microaspersores e 

gotejadores (G1). 

 

 Segundo o gestor G1, o BCD Cocais recebeu doações de cestas básicas e kits de 

irrigação através de algumas parcerias, os quais serão repassados, respectivamente, para as 

mulheres e os agricultores familiares da comunidade. Essas iniciativas são confirmadas sob a 

ótica de Whiteley, Pattie e Seyd (2005) e Amorim (2018), ao compreenderem as doações para 

causas sociais como uma forma de participação em ação social.   

 

A gente se envolve numa ação de aquisição e distribuição de cestas básicas para 

famílias em situação de vulnerabilidade, que estão impedidas, por conta da covid, de 

buscar outras formas, que não tiveram acesso ao auxílio emergencial. a gente se junta 

a outro grupo pra fazer a distribuição [...] A gente identifica problemas da comunidade 

pra trazer para os entes. É uma família com situação de violência, outra que não tem 

documentação, a mulher que não pode fazer uma inscrição no programa porque não 

tem CPF, pessoas com problemas de saúde, com problemas mentais e não tem o 

LOAS [...] fomos pra uma comunidade distribuir um auxílio a 17 famílias que não 

receberam o auxílio emergencial. É uma bolsa conseguida através de uma instituição 

que nós somos parceiros (G2). 

 

A gestora G2 exemplifica algumas ações sociais realizadas pelo BCD Cocais. Na 

ocasião em que é feita a distribuição de cestas básicas ou a entrega de auxílio financeiro, se 

verifica a regularidade documental das pessoas, a fim de que possam ter direito aos benefícios 

sociais. 

Essa prática pode ser respaldada por autores como Pais (2005), Bole e Gordon (2009) 

Morais e Ogden (2011), Awang et al. (2016) e O'connell, Clayton e Rowe (2017), na medida 

em que essas ações sociais auxiliam o poder público para a reinserção das pessoas que estão 

em situação de vulnerabilidade social por falta de documentos ou cadastramento em algum 

programa de benefícios do governo. 

De acordo com Ramos (2000), existem famílias e indivíduos que não fazem parte das 

estatísticas oficiais por não possuírem cidadania formalizada pela ausência de documentos de 

identificação e pertencimento a uma esfera de jurisdição, ficando sem a garantia de benefícios 

sociais por conta dessa irregularidade. Na medida em que o BCD Cocais faz uma intervenção 

pontual para auxiliar a solucionar essas situações, está contribuindo em certa medida para a 

ampliação da cidadania. 

O beneficiário B5 explica como participa de ações sociais em sua comunidade. 
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A gente beneficia o povo quando a gente vê uma pessoa necessitando. Se tem uma 

roça, a pessoa tá aperreada, não pode, tá doente. Vamos juntar com o povo, vamos 

plantar a roça do homem. A gente vai lá, bota dez pessoas. Faz comida, a gente junta, 

come e faz a roça do homem (B5).  

 

 Pelo relato do beneficiário B5, entendemos que a prática da solidariedade entre os 

agricultores que se unem para auxiliar algum colega em dificuldade pode ser considerada uma 

modalidade de ação social advinda da mobilização da própria comunidade, como um exemplo 

de cooperação mútua. Essa iniciativa se traduz em uma demonstração prática do fortalecimento 

dos laços sociais, da lógica da cooperação, do estoque/acúmulo das relações sociais firmadas 

no território (GADREY, 2004). 

Sendo assim, considerando os discursos de gestores e beneficiários podemos inferir que 

a participação em ações sociais no município vem sendo exercitada pelo BCD Cocais junto aos 

beneficiários por meio de doações, bem como auxiliando a reinserção social de pessoas em 

situação de vulnerabilidade e, da parte dos beneficiários, pela prática da solidariedade na 

comunidade, ao se reunirem para ajudar aqueles que estão passando por dificuldades 

econômicas ou de saúde.  

Os discursos ainda possibilitaram o entendimento de que a participação em ações sociais 

tem sido exercitada junto aos beneficiários através de ações de utilidade social do BCD Cocais 

que envolvem a inovação social, as parcerias estratégicas, a participação comunitária, as 

relações sociais, o voluntariado e o desenvolvimento humano.  

A subcategoria “direitos sociais para as classes trabalhistas” demonstra o engajamento 

em ações de melhorias sociais para os grupos trabalhistas. No Brasil, muitos dos direitos sociais 

estão relacionados às categorias e legislações trabalhistas, sendo os membros da classe 

trabalhadora considerados como os sujeitos diretos desses direitos sociais (SANTOS, 1987; 

WHITELEY; PATTIE; SEYD, 2005; SINGER, 2016). 

O gestor G1 aponta ações do BCD Cocais que visam dar acesso aos direitos trabalhistas 

para agricultores e extrativistas, cujo primeiro passo é a orientação técnica para o 

credenciamento desses por meio da DAP. 

 

O governo diz que para acessar o PNAE ou o PAA, precisa ter DAP, fazer uma 

proposta. Como Centro Cocais fazemos isso e eles têm acesso a essas políticas 

constantemente. A cada dois, três meses, a gente faz proposta de 50, 60 mil e são 

rendas que vão diretamente para o agricultor [...] O MIQCB emite DAP para as 

quebradeiras do coco, não queriam reconhecer o direito dessas mulheres [...] fomos 

conquistando [...] A gente acessou o programa minha casa minha vida, se cadastrou e 

conseguiu aprovar 119 unidades habitacionais pra agricultores, famílias carentes de 

baixa renda que tenham DAP e que o seu limite anual não passe de vinte mil anual 
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[...] essa casa vem praticamente de graça, porque a pessoa paga quatro parcelas 

durante quatro anos de um por cento do valor da casa (G1).  

 

Segundo o gestor G1, a DAP credencia o trabalhador rural nos programas de 

fortalecimento da agricultura familiar e possibilita o acesso ao mercado institucional do 

PAA/PNAE e ao programa minha casa, minha vida do governo federal para aquisição de 

moradia, apoiando os trabalhadores rurais para melhorarem suas condições de vida e de 

habitação, fundamentais para a ampliação da cidadania. 

De acordo com Gonçalves e Lopes (2013), o direito ao trabalho é uma forma de 

dignificar o ser humano, visto que o desemprego coloca o indivíduo em uma posição inferior 

no âmbito moral, social e jurídico para o exercício da cidadania. Nesse sentido, a gestora G2 

confirma que o BCD Cocais vem auxiliando os trabalhadores rurais a regularizarem 

formalmente sua profissão, a fim de possam se apropriar dos respectivos direitos trabalhistas, 

no caso específico, de acesso ao mercado institucional do PAA/PNAE e à aquisição de moradia 

pelo PNHR (Programa Nacional de Habitação Rural).  

 

Alguns grupos começaram a acessar crédito aqui, agricultoras e agricultores 

familiares, pra iniciar o acesso ao mercado institucional do PAA, executado pelo 

Governo do Estado (G2) e ao PNHR onde são realizados os mutirões de construção 

das casas (G2). 

 

Pelo relato dos gestores G1 e G2, podemos verificar que a aquisição dos direitos dos 

beneficiários encontra-se associada à respectiva classe trabalhista. Sobre isso, Santos (1987) 

explica que, no Brasil, muitos direitos sociais estão associados às categorias e leis trabalhistas 

e, por isso, a participação nos movimentos classistas vem a ser a forma mais comum de acesso 

e luta pelas demandas sociais. Tais organizações adquirem o poder de influenciar o governo, 

por meio de críticas aos status quo dominante, da fiscalização ou mediante a luta por direitos 

sociais. 

 Na visão dos beneficiários B2, B4 e B5, o acesso ao crédito, aos empréstimos, ao capital 

em si é considerado fundamental para que possam alcançar melhores condições de vida.  

 

As propostas de empréstimo têm oportunidades melhores e a gente aproveita (B2). 

Lá onde eu moro tem o grupo das quebradeiras de coco que eles ajudam nos 

empréstimos (B4). 

 

Se surgirem os aumentos, vai ser melhor porque você tem mais investimento. Hoje o 

que a gente mais precisa é o capital pra ir [...] resolvendo as coisas com mais facilidade 

(B5). 
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Desse modo, os beneficiários B2, B4 e B5 entendem a inclusão financeira como um 

direito essencial, o qual possibilita a cidadania financeira, entendida como o exercício de 

direitos e deveres que permitem ao cidadão gerenciar bem seus recursos financeiros, o que 

significa planejar o uso desses recursos, gerenciar o uso de crédito e poupar ativamente 

(BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2018). Dessa forma, o desenvolvimento da cidadania 

financeira acontece em um contexto de inclusão e de educação financeira, de proteção do 

consumidor dos serviços financeiros e de participação no diálogo sobre o sistema financeiro. 

A inserção em campo possibilitou solidificar a compreensão de que o BCD Cocais tem 

viabilizado o acesso de diversas políticas públicas para os beneficiários, a exemplo do PNMPO 

para oferta de crédito através do “Piauí Fomento”, do PAA e do PNAE, que garante a compra 

antecipada da produção da agricultura familiar e do PNHR que possibilita a aquisição de 

habitações sob regime de construção em mutirão, reduzindo, assim, os custos de implantação 

do referido projeto (LEAL, 2020). 

Desse modo, considerando os discursos dos gestores e beneficiários, inferimos que o 

BCD Cocais tem viabilizado o exercício dos direitos sociais dos trabalhadores em São João do 

Arraial a partir da viabilização do acesso às políticas públicas do PAA, PNAE e PNHR voltadas 

aos trabalhadores rurais e por meio do PNMPO para a oferta de microcrédito aos beneficiários 

em geral. 

Os discursos também possibilitam inferir que as práticas relativas aos direitos sociais 

das classes trabalhistas vêm sendo promovidas em São João do Arraial a partir de ações de 

utilidade social do BCD Cocais que envolvem orientação técnica, autonomia e empoderamento, 

infraestrutura e transporte, participação comunitária, igualdade de oportunidades, 

desenvolvimento humano, geração e manutenção de empregos, e ainda, criação, conservação e 

recuperação de empreendimentos.  

A subcategoria “direitos humanos” sinaliza o envolvimento em ações pela defesa da 

dignidade das pessoas. De acordo com a ONU (2017), os direitos humanos são garantias de 

proteção dos indivíduos contra ações ou omissões dos governos que venham a colocar em risco 

a dignidade humana e incluem o direito à vida, à saúde, à educação e ao trabalho, à liberdade 

de expressão, de opinião e de religião. 

Segundo o gestor G1, a atuação do BCD Cocais para a promoção do desenvolvimento 

local extrapola a dimensão econômico-financeira para incorporar também a luta e a defesa pelos 

direitos das pessoas. 
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O desenvolvimento local não entra só na questão financeira, mas é, justamente, a 

defesa e os direitos das pessoas. O Centro Cocais é a instituição que representa o 

Banco e tem uma pessoa no Conselho de Assistência Social que discute políticas para 

crianças, jovens, adolescentes A gente também participa de um conselho na Secretaria 

de Mulheres (G1). 

 

Para o gestor G1, o BCD Cocais atua nos conselhos no intuito de acompanhar os 

direcionamentos das políticas públicas voltadas às crianças, jovens e mulheres do território. São 

ações que visam a defesa dos direitos humanos, considerados inerentes a todos os indivíduos, 

independe de idade, raça, sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra 

condição, devendo garantir as mínimas condições para uma vida digna (ONU, 2017; 

TEKIROĞLU, 2016). 

Em sua fala, a gestora G2 explica que o crédito é utilizado como um instrumento para 

alcançar as pessoas na comunidade, esclarecer sobre os seus direitos, identificar aquelas que 

estão vulneráveis e viabilizar a inclusão delas nos projetos coletivos dos grupos de produção. 

 
Comercialização a crédito é um instrumento para você chegar naquela família, 

comunidade e fazer uma discussão de acesso aos direitos. Não só levar o crédito, mas 

deixar uma formação e a valorização das pessoas [...] a gente incentiva nossos 

beneficiários a identificar pessoas em situação de vulnerabilidade a participarem 

desses projetos. Quando tem um grupo de pessoas que precisam produzir mais porque 

o mercado está exigindo, vão naquelas pessoas que estão em uma situação difícil e 

incluem no grupo [...] a gente sensibiliza a comunidade pra estar incluindo porque 

eles já tiveram nessa situação também (G2) 

 

Para a gestora G2, a inclusão produtiva de alguém pela própria comunidade é 

fundamental para que toda a comunidade possa alcançar uma vida melhor e mais digna, 

referendando o entendimento de Diógenes (1992), para quem a cidadania compreende um 

processo de construção coletiva focado no acesso aos direitos humanos fundamentais 

(DIÓGENES, 1992). 

Para o beneficiário B2, a liberação dos empréstimos é reconhecida como um direito 

adquirido que beneficia as pessoas, enquanto B4 se percebe como cliente do BCD Cocais, 

levando à suposição de que, como uma conquista positiva, a inclusão financeira e o acesso ao 

crédito devem ser mantidos. 

 

Eu acho que na liberação dos empréstimos. Com certeza que tá ajudando as pessoas 

(B2).  

Eu acho que eles estão ajudando na forma de oferecer esses empréstimos pros clientes. 

(B4) 

 

Barone et al. (2002), destacam que os programas de microcrédito, quando bem 

implementados, podem ter impacto social reconhecidamente positivo, resultando em melhores 

condições habitacionais, de saúde e de segurança alimentar para as famílias beneficiárias. Desse 
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modo, contribuem para o resgate da cidadania dos tomadores de crédito, possibilitando o 

fortalecimento da dignidade, a elevação da autoestima e do nível de educação e consumo. 

As observações em campo demonstraram que, no âmbito da Rede Brasileira de BCDs, 

existe uma expectativa de que a Renda Básica Municipal (Renda Cidadã), também conhecida 

como auxílio emergencial, possa ser viabilizada por meio da moeda digital operacionalizada 

pelos BCDs digitais solidários nos territórios onde eles estejam estabelecidos (LEAL, 2020).  

Sobre isso, foram feitos estudos por Gonzalez et al. (2020) que analisaram a experiência 

da distribuição de benefícios sociais por meio da moeda digital Mumbuca E-dinheiro pelo BCD 

Mumbuca, no município de Maricá, Rio de Janeiro, a fim de mitigar os efeitos econômicos da 

pandemia da COVID-19, e identificaram que a logística de distribuição do dinheiro mostrou-se 

mais rápida, fácil e segura. 

Portanto, a partir dos discursos dos gestores e dos beneficiários, identificamos que o 

BCD Cocais tem viabilizado o exercício dos direitos humanos em São João do Arraial por meio 

da participação nos conselhos municipais, nas reuniões de integração comunitária e a partir da 

liberação dos empréstimos para os beneficiários.  

Os discursos também possibilitam a compreensão de que os direitos humanos vêm 

sendo promovidos pelo BCD Cocais a partir de ações de utilidade social direcionadas ao 

voluntariado, ao desenvolvimento humano, à autonomia e empoderamento, à participação 

comunitária, às relações sociais, à geração e manutenção de empregos, à igualdade de 

oportunidades e à criação, conservação e recuperação de empreendimentos. 

A subcategoria “coprodução com o Estado” indica a celebração de parcerias com o 

governo para realizar serviços sociais públicos. Segundo Schommer et al. (2011), a coprodução 

vem a ser uma estratégia de produção de bens e serviços públicos em redes e parcerias, 

envolvendo o engajamento mútuo de governos e cidadãos, individualmente ou em torno de 

organizações associativas ou econômicas. 

 O gestor G1 atesta que essa prática não existe em São João do Arraial e supõe que isso 

se deva ao fato de os gestores públicos estarem fazendo uma boa administração local: “A gente 

não tem, eu acho que aqui é um caso à parte, porque a gestão sempre foi aberta e participa. Isso 

minimiza algumas questões” (G1).    

Para que haja coprodução, é necessário haver participação da população. Desse modo, 

supõe-se que, quanto maiores os níveis de participação e cidadania, maiores as possibilidades 

de realização de atividades de coprodução e melhores os resultados positivos para o bem da 

coletividade (GOUVEIA JÚNIOR; CAVALCANTE, 2021). 
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Na coprodução, a ideia é de que os serviços não sejam, apenas, entregues por 

profissionais ou agentes públicos, mas sim, coproduzidos por usuários, cidadãos e organizações 

civis (BOVAIRD, 2007; VERSCHUERE; BRANDSEN; PESTOFF, 2012; AGE; 

SCHOMMER, 2017). Portanto, trata-se de uma abordagem prática que exige integração e 

mobilização do cidadão e das organizações, podendo contribuir significativamente para a 

melhoria da eficiência na gestão pública. 

No que diz respeito às práticas que envolvam a coprodução com o Estado, tanto os 

gestores quanto os beneficiários não mencionaram ações, levando ao entendimento de que o 

BCD Cocais não tem favorecido o exercício da coprodução de bens públicos por parte dos 

beneficiários em São João do Arraial. Tais resultados apontam a necessidade de análises 

posteriores para um melhor entendimento das razões que levaram a essa constatação. 

 A subcategoria “serviços básicos” evidencia a denúncia de serviços sociais básicos mal 

ofertados. O Decreto 8.243/14 instituiu a Política Nacional de Participação Social, que, em seu 

artigo 2º, garante aos cidadãos de direitos o encaminhamento de “reclamações, solicitações, 

denúncias, sugestões e elogios relativos às políticas e aos serviços públicos” (BRASIL, 2014)  

Segundo Caldas (2020), é preciso que os serviços básicos, tais como saúde, educação e 

segurança, sejam prestados adequadamente, em atendimento às demandas da sociedade e em 

retorno dos impostos pagos pela população. Tais serviços devem fornecer as mínimas condições 

de sobrevivência e de bem-estar social.  

De acordo com o gestor G1, quando surge alguma insatisfação com os serviços básicos 

ofertados pela gestão pública, a população se utiliza do WhatsApp ou do Facebook para 

denunciar o problema até que a prefeitura resolva a situação. 

 

Só mais conversa mesmo, em uma rede social que há uma denúncia, mas é pontual. 

Alguns meses atrás tinham umas ruas que estavam muito esburacadas. O pessoal 

começa a denunciar, tirar foto, postar nos grupos, compartilhar. A prefeitura foi lá, 

mandou piçarrar, porque não tem saneamento básico. Ainda falta muita coisa (G1). 

 

Em seu relato, o gestor G1 reconhece que existem problemas pontuais em São João do 

Arraial, principalmente quanto ao saneamento básico. Caldas (2020) destaca que os cidadãos 

podem ajudar a coletividade ao fiscalizar e denunciar a má oferta de serviços públicos. 

Nesse sentido, Couto (2012) alerta que, no sertão, a instalação de redes de água 

canalizada precisa ser acompanhada de orientação e de redes de esgotos, pois a fartura de água 

pode facilitar a formação de poças de lama e o surgimento de microrganismos que trazem 

doenças. Nesse sentido, embora a água traga benefícios, precisa receber tratamento adequado 

para não trazer novas patologias para a população da comunidade. 
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 Segundo a gestora G2, as reuniões comunitárias são ocasiões propícias para fazer o 

levantamento das necessidades da população sobre a saúde, as condições das estradas, o 

abastecimento de água etc. E, a partir desse diagnóstico, o BCD Cocais procura auxiliar na 

solução do problema direcionando as demandas para os órgãos competentes. 

 

Nos nossos espaços de discussão, a gente sempre está tratando de identificar os 

problemas nas comunidades. A gente vai fazer reuniões com os grupos produtivos 

fazendo esse diálogo: “No que a gente pode ajudar? O que a gente pode levar lá na 

secretaria?” [...] “A saúde tá tendo problema?”. “O problema da estrada é possível 

resolver?” É o problema de uma comunidade que não têm acesso a água, como é que 

a gente pode discutir isso junto com a prefeitura? Com a secretaria de obras? Organiza 

um abaixo-assinado [...] a gente tenta articular isso junto ao serviço público para tentar 

agilizar. A gente sempre tenta trazer o que a gente consegue identificar nos grupos 

(G2). 

 

Da parte dos beneficiários, existe uma predisposição para denunciar serviços mal 

ofertados, caso necessário, mas nenhum deles sentiu necessidade de fazê-lo até o momento, por 

estarem satisfeitos com a oferta dos serviços públicos. 

 

Se não tá fazendo o certo... Denuncia. (B1). 

 

A gente vê uma coisa errada, não vai ficar calado. Eu não ficaria calada não, não fico. 

Eu denunciava (B2). 

 

Nunca denunciei e nunca precisou. Acho que não vai precisar. Caso precise, denuncio. 

Espero que esteja do jeito que tá indo (B3). 

 

Segundo Paulino (2014), uma das linhas de ação dos movimentos sociais envolve 

denunciar a ausência de respostas governamentais concretas para a solução dos problemas. 

Caldas (2020) destaca a importância do olhar crítico dos cidadãos sobre os serviços básicos 

ofertados e a avaliação do custo-benefício de sua concessão, notadamente, no Brasil, onde a 

pesada carga tributária precisa ser revertida em serviços que garantam condições mínimas de 

sobrevivência, de sustentabilidade e de bem-estar social. 

Dessa forma, a partir das percepções dos gestores e beneficiários, entendemos que a 

denúncia de serviços básicos mal ofertados vem sendo estimulada pelo BCD Cocais junto à 

comunidade de São João do Arraial por meio das reuniões comunitárias com o diagnóstico dos 

problemas para encaminhamento aos órgãos competentes. Enquanto a comunidade local faz 

denúncias por WhatsApp e Facebook, os beneficiários se dizem predispostos a denunciar, caso 

seja preciso, mas até o momento não sentiram essa necessidade. 

Ainda com base nos discursos, identificamos que a denúncia de serviços básicos mal 

ofertados vem sendo promovida junto aos beneficiários mediante as ações de utilidade social 
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do BCD Cocais referentes à inovação social, participação comunitária, infraestrutura e 

transporte, além da edificação de espaços comuns. 

A subcategoria “educação cidadã” demonstra o esforço em esclarecer as pessoas sobre 

direitos e deveres de cidadania. Para Melo Neto e Magalhães (2006), como escolas de formação, 

os BCDs ensinam os indivíduos a serem cidadãos de modo mais ativo, construindo, assi, m o 

chamado capital social, ou seja, pessoas organizadas, que opinam e decidem sobre o futuro da 

comunidade.  

A Lei francesa de nº 856/2014 que regulamenta a economia social e solidária, em seu 

artigo 2º destaca as condições para que os EES sejam considerados de utilidade social. 

 

1. Tenham por objetivo oferecer, através de suas atividades, o apoio às pessoas em 

situações de vulnerabilidade econômica ou social, ou por causa de sua situação 

pessoal de saúde frágil. 2. Tenham intenção de contribuir para a luta contra à exclusão 

e às desigualdades sanitárias, sociais, econômicas e culturais ou atuem pela educação 

para a cidadania, pela preservação e desenvolvimento dos laços sociais ou pelo reforço 

da coesão territorial; 3. Contribuam para o desenvolvimento sustentável nas suas 

dimensões econômica, social, ambiental e participativa, para a transição energética e 

para a solidariedade internacional (REPUBLIQUE FRANÇAISE, 2014, p. 2). 

 

Dessa forma, os EES que promovem, dentre outros, a educação para a cidadania, a 

exemplo do BCD Cocais, possuem como objetivo principal a busca da utilidade social. Para o 

gestor G1, as reuniões são feitas semanalmente, exceto no período da pandemia, para tratar dos 

programas e das propostas, bem como conscientizar os beneficiários sobre temas diversos que 

envolvem a educação cidadã. 

 
Esse ano a gente não conseguiu fazer devido a pandemia, mas toda última sexta-feira 

do mês a gente reunia aqui no Centro Cocais cerca de sessenta e cinco famílias da 

agricultura familiar, a maioria são mulheres que vêm participar porque são mais 

sensíveis pra reuniões. A gente trata dos programas, das propostas e fazemos palestras 

pra conscientizar [...] outras formações são no festival cultural, nas feiras da 

agricultura familiar e a gente trata de alguns temas. A gente quer levar conhecimento 

que se torne uma prática e um exercício (G1). 

 

O gestor G1 destaca ainda que formações também são realizadas durante o festival 

cultural e nas feiras da agricultura familiar. De acordo com França Filho e Cunha (2009), no 

âmbito da economia solidária, a formação é uma necessidade permanente e ocorre em diferentes 

níveis, sendo diretamente proporcional às características do público que, em geral, apresenta 

muitos déficits educacionais.  

De sua parte, a gestora G2 entende que a educação cidadã ocorre nos espaços de 

discussão promovidos junto à comunidade, onde são trabalhados os temas da economia 

solidária, da moeda social e da valorização humana, dentre outros. 



250 

 

 

 

Utilizando os espaços de discussões, o próprio espaço de formação do grupo para estar 

organizando e incluindo as pessoas. Essa é uma forma da gente discutir esses direitos, 

os deveres, a gente vai falar sobre o banco, sobre economia solidária, sobre a 

importância da moeda social, a valorização das pessoas (G2). 

 

As evidências demonstram que, na esfera dos BCDs, a formação envolve vários 

aspectos, sendo concebida em nível de capacitação técnica para a gestão de EES; capacitação 

profissional relativa à área de atuação do empreendimento na rede; e formação geral em 

cidadania, associativismo e economia solidária, abrangendo a dimensão de sociabilidade e 

gestão do conhecimento, para a construção de uma cultura do trabalho democrático e de 

autogestão (FRANÇA FILHO; CUNHA, 2009). 

Em seus discursos, os beneficiários não destacaram nenhuma percepção quanto às ações 

de educação cidadã promovidas pelos BCD Cocais, demonstrando, com isso, não existir uma 

conscientização sobre essa prática que, mesmo sendo feita, não tem sido compreendida como 

tal. Dessa forma, a partir dos discursos dos gestores, entendemos que o BCD Cocais tem 

promovido a educação cidadã nos espaços de discussão por meio de reuniões com a comunidade 

em São João do Arraial. No entanto, essa participação não vem sendo percebida pelos 

beneficiários.  

Ainda com base nos discursos, identificamos que a educação cidadã vem sendo 

promovida pelo BCD Cocais mediante as ações de utilidade social relativas às relações sociais, 

à edificação de espaços comuns e à participação comunitária  

 Completada a análise de todas as subcategorias atinentes à categoria “social”, exibimos o 

quadro-síntese dos resultados encontrados em cada uma das subcategorias no que se diz respeito 

à narrativa dos gestores, à percepção dos beneficiários e as reflexões sobre os relatos, de acordo 

com o esquema apresentado no Quadro 16. 

 

Quadro 16 – Quadro-síntese dos resultados da categoria Social 

Categoria social 

Subcategoria Narrativa dos Gestores Percepção dos 

Beneficiários 

Reflexões sobre os 

relatos 

Participação em ações 

sociais  

G1 e G2 destacam ações 

sociais do BCD Cocais. 

B5 explica as ações 

sociais realizadas na 

comunidade.  

A participação em ações 

sociais tem sido 

exercitada pelo BCD 

Cocais e pelos 

beneficiários em São 

João do Arraial. 

Direitos sociais das 

classes trabalhistas 

G1 e G2 descrevem as 

estratégias do BCD 

Cocais.  

B1, B4 e B5 informam 

que têm exercitado a 

conquista dos direitos 

sociais. 

Os direitos sociais das 

classes trabalhistas vêm 

sendo viabilizados para 

os beneficiários do BCD 

Cocais.  

Direitos humanos G1 e G2 apontam as B2 e B4 confirmam as Os direitos humanos têm 
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práticas do BCD Cocais. iniciativas do BCD 

Cocais. 

sido conquistados pelos 

beneficiários mediante as 

ações do BCD Cocais. 

Coprodução com o 

Estado 

Não houve relatos dos 

gestores. 

Não houve percepção dos 

beneficiários. 

Não foram identificadas 

no BCD Cocais ações que 

desenvolvam o exercício 

da coprodução junto aos 

beneficiários. 

Serviços básicos G1 explica as ações da 

comunidade e G2 

menciona as ações do 

BCD Cocais. 

 

B1, B2 e B3 enfatizam 

que nunca fizeram 

denúncia, mas se 

precisarem, farão. 

O BCD Cocais tem 

exercitado junto aos 

beneficiários a denúncia 

de serviços básicos mal 

ofertados. 

Educação cidadã G1 e G2 explicam as 

ações de formação cidadã 

promovidas pelo BCD 

Cocais. 

Não houve percepção dos 

beneficiários. 

O BCD Cocais apresenta 

ações voltadas ao 

exercício da educação 

cidadã, mas sem a 

conscientização dos 

beneficiários. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

Considerando que a categoria “social” tem como foco a justiça social e se relaciona aos 

direitos e deveres sociais, sua verificação por meio de seis indicadores interdependentes 

procurou averiguar as práticas incentivadas pelo BCD Cocais junto aos beneficiários visando 

possibilitar condições mínimas de segurança e bem-estar, principalmente aos mais vulneráveis 

em São João do Arraial. 

A dimensão social da cidadania objetiva promover um mínimo de igualdade social, no 

intuito de mitigar a desigualdade econômica e de oportunidades. Segundo Marshall (1967, 

p.64), essa esfera refere-se a “uma gama de direitos que vão desde um modicum de segurança 

e bem-estar econômico até o direito de compartilhar por completo a herança social e de viver a 

vida de um ser civilizado conforme padrões prevalecentes na sociedade”. 

Segundo Carvalho (2016), os direitos sociais garantem a participação na riqueza 

coletiva. Nesse sentido, as práticas sociais têm aplicabilidade coletiva e objetivam concretizar 

a igualdade social, capacitando e propiciando a sobrevivência física e social, principalmente 

dos que são considerados hipossuficientes (SINGER, 2016). 

Os resultados dessa categoria, compilados no quadro-síntese 16, permitem o 

entendimento de que o BCD Cocais vem buscando promover a justiça social, a fim de 

possibilitar condições mínimas de segurança e bem-estar por meio de iniciativas que viabilizem 

o exercício da “participação em ações sociais”, dos “direitos sociais das classes trabalhistas” e 

dos “direitos humanos”, bem como a partir da denúncia de “serviços básicos” deficitários e de 

formações em “educação cidadã”. 

Um aspecto que não foi contemplado pelo BCD Cocais nessa categoria refere-se à 
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“coprodução com o Estado” e pode demandar uma avaliação mais aprofundada pelo BCD 

Cocais a fim de identificar de que forma poderia ser viabilizado, com vistas a favorecer a 

ampliação da justiça social e melhorar as condições de segurança e bem-estar da população em 

São João do Arraial. 

Sendo assim, Paulino (2014) destaca que os BCDs são estratégias de mobilização 

implementadas por lideranças comunitárias conscientes dos direitos fundamentais da cidadania, 

contribuindo para que as comunidades fortaleçam suas experiências organizativas e suas 

práticas de luta pelo acesso a esses direitos e, dentre eles, aos direitos sociais, permitindo que 

os indivíduos usufruam das riquezas produzidas coletivamente e tenham as mínimas condições 

de vida e de liberdade. 

Ao término das análises sobre a categoria “social”, avançamos para a categoria seguinte, 

a “difusa”. 

 

4.2.4 Categoria “Difusa” 

 

A categoria “difusa” possui a competência de demonstrar a participação dos indivíduos 

na luta por novas demandas da sociedade, decorrentes da evolução da humanidade e da sua 

transformação no tempo. Também representa os direitos coletivos que não podem ser 

identificáveis, sendo formada pelas subcategorias “respeito à diversidade humana”, “proteção 

e enfrentamento à discriminação”, “tolerância”, “preservação do meio ambiente”, 

“reciclagem”, “consumo consciente”, “consumo colaborativo”, “boicote” e “temas que afetam 

a integridade humana”. 

A primeira subcategoria “respeito à diversidade humana” indica o respeito à diversidade 

de gênero, raça, idade ou classe social. Para Dagnino (2004) e Bole e Gordon (2009), o 

reconhecimento da diversidade humana é fundamental para a vida em sociedade, 

principalmente no contexto brasileiro.  

De acordo com Duclos (2010), as organizações promovem espaços de convivência 

comunitária que favorecem as ações coletivas e isto se amplia caso esses espaços de convívio 

sejam representados pela diversidade social efetiva do local, enriquecendo o capital social e 

elevando a coesão social do território. 

Os gestores não mencionaram nenhuma prática específica do BCD Cocais voltada para 

o exercício do respeito à diversidade humana, mas os beneficiários entendem que o BCD Cocais 

concede um tratamento igualitário para todas as pessoas, independente de raça, idade etc. e 
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orientam os beneficiários a procederem da mesma forma, isto é, com respeito ao outro. 

  

Eu acho que os direitos são iguais, não importa a cor, a raça. O banco trata todos iguais 

(B1). 

 

Minha atitude é essa. Todo mundo é igual (B2).  

 

Eu respeito todo mundo (B3). 

 

Saber viver em sociedade. Respeitar cada um. Eu acho que o banco contribui pra 

ajudar sem fazer diferença (B4). 

 

O banco ajuda sempre orientando [...] a gente tem que respeitar os mais velhos, os 

mais novos, seja lá quem for (B5). 

 

Segundo o discurso do beneficiário B4, o BCD Cocais contribui para disseminar a 

cultura do respeito à diversidade humana quando trata a todos sem distinção e, ao mesmo 

tempo, conscientiza que é necessário respeitar o outro na convivência comunitária independente 

de diferenças pessoais, conforme relata o beneficiário B5.   

Esses resultados podem ser reforçados por Caldas (2020), ao ressaltar que, além do 

reconhecimento e do respeito à diversidade humana, torna-se necessário disseminá-lo, 

educando e esclarecendo as pessoas, o que possibilitará a existência de relações civilizadas 

entre os grupos que apresentam diferentes características de gênero, raça, idade, credo ou classe 

social. Isso porque todos têm direito a uma individualidade que deve ser respeitada pela 

sociedade e pelo poder político. 

Para Veiga (2010), um dos desafios na construção da sustentabilidade envolve o 

incentivo a atitudes que favoreçam a unidade na diversidade. Silva Júnior (2016) entende que 

os BCDs atuam para o alcance dessa sustentabilidade na comunidade, no bairro, no território 

onde estão instalados, podendo a soma conjunta das ações dos BCD brasileiros contribuir para 

o desenvolvimento sustentável do próprio país. 

Nesse sentido, com base nos discursos dos beneficiários, o BCD Cocais tem promovido 

o respeito à diversidade humana em São João do Arraial mediante um tratamento igualitário 

aos beneficiários a partir da conscientização deles quanto à conduta de cada um frente à 

comunidade, no sentido de aceitar e respeitar as etnias, religiões e credos diferentes.  

Dessa forma, os discursos ainda possibilitam o entendimento de que o respeito à 

diversidade humana tem sido exercida pelos beneficiários do BCD Cocais a partir de ações de 

utilidade social que abrangem a ampliação das relações sociais e a igualdade de oportunidades. 

 A subcategoria “proteção e enfrentamento à discriminação” sinaliza o engajamento em 

ações de proteção e enfrentamento à discriminação de gênero, raça, idade, credo ou classe 
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social. Pateman (1996) e Caldeira (2000) entendem que o respeito, a tolerância e o 

reconhecimento da diversidade humana são fundamentais para a vida social nas comunidades 

heterogêneas, como é o caso da realidade brasileira, cujo foco necessita estar voltado para a 

equidade entre os diferentes. Essa prática está relacionada à liberdade individual e sua inerente 

subjetividade. 

De acordo com o gestor G1, o BCD Cocais combate à discriminação viabilizando a 

inclusão dos agricultores familiares, das quebradeiras de coco e dos beneficiários no setor 

produtivo por meio do acesso ao crédito.   

 

O MIQCB já emite DAP para as quebradeiras de coco, não queriam reconhecer o 

direito dessas mulheres a ter uma DAP, fomos conquistando [...] a moeda social é um 

elemento para trabalhar a importância do agricultor familiar, o homem e a mulher da 

roça, a quebradeira de coco babaçu, que eram pessoas discriminadas [...]. Você pega 

um crédito porque a gente acha que você está em um estado de vulnerabilidade e que 

muitos outros bancos ou instituições financeiras não acreditam ou por preconceito, 

"porque você é mulher". A gente está aqui para buscar essa defesa e esse direito 

igualitário de todos (G1). 

 

O gestor G1 fala ainda da importância da moeda social como instrumento de valorização 

das mulheres quebradeiras de coco (extrativistas) e dos agricultores. Segundo Coelho (2009), a 

proteção e o enfrentamento à discriminação envolvem, principalmente, contribuir para o 

empoderamento e o bem-estar das mulheres e de todos ou outros grupos de pessoas que, pela 

sua raça, nação, classe, idade, orientação sexual, ou outros fatores geradores de discriminação, 

continuam sub-representados na partilha dos recursos e do poder e limitados em suas 

oportunidades de vida. 

 A gestora G2 comenta que os beneficiários sentiam-se intimidados em frequentar os 

bancos tradicionais por se perceberem discriminados naquele ambiente.  

 
A gente deu acesso ao agricultor familiar [...] promoveu oportunidade de crédito 

porque ele não tinha outros bancos convencionais e tinha até vergonha de entrar 

porque era discriminado. É o conceito de valorização das pessoas nos espaços onde 

elas estão (G2). 

 

A partir da inclusão financeira e do acesso ao crédito, a população pôde se sentir à 

vontade e valorizada no espaço onde funciona o BCD Cocais. A esse respeito, Cattani (2009), 

afirma que a emancipação e o empoderamento social manifestam-se a partir do combate às 

normas arbitrárias e às hierarquias opressoras e promotoras da desigualdade e da discriminação 

de gênero e contra minorias étnicas e culturais. 
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De acordo com os beneficiários, a postura inclusiva do BCD Cocais não comporta 

discriminação (B6) nem preconceito (B4). Desse modo, os beneficiários possuem os mesmos 

direitos, são respeitados e aprendem a respeitar os demais. 

 

Eu aprendi a respeitar porque todos têm direitos iguais [...] E o banco trata todos 

iguais, recebe todo mundo bem (B1). 

 

Todo mundo é igual, tem que respeitar e não ter preconceito (B2). 

 

Eu respeito todos. Aqui é a mesma coisa. Eles são desse jeito (B5). 

 

Quando chega aqui no atendimento do banco, ninguém é discriminado (B6).  

 

Os relatos dos beneficiários reforçam o entendimento de Mance (2009), para quem 

desejar a diferença do outro representa acolher a diversidade de etnias, religiões, credos, 

esperanças, artes e linguagens, acolhendo as inúmeras formas de realização singular da 

liberdade humana, pessoal e coletiva, que não neguem as liberdades públicas e privadas 

eticamente exercidas. Desse modo, favorecer as liberdades equivale a garantir às pessoas 

condições materiais, políticas, informativas e educativas para uma existência ética e solidária. 

Sobre isso, Cattani (1991) enfatiza que a civilização representa a negação da violência, 

dos racismos, dos preconceitos e dos privilégios que compõem o submundo das exclusões. Em 

outras palavras, a civilidade é o respeito ao cidadão, ao outro, à sua liberdade e diferença.  

Portanto, a partir dos discursos dos gestores e dos beneficiários identificamos que o 

BCD Cocais tem exercido a proteção e o enfrentamento à discriminação em São João do Arraial 

por meio da inclusão social e produtiva dos beneficiários, pelo acesso ao crédito com igualdade 

de tratamento e oportunidades, bem como pela valorização da população a partir da moeda 

social. Por sua vez, os beneficiários têm exercido tal prática ao respeitarem a todos na 

convivência comunitária. 

Os discursos também possibilitam a compreensão de que a proteção e o enfrentamento 

à discriminação vêm sendo promovidas pelo BCD Cocais a partir de ações de utilidade social 

direcionadas à igualdade de oportunidades, autonomia e empoderamento, desenvolvimento 

humano, relações sociais, geração e manutenção de empregos, edificação de espaços comuns, 

registros da história e memória local e moeda social. 

A subcategoria “tolerância” demonstra disposição para conviver com pessoas de gênero, 

raça, idade, credo ou classe social diferentes. Cattani (2009) entende que, recentemente, o 

combate ao racismo, ao trabalho infantil e as reivindicações pelo direito à infância, à educação 

e ao lazer, bem como pela liberdade de orientação sexual e em defesa de minorias, dentre outros, 

vem impondo um novo padrão de tolerância e liberdade na sociedade. 
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Dagnino (2004) e Bole e Gordon (2009) ressaltam que a tolerância à diversidade 

humana é essencial para a convivência em sociedade, principalmente nas comunidades 

brasileiras, com uma multiplicidade de raças, idades, credos, classes sociais e gêneros. Meneses 

(2009) afirma que ocultar ou aniquilar a diversidade implica sempre o retorno da exclusão, daí 

a importância de se exercitar a tolerância para com a diversidade de saberes, pensamentos, 

culturas, artes e linguagens.  

No caso do BCD Cocais, o gestor G1 comenta a prática constante de reuniões dos 

saberes populares junto aos agricultores para conhecer seus valores e conhecimentos. Esse 

entendimento auxilia a manutenção de uma cultura de tolerância no convívio comunitário para 

que não existam conflitos diante da diversidade de saberes: acadêmicos, econômicos e 

populares. 

 

A gente faz reunião com os agricultores dos saberes populares, a gente vai 

compreendendo "que fulano precisa plantar no período da lua tal?", "o que ele precisa 

plantar no mês?". São valores, conhecimentos que eu preciso respeitar. Eu não vou 

chegar para o agricultor acostumado a desmatar e queimar uma roça, dizer para ele 

que aquela queima vai prejudicar e que ele precisa parar imediatamente, porque ele 

não vai parar com aquilo, porque foi culturalmente do avô, do pai que passou para ele 

(G1). 

 

Dessa forma, o gestor G1 explica que existe tolerância para com os costumes populares, 

já bastante arraigados na cultura dos beneficiários, que precisam ser respeitados para favorecer 

uma convivência harmoniosa. Assim, na constância das reuniões, um trabalho de 

conscientização gradual passa a ser feito para que esse costume possa ser modificado, mas 

sempre partindo da aceitação dos seus valores tradicionais. 

A esse respeito, Matos (2009) esclarece que a promoção do capital social positivo 

apresenta resultados que promovem o bem-estar coletivo e aumentam as condições de igualdade 

e justiça social, enquanto o capital social negativo reporta aos efeitos assimétricos das relações 

sociais desiguais e injustas, excluiu e incita à suspeita, à intolerância e à falta de confiabilidade 

pública.  

Os beneficiários relatam que existe uma boa convivência entre os participantes dos 

grupos, independente de religião, raça etc. Desse modo, a dinâmica dos BCD Cocais auxiliou 

a busca da unidade na diversidade entre eles.  

 

A gente já trabalha junto e faz o grupo, todo mundo junto. Independente das religiões 

das pessoas (B2).  

Convivo com todo mundo, tanto faz o preto ou o branco (B3). 

O banco ajudou a gente a se unir mais e trabalhar mais junto (B5). 
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As falas dos beneficiários permitem o entendimento de que as práticas de economia 

popular e solidária contam com o apoio de redes comunitárias de convivência, que podem ser 

denominadas como grupo de produção, produção associada, associação, cooperativa etc. 

(ICAZA; TIRIBA, 2009). É nessa vivência coletiva dos grupos que acontece o exercício da 

cooperação e da tolerância à diversidade entre os associados, visando o alcance de objetivos 

comuns a todos. 

Nesse sentido, a cooperação vem a ser a base das relações socioeconômicas que os 

trabalhadores associados pretendem estabelecer no processo de trabalho, atribuindo ao sujeito 

coletivo a disposição, o empenho, a solidariedade, o compromisso de apoiar, fazer e produzir 

conjuntamente, bem como tomar parte de um empreendimento coletivo cujos resultados 

dependem da ação de cada um dos participantes ou instituições envolvidas (JESUS; TIRIBA, 

2009). 

Sendo assim, considerando os discursos do gestor e dos beneficiários, compreendemos 

que o BCD Cocais tem viabilizado o exercício da tolerância à diversidade junto aos 

beneficiários através das reuniões dos saberes populares e a partir da convivência dos 

beneficiários nos grupos de produção e de empréstimos. 

Os discursos também possibilitam inferir que a tolerância à diversidade vem sendo 

promovida pelo BCD Cocais em São João do Arraial a partir de ações de utilidade social, 

mediante o fortalecimento das relações sociais, a edificação de espaços comuns, a participação 

comunitária nas reuniões dos saberes populares e o respeito à cultura e informação.  

A subcategoria “preservação do meio ambiente” evidencia a proteção para com a fauna 

e a flora, bem como ao patrimônio histórico e cultural. De acordo com Abahussain (2006), o 

respeito e a proteção ao meio ambiente tornou-se uma responsabilidade coletiva da sociedade 

diante do aumento dos problemas ambientais, tais como a poluição e a degradação dos recursos 

naturais, e seu impacto sobre a saúde humana e a sustentabilidade dos ecossistemas.  

Bobbio (1992) destaca que os direitos e deveres referentes ao meio ambiente e a sua 

sustentabilidade relacionam-se ao conceito de cidadania ambiental, o qual, segundo Abahussain 

(2006), concentra-se nas responsabilidades dos cidadãos para melhorar o meio ambiente e 

conservar os recursos naturais dentro do contexto sustentável de conscientização, atitudes e 

práticas ambientais.  

O gestor G1 destaca que, na criação da moeda social, o BCD Cocais procurou valorizar 

as riquezas naturais da região, os babaçuais, como forma de evocar a preservação do meio 

ambiente: “A gente procurou valorizar nas nossas notas a imagem dos babaçuais, da 
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quebradeira, do artesanato do babaçu” (G1). 

Essa simples iniciativa remete à ideia de cidadania ambiental que deriva da discussão 

sobre desenvolvimento sustentável baseado em um tripé: socialmente includente, 

ambientalmente sustentável e economicamente sustentado no tempo (SACHS, 2002), 

considerando que a moeda social retrata a integração do homem (social) com a natureza 

(ambiental), da qual retira seu sustento (econômico). 

Em função da reprodução ampliada da vida comunitária, o trabalho auto-organizado 

poupa a natureza e zela pelo seu equilíbrio, reconhecendo os indivíduos como sujeitos 

necessitados, integrantes do ciclo natural, mais do que como Homo sapiens dominadores do 

meio ambiente (CORAGGIO, 2009).  

Nesse âmbito, a gestora G2 explica que a bandeira da preservação ambiental faz parte 

do dia a dia do BCD Cocais e está presente nos seus projetos, reuniões, grupos de produção e 

fundos de financiamento. 

 

Isso é nosso dia a dia, nos nossos projetos, no nosso formulário, nas entrevistas pra 

acessar os créditos, nas ações que a gente apoia [..] nas reuniões que a gente participa, 

nos projetos específicos que temos para apoiar os grupos, nos fundos que a gente 

acessa e nas parcerias que temos [...] quando a gente pensou na criação da moeda, 

pensamos em uma identidade visual que pudesse relatar a nossa principal identidade 

cultural e histórica: o agricultor, a agricultora familiar, a quebradeira de coco, as 

palmeiras de babaçu, a mulher, a mãe [...] realizamos no ano passado a reconstrução 

de um açude que estava cercado por uma família e, através de uma ação social 

coletiva, o banco apoiou a retomada na construção coletiva [...] a comunidade veio ao 

Centro Cocais, ao sindicato e ao movimento pedir ajuda, a comunidade identificou 

que aquela água estava fechada por uma pessoa que se apropriou de um bem coletivo 

[...] foi quebrada a parede que estava servindo de espaço para criação de gado [...] esse 

açude hoje retornou para o poder das pessoas da comunidade [...] foi uma ação que 

trouxe o bem-estar coletivo e as pessoas identificaram o centro como um apoiador 

social e o banco como um apoiador financeiro (G2). 

 

Segundo a gestora G2, desde a criação da moeda social até as atuais ações, está presente 

a preocupação do BCD Cocais com a preservação do meio ambiente e cita como exemplo o seu 

apoio na resolução de um conflito ocasionado pela apropriação do açude local por determinado 

indivíduo e a luta comunitária para reaver esse bem comum. Tal fato confirma a percepção de 

Coraggio (2009), para quem a defesa do meio ambiente e da biodiversidade deve estar associada 

a iniciativas populares.  

Em seus discursos, os beneficiários confirmam que recebem orientação do BCD Cocais 

sobre preservação ambiental e mencionam os cuidados que eles próprios têm para com a 

natureza. 

 

Eles sempre falam pra não ficar jogando lixo na rua, plásticos, papelão (B1). 



259 

 

 

 

 

Cuidar, plantar e limpar. Assim a gente faz nosso trabalho, tem cuidado (B2). 

 

Dentro duma área que eu tenho, tem um pedaço de chão que eu não queimo e preservo 

uma parte de chão pegado com minha casa, tenho meu criatório de porco dentro do 

chiqueiro, tem um barreirão d’água e muito pé de bacuri [...] é uma reserva que eu 

vou deixar aí pra vida [...] tem nambu, jacu, juriti (B5). 

 

As posturas dos beneficiários são consideradas atos de preservação ambiental, por 

demonstrarem o cuidado de não causar danos ao meio ambiente, que engloba também o 

ambiente de trabalho e o patrimônio histórico-cultural (ABAHUSSAIN, 2006; TEN DAM et 

al., 2011; METZGER et al., 2016; TEKIROĞLU, 2016). 

Além das práticas de preservação do meio ambiente promovidas junto aos beneficiários, 

a inserção em campo possibilitou identificar que o BCD Cocais tem se associado com algumas 

instituições para a realização de projetos socioambientais, tais como o Projeto ADRS para a 

organização das cadeias produtivas de ovinos e caprinos, caju, babaçu e apicultura, fornecendo 

assistência técnica, capacitações, acesso ao crédito, organização produtiva e social das famílias 

participantes, além do Projeto jaborandi, para organizar o extrativismo sustentável e a 

comercialização do jaborandi, respeitando a sua cadeia produtiva (LEAL, 2020). 

Sendo assim, considerando os discursos de gestores e beneficiários, bem como as 

observações de campo, podemos inferir que o BCD Cocais vem promovendo a preservação do 

meio ambiente em São João do Arraial a partir da criação da moeda social, mediante a inclusão 

de políticas ambientais em seus negócios, orientando e apoiando os beneficiários sobre práticas 

voltadas à preservação ambiental e se associando com instituições para realização de projetos 

socioprodutivos.  

Ainda com base nos discursos, identificamos que a preservação do meio ambiente tem 

sido exercida junto aos beneficiários do BCD Cocais através de ações de utilidade social que 

envolvem a inovação social, a educação e a proteção ambiental, as relações sociais, a 

participação comunitária, os registros da história e memória local, a edificação de espaços 

comuns, a moeda social e a produção de conhecimento sobre o território. 

A subcategoria “reciclagem” demonstra o cuidado com a destinação dos resíduos para 

proteção da natureza. De acordo com Abahussain (2006) e Metzger et al. (2016), a prática da 

reciclagem dos resíduos provenientes do consumo humano é uma alternativa escolhida para 

reduzir o uso de recursos naturais e reaproveitar os resíduos gerados pelas atividades humanas 

com o objetivo de minimizar o seu impacto no meio ambiente.  

Segundo Abahussain (2006), com o aumento dos problemas ambientais e seu impacto 

na saúde e sustentabilidade dos ecossistemas, o respeito e a proteção frente à poluição e à 
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degradação dos recursos tornou-se uma responsabilidade coletiva da sociedade, pois são 

questões associadas a direitos e deveres que se relacionam com coletividades, com o próprio 

contexto e o ecossistema. 

De sua parte, os gestores não mencionaram ações do BCD Cocais diretamente voltadas 

à prática da reciclagem. Diante disso, vale ressaltar que a busca da qualidade e preservação 

ambiental precisa considerar os impactos dos modos de produção e de consumo sobre o meio 

ambiente, devendo envolver um comércio justo e sustentável em paralelo a um consumo 

solidário e responsável, isto é, a criação de novas formas de produção que não socializem seus 

custos (inclusive das “externalidades”, tal como a deterioração do meio ambiente). 

Diante disso, tanto a sociedade quanto os governos vêm ampliando a assimilação do 

discurso da redução, do compartilhamento, do reuso e da reciclagem como reação à 

preocupação ambiental (SILVA JÚNIOR, 2016). Em seu relato, o beneficiário B1 informou 

que faz doação de produtos usados, enquanto o beneficiário B5 destacou o descarte de 

eletrônicos usados nos pontos de venda como prática de reciclagem.  

 

Eu faço doação dos produtos que eu não uso mais (B1). 

 

Eu faço um buraco e toco fogo pra não ficar no meio ambiente. Agora um aparelho 

quando não dá mais, devolvo lá onde compro. (B5) 

 

Eu troco a embalagem de garrafa PET de refrigerante ou de produtos de limpeza por 

produto. Quando a pessoa tem a embalagem seca em casa, eu troco por produto [...] 

trabalhamos com reciclagem, nossa embalagem é retornável. A pessoa compra o 

produto, guarda a embalagem, depois a gente passa e recebe (B6). 

 

O beneficiário B6 explica que seu trabalho envolve a reciclagem de materiais, pois 

possui uma pequena produção de materiais de limpeza, na qual se utiliza de embalagens 

descartáveis para acondicionar os produtos. Dessa forma, troca embalagens usadas por 

produtos, diminuindo o descarte de resíduos no meio ambiente, ao mesmo tempo em que reduz 

os custos de sua produção.  

Para Abahissain (2006), o envolvimento dos cidadãos com a esfera ambiental envolve 

ainda o monitoramento das políticas de desenvolvimento econômico, a formulação e 

implementação de novas políticas ambientais e o apoio a iniciativas que visam conservar e 

proteger o meio ambiente e melhorar a cidadania ambiental, a exemplo da reciclagem. 

Nesse sentido, considerando os discursos dos beneficiários, a reciclagem tem sido 

exercida pelos beneficiários por meio de ações de descarte adequado dos resíduos e pela adoção 

de práticas de reciclagem em seus negócios. 
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Dessa forma, os discursos ainda possibilitam o entendimento de que a reciclagem tem 

sido praticada pelos beneficiários do BCD Cocais a partir de ações de utilidade social que 

abrangem a educação e a proteção ambiental, a criação, conservação e recuperação de 

empreendimentos e pela formação de redes solidárias.  

A subcategoria “consumo consciente” reflete a consciência do consumidor quanto ao 

impacto do produto sobre a natureza e o ser humano. O cidadão em seu papel de consumidor 

pode exercer a cidadania ambiental mediante a redução do consumo de supérfluos e de produtos 

que sejam ético-moral e/ou ambientalmente prejudiciais à sociedade (ABAHUSSAIN, 2006; 

HOSKINS; MASCHERINI, 2009; AMORIM, 2018; METZGER et al., 2016). 

O gestor G1 relata que as práticas do BCD Cocais estão voltadas para a criação de 

espaços de comercialização dos produtos locais, como os da agricultura familiar, que remetem 

ao consumo consciente.  

 

os espaços que a gente tem podem contribuir para essa conscientização, quando eu 

digo que eu tenho um quiosque da agricultura familiar, que é o agricultor que fornece, 

eu quero que as pessoas tenham essa consciência de que os nossos produtos são 

melhores do ponto de vista da qualidade, não tem agrotóxico, é produzido pelo seu 

amigo aqui, vai gerar renda aqui, e não usou mão-de-obra exploradora, não agride a 

natureza (G1).  

 

França Filho e Cunha (2009) consideram que os BCDs podem constituir-se como lugar 

de formação em nível técnico-profissional e de formação geral em economia solidária, 

cidadania, educação ambiental e consumo consciente. Na medida em que os indivíduos fazem 

a opção pela compra de produtos da agricultura familiar, por exemplo, exercitam o papel de 

consumidores éticos, responsáveis e conscientes por colaborar com a economia local e 

prestigiar a pequena produção que não utiliza agrotóxico e nem trabalho escravo ou infantil.  

Sobre a agricultura familiar, Couto (2012) enfatiza que, do ponto de vista do mercado, 

da competitividade, não é possível sustentar uma agricultura que seja ao mesmo tempo artesanal 

e competitiva no mercado. Nesse sentido, para financiar a agricultura familiar, os núcleos 

familiares necessitam ser pluriativos, isto é, praticar atividades agrícolas e não-agrícolas. 

As atividades agrícolas envolvem subsistemas de cultivo, criação e beneficiamento que 

dependem da quantidade de pessoas na família e de suas idades, do nível de conhecimento das 

práticas agrícolas, da tecnificação, da tradição, entre outros. As atividades não-agrícolas podem 

variar de pequenos serviços ao emprego formal. Junte-se a isso os rendimentos decorrentes da 

inatividade, tais como pensões, aposentadorias e transferências do governo, pela via das 

políticas sociais e outros auxílios específicos. Dessa forma, a pluriatividade vem auxiliar o 
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financiamento da agricultura familiar, na qual tanto o investimento no negócio quanto o 

consumo doméstico estão associados ao orçamento da família (COUTO, 2012).  

Os beneficiários relatam em seus discursos que compram de acordo com as suas 

necessidades, o que se traduz em uma forma de consumo consciente, por evitar o consumo 

excessivo ou de supérfluos.  

 

Só compro o tanto de usar (B3). 

 

Os produtos pra revenda eu compro o que eu vejo que vai sair. Sobre alimentação, eu 

compro só o que é necessário que eu estou precisando (B4).  

 

Eu não compro muito. Compro um tanto razoável, aí o rapaz traz. Mas toda semana 

faz uma compra, às vezes, de quinze em quinze dias (B6).  

 

Nesse sentido, o ato de consumir envolve a compreensão sobre o quanto é necessário 

consumir e reconhecer que tipo de negócios e produtos são ético-moral e/ou ambientalmente 

benéficos ou prejudiciais ao ser humano, à natureza e à sociedade, bem como a escolha e a 

decisão individual ou coletiva de apoiá-los ou não. Costa e Teodósio (2011) e Jackson (2007) 

entendem que a mudança na cultura do hábito de consumo tradicional para o consumo 

consciente requer a atuação em escala, tanto individual quanto coletiva, como um exercício de 

cidadania, levando em consideração que as práticas de consumo impactam na sociedade, na 

economia e no meio ambiente.  

Sendo assim, considerando os discursos do gestor e dos beneficiários entendemos que 

o BCD Cocais tem viabilizado o exercício do consumo consciente em São João do Arraial a 

partir da conscientização dos beneficiários sobre a necessidade do consumo dos produtos da 

agricultura familiar, ao passo em que esses têm procurado evitar o consumo excessivo ou de 

supérfluos.  

Os discursos também possibilitam inferir que a prática do consumo consciente vem 

sendo promovida em São João do Arraial a partir de ações de utilidade social do BCD Cocais 

voltadas para o consumo responsável, o consumo local, a edificação de espaços comuns, a 

formação de redes solidárias e de circuitos econômicos curtos de produção.  

A subcategoria “consumo colaborativo” evidencia a opção pela troca, empréstimo ou 

compra de produtos usados a fim de proteger o meio ambiente. De acordo com Mance (2009), 

diante do agravamento dos problemas ambientais, propõe-se ao consumidor a prática dos 4Rs: 

(i) redução do consumo de supérfluos e descartáveis; (ii) reutilização dos bens, adquirindo 

produtos usados; (iii) reparação dos bens danificados, aumentando sua vida útil; e (iv) 

reciclagem para evitar o descarte e a emissão de resíduos na natureza. 
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Segundo Hoskins e Mascherini (2009) e Maurer (2015), às relações econômicas 

baseadas em empréstimos, aluguéis e trocas podem gerar contribuições econômicas, a exemplo 

da redução de consumo de recursos naturais ou diminuição de custos de bens e serviços, e ainda 

fomentar a confiança entre as pessoas e a redução do individualismo, considerados valores 

substantivos essenciais para a vida em sociedade. 

Nesse sentido, o consumo colaborativo consiste na reutilização dos bens, com a prática 

de adquirir produtos usados por meio de empréstimos, trocas, aluguéis, entre outros. Tanto os 

gestores quanto os beneficiários foram enfáticos ao afirmar que São João do Arraial não possui 

essa prática. 

As evidências podem ser respaldadas por Maurer et al. (2015), para os quais, esse tipo 

de consumo envolve a partilha, empréstimos comerciais, aluguéis e trocas que, apesar de 

recentes no Brasil, apontam um cenário positivo para o seu desenvolvimento. Sendo assim, são 

práticas novas que ainda estão se firmando na rotina dos brasileiros, não se configurando em 

um comportamento usual e assíduo. 

No que diz respeito ao consumo colaborativo, como os gestores e os beneficiários do 

BCD Cocais não mencionaram nenhuma ação do tipo, concluímos que o BCD Cocais não tem 

incentivado o hábito do consumo colaborativo junto aos beneficiários em São João do Arraial. 

Tais resultados podem requerer outras análises para que se possa compreender as causas dessa 

ausência. 

A subcategoria “boicote” evidencia a recusa em comprar de empresas que prejudicam o 

meio ambiente ou o ser humano. O boicote consiste na interrupção organizada e temporária da 

aquisição de um ou mais produtos e/ou serviços a fim de forçar a sociedade produtora a 

abandonar certos comportamentos” (CNMDS, 1998). 

O cidadão em seu papel de consumidor pode exercer a cidadania ambiental mediante o 

seu poder de compra para privilegiar ou punir empresas (ABAHUSSAIN, 2006; HOSKINS; 

MASCHERINI, 2009; AMORIM, 2018; METZGER et al., 2016). 

No caso do BCD Cocais, o gestor G1 explica que a retirada dos refrigerantes das 

atividades promovidas pelo BCD Cocais e das refeições em geral, foi motivada pelo incentivo 

à uma alimentação mais saudável e ao consumo local, mas também devido a uma postura de 

resistência aos comportamentos predatórios e competitivos de multinacionais do setor de 

bebidas. 

 

a gente resolveu não utilizar refrigerantes nas atividades que a gente promove, tirar os 

refrigerantes das refeições porque não vai contribuir na nossa saúde e a gente tem 

relatos de que multinacionais, grandes empresas, pressionam governos, às vezes, 
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suprimem outras menores, porque quer o domínio do mercado, a competitividade. 

Quando a gente decide fazer isso, é indiretamente pensando nessas ações, mas a gente 

vai dizer em um espaço que é para consumir dos produtores locais (G1).  

  

Porém, o gestor G1 destaca que a justificativa que foi repassada aos beneficiários para 

essa iniciativa não está associada a uma forma de boicote ao mercado, mas sim para o incentivo 

ao consumo saudável e dos produtos da agricultura familiar.  

Para Salmon e Cattani (2009), o boicote a um produto pode ser entendido como tentativa 

de sanção do mercado. Dessa forma, a cidadania pode envolver a participação em boicote a 

empresas que, por motivos políticos, éticos ou ambientais podem estar prejudicando o bem-

estar da comunidade. De acordo com Mance (2009), o boicote é considerado uma prática de 

colaboração solidária no campo da economia. Em seus discursos, os beneficiários não 

reconheceram práticas do BCD Cocais nessa direção.   

Nesse sentido, com base no discurso do gestor, o BCD Cocais tem favorecido o 

exercício do boicote com a retirada de produtos prejudiciais à saúde da população de suas 

atividades, porém ainda sem a devida conscientização dos beneficiários sobre essa prática.  

Dessa forma, o discurso também possibilitou o entendimento de que o boicote vem 

sendo exercido pelo BCD Cocais junto aos beneficiários em São João do Arraial a partir de 

ações de utilidade social que abrangem o consumo local e o consumo responsável. 

A subcategoria “temas que afetam a integridade humana” sinaliza a participação em 

discussões sobre aborto, desarmamento, pena de morte e outros. De acordo com Caldas (2020), 

é fundamental que ocorram discussões sobre temas da atualidade, tais como aborto, armamento, 

drogas, clonagem, células-tronco, dentre outros. São questões novas que se apresentam em 

contextos variados e afetam a vida das pessoas, interferindo nas relações sociais. O diálogo 

entre as partes sob diferentes perspectivas pode conduzir a decisões mais acertadas e auxiliar 

na resolução de conflitos de forma consensual. 

Bobbio (1992) e Awang et al. (2016) destacam que os temas emergentes estão 

relacionados aos novos direitos associados às discussões polêmicas advindas, por exemplo, do 

avanço da engenharia genética e da clonagem, que envolvem aspectos do patrimônio genético 

e apresentam implicações éticas e morais. O armamento, o aborto e o avanço das tecnologias 

perpassam essas discussões e podem implicar em influências éticas, morais e sociais. 

Tanto os gestores e quanto os beneficiários afirmam que em São João do Arraial não 

são discutidos temas relacionados à pena de morte, armamento, aborto, clonagem, células-

tronco etc. Sendo assim, no que diz respeito aos temas que afetam a integridade humana, na 

medida em que os gestores e os beneficiários não mencionaram nenhuma ação do tipo, 
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inferimos que o BCD Cocais não tem incentivado essa discussão junto aos beneficiários em 

São João do Arraial. Esses resultados podem requerer outras análises para que se possa 

compreender melhor suas motivações. 

Finalizada a análise de todas as subcategorias referentes à categoria “difusa”, 

apresentamos o quadro-síntese dos resultados encontrados em cada uma das subcategorias no 

que se diz respeito à narrativa dos gestores, à percepção dos beneficiários e às reflexões sobre 

os relatos, conforme esquematização detalhada no Quadro 17: 

 

Quadro 17 - Quadro-síntese dos resultados da categoria Difusa 

Categoria Difusa 

Subcategoria Narrativa dos Gestores Percepção dos 

Beneficiários 

Reflexões sobre os 

relatos 

Respeito à diversidade 

humana  

Não houve relato dos 

gestores. 

B1, B2, B3, B4 e B5 

confirmam a orientação 

do BCD Cocais e 

praticam o respeito ao 

outro.  

As ações do BCD Cocais 

têm auxiliado o exercício 

do respeito à diversidade 

junto aos beneficiários. 

Proteção e 

enfrentamento à 

discriminação 

G1 e G2 destacam as 

iniciativas bancárias 

pontuais. 

B1, B2, B5 e B6 atestam 

as práticas do BCD 

Cocais e combatem a 

discriminação no 

cotidiano. 

O BCD Cocais vem 

atuando no 

enfrentamento da 

discriminação junto aos 

beneficiários. 

Tolerância G1 exemplifica as 

práticas do BCD Cocais. 

B2, B3 e B5 confirmam 

que exercitam a 

tolerância. 

As iniciativas do BCD 

Cocais têm possibilitado 

o exercício da tolerância 

entre os beneficiários. 

Preservação do meio 

ambiente 

G1 e G2 mencionam 

algumas estratégias do 

BCD Cocais. 

B1, B2 e B5 

exemplificam suas ações 

cotidianas. 

O BCD Cocais tem 

possibilitado as 

condições para que os 

beneficiários exercitem a 

preservação ambiental 

Reciclagem Não houve relato dos 

gestores. 

B1, B5 e B6 descrevem 

suas práticas.  

O BCD Cocais não vem 

implementando ações de 

reciclagem, mas os 

beneficiários têm 

exercido essa prática. 

Consumo consciente G1 explica as táticas 

adotadas pelo BCD 

Cocais. 

B3, B4 e B6 citam 

exemplos práticos. 

Ações do BCD Cocais 

têm possibilitado o 

consumo consciente por 

parte dos beneficiários. 

Consumo colaborativo Não houve relato dos 

gestores. 

Não houve percepção dos 

beneficiários. 

Não existem iniciativas 

do BCD Cocais que 

incentivem o consumo 

colaborativo. 

Boicote G1 destaca ações do BCD 

Cocais. 

Não houve percepção dos 

beneficiários. 

As ações de boicote 

promovidas pelo BCD 

Cocais são realizadas de 

forma indireta, sem a 

conscientização dos 

beneficiários. 

Temas que afetam a 

integridade humana 

Não houve relato dos 

gestores. 

Não houve percepção dos 

beneficiários. 

Não existem ações do 

BCD Cocais que trate de 

temas que afetam a 
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integridade humana.  

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

Considerando que a categoria “difusa” tem como foco a participação dos indivíduos na 

luta por novas demandas da sociedade, decorrentes da evolução da humanidade e da 

transformação dessa no tempo, seu mapeamento por meio de nove indicadores integrados 

procurou identificar as práticas decorrentes da atuação do BCD Cocais em São João do Arraial 

que possibilitaram a participação dos beneficiários na conquista dos direitos relacionados ao 

meio ambiente e sua sustentabilidade, bem como naqueles que envolvem o avanço do 

conhecimento científico e que podem influenciar a integridade humana. 

As questões associadas à cidadania ambiental, à tecnologia, à diversidade, à tolerância, 

à integridade humana, ao papel do cidadão como consumidor, dentre outras demandas 

compõem a dimensão difusa da cidadania. De acordo com Caldas (2020), as práticas ambientais 

ainda estão sendo internalizadas no dia a dia das pessoas e, atualmente, vem se constituindo em 

objeto de discussão e educação para, por fim, firmarem-se como práticas que envolvam os 

indivíduos com as questões ambientais de suas comunidades. 

Sendo assim, as evidências dessa categoria, resumidas no quadro-síntese 17, 

possibilitam a compreensão de que o BCD Cocais vem promovendo a participação dos 

indivíduos na luta pelas novas demandas da sociedade em São João do Arraial a partir de ações 

que exercitem as práticas que envolvam o “respeito à diversidade humana”, estimulem a 

“proteção e o enfrentamento à discriminação”, cultivem a “tolerância”, incentivem a 

“preservação do meio ambiente” e a “reciclagem” de produtos, motivem o “consumo 

consciente” e adotem o “boicote” como forma de sanção, caso necessário. 

Segundo Paulino (2014), a economia solidária pode ser caracterizada como uma forma 

de organização produtiva alicerçada na autogestão, na democracia participativa e na 

sustentabilidade ambiental. Embasada nesses valores, a economia solidária promove EES com 

modos de produção, distribuição e consumo geridos com a participação e o compromisso social, 

econômico e ambiental dos cidadãos (MOULAERT et al., 2010). 

A análise da categoria “difusa” destacou ainda que não foram identificadas práticas 

relacionadas ao exercício do “consumo colaborativo” e a discussão de “temas que afetam a 

integridade humana”. Tais evidências sinalizam para a necessidade do estímulo a práticas mais 

efetivas do BCD Cocais nesse âmbito, visando a ampliação da participação e engajamento dos 

indivíduos na luta pelas novas demandas da sociedade. 

Feita toda a discussão da categoria “difusa”, avançamos para uma análise geral do 
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construto da Cidadania.  

 

4.2.5 Considerações sobre o construto da “Cidadania”  

 

Segundo Schiochet (2009), a I Conferência Nacional de Economia Solidária realizada 

no Brasil, em 2006, já sinalizava para o fato de que, como política pública, a economia solidária 

faz parte da construção de um Estado republicano e democrático, pois reconhece a existência 

de novos sujeitos sociais, novos direitos de cidadania e novas formas de produção, reprodução 

e distribuição social e ainda propicia o acesso aos bens e recursos públicos para seu 

desenvolvimento. 

Visando atender os objetivos da pesquisa, foram criteriosamente analisadas as 

categorias “civil”, “política”, “social” e “difusa” da cidadania no âmbito do BCD Cocais, 

partindo das suas subcategorias, cujos resultados apresentamos a seguir. 

A análise da cidadania em sua categoria “civil” permitiu a compreensão de que a gestão 

do BCD Cocais vem viabilizando a efetivação dos direitos e deveres civis no intuito de 

promover relações civilizadas entre a população, a liberdade individual e a vida em sociedade 

no município de São João do Arraial a partir de iniciativas que possibilitem o exercício da 

“obediência às regras sociais”, a “mudança de regras injustas”, a “liberdade de expressão”, as 

“práticas de associação” e “práticas de civilidade”, a “responsabilidade civil” e o 

“estabelecimento de contratos válidos” entre os beneficiários. 

Tais evidências identificadas reforçam o entendimento de que os BCDs, como EESs, 

não se restringem à oferta de crédito, mas buscam reorganizar as economias locais, estimular o 

crédito produtivo e o consumo local, formar lideranças comunitárias que possam gerir o banco, 

capacitar jovens e mulheres para o trabalho e a convivência comunitária, organizar e empoderar 

a comunidade para, enfim, gerar cidadania (INSTITUTO PALMAS, 2010). 

A análise da categoria “civil” demonstrou ainda que não foram identificadas ações 

voltadas ao exercício dos “deveres civis”, sugerindo que as práticas do BCD Cocais não vêm 

influenciando a prática de deveres cívicos junto aos beneficiários. Tal evidência aponta para a 

necessidade de fomento a iniciativas mais efetivas nesse aspecto, visando ampliar a melhoria 

das relações civilizadas, da liberdade individual e da vida em sociedade a partir do 

fortalecimento da cidadania no que tange aos direitos e deveres civis da população de São João 

do Arraial.   

A apreciação da cidadania realizada a partir da categoria “política” auxiliou a 
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compreensão de que a gestão do BCD Cocais tem contribuído para que os direitos e deveres 

políticos sejam efetivados em São João do Arraial incentivando a população a se engajar no 

poder político ou no governo da sociedade por meio do incentivo à “participação em ação 

política”, da “fiscalização política” de políticos e representantes comunitários, do estímulo ao 

“voto eleitoral” consciente e da “liderança com fins públicos e sociais”. 

Esses achados encontram embasamento em Lucena (2013), ao afirmar que a economia 

solidária alia a democratização da economia à prática de cidadania, visando a partilha social da 

riqueza, do poder e do saber, configurando-se como uma ferramenta de transformação social. 

A análise da categoria “política” também evidenciou que não foram apontadas 

iniciativas relacionadas ao “envolvimento cívico on-line”, sinalizando que as ações do BCD 

Cocais não têm fomentado o envolvimento civil da população de forma virtual. Esse resultado 

pode demandar uma investigação mais aprofundada pelo BCD Cocais a fim de identificar de 

que forma esse aspecto pode ser viabilizado no intuito de ampliar o exercício da cidadania, no 

que diz respeito aos direitos e deveres políticos da população em São João do Arraial. 

O exame da cidadania realizado por meio da categoria “social” possibilitou o 

entendimento de que o BCD Cocais tem auxiliado para que os direitos e deveres sociais se 

efetivem em São João do Arraial para o alcance da justiça social e de condições mínimas de 

segurança e bem-estar da população por meio de iniciativas que viabilizem o exercício da 

“participação em ações sociais”, dos “direitos sociais das classes trabalhistas” e dos “direitos 

humanos”, bem como a partir da denúncia de “serviços básicos” deficitários e de formações em 

“educação cidadã” junto aos beneficiários. 

Os resultados dessa categoria corroboram com o entendimento de Laville e Gaiger 

(2009), ao enfatizar que o agir coletivo da economia solidária, consubstanciado na autogestão, 

institui novos protagonistas no mundo de trabalho e nos embates da cidadania, em resposta a 

anseios de bem-estar, reconhecimento e vida significativa.  

O exame dessa categoria também demonstrou um aspecto não contemplado pelo BCD 

Cocais e que está relacionado ao exercício da “coprodução com o Estado”, podendo exigir uma 

avaliação minuciosa da parte do BCD Cocais a fim de identificar alguma forma de contemplar 

esse quesito, com vistas a favorecer o aumento da cidadania em São João do Arraial, de forma 

que os direitos e deveres sociais da população possam ser potencializados no município.  

A investigação da cidadania em sua categoria “difusa” permite apreender que o BCD 

Cocais tem auxiliado a efetivação dos direitos e deveres difusos estimulando a participação dos 

indivíduos na luta pelas novas demandas da sociedade em São João do Arraial a partir de ações 
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que exercitem o “respeito à diversidade humana”, a “proteção e o enfrentamento à 

discriminação”, a “tolerância”, a “preservação do meio ambiente” e a “reciclagem” de produtos, 

o “consumo consciente” e o “boicote” como forma de sanção, quando necessário. 

Autores como França Filho e Cunha (2009) explicam que os EES, a exemplo dos BCDs, 

consideram os critérios de cidadania em termos de acesso a direitos, redistribuição equitativa 

dos benefícios, remuneração digna, efeitos ambientais e compromisso com o contexto local de 

desenvolvimento das atividades, entre outros.  

Desse modo, o contexto específico de atuação dos BCD’s, como organizações da 

sociedade civil e lócus privilegiado de afirmação da cidadania, está relacionado a um campo de 

atividades cujas demandas, em geral, são provenientes de alguma omissão por parte do Estado 

e/ou pelo desinteresse do Mercado.  

A análise da categoria “difusa” da cidadania destacou ainda que não foram identificadas 

práticas relacionadas ao exercício do “consumo colaborativo” e a discussão de “temas que 

afetam a integridade humana”. Tais evidências sinalizam para a necessidade do estímulo a ações 

mais efetivas do BCD Cocais nesse âmbito, visando o efetivo exercício da cidadania, no que 

diz respeito aos direitos e deveres difusos da população em São João do Arraial. 

Em suma, as evidências apontadas pelas diversas categorias da cidadania ao encontro 

do entendimento de Vieira (2001), para quem a cidadania vem a ser tecida, de forma individual 

(pessoal) e coletiva (associações, comunidades, organizações, profissões), como possibilidade 

de superação das desigualdades sofridas por milhares de pessoas e povos. Esse movimento 

confere à cidadania um caráter de processo e construção histórica. 

Autores como Marshall (1967) e Sachs (2004) reforçam esse entendimento ao destacar 

que a cidadania está assentada em um processo de construção social, histórica e política: i) de 

reconhecimento e valorização do ser social; ii) de explicitação de interesses e construção de 

vontades coletivas; iii) de participação decisória nos rumos do desenvolvimento societário 

local, nacional e mundial; de democratização das esferas política, social, econômica e cultural; 

iv) de formação permanente dos cidadãos no exercício da cidadania e; v) de garantia radical 

dos direitos humanos universais: civis, políticos, sociais, econômicos, culturais e ambientais.   

Para sintetizar as ponderações elencadas sobre a Cidadania do BCD Cocais, elaboramos 

um quadro-síntese (Quadro 18) que demonstra os resultados identificados:  
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Quadro 18 – Quadro-síntese dos resultados do construto da Cidadania 

Cidadania 

Categorias Subcategorias 

plenamente 

contempladas 

Subcategorias 

parcialmente 

contempladas 

Subcategorias  

não 

contempladas 

Civil 1. Obediência às regras sociais; 

2. Mudança de regras injustas; 

3. Liberdade de expressão; 

4. Práticas de associação; 

5. Práticas de civilidade; 

6. Responsabilidade civil; 

7. Estabelecimento de 

contratos válidos; 

 

 

 

 

X 

 

8. Deveres civis; 

Política 9. Fiscalização política; 

10. Liderança com fins 

públicos e sociais; 

11. Participação em ação 

política; 

12. Voto eleitoral; 

13. Envolvimento cívico 

on-line; 

Social 14. Participação em ações 

sociais; 

15. Direitos sociais das classes 

trabalhistas; 

16. Direitos humanos; 

17. Serviços básicos; 

18. Educação cidadã; 19. Coprodução com o 

Estado; 

Difusa 20. Proteção e enfrentamento à 

discriminação; 

21. Tolerância; 

22. Preservação do meio 

ambiente; 

23. Consumo consciente; 

24. Respeito à 

diversidade humana; 

25. Reciclagem; 

26. Boicote; 

27. Consumo 

colaborativo; 

28. Temas que afetam a 

integridade humana. 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

De acordo com o Quadro 18, das oito subcategorias da categoria “civil”, sete foram 

atendidas. De cinco subcategorias da categoria “política”, apenas uma não foi contemplada. 

Das seis subcategorias da categoria “social”, uma não foi atendida. De nove subcategorias da 

categoria “difusa”, duas não foram contempladas. Dessa forma, as categorias que mais se 

destacaram foram a “civil” e a “social”, seguidas das categorias “política” e “difusa”. 

Sendo assim, entendemos que a subcategoria “difusa” por ser aquela que apresentou o 

maior número de ações parcialmente contempladas e não contempladas, pode necessitar de 

maiores intervenções por parte da gestão do BCD Cocais para intensificar as iniciativas dessa 

natureza, visando a ampliação da participação e engajamento dos indivíduos na luta pelas novas 

demandas da sociedade relacionadas à sustentabilidade do meio ambiente e ao avanço científico 

que influencia a integridade humana. 

No que se refere às subcategorias, das 28 (vinte e oito analisadas), 17 (dezessete) foram 

plenamente contempladas, 6 (seis) foram parcialmente atendidas e 5 (cinco) das subcategorias 

não foram consideradas. Tal fato sinaliza que a atuação do BCD Cocais tem impactado 

positivamente para a promoção da cidadania em São João do Arraial, contudo ainda existe um 

campo de ação que necessita ser considerado no intuito de maximizar seu potencial como escola 
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de formação cidadã. 

A atuação dos BCDs para a promoção da cidadania pode ser respaldada a partir do 

entendimento de Souza (1987) ao explicar que, quando as decisões tomadas no âmbito dos 

BCDs geram encaminhamentos necessários ao enfrentamento dos interesses comuns, resulta no 

exercício cooperativo de ampliação das condições de cidadania da população local. 

Dessa forma, com base nas evidências e autores supracitados, concluímos que o BCD 

Cocais configura-se como um empreendimento econômico solidário que atua na promoção da 

cidadania em São João do Arraial, na medida em que sua atuação estimula o exercício dos 

direitos civis, políticos, sociais e difusos junto à comunidade local, a qual vem sendo 

beneficiada, de forma individual ou coletiva, com o fortalecimento da cidadania no território.   

Sendo assim, os resultados da análise da cidadania demonstram os benefícios 

decorrentes da atuação do BCD Cocais em São João do Arraial, bem como apontam as áreas 

que ainda não foram contempladas pela sua ação. Somers (1993) reconhece que a cidadania 

possui um viés prático e destaca a importância dos contextos locais e dos indivíduos para 

legitimar e ativar, social e politicamente, as normas legais estabelecidas pelo Estado. No 

entanto, destaca que a cidadania não é influenciada apenas pela ação individual das pessoas, 

mas também por ações derivadas de estruturas mais organizadas e complexas, pertencentes ao 

Estado (Primeiro Setor), ao Mercado (Segundo Setor) e à Sociedade Civil (Terceiro Setor).  

Após o encerramento das análises sobre o construto da cidadania, a subseção seguinte 

trata de analisar a associação entre os construtos utilidade social e cidadania.  

 

4.3 As práticas de Cidadania promovidas a partir das ações de Utilidade Social do BCD 

Cocais  

 

No contexto brasileiro, os BCDs têm sido frequentemente associados com a promoção 

da cidadania nos territórios, a exemplo da Secretaria Nacional de Economia Solidária (2003-

2016) e Subsecretaria Nacional (2016-atual) que, em 2004, incorporou o seu apoio aos BCDs 

por entendê-los como iniciativas, cujas ações articulam, de forma integrada, produção, 

comercialização, financiamento e formação cidadã nos territórios onde atuam (MENEZES, 

2019). 

Autores como Melo Neto e Magalhães (2006) afirmam que os BCDs são considerados 

escolas de formação onde se aprende a ser cidadão de forma mais ativa, criando o que se 

convencionou chamar de capital social, ou seja, pessoas organizadas, que opinam e decidem 
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sobre o futuro da comunidade.  

Motivados por tais indícios, realizamos uma revisão sistemática de literatura (Apêndice 

A), cujos resultados confirmaram que, dentre os impactos dos BCDs, encontra-se a promoção 

da cidadania. Porém, os trabalhos científicos não explicavam como se processa essa relação 

entre os BCDs e a cidadania, constatada como uma lacuna de pesquisa. 

Diante disso, a presente pesquisa procurou compreender a contribuição do BCD Cocais 

para a promoção da cidadania em São João do Arraial pela percepção de gestores e 

beneficiários. Para tanto, fizemos uma análise minuciosa sobre as ações de utilidade social do 

BCD Cocais e as suas práticas de cidadania em São João do Arraial a fim de melhor entender 

o fenômeno em estudo. 

Nesse sentido, escolhemos como lente de análise a teoria da utilidade social e aplicamos, 

mais especificamente, a avaliação da utilidade social dos BCDs com base em Silva Júnior 

(2016) ao Banco dos Cocais. Em seguida, para a análise da cidadania, adotamos a teoria 

marshalliana (1967), atualizada por Caldas (2020), também testada no âmbito do BCD Cocais. 

As duas teorias foram associadas por terem sido encontradas mais similaridades do que 

dissimilaridades entre elas, o que possibilitou uma aproximação entre ambas. Na subseção 4.1, 

fizemos a análise e discussão das ações de utilidade social do BCD Cocais, na seção 4.2 

apresentamos e discutimos as práticas de cidadania fomentadas a partir da ação do BCD Cocais.  

Desse modo, na subseção 4.1, no que se refere à utilidade social do BCD Cocais, foi 

constatado que, das 35 (trinta e cinco) subcategorias de utilidade social, foram identificadas 

ações do BCD Cocais em 29 (vinte e nove) delas. Na medida em que as ações do BCD Cocais 

foram sendo promovidas nessas subcategorias, diversas práticas de cidadania foram exercidas, 

o que significa dizer que o BCD Cocais configura-se como uma organização de efetiva utilidade 

social que, em sua atuação, vem promovendo a cidadania. 

Não foram identificadas ações do BCD Cocais em 6 (seis) subcategorias de utilidade 

social, são elas: “saúde e educação”, “telefonia e internet”, “combate à violência de gênero e 

orientação sexual”, “inovação tecnológica”, “transparência” e “aprendizagem organizacional”. 

Nesses casos, como não foram encontradas ações de utilidade social, consequentemente, não 

existiram práticas de cidadania a elas associadas. 

Na subseção 4.2, no que diz respeito à promoção da cidadania por meio da atuação do 

BCD Cocais, foi verificado que das 28 subcategorias de cidadania, foram constatadas práticas 

cidadãs em 23 (vinte e três) delas. Cada uma dessas práticas de cidadania foi identificada em 

diversas ações de utilidade social do BCD Cocais, demonstrando que essas ações têm ampliado 
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e fortalecido a cidadania no seu território de atuação, mais especificamente, em São João do 

Arraial.   

Vale destacar que algumas práticas de cidadania foram mais exercidas nas ações 

fomentadas pelo BCD Cocais do que outras. Também importa mencionar que não foram 

identificadas práticas cidadãs no âmbito do BCD Cocais em 5 (cinco) subcategorias de 

cidadania, são elas: “deveres civis”; “envolvimento cívico on-line”; “coprodução com o 

Estado”; “consumo colaborativo” e “temas que afetam a integridade humana”.  

Buscando concluir o processo de análise de dados, nessa seção 4.3 apresentamos a 

associação entre as práticas de cidadania e as ações de utilidade social do BCD Cocais, fazendo 

a associação entre as duas teorias através das suas categorias e subcategorias.  

 

4.3.1 Associação entre as práticas de Cidadania e as ações de Utilidade Social do BCD Cocais 

 

A aproximação das duas teorias (utilidade social e cidadania) possibilitou a articulação 

entre as suas respectivas categorias e subcategorias, auxiliando na compreensão de que uma 

única prática de cidadania pode ser exercida em várias iniciativas de utilidade social, 

viabilizando, com isso, o entendimento sobre como a utilidade social do BCD Cocais promove 

cidadania em São João do Arraial. Desse modo, após a aplicação e análise das duas teorias de 

forma individualizada no BCD Cocais, foi elaborado o Quadro 19, que apresenta os resultados 

provenientes da associação entre elas, feita a partir da relação existente entre as práticas de 

cidadania e as ações de utilidade social do BCD Cocais, conforme detalhamos a seguir.  
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Quadro 19 – Matriz de associação entre as práticas de Cidadania e as ações de Utilidade Social 

CIDADANIA UTILIDADE SOCIAL 

Direitos 

Deveres 

Práticas Ações  

Socioambientais 

Ações  

Sociopolíticas 

Ações  

Socioculturais 

Ações  

Socioeconômicas 

Ações  

Socioinstitucionais 

Fq 
C

iv
il

 

[obediência as 

regras sociais] - - 
[igualdade de 

oportunidades] 

[moeda social] 
- 

02 

[mudança de regras 

injustas]  

[desenvolvimento 

humano] - 

[igualdade de 

oportunidades] 

[moeda social]; 

[produção de riquezas 

no território] 

- 

04 

[liberdade de 

expressão]  

[relações sociais]; 

[desenvolvimento 

humano];  - 

[participação 

comunitária]; 

[edificação de espaços 

comuns]; 

[associativismo] 

- - 

05 

[práticas de 

associação]  

[relações sociais];  

- 

[participação 

comunitária]; 

[associativismo] 

[geração e 

manutenção de 

empregos]; [criação, 

conservação e 

recuperação de 

empreendimentos] 

[inovação social]; 

[produção de 

conhecimento sobre o 

território]; [produção 

em ciência e 

tecnologia] 

08 

[práticas de 

civilidade] 

 - 

[participação 

comunitária]; 

[edificação de espaços 

comuns]; 

[associativismo] 

[moeda social] 

- 

04 

[responsabilidade 

civil] 

[relações sociais]; 

[educação e proteção 

ambiental];   

- 

[participação 

comunitária]; 

[associativismo] 

- 

[gestão participativa]; 

[inovação social] 

06 

[estabelecimento de 

contratos válidos] 

[relações sociais]; 

- 

[igualdade de 

oportunidade]; 

[participação 

comunitária]; 

[associativismo] 

[moeda social]; 

[educação financeira] 

- 

06 

Total de incidências 07 0 15 08 05 - 

P
o

lí

ti
ca

 [participação em 

ação política] 
- - 

[participação 

comunitária]; 

[combate à violência 

local] 

[gestão participativa]; 

[voluntariado]; 

06 
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[edificação de espaços 

comuns] 

[parcerias estratégicas] 

[fiscalização 

política] 

 

[desenvolvimento 

humano];  

[cultura e informação]; 

[infraestrutura e 

transporte] 

- - 

[gestão participativa]; 

[parcerias estratégicas] 

05 

[voto eleitoral] 
- - - - 

[gestão participativa]; 

[parcerias estratégicas] 

02 

[liderança com fins 

públicos e sociais] 

- - 

[edificação de espaços 

comuns]; 

[associativismo] - 

[gestão participativa]; 

[voluntariado]; 

[replicação da 

metodologia bancária]; 

[parcerias estratégicas] 

06 

Total de incidências 01 02 04 01 11 - 

S
o

ci
a

l 

[participação em 

ação social]  

[relações sociais]; 

[desenvolvimento 

humano] 

- 

[participação 

comunitária];  - 

[voluntariado]; 

[inovação social]; 

[parcerias estratégicas] 

06 

[direitos sociais das 

classes trabalhistas] 

[autonomia e 

empoderamento 

humano]; 

[desenvolvimento 

humano];  

[infraestrutura e 

transporte] 

[igualdade de 

oportunidades]; 

[participação 

comunitária];  

[geração e 

manutenção de 

empregos]; [criação, 

conservação e 

recuperação de 

empreendimentos] 

[orientação técnica] 08 

[direitos humanos] [autonomia e 

empoderamento 

humano]; [relações 

sociais]; 

[desenvolvimento 

humano]; 

- 

[igualdade de 

oportunidades]; 

[participação 

comunitária];  

[geração e 

manutenção de 

empregos]; [criação, 

conservação e 

recuperação de 

empreendimentos] 

[voluntariado]; 08 

[serviços básicos] 

- 

[infraestrutura e 

transporte] 

[participação 

comunitária]; 

[edificação de espaços 

comuns] 

- 

[inovação social] 04 

[educação cidadã] [relações sociais] 

- 

[participação 

comunitária]; 

[edificação de espaços 

comuns] 

- - 

03 

Total de incidências 08 02 09 04 06 - 
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D
if

u
sa

 

[diversidade 

humana] 

 

[relações sociais] 

- 

[igualdade de 

oportunidades] - - 

02 

[proteção e 

enfrentamento a 

discriminação] 

[autonomia e 

empoderamento 

humano]; [relações 

sociais]; 

[desenvolvimento 

humano] 

- 

[igualdade de 

oportunidades]; 

[edificação de espaços 

comuns]; 

[registros de história e 

memória local]  

[geração e 

manutenção de 

empregos]; [moeda 

social] 
- 

08 

[tolerância]  [relações sociais];  [cultura e informação] [participação 

comunitária]; 

[edificação de espaços 

comuns] 

- - 

04 

[preservação do 

meio ambiente]  

[relações sociais]; 

[educação e proteção 

ambiental] 
- 

[participação 

comunitária]; 

[edificação de espaços 

comuns]; 

[registros de história e 

memória local] 

[moeda social] [gestão participativa]; 

[inovação social]; 

[produção de 

conhecimento sobre o 

território]; [parcerias 

estratégicas] 

10 

[reciclagem]  [educação e proteção 

ambiental] 
- 

 [criação, conservação 

e recuperação de 

empreendimentos]; 

[redes solidárias] 

- 

03 

[consumo 

consciente]  

[circuitos 

econômicos curtos de 

produção]; [consumo 

responsável] 

- 

[edificação de espaços 

comuns] 

[redes solidárias]; 

[consumo local] 
- 

05 

[boicote]  [consumo 

responsável] 

- - [consumo local] - 02 

Total de incidências 11 01 10 08 04 - 

Subcategorias não identificadas (0) 

Civil [deveres civis] 

Política [envolvimento cívico on-line] 

Social [coprodução com o Estado] 

Difusa [consumo colaborativo]; [temas 

que afetam a integridade humana] 

Sociopolítica [saúde e educação]; [telefonia e internet] 

Sociocultural [combate à violência e orientação sexual] 

Socioeconômica [inovação tecnológica] 

Socioinstitucional [tolerância]; [aprendizagem organizacional] 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 
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O Quadro 19 apresenta as práticas civis, políticas, sociais e difusas de cidadania 

identificadas a partir das iniciativas do BCD Cocais nos âmbitos “socioambiental”, 

“sociopolítico”, “sociocultural”, “socioeconômico” e “socioinstitucional” de utilidade social, 

destacando a frequência em que tais práticas ocorreram.  

Nesse sentido, comentamos a seguir cada uma das práticas de cidadania identificadas, 

fazendo a respectiva associação com as ações de utilidade social que foram fomentadas pelo 

BCD Cocais e seus respectivos domínios “socioambiental”, “sociopolítico”, “sociocultural”, 

“socioeconômico” e “socioinstitucional”, destacados entre parênteses. Para tanto, abordaremos 

inicialmente as práticas civis de cidadania constatadas na atuação do BCD Cocais, de acordo 

com o Quadro 19. 

Segundo Carvalho (2016), a dimensão civil da cidadania tem o objetivo de garantir a 

vida em sociedade e, por conseguinte, as relações civilizadas entre os indivíduos de determinada 

comunidade, geralmente composta por pessoas com diferentes características, pensamentos, 

posicionamentos e subjetividades. Os direitos e deveres relacionados a essa esfera são 

necessários a todos os indivíduos, independente da localidade em que estejam.  

A “obediência a regras sociais/ors” esteve presente em 2 (duas) subcategorias de 

utilidade social, sendo exercida pelos beneficiários a partir de ações do BCD Cocais voltadas 

para a “igualdade de oportunidades/io” (“sociocultural”) e para o uso da “moeda social/ms” 

(“socioeconômica”). Dessa forma, a “obediência a regras sociais”, como prática de cidadania, 

foi exercida pelos beneficiários do BCD Cocais em São João do Arraial nos âmbitos 

“sociocultural” e “socioeconômico” da utilidade social. 

A “mudança de regras injustas/mri”, identificada em 4 (quatro) subcategorias de 

utilidade social, foi viabilizada pelo BCD Cocais por meio de iniciativas que tiveram como foco 

o “desenvolvimento humano/deh” (“socioambiental”), a “igualdade de oportunidades/io” 

(“sociocultural”), a “moeda social/ms” e a “produção de riquezas no território/prt” 

(“socioeconômica”). Sendo assim, essa prática cidadã foi implementada junto aos beneficiários 

do BCD Cocais no município mediante as esferas “socioambiental”, “sociocultural” e 

“socioeconômica” de utilidade social. 

Por sua vez, a prática da “liberdade de expressão/le”, presente em 5 (cinco) 

subcategorias de utilidade social, foi trabalhada nas ações do BCD Cocais que estiveram 

centradas na promoção das “relações sociais/rs” e do “desenvolvimento humano/deh” 

(“socioambiental”), bem como a partir do “associativismo/a”, da “participação 

comunitária/pcm” e da “edificação de espaços comuns/eec” (“sociocultural”). Nesse sentido, 
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tal prática de cidadania foi exercida pelos beneficiários do BCD Cocais no território a partir das 

dimensões “socioambiental” e “sociocultural” de utilidade social. 

As “práticas de associação/pa”, identificadas em 08 (oito) subcategorias de utilidade 

social, foram viabilizadas mediante iniciativas do BCD Cocais que estiveram associadas com 

as “relações sociais/rs” e o “desenvolvimento humano/deh” (“socioambiental”), a “participação 

comunitária/pc” e o “associativismo/a” (“sociocultural”), a “geração e manutenção de 

empregos/gme” e a “criação, conservação e recuperação de empreendimentos/ccre” 

(“socioeconômico”), além da “inovação social/is”, a “produção de conhecimento sobre o 

território/pcst” e a “produção em ciência e tecnologia/pct” (“socioinstitucional”). Desse modo, 

essa prática cidadã pôde ser implementada pelos beneficiários do BCD Cocais através dos 

domínios “socioambiental”, “sociocultural”, “socioeconômico” e “socioinstitucional” de 

utilidade social. 

As “práticas de civilidade/pcv”, presentes em 4 (quatro) subcategorias de utilidade 

social, foram exercidas mediante ações do BCD Cocais que envolveram a “participação 

comunitária/pcm”, o “associativismo/a” e a “edificação de espaços comuns/eec” 

(“sociocultural”), bem como a “moeda social/ms” (“socioeconômica”). Sendo assim, a citada 

prática de cidadania foi implementada junto aos beneficiários em São João do Arraial a partir 

dos âmbitos “sociocultural” e “socioeconômico” de utilidade social do BCD Cocais.  

No que se refere à “responsabilidade civil/rc”, cuja prática consta em 6 (seis) 

subcategorias de utilidade social, sua efetivação se deu por meio de ações do BCD Cocais que 

estiveram voltadas para as “relações sociais/rs” e a “educação e preservação ambiental/epa” 

(“socioambiental”), a “participação comunitária/pcm” e o “associativismo/a” (“sociocultural”), 

bem como para a “gestão participativa/gp” e a “inovação social/is” (“socioinstitucional”). 

Portanto, como prática de cidadania, a “responsabilidade civil” foi exercida pelos beneficiários 

do BCD Cocais a partir das esferas “socioambiental”, “sociocultural” e “socioinstitucional” de 

utilidade social. 

O “estabelecimento de contratos válidos/ecv”, presente em 6 (seis) subcategorias de 

utilidade social, foi efetivado mediante iniciativas do BCD Cocais associadas às “relações 

sociais/rs” (“socioambiental”), “igualdade de oportunidades/io”, “participação comunitária/pc” 

e “associativismo/a” (“sociocultural”), “moeda social/ms” e “educação financeira/ef” 

(“socioeconômica”). Dessa maneira, tal prática cidadã foi viabilizada pelos beneficiários no 

município por meio das esferas “socioambiental”, “sociocultural” e “socioeconômica” de 

utilidade social.   
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Dando sequência à explanação, destacamos as práticas políticas de cidadania verificadas 

na atuação do BCD Cocais, conforme destacadas no Quadro 19. Mill apud Ledet (2016) 

comenta que a inserção na vida política é fundamental para proteger os interesses individuais e 

para o desenvolvimento de uma cidadania bem-informada e comprometida. Por isso, o 

envolvimento político é essencial para a expansão das capacidades individuais. 

Como primeira prática política, destacamos a “participação em ação política/pap”, 

identificada em 06 (seis) subcategorias de utilidade social, a qual foi exercida pelos 

beneficiários por meio de ações do BCD Cocais relacionadas com a “participação 

comunitária/pc”, a “edificação de espaços comuns/eec” (“sociocultural”), o “combate à 

violência local/cvl” (“socioeconômica”), bem como com a “gestão participativa/gp”, o 

“voluntariado/v” e as “parcerias estratégicas/pe”. Nesse ínterim, tal prática de cidadania foi 

trabalhada junto aos beneficiários em São João do Arraial mediante os âmbitos “sociocultural”, 

“socioeconômico” e “socioinstitucional” da utilidade social. 

A “fiscalização política/fp”, efetivada em 5 (cinco) subcategorias de utilidade social, 

pôde ser implementada pelos beneficiários através de iniciativas do BCD Cocais que tiveram 

como escopo o “desenvolvimento humano/deh” (“socioambiental”), a “cultura e 

informação/ci”, e a “infraestrutura e transporte/it” (“sociopolítica”) e por fim, a “gestão 

participativa/gp” e as “parcerias estratégicas/pe” (“socioinstitucional”). Nessa perspectiva, a 

referida prática cidadã foi efetivada pelos beneficiários no município considerando as esferas 

“socioambiental”, “sociopolítica” e “socioinstitucional” da utilidade social. 

O exercício do “voto eleitoral/ve” consciente, como prática cidadã, esteve presente em 

2 (duas) subcategorias de utilidade social, e se efetivou por meio de ações do BCD Cocais 

relacionadas com a “gestão participativa/gp” e as “parcerias estratégicas/pe” 

(“socioinstitucional”). Desse modo, essa prática de cidadania foi efetivada em São João do 

Arraial mediante o âmbito “socioinstitucional” da utilidade social. 

A “liderança com fins públicos e sociais/lfps”, observada em 6 (seis) subcategorias da 

utilidade social, pôde ser implementada a partir de iniciativas do BCD Cocais que estiveram 

voltadas ao “associativismo/a” e à “edificação de espaços comuns/eec” (“sociocultural”), à 

“gestão participativa/gp”, ao “voluntariado/v”, à “replicação da metodologia bancária/rmb” e 

às “parcerias estratégicas/pe” (“socioinstitucional”). Desse modo, a prática cidadã citada se 

efetivou em São João do Arraial por meio das dimensões “sociocultural” e “socioinstitucional” 

da utilidade social.    

Prosseguindo com as explicações, passamos a comentar as práticas sociais de cidadania 
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que foram identificadas na atuação do BCD Cocais. Segundo Carvalho (2016), os direitos 

sociais têm como objetivo garantir a participação na riqueza coletiva. Nesse sentido, as práticas 

sociais têm aplicabilidade coletiva e objetivam concretizar a igualdade social, capacitando e 

propiciando a sobrevivência física e social, principalmente dos que são considerados 

hipossuficientes (SINGER, 2016).  

Santos (1987) explica que, no Brasil, muitos direitos sociais estão associados às 

categorias e leis trabalhistas e, por isso, a participação nos movimentos classistas tem sido a 

forma mais comum de acesso e luta pelas demandas sociais. Dessa forma, vamos iniciar 

comentado a prática cidadã da “participação em ação social/pas”, constatada em 6 (seis) 

subcategorias de utilidade social, que veio a ser exercida pelos beneficiários no território através 

de ações com enfoque na promoção das “relações sociais/rs” e do “desenvolvimento 

humano/deh” (“socioambiental”), da “participação comunitária/pcm” (“sociocultural”), bem 

como do “voluntariado/v”, da “inovação social/is” e das “parcerias estratégicas/pe” 

(“socioinstitucional”). Sendo assim, a mencionada prática foi efetivada em São João do Arraial 

consoante as esferas “socioambiental”, “sociocultural” e “socioinstitucional” da utilidade 

social. 

Por sua vez, os “direitos sociais das classes trabalhistas/dsct”, como prática de cidadania 

que constou em 8 (oito) subcategorias de utilidade social, puderam ser implementados para os 

beneficiários a partir de iniciativas do BCD Cocais que promoveram a “autonomia e 

empoderamento humano/aeh” e o “desenvolvimento humano/dh” (“socioambiental”), a 

“infraestrutura e transporte/it” (“sociopolítica”), a “igualdade de oportunidades/io” e a 

“participação comunitária/pc” (“sociocultural”), a “geração e manutenção de empregos/gme”, 

bem como a “criação, conservação e recuperação de empreendimentos/ccre” 

(“socioeconômica”), além da “orientação técnica/ot” (“socioinstitucional”). Nesse caso, a 

prática supracitada foi implementada junto aos beneficiários em São João do Arraial mediante 

as esferas “socioambiental”, “sociopolítica”, “sociocultural”, “socioeconômica” e 

“socioinstitucional” da utilidade social. 

Os “direitos humanos/dih”, identificados em 8 (oito) subcategorias da utilidade social, 

foram viabilizados como prática cidadã junto aos beneficiários por meio de ações do BCD 

Cocais relacionadas com a “autonomia e empoderamento humano/aeh”, as “relações sociais/rs” 

e o “desenvolvimento humano/deh” (“socioambiental”), a “igualdade de oportunidades/io” e a 

“participação comunitária/pcm” (“sociocultural”), a “geração e manutenção de 

empregos/gme”, bem como a “criação, conservação e recuperação de empreendimentos/ccre” 
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(“socioeconômica”), além do “voluntariado/v” (“socioinstitucional”). Sendo assim, essa prática 

cidadã pôde ser viabilizada em São João do Arraial através das dimensões “socioambiental”, 

“sociocultural”, “socioeconômica” e “socioinstitucional” de utilidade social. 

A prática cidadã da denúncia de “serviços básicos/sb” mal ofertados, presente em 4 

(quatro) subcategorias da utilidade social, foi viabilizada pelos beneficiários do BCD Cocais 

por meio de ações que envolveram a promoção de “infraestrutura e transporte/it” 

(“sociopolítica”), a “participação comunitária/pcm” e a “edificação de espaços comuns/eec” 

(“sociocultural”), bem como a “inovação social/is” (“socioinstitucional”). Dessa forma, a 

prática de cidadania citada foi implementada no território mediante as esferas “sociopolítica”, 

“sociocultural” e “socioinstitucional” da utilidade social. 

A “educação cidadã/ec”, constatada em 3 (três) subcategorias de utilidade social, veio a 

ser exercida pelos beneficiários do BCD Cocais a partir de ações que estiveram associadas às 

“relações sociais/rs” (“socioambiental”) e à “participação comunitária/pcm” e “edificação de 

espaços comuns/eec” (“sociocultural”). Sendo assim, tal prática cidadã foi implementada em 

São João do Arraial considerando os âmbitos “socioambiental” e “sociocultural” da utilidade 

social. 

Para a finalização dos comentários, descrevemos as práticas difusas de cidadania 

constatadas na atuação do BCD Cocais. Essas dizem respeito às questões associadas à cidadania 

ambiental, à tecnologia, à diversidade, à tolerância, à integridade humana, ao papel do cidadão 

como consumidor, além de outras demandas relacionadas às coletividades que compõem a 

dimensão difusa da cidadania (BOBBIO, 1992; AWANG et al., 2016; ABAHUSSAIN, 2006). 

Para Caldas (2020), as práticas ambientais ainda estão sendo internalizadas no cotidiano dos 

indivíduos e, recentemente, têm se constituído em objeto de discussão e educação para, por fim, 

firmarem-se como práticas que envolvam os indivíduos com as questões ambientais de suas 

comunidades. 

Desse modo, o exercício do “respeito à diversidade humana/rdh”, como prática cidadã, 

foi identificado em 2 (duas) subcategorias de utilidade social, sendo implementado junto aos 

beneficiários do BCD Cocais mediante ações que enfocaram as “relações sociais/rs” 

(“socioambiental”) e a “igualdade de oportunidade/io” (“sociocultural”). Dessa feita, o 

exercício de tal prática foi fomentado em São João do Arraial a partir das esferas 

“socioambiental” e “sociocultural” da utilidade social.  

A “proteção e enfrentamento à discriminação/ped”, presente em 8 (oito) subcategorias 

da utilidade social,  envolveu a promoção de iniciativas por parte do BCD Cocais que 
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incentivaram a “autonomia e empoderamento humano/aeh”, as “relações sociais/rs” e o 

“desenvolvimento humano/dh” (“socioambiental”); a “igualdade de oportunidades/io”, a 

“edificação de espaços comuns/eec” e os “registros de história e memória local/rhml” 

(“sociocultural”); a “geração e manutenção de empregos/gme” e a “moeda social/ms” 

(“socioeconômica”). Desse modo, essa prática de cidadania foi implementada no município por 

meio das esferas “socioambiental”, “sociocultural” e “socioeconômica” da utilidade social. 

O exercício da “tolerância/t”, que, ao todo, constou em 4 subcategorias de utilidade 

social, foi praticado pelos beneficiários nas ações do BCD Cocais que viabilizaram as “relações 

sociais/rs” (“socioambiental”); a “cultura e informação/ci” (“sociopolítica”); a “participação 

comunitária/pcm” e a “edificação de espaços comuns/eec” (“sociocultural”). Sendo assim, a 

efetivação dessa prática cidadã foi possibilitada nos domínios “socioambiental”, 

“sociopolítico” e “sociocultural” da utilidade social. 

A “preservação do meio ambiente/pma”, prática presente em 10 (dez) das subcategorias 

de utilidade social, foi efetivada através de iniciativas do BCD Cocais que trabalharam as 

“relações sociais/rs” e a “educação e proteção ambiental/epa” (“socioambiental”); a 

“participação comunitária/pcm”, a “edificação de espaços comuns/eec” e os “registros de 

história e memória local/rhml” (“sociocultural”); a “moeda social/ms” (“socioeconômica”); a 

“gestão participativa/gp”, a “inovação social/is”, a “produção de conhecimento sobre o 

território/pcst” e as “parcerias estratégicas/pe” (“socioinstitucional”). Nesse sentido, tal prática 

de cidadania pôde se consolidar em São João do Arraial mediante as esferas “socioambiental”, 

“sociocultural”, “socioeconômica” e “socioinstitucional” de utilidade social. 

A prática da “reciclagem/r”, verificada em 03 (três) subcategorias de utilidade social, 

pôde se efetivar pelos beneficiários a partir das iniciativas do BCD Cocais que envolveram a 

“educação e proteção ambiental/epa” (“socioambiental”); a “criação, conservação e 

recuperação de empreendimentos/ccre” e as “redes solidárias/rds” (“socioeconômica”). Dessa 

forma, essa prática cidadã foi exercida em São João do Arraial através dos âmbitos 

“socioambiental” e “socioeconômico” de utilidade social.  

A prática do “consumo consciente/cc”, identificada em 5 (cinco) subcategorias de 

utilidade social, foi incentivada junto aos beneficiários mediante ações do BCD Cocais que 

envolveram os “circuitos econômicos curtos de produção/cecp” e o “consumo responsável/cr” 

(“socioambiental”); a “edificação de espaços comuns/eec” (“sociocultural”); as “redes 

solidárias/rds” e o “consumo local/cl” (“socioeconômica”). Assim sendo, a implementação de 

tal prática em São João do Arraial ocorreu partindo das dimensões “socioambiental”, 
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“sociocultural” e “socioeconômica” da utilidade social. 

O exercício do “boicote/b”, constatado em 2 (duas) subcategorias de utilidade social, 

pôde ser viabilizado pelo BCD Cocais junto aos beneficiários mediante ações relacionadas com 

o “consumo responsável/cr” (“socioambiental”) e “consumo local/cl” (“socioeconômica”). 

Nessa perspectiva, a prática cidadã do “boicote” foi implementada no território a partir das 

dimensões “socioambiental” e “socioeconômica” da utilidade social. 

Após as explanações sobre a associação de cada prática de cidadania com as respectivas 

ações e multidimensões de utilidade social, avançamos para cumprir o propósito firmado na 

subseção 2.6, de fazer a articulação entre as dimensões/categorias da utilidade social e da 

cidadania, conforme pode ser verificado pelos dados apresentados no Quadro 20, que sumariza 

o resultado dessa associação. 

 

Quadro 20 - Matriz de associação entre as categorias de Cidadania e Utilidade Social 

CIDADANIA 

 

UTILIDADE SOCIAL 

Socio- 

ambiental  
Socio- 

política 

Socio- 

cultural 

Socio- 

econômica 

Socio- 

institucional  
Total 

Civil 07 0 15 08 05 37 

Política 01 02 04 01 11 19 

Social 08 02 09 04 06 29 

Difusa 11 01 10 08 04 34 

Total 27 07 38 21 26 119 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

Considerando o Quadro 20, inicialmente pela perspectiva da utilidade social, 

verificamos que as práticas de cidadania (119) identificadas na atuação do BCD Cocais, tiveram 

maior incidência na dimensão “sociocultural” (38), seguida das dimensões “socioambiental” 

(27), “socioinstitucional” (26) e “socioeconômica” (21), que apresentaram uma incidência 

mediana e, por fim, da dimensão “sociopolítica” (7) que mostrou uma incidência muito baixa, 

em nítida discrepância com as demais. 

Por outro lado, analisando o Quadro 20 pelo prisma da cidadania, as 119 práticas tiveram 

uma maior incidência na esfera “civil” (37) e “difusa” (34), seguidas das esferas “social” (29) 

e “política” (19). Observe que essa última esfera, a “política”, tem se mostrado a mais 
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vulnerável pelo menor número de incidências, tanto pela ótica da utilidade social quanto da 

cidadania, sinalizando uma fragilidade, a necessitar de maiores intervenções por parte do BCD 

Cocais para que o empoderamento político possa acontecer a contento no território.   

Nesse sentido, como o foco da pesquisa está voltado para compreender de que forma o 

BCD Cocais promove cidadania no território, os comentários sobre os resultados da associação 

entre as categorias de Utilidade Social e Cidadania, constantes do Quadro 20, estão enfocados 

mediante o prisma da Cidadania. Sendo assim, considerando essa perspectiva, destacamos que 

as práticas civis de Cidadania (37) apresentaram maior efetivação por parte do BCD Cocais no 

território, recebendo maior incidência nos âmbitos “sociocultural” (15), “socioeconômico” (8), 

“socioambiental” (7) e “socioinstitucional” (5), não tendo se articulado com o âmbito 

“sociopolítico” (0) da Utilidade Social.  

O resultado nulo apontado no âmbito “sociopolítico” demanda investigações posteriores 

por parte do BCD Cocais sobre como essa articulação com as práticas civis poderá ser 

viabilizada, tendo em vista a interdependência entre os direitos civis e políticos, já que, segundo 

Carvalho (2016), podem até existir direitos civis sem direitos políticos, porém o contrário não 

é viável. 

  As evidências demonstram ainda que a dimensão civil da cidadania está inserida nas 

multidimensões “sociocultural”, “socioeconômica”, “socioambiental” e “socioinstitucional” da 

utilidade social do BCD Cocais, por ser o primeiro dos direitos a serem alcançados, 

considerando que a mobilização individual ou coletiva dos beneficiários para solucionar 

demandas pessoais ou comunitárias no município possibilita o alcance de maiores níveis de 

cidadania, a partir da conquista de direitos e exercício de deveres civis (MARSHALL, 1967). 

A dimensão difusa da cidadania foi a segunda mais articulada, cujas 34 (trinta e quatro) 

práticas implantadas pelo BCD Cocais em São João do Arraial foram estabelecidas por meio 

dos domínios “socioambiental” (11), “sociocultural” (10), “socioeconômico” (08), 

“socioinstitucional” (04) e “sociopolítico” (1). Nessa dimensão difusa da cidadania, todas as 

multidimensões de utilidade social foram contempladas, todavia, o domínio “sociopolítico” 

permanece apresentando baixa incidência, à diferença dos demais, que tiveram alta 

(“socioambiental”, “sociocultural” e “socioeconômico”) e média incidência 

(“socioinstitucional”).  

Vale destacar que a dimensão “difusa” da cidadania compreende uma ampla 

conceituação, abrangendo questões relativas ao meio ambiente e ao patrimônio histórico-

cultural, bem como às novas demandas da sociedade e questões que afetam a integridade 
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humana (CALDAS, 2020). 

A consolidação das 29 (vinte e nove) práticas sociais de cidadania pelo BCD Cocais no 

território perpassou todos os âmbitos da utilidade social, apresentando maior incidência nos 

âmbitos “sociocultural” (9), “socioambiental” (8) e “socioinstitucional” (6), e menor incidência 

nos âmbitos “socioeconômico” (4) e “sociopolítico” (2).  

A esfera social da cidadania esteve presente em todos os âmbitos da utilidade social, 

demonstrando que os direitos e deveres sociais foram enfatizados no município. Tal fato se 

justifica tendo em vista que todas as multidimensões da utilidade social possuem sua 

centralidade voltada para o aspecto social (SILVA JÚNIOR, 2016) e, por conta disso, se 

evidencia a prevalência da dimensão social da cidadania nas multidimensões “sociocultural”, 

“socioambiental”, “socioinstitucional”, “socioeconômica” e “sociopolítica” da utilidade social. 

Por último, destacamos as 19 (dezenove) práticas políticas de cidadania implementadas 

pelo BCD Cocais no território, que apresentaram maior incidência no âmbito 

“socioinstitucional” (11), seguido do “sociocultural” (4), demonstrando uma incidência muito 

fraca nos âmbitos “sociopolítico” (2), “socioeconômico” (1) e “socioambiental” (1) da utilidade 

social. Nesse sentido, observamos que as práticas políticas estiveram mais concentradas na 

esfera “socioinstitucional”, o que pode demandar reflexões mais aprofundadas a fim de 

identificar alternativas que alcancem uma distribuição mais equilibrada das práticas políticas 

nos demais âmbitos da utilidade social, principalmente no âmbito “sociopolítico”.  

  A esse respeito, vale considerar que, enquanto a dimensão “política” da cidadania, 

segundo Marshall (1967), sinaliza para o ativismo político do cidadão (participação, associação 

e liberdade política), a multidimensão “sociopolítica” da utilidade social (SILVA JÚNIOR, 

2016) está mais voltada para a coletividade em seus aspectos estruturantes (saúde, educação, 

cultura, informação, inclusão digital, infraestrutura e transportes), o que corroborou para uma 

fraca correspondência entre elas e afetou sensivelmente os resultados desse importante 

domínio.  

Ainda sobre isso, Moura (2009), Andrade et al. (2012) e Carvalho (2016) enfatizam que 

os brasileiros ainda estão em processo de construção na esfera “política” da cidadania, tendo 

em vista sua curta formação na história nacional, marcada pela passividade e pelo 

desconhecimento das formas de participação política, pelas fases de ditadura e pelo suprimento 

de direitos políticos que visam garantir a participação no governo. 

Por fim, destacamos que a constatação das práticas civis, políticas, sociais e difusas de 

cidadania nas iniciativas de economia solidária, pela via dos BCDs, apresentadas nessa 
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subseção, vem confirmar os indícios constantes nas pesquisas de diversos autores, tais como 

Santana (2011), Leal (2013), Ferreira (2014), Chagas (2014), Passos (2007), Silva (2013), Rigo 

e Cançado (2015), Frison (2015), França Filho e Cunha (2009), e Silva Júnior (2016), que 

indicam os BCDs como escolas de formação cidadã e organizações promotoras de cidadania, 

possibilitando a compreensão de como esse processo vem a ser viabilizado juntos aos 

beneficiários e a população em geral nos território de atuação dos referidos BCDs.  

Porém, vale ressaltar que, como a pesquisa faz um estudo específico junto ao BCD 

Cocais de São João do Arraial, entendemos se tratar de um resultado particular e não temos a 

pretensão de fazer generalizações, tendo em vista a existência de particularidades locais 

relacionadas à articulação dos três setores da economia que podem variar de um território para 

outro.  

Em São João do Arraial, no que se refere ao primeiro setor (Estado), a iniciativa do BCD 

Cocais encontra apoio da gestão pública municipal (prefeitura) e estadual (governo do Piauí). 

Quanto ao segundo setor (Mercado), os comerciantes e prestadores de serviços locais têm 

demonstrado engajamento à proposta do BCD Cocais por meio da constituição de redes 

solidárias e do uso da moeda social no território. Em relação ao terceiro setor (Sociedade Civil), 

esse vem sendo articulado de forma individual ou institucional por meio de parcerias 

estratégicas, bem como pela participação da população na construção do desenvolvimento local 

e no fortalecimento da cidadania no município. 

Considerando a afirmação de Tocqueville (1998) de que as sociedades mais fortes são 

aquelas que possuem cidadania plena, em que os cidadãos têm seus direitos atendidos, ao 

mesmo tempo em que assumem suas obrigações e, geralmente, conseguem resolver seus 

problemas coletivamente, na medida em que as comunidades carentes, como no caso de São 

João do Arraial, alcançam maiores níveis de cidadania a partir da atuação dos BCDs, a exemplo 

da experiência promovida pelo BCD Cocais, entende-se que os participantes envolvidos nesse 

processo estão sendo formados para adquirir maior liberdade de escolha e expansão das suas 

capacidades, de modo a alcançar o desenvolvimento humano sustentável e a satisfação das 

necessidades individuais e coletivas no território (SEN, 2000).  

A seguir, apresentamos as considerações finais que trazem as conclusões do estudo, as 

suas principais contribuições, as limitações da pesquisa e as sugestões para estudos futuros. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Os EES originam-se da mobilização social da população no âmbito dos territórios 

(sejam eles bairros, comunidades ou municípios) para solucionar demandas comunitárias 

advindas da omissão do Estado ou do desinteresse do Mercado. Tais EES, como organizações 

pertencentes ao campo das finanças solidárias, podem se configurar como iniciativas 

associativistas e cooperativistas. Como foco principal desta pesquisa, optou-se por estudar os 

EES denominados BCDs, os quais surgiram no Brasil, a partir de 1998, tendo como objetivo 

promover o desenvolvimento de territórios de baixa renda mediante o fomento à criação de 

redes locais de produção, comercialização e consumo mediante a oferta de crédito e a formação 

cidadã.  

A expansão e disseminação dos BCDs pelo país demonstra a relevância empírica dessa 

iniciativa. Por sua vez, o impacto positivo dos BCDs para a promoção da cidadania foi 

identificado no campo teórico por diversos autores que sinalizaram a associação existente entre 

BCDs e cidadania. Entretanto, embora a literatura tenha sinalizado para essa associação, suas 

especificidades e o modo como ocorre a promoção da cidadania pela via de BCDs não haviam 

sido explicados em estudos consultados, o que constitui uma lacuna de pesquisa. Diante disso, 

essa investigação buscou compreender a utilidade social do BCD Cocais e sua contribuição 

para a promoção da cidadania em São João do Arraial pela percepção de gestores e 

beneficiários. 

Para alcançar esse objetivo, o estudo perpassou por três objetivos específicos. O 

primeiro deles foi analisar as ações de utilidade social do BCD Cocais na visão de gestores e 

beneficiários. Nesse sentido, foram analisadas as categorias “socioambiental”, “sociopolítica”, 

“sociocultural”, “socioeconômica” e “socioinstitucional” de utilidade social, que contemplam 

35 (trinta e cinco) subcategorias, das quais 25 (vinte e cinco) foram plenamente contempladas, 

4 (quatro) foram parcialmente atendidas e 6 (seis) não foram consideradas.  

Esse primeiro objetivo foi atendido com a realização de uma análise aprofundada sobre 

as ações de utilidade social do BCD Cocais junto aos seus gestores e beneficiários, sendo 

reforçada por documentos e observações de campo, por meio da qual foram identificadas as 

estratégias gerenciais implementadas pelo BCD Cocais que viabilizaram o desenvolvimento 

local, demonstrando que o seu trabalho tem impactado fortemente no território, mesmo 

considerando que algumas ações de utilidade social ainda necessitam ser contempladas a fim 

de maximizar seu potencial como agente de desenvolvimento no município de São João do 
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Arraial. 

Assim sendo, foi possível identificar que o BCD Cocais pode ser considerado um 

empreendimento econômico solidário de efetiva utilidade social, tendo em vista que seus 

esforços visam contribuir de forma individual ou coletiva para a melhoria das condições de vida 

da população que vem se beneficiando dos seus serviços no município.  

Já o segundo objetivo específico foi investigar as práticas de cidadania do BCD Cocais 

sob a ótica de gestores e beneficiários. Para tanto, foram verificadas as categorias “civil”, 

“política”, “social” e “difusa” da cidadania, que contemplam 28 (vinte e oito) subcategorias, 

das quais 17 (dezessete) foram plenamente contempladas, 6 (seis) foram parcialmente atendidas 

e 5 (cinco) não foram consideradas.  

Tal objetivo foi alcançado por meio de uma investigação em profundidade efetivada 

com os gestores e beneficiários do BCD Cocais, a qual possibilitou evidenciar as práticas de 

cidadania exercidas por eles, comprovando que as ações do BCD Cocais impactam 

positivamente para a ampliação da cidadania no território, mesmo que algumas práticas cidadãs 

ainda precisem ser efetivadas no intuito de otimizar seu potencial como laboratório de formação 

cidadã. 

Sendo assim, foi possível verificar que o BCD Cocais se configura como um 

empreendimento econômico solidário que atua efetivamente para a promoção da cidadania em 

São João do Arraial, na medida em que essa atuação estimula a comunidade a exercer direitos 

e deveres civis, políticos, sociais e difusos, sendo beneficiada, de forma individual ou coletiva, 

com o fortalecimento da cidadania no município.   

O terceiro objetivo específico foi verificar como as práticas de cidadania são 

promovidas por meio das ações de utilidade social do BCD Cocais em São João do Arraial. 

Atingimos esse objetivo a partir da elaboração da matriz de associação entre as práticas de 

cidadania e ações de utilidade social do BCD Cocais.  

Desse modo, identificamos, pela perspectiva da utilidade social, que as práticas de 

cidadania (119) promovidas na atuação do BCD Cocais tiveram maior incidência na dimensão 

“sociocultural” (38), seguida das dimensões “socioambiental” (27), “socioinstitucional” (26) e 

“socioeconômica” (21), as quais apresentaram uma incidência mediana e, por fim, da dimensão 

“sociopolítica” (07), que mostrou uma incidência muito baixa, em nítida discrepância com as 

demais. 

Por outro lado, considerando o prisma da cidadania, as 119 práticas tiveram uma maior 

incidência na esfera “civil” (37) e “difusa” (34), seguidas das esferas “social” (29) e “política” 
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(19). Observe que esta última esfera, a “política”, tem se mostrado a mais vulnerável pelo menor 

número de incidências, tanto pela ótica da utilidade social, quanto da cidadania, sinalizando 

uma fragilidade, a necessitar de maiores intervenções por parte do BCD Cocais para que o 

empoderamento político possa acontecer a contento no território.   

Como a existência do BCD Cocais partiu de um processo exógeno de concepção e 

criação, como parte de uma política pública, tal peculiaridade no seu processo de criação pode 

ter afetado a esfera “política”, que diz respeito ao envolvimento e empoderamento político da 

população sobre o BCD e o território. Estudos futuros podem ser direcionados para investigar 

essa vertente a fim de trazer luz sobre tal aspecto. 

Nesse sentido, através da matriz de associação entre as práticas de cidadania e as ações 

de utilidade social do BCD Cocais, foi possível comprovar que diversas práticas de cidadania 

são exercidas a partir de diferentes ações de utilidade social, confirmando que a atuação do 

BCD Cocais junto aos beneficiários está associada ao exercício de direitos e deveres civis, 

políticos, sociais e difusos que contribuem para a ampliação da cidadania em São João do 

Arraial. 

Embora tenham sido constatados inúmeros aspectos positivos no estudo, também foram 

identificados aspectos negativos, como por exemplo, o fato de que as percepções negativas ou 

a ausência de percepção dos gestores e beneficiários sobre as ações de utilidade social e práticas 

de cidadania do BCD Cocais pode dificultar o processo de formação cidadã no território e 

prejudicar a sustentabilidade da iniciativa. 

Ademais, o estudo realizado permitiu a constatação das práticas civis, políticas, sociais 

e difusas de cidadania nas iniciativas de economia solidária, pela via dos BCDs, vindo a 

confirmar os indícios constantes nas pesquisas anteriores de diversos autores, tais como Santana 

(2011), Leal (2013), Ferreira (2014), Chagas (2014), Passos (2007), Silva (2013), Rigo e 

Cançado (2015), Frison (2015), França Filho e Cunha (2009) e Silva Júnior (2016), que 

apontaram os BCDs como escolas de formação cidadã e organizações promotoras de cidadania. 

Sendo assim, partindo dos pressupostos teóricos descritos nesta pesquisa, foi 

confirmada a proposição de que os BCDs atuam nas dimensões “socioambiental”, 

“sociopolítica”, “sociocultural”, “socioeconômica” e “socioinstitucional” da Utilidade Social 

para a formação e mobilização de cidadãos, a fim de que estejam aptos a conquistar direitos e 

exercitar deveres “civis”, “políticos”, “sociais” e “difusos”, promovendo cidadania no território 

e possibilitando o fortalecimento da sociedade.  

 Vale ressaltar que, como a pesquisa fez um estudo específico junto ao BCD Cocais em 



290 

 

 

 

São João do Arraial, entendemos se tratar de um resultado particular e não temos a pretensão 

de fazer generalizações, tendo em vista a existência de particularidades locais relacionadas à 

articulação dos três setores da economia que podem variar de um território para outro.  

Em São João do Arraial, no que se refere ao primeiro setor (Estado), a iniciativa do BCD 

Cocais encontra apoio da gestão pública municipal (prefeitura) e estadual (governo do Piauí). 

Quanto ao segundo setor (Mercado), os comerciantes e prestadores de serviços locais têm 

demonstrado engajamento à proposta do BCD Cocais por meio da constituição de redes 

solidárias e do uso da moeda social no território. Em relação ao terceiro setor (Sociedade Civil), 

este vem sendo articulado de forma individual ou institucional por meio de parcerias 

estratégicas, bem como pela participação ativa da população na construção do desenvolvimento 

local e no fortalecimento da cidadania no município. 

Considerando a afirmação de Tocqueville (1998) de que as sociedades mais fortes são 

aquelas que possuem cidadania plena, em que os cidadãos têm seus direitos atendidos, ao 

mesmo tempo em que assumem suas obrigações e, geralmente, conseguem resolver seus 

problemas coletivamente, na medida em que as comunidades carentes, como no caso de São 

João do Arraial, alcançam maiores níveis de cidadania a partir da atuação dos BCDs, a exemplo 

da experiência promovida pelo BCD Cocais, entende-se que os participantes envolvidos nesse 

processo estão sendo preparados para adquirir maior liberdade de escolha e expansão das suas 

capacidades, de modo a alcançar o desenvolvimento humano sustentável e a satisfação das 

necessidades individuais e coletivas no território (SEN, 2000).  

Entendemos que o estudo contribuiu teoricamente para preencher a lacuna identificada 

a partir da revisão sistemática de literatura (Apêndice A) que motivou a pesquisa, qual seja, o 

impacto positivo na cidadania como resultado da atuação dos BCDs, sinalizando uma 

associação construtiva entre BCDs e cidadania que não foi investigada por nenhum dos estudos 

já realizados sobre BCDs. 

 Desse modo, a partir da compreensão sobre a atuação dos BCDs para a promoção da 

cidadania nos territórios por meio da percepção de gestores e beneficiários, utilizando a lente 

teórica da utilidade social como filtro de análise, foi possível preencher essa lacuna e agregar 

conhecimento sobre a temática. No contexto pesquisado, as evidências demonstram que a 

atuação do BCD Cocais impacta fortemente para o fortalecimento da cidadania, na medida em 

que, das 28 práticas de cidadania, o BCD Cocais contemplou 23 delas.  

A pesquisa ainda contribuiu individualmente com as temáticas da utilidade social e 

cidadania. No que diz respeito à utilidade social, a matriz de avaliação da utilidade social dos 
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BCDs (SILVA JÚNIOR, 2016) foi configurada em categorias e subcategorias de análise 

qualitativa, condensando alguns indicadores da matriz original e inserindo cinco novas 

subcategorias em complementação à versão desenvolvida pelo autor. 

No que se refere à cidadania, o modelo de cidadania de Caldas (2020) foi estruturado 

em categorias e subcategorias de análise qualitativa e a aplicação empírica do referido modelo 

no âmbito organizacional, no caso específico junto ao BCD Cocais, possibilitando evidências 

sobre as práticas de cidadania que poderão embasar investigações posteriores relacionadas à 

ampliação e ao fortalecimento da cidadania por meio das organizações da sociedade civil nos 

territórios.  

Ademais, considerando a peculiaridade do processo de criação do BCD Cocais, 

derivado de uma iniciativa da prefeitura local, sua análise contribui para o estudo da economia 

solidária inserida no âmbito da Administração Pública. Dessa forma, as informações levantadas 

e os resultados alcançados pela pesquisa podem subsidiar outros estudos sob esse viés e auxiliar 

o desenvolvimento de novas pesquisas complementares a esta. 

Este trabalho apresenta algumas contribuições práticas que podem auxiliar na esfera da 

gestão, ao sugerir alguns pontos que poderiam ser aprimorados pelo BCD Cocais. 

Primeiramente, a investigação empírica realizada a partir da matriz DECIDE de avaliação da 

utilidade social dos BCDs (SILVA JÚNIOR, 2016) possibilitou apontar algumas sugestões para 

as ações de utilidade social que foram parcialmente contempladas, bem como para a 

implementação daquelas ações que não foram contempladas pelo BCD Cocais, conforme 

destacamos a seguir. 

Na categoria “socioambiental”, as iniciativas de “educação e proteção ambiental” 

poderiam contemplar a elaboração de cartilhas de educação ambiental, palestras e seminários 

de sensibilização sobre redução do uso de recursos naturais, programas de reutilização de 

materiais e reciclagem de resíduos, bem como viabilizar a implantação de projetos de 

saneamento básico no município. A fim de incrementar os “circuitos econômicos curtos de 

produção” no território pode ser conveniente intensificar o financiamento de atividades 

relacionadas à agricultura familiar, ao extrativismo e aos serviços em geral, priorizando a 

concessão de crédito para tais negócios.  

Por sua vez, na categoria “sociopolítica”, para proporcionar o “acesso à cultura e 

informação” na comunidade, indicamos a adoção de algumas medidas, tais como viabilizar 

espaços comunitários para bibliotecas físicas ou virtuais, laboratórios de informática e 

cybercafés. Uma alternativa para o acesso à “telefonia e internet” no município seria fazer 
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alianças com empresas do ramo para a criação e viabilização de produtos específicos voltados 

às necessidades da população local, a exemplo da internet rural, entre outros. No que se refere 

à “infraestrutura e transporte”, geralmente as iniciativas nessa área, por parte dos BCDs, estão 

relacionadas com o incentivo ao uso de bicicletas e de transporte coletivo. 

Quanto à questão da “saúde e educação”, sugerimos ações de melhoria nos serviços de 

saúde, tais como promoção de atendimento médico, odontológico e psicológico, exames de 

laboratório e imagem, projetos para redução da dependência química, desnutrição e mortalidade 

infantil, entre outros. No que diz respeito à área da educação, a oferta de cursos preparatórios 

para o Enem, cursos sobre educação para a cidadania e projetos de combate ao analfabetismo 

são exemplos de ações a serem implementadas.  

Para a categoria “sociocultural”, as ações voltadas para o “combate à violência de gênero 

e orientação sexual” podem se espelhar em iniciativas semelhantes às do Instituto Palmas, que 

criou a incubadora feminina para auxiliar as mulheres em situação de risco a se integrarem à 

rede local de produtores e consumidores, fornecendo assistência médica, psicológica, 

alimentação, capacitação profissional e crédito produtivo.  

Com relação à categoria “socioeconômica”, a sugestão de ações relacionadas à 

“inovação tecnológica”, diz respeito à disponibilização e uso do aplicativo “e-dinheiro” para a 

população em geral, inclusive como alternativa para pagamento da Renda Básica Cidadã, ou 

auxílio emergencial, como também é conhecida. 

Para a categoria “socioinstitucional” são indicadas ações voltadas à “aprendizagem 

organizacional”, tais como ministrar seminários sobre os princípios, propósitos e processos de 

gestão do BCD para os beneficiários, além do uso das TICs para ofertar cursos modulares on-

line ou presencial aos jovens sobre a gestão do BCD. Recomendamos ainda que sejam feitas 

conexões entre o BCD Cocais e os órgãos que compõem o Sistema S – SESI/SENAI, 

SESC/SENAC, SEST/SENAT e o SEBRAE, a fim de viabilizar a aprendizagem organizacional 

por meio de parcerias estratégicas. 

Em segundo lugar, a investigação empírica realizada a partir da escala de cidadania 

elaborada por Caldas (2020) também possibilitou contribuir propondo medidas de gestão para 

as práticas de cidadania que foram parcialmente contempladas, bem como para a 

implementação daquelas que não foram contempladas pelo BCD Cocais, conforme fazemos 

adiante. 

Na categoria “civil”, que se refere aos deveres civis, sugerimos palestras de 

sensibilização junto aos beneficiários e à população local sobre a relevância do trabalho nas 
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eleições, nos serviços militares e na participação em júris. Em relação à categoria “política”, 

recomendamos um maior engajamento dos indivíduos, quando necessário, em protestos, 

manifestos, audiências públicas e conselhos; indicamos a realização de seminários para 

conscientização da população sobre a importância do voto eleitoral consciente e para a análise 

das propostas dos candidatos, bem como a promoção da inclusão digital na comunidade, a fim 

de que o envolvimento cívico on-line seja, ao menos minimamente, viabilizado.  

Na categoria “social”, sugerimos a realização de cursos sobre educação para a cidadania, 

assim como a formação de parcerias entre a comunidade e a gestão pública para a realização de 

serviços sociais públicos por meio de ações que envolvam a manutenção de praças, segurança 

na vizinhança, entre outros. Para a categoria “difusa”, indicamos palestras e seminários que 

sensibilizem os beneficiários sobre o respeito à diversidade humana, debates sobre consumo 

colaborativo, boicote, aborto, pena de morte, desarmamento, entre outros. Sugerimos ainda a 

criação de programas de reutilização de materiais e reciclagem de resíduos.   

Como contribuição social do estudo, podemos destacar ainda uma maior sensibilização 

dos gestores e beneficiários do BCD Cocais quanto ao exercício da cidadania no território, o 

que poderá contribuir para um maior amadurecimento da comunidade, considerando que as 

percepções positivas ou negativas dos gestores e beneficiários, como identificadas na pesquisa, 

se apresentam como um desafio a ser trabalhado pelo BCD Cocais, pois será necessário que a 

população tenha consciência do processo de construção da cidadania e reflita sobre os direitos 

a serem conquistados e os deveres a serem exercidos, caso a gestão do BCD Cocais anseie que 

a comunidade se aproprie de fato do BCD e compreenda que, apesar de seu surgimento ter sido 

derivado de uma iniciativa da prefeitura que auxiliou a sua institucionalização no município, 

sua propriedade é da comunidade.   

É necessário mencionar que o estudo apresentou algumas limitações por ter sido 

realizado durante a pandemia do coronavírus. Como a coleta de dados da pesquisa foi efetuada 

entre os meses de novembro a dezembro de 2020, esse fato afetou sensivelmente o acesso aos 

beneficiários que estavam em isolamento social ou acometidos pela virose, não sendo possível 

contemplar as quebradeiras de coco (extrativistas) entre os entrevistados selecionados. 

Outra limitação ocasionada pela pandemia diz respeito à inviabilidade da realização de 

visitas in loco, o que impossibilitou o acesso às residências e empreendimentos dos 

beneficiários, afetando as observações de campo que poderiam agregar informações adicionais 

para a pesquisa. 

Apresentamos sugestões de estudos futuros a partir de cinco lacunas encontradas nos 
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resultados desta pesquisa. Primeiramente, consideramos pertinente a realização de um estudo 

posterior que possa contemplar a percepção dos extrativistas locais (babaçu e jaborandi) que 

não puderam ser contemplados no presente estudo devido aos motivos já mencionados. 

Entendemos que a percepção desses beneficiários pode colaborar em estudos posteriores, 

acrescentando a ótica feminina das quebradeiras de coco sobre o fenômeno, bem como 

revelando as estratégias adotadas pelos extrativistas para a preservação do meio ambiente e a 

própria sobrevivência.   

Em segundo lugar, não foram identificadas ações de utilidade social do BCD Cocais 

relativas à saúde e educação; telefonia e internet; combate de violência de gênero e orientação 

sexual; inovação tecnológica; transparência e aprendizagem organizacional, o que sugere a 

necessidade de análises futuras que possam elucidar as causas da ausência dessas iniciativas, a 

fim de viabilizá-las, considerando que, segundo Fraisse (2008), a constatação da utilidade social 

das iniciativas de economia solidária, a exemplo dos BCDs, vem se tornando um requisito para 

estabelecer sua legitimidade em relação aos governos e à opinião pública.  

Em terceiro lugar, não foram verificadas práticas de cidadania relacionadas com os 

deveres civis; envolvimento cívico on-line; coparticipação com o Estado; consumo 

colaborativo e temas que afetam a integridade humana. Assim, julgamos relevante a realização 

de uma pesquisa futura que possa elucidar as razões que levaram a esse resultado e identificar 

de que modo essas práticas podem ser exercidas pelos beneficiários, a fim de que o exercício 

cooperativo presente no âmbito dos BCDs possa ampliar as condições de cidadania da 

população local, conforme destaca Souza (1987). 

Em quarto lugar, sugere-se uma pesquisa posterior sobre a percepção de comerciantes, 

prestadores de serviços e não-beneficiários sobre a atuação do BCD Cocais para a promoção da 

cidadania em São João do Arraial, a fim realizar um comparativo com as percepções dos 

gestores e beneficiários que, consoante Santos et al., (2018), possibilitam uma triangulação das 

fontes de dados no intuito de confrontar as perspectivas e minimizar vieses resultantes de uma 

única perspectiva de análise. 

Por fim, identificou-se que, tanto a dimensão sociopolítica da utilidade social, quanto a 

dimensão política da cidadania tiveram as menores incidências de ações e práticas, 

respectivamente. Desse modo, sugerimos um estudo futuro para investigar até que ponto o 

processo diferenciado de criação do BCD Cocais possui alguma relação com esse resultado, 

aspecto já questionado por Pacheco (2016), em estudo anterior.  

Assim, as conclusões desse estudo avançam na construção do conhecimento, resgatando 
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estudos preliminares sobre o fenômeno analisado e agregando novos conhecimentos a partir da 

compreensão de como a promoção da cidadania vem a ser viabilizada junto aos beneficiários e 

a população em geral nos territórios de atuação dos BCDs.  
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ANEXO 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DO BCD COCAIS PARA A REALIZAÇÃO DA 

PESQUISA 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A - REVISÃO SISTEMÁTICA DE LITERATURA SOBRE BCDs 

 

A presente revisão sistemática de literatura teve a finalidade de responder à seguinte 

questão: como os BCDs vêm sendo abordados nas pesquisas quanto aos modelos teóricos, 

temáticas, metodologias e resultados? Nesse sentido, o levantamento tem como objetivo 

apresentar uma perspectiva sobre as pesquisas voltadas ao estudo dos BCDs. Considerando que 

os BCDs são um fenômeno brasileiro recente, o marco temporal adotado para a pesquisa 

compreendeu o período de janeiro de 1998 a agosto de 2020. 

Após a definição do escopo da pesquisa, este estudo iniciou-se com a definição dos 

termos de busca, sendo escolhidas as expressões “community development banks”, “community 

banks” e “bancos comunitários”. 

A estratégia de busca formulada fundamentou-se em pesquisa efetuada em bases digitais 

pré-selecionadas que consistiram dos seguintes repositórios: Periódicos CAPES, SCIELO, 

SPELL, Banco de Teses e Dissertações da CAPES, bem como nos Anais dos Eventos 

EnANPAD, SEMEAD e ENAPEGS6. 

Em cada uma das bases de dados selecionadas foram testadas as palavras-chave pré-

definidas e adotada aquela mais adequada em cada uma das bases pesquisadas, ou seja, aquela 

que mais resultados apresentou. O critério de inclusão definido para a revisão diz respeito aos 

trabalhos sobre a temática dos BCDs disponíveis em base digital, tendo em vista a 

acessibilidade e disponibilidade do material. Já o critério de exclusão, refere-se aos trabalhos 

não disponibilizados em base digital. Na busca efetuada no Portal de Teses e Dissertações da 

CAPES, também foram excluídos aqueles trabalhos que, apesar de serem foco da investigação, 

não estavam disponíveis por serem anteriores à Plataforma Sucupira7.  

Nesses casos, foram feitas ainda tentativas de recuperação desses trabalhos em formato 

digital na base de dados do Google, só sendo definitivamente excluídos quando não localizados 

de nenhuma dessas duas formas. Os trabalhos identificados e recuperados resultaram em 38 

(trinta e oito) artigos, 9 (nove) teses e 33 (trinta e três) dissertações, distribuídos nas bases 

virtuais de acordo com a Tabela I. 

 
6 EnANPAD (Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração); SEMEAD 

(Seminários em Administração); ENAPEGS (Encontro Nacional de Pesquisadores em Gestão Social). 
7 É uma ferramenta para coletar informações, realizar análises e avaliações e ser a base de referência do Sistema 

Nacional de Pós-Graduação (SNPG). O sistema também é usado para classificar a produção científica dos 

programas de pós-graduação no que se refere aos artigos publicados em periódicos científicos. 
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Tabela I - Bases virtuais consultadas para a Revisão Sistemática de Literatura 

Local         Fi % 

Banco de Dissertações CAPES 33 41,2 

ENANPAD 11 13,6 

Banco de Teses CAPES 09 11,3 

SEMEAD 08 10,0 

Periódicos CAPES 05 6,3 

SPELL 05 6,3 

ENAPEGS 05 6,3 

SCIELO 04 5,0 

Total 80 100,0 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

A partir da Tabela I, observa-se que a maior parte dos trabalhos estão disponíveis no 

banco de teses e dissertações da CAPES (52,5%) e nos anais dos eventos (29,9%), com uma 

menor concentração de publicações em periódicos (17,6%). Outro ponto a ser destacado, diz 

respeito à pandemia da COVID – 19 que se iniciou em fevereiro de 2020 e ainda perdura neste 

ano de 2021, ocasionando uma redução considerável de eventos científicos e 

consequentemente, de publicações nesse período. 

Partindo do mapeamento e das análises dos trabalhos coletados, foram identificadas as 

abordagens teóricas, as temáticas, os tipos de pesquisas e estudos, técnicas de coleta de análise 

das evidências e os resultados alcançados pelos BCDs, conforme as tabelas a seguir 

apresentadas. 

A Tabela II apresenta as 28 (vinte e oito) abordagens teóricas constatadas, demonstrando 

que os estudos adotam os mais diversos percursos para o alcance dos seus objetivos. 

Observamos, todavia, que algumas teorias receberam maior enfoque por parte dos 

pesquisadores. 

 

Tabela II - Abordagens teóricas da produção científica sobre BCDs 

Abordagens teóricas  Fi 

Economia solidária 16 

Finanças solidárias 12 

Economia plural 

Antropologia da moeda 

Teoria da dádiva  

10 

06 

06 

Teoria dos bens comuns 04 

Paradigma para econômico 03 

Utilidade social 03 

Teoria dos espaços públicos 01 

Teoria da derivação marxista 01 

Teoria ator-rede 01 
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Teoria do agir comunicativo 01 

Teoria do jogo social 

Teoria Política 

Teoria do mais-valor 

Teoria do planejamento participativo 

01 

01 

01 

01 

Teoria da ação coletiva 01 

Educação popular 01 

Pedagogia e escola nova  01 

Teoria de comunidade e sociedade  01 

Teoria de Frames  01 

Teoria das capacidades 01 

Campos sociais semiautônomos  01 

Pluralismo jurídico  01 

Interpretações rivais de mercado 

Teoria crítica das organizações  

01 

01 

Teoria dos circuitos da economia urbana 

Teoria da estruturação  

01 

01 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

Para a classificação das temáticas, foram analisados os resumos, o referencial teórico e 

o objetivo geral dos trabalhos no intuito de confirmar seu real escopo. A partir disso, foram 

identificadas as temáticas de maior interesse dos pesquisadores, descritas na Tabela III, cujos 

enfoques foram identificados em mais de 50% dos trabalhos analisados, sinalizando para a 

concentração dos estudos em determinadas temáticas. 

 

Tabela III - Temáticas da produção científica sobre BCDs 

Temáticas Fi 

Avaliação de impacto dos BCDs 13 

Moeda social e microcrédito 10 

Desenvolvimento territorial 09 

Gestão coletiva dos bens comuns 05 

Inovação e tecnologia social  04 

Empreendedorismo feminino  03 

Utilidade Social 03 

Gestão social comunitária 03 

Autonomia e Emancipação 03 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

No decorrer dos levantamentos e análises, evidenciou-se que a maior parte das pesquisas 

realizadas são de natureza eminentemente qualitativa, conforme constatado na Tabela IV. 

 

Tabela IV - Natureza das pesquisas científicas sobre BCDs 

Natureza         Fi % 

Qualitativa 71 88,9 

Qualitativa/Quantitativa 6 7,5 

Quantitativa 3 3,7 

Total 80 100,0 

Fonte: Elaboração própria (2021). 
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A partir da análise dos dados elucidados nessa investigação, foi possível fazer um 

mapeamento dos tipos de estudos escolhidos pelos pesquisadores em suas pesquisas, destacados 

na Tabela V. 

 

Tabela V - Tipo de Estudo adotado nas pesquisas científicas sobre BCDs 

Tipo de Estudo Fi % 

Caso único banco 36 45,0 

Caso múltiplos bancos 18 22,6 

Revisão literatura 11 13,8 

Pesquisa etnográfica 4 5,0 

Pesquisa documental 2 2,5 

Survey 2 2,5 

Bibliometria 2 2,5 

Proposta de modelo empírico 2 2,5 

Pesquisa etnográfica e survey 1 1,2 

Survey e estudo de caso 1 1,2 

Pesquisa-ação 1 1,2 

Total 80 100,0 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

As análises também possibilitaram diagnosticar as técnicas adotadas para coleta e 

análises das evidências nos estudos pesquisados, destacados na Tabela VI. 

 
Tabela VI - Técnicas de coleta e análise das evidências na produção científica sobre BCDs 

Técnicas Fi % 

Documental 56 70,0 

Entrevista individual 54 67,5 

Observação não participante 42 52,5 

Bibliográfica 18 22,5 

Questionário 14 17,5 

Entrevistas grupais  10 12,5 

Observação participante 7 8,7 

Análise de conteúdo 15 18,7 

Análise de discurso 5 6,2 

Análise de redes sociais 2 2,5 

Análise de entrevistas por descrição analítica 1 1,2 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

A amostra revelou um panorama geral dos principais resultados alcançados com a 

atuação dos BCDs. A Tabela VII descreve aqueles mais destacados nas pesquisas. 

 

Tabela VII - Principais resultados na produção científica sobre BCDs 



327 

 

 

 

Principais resultados apontados  Fi 

Desenvolvimento territorial 14 

Ascensão socioeconômica 13 

Inclusão financeira  10 

Valores substantivos nos negócios (confiança, solidariedade) 08 

Promoção da cidadania 08 

Emancipação e empoderamento local  08 

Autogestão coletiva  07 

Relações de parcerias 06 

Redes locais solidárias 06 

Subsídio a políticas públicas 05 

Valorização da identidade local 05 

Articulação comunitária  05 

Democracia local participativa 04 

Capacitação profissional 03 

Senso de pertencimento 03 

Apropriação do financiamento pela coletividade 03 

Crédito habitacional 03 

Assessoria técnica para autoconstrução 02 

Crédito cultural 02 

Educação financeira  02 

Garantias solidárias 02 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

Considerando os dados constantes da Tabela VII, verificamos que os resultados mais 

apontados pelos pesquisadores a partir da atuação dos BCDs nos territórios estão relacionados 

ao desenvolvimento territorial (14), à ascensão socioeconômica (10), à inclusão financeira (10), 

à adoção de valores substantivos nos negócios (08), à promoção da cidadania (08), à 

emancipação e o empoderamento (08), à autogestão coletiva (07) e ao fortalecimento das 

relações de parceria (06) e das redes solidárias (06). 

Ao final da revisão sistemática de literatura foram identificados artigos que apontaram 

o aumento da cidadania como resultado positivo da atuação BCDs, a exemplo de Santana 

(2011), Leal (2013), Ferreira (2014), Schwenck (2018), Frison (2015), Cordeiro (2009), Silva 

(2013), Cançado e Rigo (2015), Passos (2008). Vale ressaltar que tais estudos não explicaram 

como os BCDs induzem a cidadania, o que reforça a lacuna de estudo já mencionada. 

Sendo assim, a temática da presente pesquisa se volta para confirmar e explicar se e 

como ocorre a promoção da cidadania pela via organizacional, nomeadamente, a organização 

da sociedade civil denominada BCD.  
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APÊNDICE B 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 

COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA HUMANA 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO. 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Prezado (a) Senhor (a) 

 

Você está sendo convidado(a) a participar como voluntário(a) de uma pesquisa denominada ľDe cocal 

em cocal: a atuação do BCD Cocais na promoção da cidadania em São João do Arraial no Piau­. Esta 

pesquisa está sob a responsabilidade dos pesquisadores: Mariane Goretti de Sá Bezerra Leal, Professora do Centro 

de Educação Aberta e a Distância/UFPI – Teresina e Aluna do Doutorado Interinstitucional em Administração - 

UFPB/UFPI; Carlos Eduardo Cavalcante, Orientador e Coordenador do Doutorado Interinstitucional em 

Administração – UFPB/UFPI e Ana Lúcia de Araújo Lima Coelho, Coorientadora e Professora do Doutorado 

Interinstitucional em Administração – UFPB/UFPI e tem como objetivo primário compreender a utilidade social 

do BCD Cocais e sua contribuição para a promoção da cidadania em São João do Arraial pela percepção de 

gestores e beneficiários  e como objetivos secundários analisar as ações de utilidade social do BCD Cocais na 

visão de gestores e beneficiários; investigar as práticas de cidadania do BCD Cocais sob a ótica de gestores e 

beneficiários; verificar como as práticas de cidadania são promovidas por meio das ações de Utilidade social do 

BCD Cocais em São João do Arraial no Piauí.  

Esta pesquisa possui várias finalidades, no eixo teórico-acadêmico contribuirá para gerar conhecimento 

científico acerca dos resultados, já que são escassos os estudos sobre a temática da promoção da cidadania pelos 

BCDs, podendo ter repercussões favoráveis para subsidiar o desenvolvimento social, humano, territorial e de 

políticas públicas. No eixo de gestão, a contribuição prática possibilitará uma maior efetividade das ações do BCD 

para a melhoria de processos, produtos e serviços voltados à promoção da cidadania. No eixo social, tanto poderá 

auxiliar a conscientização dos beneficiários sobre o exercício da cidadania quanto viabilizar o alcance da cidadania 

e o fortalecimento do território a partir da atuação do BCD Cocais. Nesse sentido, solicitamos sua colaboração 

mediante a assinatura desse termo.  

Este documento, chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), visa assegurar seus 

direitos como participante. Após seu consentimento, assine todas as páginas e ao final desse documento que está 

em duas vias. O mesmo, também será assinado pelos pesquisadores em todas as páginas, ficando uma via com 

você participante da pesquisa e outra com os pesquisadores. Por favor, leia com atenção e calma, aproveite para 

esclarecer todas as suas dúvidas. Se houver perguntas antes ou mesmo depois de indicar sua concordância, você 

poderá esclarecê-las com a pesquisadora responsável pela pesquisa através do seguinte telefone (Mariane Goretti 



329 

 

 

 

 

de Sá Bezerra Leal/86-99500-9136) Se, mesmo assim, as dúvidas ainda persistirem você pode entrar em contato 

com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFPI, que acompanha e analisa as pesquisas científicas que envolvem seres 

humanos, no Campus Universitário Ministro Petrônio Portella, Bairro Ininga, Teresina – telefone (86) 3237-2332, 

e-mail: cep.ufpi@ufpi.br; no horário de atendimento ao público, segunda a sexta, manhã: 08h00 às 12h00 e a 

tarde:14h00 às 18h00. Se preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas 

antes de decidir participar. Esclarecemos mais uma vez que sua participação é voluntária, caso decida não 

participar ou retirar seu consentimento a qualquer momento da pesquisa, não haverá nenhum tipo de penalização 

ou prejuízo e os pesquisadores estarão à sua disposição para qualquer esclarecimento.   

A pesquisa se justifica pela necessidade de uma maior compreensão acerca da dinâmica do BCD Cocais 

na promoção da cidadania consoante a percepção dos gestores e beneficiários em São João do Arraial no Piauí 

pela relevância prática dos BCDs para a formação do cidadão e o fortalecimento da sociedade, para sua realização, 

serão utilizados os seguintes procedimentos para a coleta de dados: será feita uma entrevista com você adotando 

um roteiro semiestruturado com perguntas que direcionarão a entrevista.  

Esclarecemos que esta pesquisa acarreta risco mínimo de você sentir certo desconforto emocional com 

alguma recordação a partir da entrevista ou ficar nervoso (a). Estes riscos serão contornados imediatamente 

parando a entrevista e deixando você à vontade para não dar continuidade. Também, caso seja necessário, 

providenciaremos seu deslocamento até um posto de saúde para adequado atendimento. Para sua proteção, não 

haverá registro do seu nome, sendo, portanto, uma história anônima, apenas com a sua fala. Na hipótese de algum 

imprevisto dessa natureza, existe uma tecla no aparelho de gravação que é facilmente acionável pela pesquisadora 

para suspender e apagar a entrevista colhida. O aparelho ficará dentro da bolsa, entreaberta, da pesquisadora. 

Haverá um local reservado pelo BCD para a realização da entrevista que garantirá segurança, sigilo e 

confidencialidade no momento da coleta dos dados, onde estarão somente a pesquisadora e você. Caso você sinta 

desconforto emocional será imediatamente tranquilizado(a), a entrevista será suspensa e lhe será dado apoio 

emocional para que retorne à serenidade. 

Os resultados obtidos nesta pesquisa serão utilizados para fins acadêmico-científicos (divulgação em 

revistas e em eventos científicos) e os pesquisadores se comprometem a manter o sigilo e identidade anônima, 

como estabelecem as Resoluções do Conselho Nacional de Saúde nº. 466/2012 e 510/2016 e a Norma Operacional 

01 de 2013 do Conselho Nacional de Saúde, que tratam de normas regulamentadoras de pesquisas que envolvem 

seres humanos. E você terá livre acesso a todas as informações e esclarecimentos adicionais sobre o estudo, bem 

como lhe é garantido acesso a seus resultados.   

Esclareço ainda que você não terá nenhum custo com a pesquisa, e caso haja por qualquer motivo, 

asseguramos que você será devidamente ressarcido. Não haverá nenhum tipo de pagamento por sua participação, 

ela é voluntária. Caso ocorra algum dano comprovadamente decorrente de sua participação neste estudo, você 

poderá ser indenizado conforme determina a Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, bem como lhe 

será garantido a assistência integral. 

 

Após os devidos esclarecimentos e estando ciente de acordo com os que me foi exposto, Eu 

____________________________________________ declaro que aceito participar desta pesquisa, dando pleno 

consentimento para uso das informações por mim prestadas. Para tanto, assino este consentimento em duas vias, 

rubrico todas as páginas e fico com a posse de uma delas.   

mailto:cep.ufpi@ufpi.br
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Preencher quando necessário  

(   ) Autorizo a captação de imagem e voz por meio de gravação, filmagem e/ou fotos;  

(    ) Não autorizo a captação de imagem e voz por meio de gravação e/ou filmagem.  

(    ) Autorizo apenas a captação de voz por meio da gravação;  

 

Local e data: ________________________________________________________ 

 

________________________________________________ 

Assinatura do Participante 

________________________________________________ 

Mariane Goretti de Sá Bezerra Leal 

________________________________________________ 

Carlos Eduardo Cavalcante 

  ________________________________________________ 

Ana Lúcia de Araújo Lima Coelho 
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APÊNDICE C  

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA APLICADA AOS GESTORES DO BCD COCAIS 

 

ESTUDO: “DE COCAL EM COCAL: A ATUAÇÃO DO BCD COCAIS NA 

PROMOÇÃO DA CIDADANIA EM SÃO JOÃO DO ARRAIAL NO PIAUÍ” 

 

Prezado (a) Participante: Estou desenvolvendo uma pesquisa para Tese de Doutorado em Administração – 

DINTER/UFPB/UFPI sob a orientação do Prof. Carlos Eduardo Cavalcante e coorientação da Profa. Ana Lúcia 

Araújo de Lima Coelho, que tem como objetivo compreender a utilidade social do BCD Cocais e sua 

contribuição para a promoção da cidadania em São João do Arraial pela percepção de gestores e beneficiários. 

Gostaria da sua colaboração para responder a entrevista proposta e agradeço desde já.  

Mariane Goretti de Sá Bezerra Leal.  

 

I – SOBRE OS GESTORES 

 

1. Gênero: 1.1. Masculino (  ) 1.2 Feminino (  ) 

  

2. Qual é a sua idade? ___________________________________________________ 

 

3. Qual o seu estado civil? ________________________________________________ 

 

4. Qual a sua escolaridade? 

______________________________________________________________________ 

 

5. A quanto tempo trabalha no BCD Cocais? 

______________________________________________________________________ 

 

As perguntas constantes da parte II e III da entrevista estão diretamente relacionadas com as ações bancárias 

voltadas aos beneficiários ou à comunidade onde o BCD Cocais atua. 

 

II – SOBRE A UTILIDADE SOCIAL 

 

8Categoria Socioambiental (SA) – Competência de revelar as condições socioambientais para o bem-estar e a 

sustentabilidade.  

 

US/SA/Q1 - Que ações do BCD estão voltadas à autonomia e empoderamento, as relações sociais e a educação e 

preservação ambiental? 

US/SA/Q2 - Que ações do BCD Cocais estão voltadas à aproximação entre fornecedores e produtores, as práticas 

de consumo do estritamente necessário e aos direitos humanos? 

 

 
8 Ao início de cada questão, é apresentada uma codificação onde a sigla US corresponde ao construto da Utilidade 

Social e a sigla CID corresponde ao construto da Cidadania, seguido da sigla da respectiva categoria de análise e 

do número da questão de pergunta. 
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Categoria Sociopolítica (SP) – Competência de revelar os aspectos da melhoria no acesso aos serviços públicos e 

o olhar sobre a coletividade.  

 

US/SP/Q3 - Que ações do BCD Cocais são relacionadas à saúde e educação, manifestações culturais e acesso à 

informação, telefone e internet?  

US/SP/Q4 - Que ações do BCD Cocais são direcionadas aos serviços de melhoria na moradia e transporte próprio 

e/ou coletivo?  

 

Categoria Sociocultural (SC) – Competência de revelar a equidade territorial e o exercício da corresponsabilidade 

e da ética dos indivíduos para a sociedade e o território.  

 

US/SC/Q5 - Que ações do BCD Cocais estão associadas com a igualdade de oportunidades para todos, com a 

participação dos moradores em manifestações coletivas pela luta dos direitos da comunidade e com o combate à 

violência contra a mulher e a homofobia? 

US/SC/Q6 - Que ações do BCD Cocais estão relacionadas com a criação de espaços públicos comuns para a 

comunidade, com a mobilização comunitária para recuperar registros da história e memória local e com a 

associação comunitária para decisão nos assuntos do território?  

 

Categoria Socioeconômica (SE) – Evidencia as contribuições econômicas plurais para o bem-estar econômico da 

comunidade.  

 

US/SE/Q7 - Que ações do BCD Cocais têm relação com a geração e manutenção de empregos e de 

empreendimentos e com o uso da meda social e/ou moeda digital? 

US/SE/Q8 - Que ações do BCD Cocais têm por enfoque uma melhor da distribuição da renda no território, a 

aproximação de produtores e consumidores e o incentivo do consumo local? 

 

Categoria Socioinstitucional (SI) – Competência de revelar o processo de construção e participação na gestão e 

inovação social das ações, projetos e metodologias executadas.  

 

US/SI/Q9 - Que ações do BCD Cocais têm como foco a participação da população nas decisões do BCD Cocais, 

o trabalho voluntário no BCD Cocais ou em seus projetos, a prestação de contas da gestão do BCD Cocais e o 

compartilhamento de conhecimentos do BCD Cocais? 

US/SI/Q10 - Que ações do BCD Cocais estão associadas a negócios inovadores para solução de problemas locais, 

ao monitoramento de novos BCDs implantados com a metodologia do BCD Cocais, à produção de conhecimento 

socioeconômico sobre o território e produção em ciência e tecnologia? 
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III – SOBRE A CIDADANIA 

 

Categoria Civil (PC) – Práticas que promovem relações civilizadas, relacionadas à luta e acesso aos direitos e 

deveres necessários à liberdade individual, fundamentais à vida.  

 

CID/PC/Q11 - Que ações do BCD Cocais podem induzir os beneficiários a obedecer às regras sociais de bem-

estar coletivo e a modificar regras injustas, a se expressar em favor do bem-estar coletivo e se associar a outras 

pessoas para solução de problemas coletivos? 

CID/PC/Q12 - Que ações do BCD Cocais buscam motivar os beneficiários a se responsabilizar pelos seus atos em 

locais públicos, a adotar atitudes civilizadas em situações conflitantes, a cumprir contratos firmados com pessoas 

ou organizações e a prestar serviços comunitários como uma responsabilidade cidadã? 

 

Categoria Política (PP) - Práticas que induzem à participação dos indivíduos no exercício do poder político ou no 

governo da sociedade. Permitem a realização de demonstrações políticas, organização de partidos, votar e ser 

votado. 

 

CID/PP/Q13- Que ações do BCD Cocais procuram preparar os beneficiários para participar em ações e influenciar 

políticos e representantes, bem como acompanhar ações realizadas por políticos e administradores na comunidade? 

CID/PP/Q14 - Que ações do BCD Cocais buscam encorajar os beneficiários a votar conscientemente, a se envolver 

nas decisões de organizações políticas, públicas ou sociais e a atuar em protestos e ações públicas via internet? 

 

Categoria Social (PS) - Práticas que incentivam a justiça social e demonstram o envolvimento dos indivíduos na 

luta por direitos sociais, no sentido de dar condições mínimas de segurança e bem-estar principalmente aos 

desafortunados e oprimidos.  

 

CID/PS/Q15 - Que ações do BCD Cocais objetivam encorajar os beneficiários a participar em ações sociais 

voltadas aos mais necessitados, a se engajar em ações de melhorias sociais para sua classe trabalhista e a defesa 

dos direitos de todos, mesmo de criminosos e imigrantes? 

CID/PS/Q16 - Que ações do BCD Cocais visam orientar os beneficiários a celebrar parcerias com a prefeitura para 

realizar serviços sociais públicos, a denunciar de serviços sociais básicos mal ofertados e a esclarecer as pessoas 

sobre direitos e deveres de cidadania? 

 

Categoria Difusa (PD) - Práticas que demonstram a participação dos indivíduos na luta por novas demandas 

sociais, decorrentes da evolução da humanidade e da transformação da sociedade no tempo, relacionada por 

discussões atuais sobre sustentabilidade, armamento, aborto, dentre outros.  

 

CID/PD/Q17 - Que ações do BCD Cocais podem influenciar os beneficiários a respeitar e diversidade de gênero, 

raça, idade, classe social; a se envolver em ações de combate à discriminação das pessoas e a exercitar a tolerância 

na convivência com pessoas diferentes? 
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CID/PD/Q18 - Que ações do BCD Cocais buscam estimular os beneficiários a preservar o meio ambiente, a 

reutilizar, reaproveitar e reciclar materiais, a consumir o estritamente necessário? 

CID/PD/Q19 – Que ações do BCD Cocais procuram incentivar os beneficiários a trocar ou comprar produtos 

usados, a boicotar empresas que prejudicam o bem-estar da comunidade e a discutir sobre temas polêmicos sobre 

aborto, desarmamento, pena de morte? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



335 

 

 

 

APÊNDICE D 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA APLICADA AOS BENEFICIÁRIOS DO BCD COCAIS 

 

ESTUDO: “DE TOSTÃO EM TOSTÃO: A ATUAÇÃO DO BCD COCAIS NA 

PROMOÇÃO DA CIDADANIA EM SÃO JOÃO DO ARRAIAL NO PIAUÍ” 

 

Prezado (a) Participante: Estou desenvolvendo uma pesquisa para Tese de Doutorado em Administração – 

DINTER/UFPB/UFPI sob a orientação do Prof. Carlos Eduardo Cavalcante e coorientação da Profa. Ana Lúcia 

Araújo de Lima Coelho que tem como objetivo compreender a utilidade social do BCD Cocais e sua 

contribuição para a promoção da cidadania em São João do Arraial pela percepção de gestores e 

beneficiários. Gostaria da sua colaboração para responder a entrevista proposta e agradeço desde já.  

Mariane Goretti de Sá Bezerra Leal. 

 

I – SOBRE OS BENEFICIÁRIOS 

 

1. Gênero: 1.1. Masculino ( ) 1.2 Feminino ( ) 

 

2. Qual é a sua idade? ________________________________________________________ 

 

3. Você reside em São João do Arraial há quanto tempo?  

______________________________________ 

4. Estado Civil: 4.1 Solteiro ( ) 4.2 Casado ( ) 4.3 Separado ( ) 4.4 Viúvo 4.5 ( ) __________ 

 

5. Qual a sua instrução? 

___________________________________________________________________________ 

 

6. Qual a sua profissão? ______________________________________________________ 

 

7. A renda em sua casa é proveniente de: (É aceitável mais de uma resposta). 

7.1. Trabalho formal (  )  

7.2. Trabalho informal (  )  

7.3. Aposentadoria (  )  

7.4. Auxílio público (  ) Qual? __________________________________________________ 

7.5. Outros (especificar) _______________________________________________________ 

 

8. Considerando o salário-mínimo de R$ 1.039,00, a sua renda familiar representa:  

8.1. Menos de um salário-mínimo (  ) 

8.2. De um a dois salários-mínimos (  ) 

8.3. De dois a três salários-mínimos (  ) 

8.4 De três a quatro salários-mínimos (  ) 

8.5 De quatro a cinco salários-mínimos (  ) 

8.6. Mais de cinco salários-mínimos (  ) 

8.7. Não respondeu (  ) 

 

II – SOBRE A UTILIDADE SOCIAL 

 

CATEGORIA SOCIOAMBIENTAL 

US/SA/Q1 – Na sua opinião, o BCD Cocais pode estar sendo responsável por aumentar a capacidade de você 

gerenciar sua própria vida? 

US/SA/Q2 – Na sua opinião, de que maneira as ações do BCD Cocais auxiliaram você a se aproximar mais das 
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pessoas na comunidade e a compreender melhor as questões ambientais do território?  

US/SA/Q3 – Atualmente, com o auxílio do BCD Cocais, os produtores locais podem comprar de fornecedores 

mais próximos e você tem buscado comprar apenas o estritamente necessário? 

US/SA/Q4 – Na sua opinião, como o BCD Cocais organiza manifestações pelos direitos da população da sua 

cidade? Explique melhor. 

 

CATEGORIA SOCIOPOLÍTICA  

US/SP/Q5 – Atualmente, na sua opinião, você e sua família tem melhores serviços de saúde e de estudo, 

frequentam bibliotecas físicas ou virtuais e participam de festas culturais por conta do trabalho que o BCD Cocais 

executa? Explique melhor. 

US/SP/Q6 – Na sua opinião, de que maneira o BCD Cocais contribuiu para que você e/ou sua família passassem 

a ter acesso a celular, computador, internet, transporte próprio ou coletivo e a melhorias na sua moradia? 

 

CATEGORIA SOCIOCULTURAL 

US/SC/Q7 – Na sua opinião, o BCD Cocais concede o mesmo tratamento e oportunidades iguais para as pessoas 

que necessitam dos seus serviços e organiza ações em conjunto com a comunidade para defender os direitos dos 

moradores? 

US/SC/Q8 – Na sua opinião, de que maneira o BCD Cocais pode ser responsável por conscientizar a população 

local a praticar a não-violência com mulheres e homoafetivos e a participar de projetos de reconhecimento e resgate 

da história local que fizeram você sentir orgulho de ter nascido ou morar na cidade? 

US/SC/Q9 – Com a chegada do BCD Cocais na cidade, de que maneira você passou a frequentar espaços públicos 

comuns para compartilhar a vida comunitária e a se associar a outras pessoas para decisões sobre os assuntos de 

interesse da comunidade? Fale um pouco mais sobre isso. 

 

CATEGORIA SOCIOECONÔMICA 

US/SE/Q10 – Na sua opinião, de que maneira o funcionamento do BCD Cocais pode possibilitar mais 

oportunidades de emprego para os moradores da cidade e auxiliar uma maior distribuição de renda para a 

comunidade local?  

US/SE/Q11 – Em sua opinião, com a atuação do BCD Cocais, você acredita que o funcionamento dos comércios 

locais melhorou, foram abertos novos negócios e usando a moeda social e/ou digital do BCD Cocais você 

conseguiu adquirir mais produtos ou fazer uso de serviços? De que maneira? 

US/SE/Q12 – Na sua opinião, atualmente, você compra no comércio local os produtos em condições mais 

favoráveis do que quando comprava fora da comunidade e participa de feiras locais e/ou trocas solidárias na 

cidade?  

 

CATEGORIA SOCIOINSTITUCIONAL 

US/SI/Q13 – Na sua opinião, de que maneira a gestão do BCD Cocais pode funcionar de forma democrática com 

sua participação nesse processo e como as ações e a prestação de contas da gestão do BCD Cocais são divulgadas 

à população? 
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US/SI/Q14 – Você participa de cursos e capacitações que o BCD Cocais promove para transmitir seus 

conhecimentos e tem conhecimento de voluntários que estejam trabalhando nas instalações ou projetos do BCD 

Cocais? 

US/SI/Q15 – Na sua opinião, de que maneira o BCD Cocais pode possibilitar a solidariedade e cooperação entre 

empresas, moradores e agentes de crédito financeiro e auxiliar na criação de outros BCDs na região repassando 

sua metodologia e acompanhando-os? 

US/SI/Q16 – Na sua opinião, de que maneira o BCD Cocais pode promover ou participar de estudos sobre a 

realidade socioeconômica da comunidade e celebrar parcerias com universidades para criação e desenvolvimento 

de tecnologias voltadas às necessidades locais?  

 

III – SOBRE A CIDADANIA 

 

CATEGORIA CIVIL 

CID/PC/Q17 – Na sua opinião, de que maneira o BCD Cocais ajudou você a obedecer às regras que favorecem a 

boa convivência na comunidade e mudar regras injustas que prejudicam essa convivência? 

CID/PC/Q18 – Na sua opinião, de que maneira o BCD Cocais auxiliou você a se associar a outras pessoas na 

comunidade para solução dos problemas coletivos e entender melhor a necessidade do respeito mútuo na 

convivência comunitária, seja na vizinhança ou em locais públicos? 

CID/PC/Q19 – Você participou de alguma ação organizada pelo BCD Cocais para conscientizar você e/ou 

moradores a cumprir contratos feitos com outras pessoas e/ou empresas e a prestar serviços para a comunidade 

tendo orgulho de assumir essa responsabilidade?  

CID/PC/Q20 – Na sua opinião, de que maneira o trabalho do BCD Cocais pôde ajudar você a entender a 

importância de opinar sobre assuntos políticos ou da comunidade e respeitar a opinião das outras pessoas em 

momentos de conflito de ideias? 

 

CATEGORIA POLÍTICA 

CID/PP/Q21 – Na sua opinião, de que maneira você pôde participar de ações organizadas pelo BCD Cocais a fim 

de ter mais consciência política para considerar o interesse coletivo na decisão do seu voto e influenciar políticos 

ou representantes sobre as necessidades da comunidade? 

CID/PP/Q22 – Depois que o BCD Cocais passou a funcionar na cidade, de que maneira você tem participado das 

decisões de alguma instituição comunitária ou pública? 

CID/PP/Q23 – Na sua opinião, de que maneira a atuação do BCD Cocais pôde possibilitar você acompanhar o 

trabalho dos políticos ou administradores na sua comunidade e participar de protestos, abaixo-assinados e/ou ações 

políticas pela internet?  

 

CATEGORIA SOCIAL 

CID/PS/Q24 – Na sua opinião, de que maneira você tem participado de ações sociais organizadas pelo BCD Cocais 

para os mais necessitados e iniciativas de melhoria da sua classe trabalhista ou setor produtivo? 
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CID/PS/Q25 – Na sua opinião, de que maneira o trabalho realizado pelo BCD Cocais tem contribuído para 

esclarecer as pessoas sobre seus direitos e deveres na comunidade e para defender os direitos de todos, mesmo que 

sejam criminosos ou imigrantes? 

CID/PS/Q26 – A partir da existência do BCD Cocais, de que maneira você passou a trabalhar em conjunto com a 

prefeitura para realizar serviços comunitários gerando benefícios para os moradores e a denunciar serviços sociais 

básicos mal ofertados? 

 

CATEGORIA DIFUSA 

CID/PD/Q27 – Na sua opinião, de que maneira o BCD Cocais foi responsável por conscientizar os moradores 

sobre a importância do respeito às pessoas de qualquer gênero, religião, cor, idade ou classe social, como 

possibilitou a integração dessas pessoas entre si e colaborou para você aceitar essas pessoas na sua vizinhança ou 

convivência diária?  

CID/PD/Q28 – Com o trabalho desenvolvido pelo BCD Cocais, de que maneira você e sua família passaram a ter 

mais cuidado com a natureza, os animais e os pontos turísticos e históricos da cidade e a compreender as vantagens 

de trocar, emprestar ou comprar produtos usados ao invés de novos? 

CID/PD/Q29 – Na sua opinião, como são feitas as ações do BCD Cocais voltadas para orientar a comunidade a 

não comprar e/ou consumir produtos e/ou serviços de empresas que prejudicam o bem-estar coletivo e como 

ocorrem os encontros promovidos pelo BCD Cocais para envolver a comunidade a refletir sobre aborto, 

desarmamento, pena de morte, entre outros temas? 

CID/PD/Q30 - Na sua opinião, de que maneira o BCD Cocais fez você compreender melhor a importância de 

reutilizar, reaproveitar, reciclar materiais e comprar apenas o necessário e sem excessos? 

 


